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RELATORIO 


Jlnguelos í ETujuissimos Scnljores Representantes írn Unção. 


Venho informar-vos do estado dos negocios que correm pelo ministério a meu 
cargo. 


Restabelecimento das relações diplomáticas com o governo de Sua 
Magcstadc Britaimica. 


Estão fclizmcnle restabelecidas as relações diplomáticas com o governo da Gran- 
Brclahha. 

E’ ministro de Sua Magestadc o Imperador em Londres o Sr. Barão do Penedo 
c do Sua Magestade Brilannica aqui o Sr. Eduardo Thornton. Foi reciprocamcnle 
agradavel a escolha d’cstes dois agentes diplomáticos. As suas antecedências afianção 
o mais que podem desejar os governos que ellcs representão, isto 6, que, interpre¬ 
tando liclmfcntc o seu pensamento, saberáõ não só conservar, mas lambem desenvolver 
relações de sincera amizade. 
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Tnl (' o resultado da mediação lilo benevolamente offurocida por Sun Magcslade 
Hdelissima c tilo linbil c imparciulmcnlc praticada pelos seus dois plenipotenciários, 
la! e também o resultado da cordura com que os governos mediados, sentindo, 
a importância de suas antigas relações do amizade, buscárão approximar-se pela acção 
sympalhica e opporluna do amigo commum som faltar ao que dovião aoscuproprio 
decoro. E, cumpro dize-lo, facil não era por certo fazer aceitar e aceitar uma re¬ 
conciliação cm circumslancias tão melindrosas. 

K csla dec,ara í ao eslii expresso o reconhecimento que ao governo de Sua Ma- 
gcslado Fidelíssima c aos seus plenipotenciários deve o governo de Sua Magcslade o 
Imperador e que com cllo sentem sem duvida lodos os Brasileiros. 

Os meus antecessores não puderão communicar-vos por miúdo o andamento 
d’cslo negocio. A natureza d’clle e o uso diplomático obrigárão-nos a reservar para 
lempo opporli.no a informação completa que hoje lenho a honra de apresentar-vos 
Estou certo de que, estudando-a como cila merece, reconhecereis que o governo Im¬ 
perial conseguiu manter illesa a dignidade do paiz som deixar de conceder ao inte¬ 
resse de relações amigáveis c uteis a parte de condescendência que era justa em si 
e respeitosa para com o Augusto Mediador. 

Cabe aqui declarar, e eu o faço com a mais viva satisfação, que a interrupção 
das relações diplomáticos não separou os dois paizes nem entorpeceu as suas trans- 
acçoes commcrciacs. Elles continuarão a viver em tão natural reciprocidade de in¬ 
teresses, que mal se poderia imaginar que os- dois governos se achassem afastados 
por cífeito de questão de tão grande importância c diffleuldade. 

Prova isto que as duas nações são altrahidas por sympalhia, que deve ser ani¬ 
mada e aproveitada ; e também que os agentes pubücos, cujas funeções não’ haviuo 
cessado, souberão proceder de modo, que não ajuntasse novas difficuldadcs ás que 
e.vistiao e que conservasse a questão pendente no isolamento que devia facilitar a 
sua resolução. 

Sob tão favoráveis auspícios crê o governo de Sua Magcslade que não lhe será 
impossível chegar a breve ajuste em alguns assumptos que tem estado paralysados. 

Os documentos que vos offereço no annexo respectivo moslrüo os incidentes da 
negociação do restabelecimento das relações diplomáticas. 

Serei por tanto mui breve n’csla exposição. - 

0 Conde de Lavradio, plenipotenciário do Mediador em Londres, iniciou a nego¬ 
ciação por meio de um Mcmorandum que passou a 27 de maio de 1864 ao Conde 
Russcll, propondo-lhe que um ministro plenipotenciário enviado d còrle do Rio de 
Janeiro, fosse incumbido do declarar: 
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1" Que o governo Brilannico não livera intenção de oITcnder a dignidade, nem 
de violar a soberania territorial do Brasil. 

2” Que, resultando da sentença do Roi dos Belgas não ler havido, na prisão dos 
Ires oíTiciaes da fragata Forte, nem intenção de offcnsa nem offcnsa á marinha in- 
glcza, deplorava o governo de Sua Mageslade Brilannicn lodos os actos que havião 
sido praticados para vingar uma oíTcnsa que não existira. 

3” Que o governo de Sua Mageslade lamentava também alguns dos factos que 
havião acompanhado as represálias. 

4 o Que o governo Inglcz admittia que as reclamações pelos prejuízos provenien¬ 
tes da captura dos cinco navios brasileiros fossem submcllidas a uma commissão 
mixta anglo-brasileira ou a uma liquidação arbitrai. ' 

Estas condições crão aceitas pelo governo Imperial. Comprehendião todas as que 
havião sido apresentadas ao Conde Russell pelo ministro do Brasil em sua nota de 
5 de maio de 1863. A cilas, porém, não annuiu o governo de Sua Mageslade Bri- 
tannica. As que, afinal, apoiadas pelo governo dc Sua Magcstado Fidelíssima o admit- 
tidas polo do Brasil, fundarão a reconciliação, forâo propostas pelo Condo Russell 
cm sua nota dc 7 dc fevereiro do anno proximo passado. Ei-las nos proprios termos 
cm que forão oílcrecidas. 

«O Sr. Thornlon,'ministro de Sua Mageslade na Republica Argentina, irá ao 
«Brasil cm missão especial. Ahi solicitará a honra de uma audiência do Imperador 
«e expressará a Sua Mageslade o pezar com que a Rainha tem considerado as cir- 
« cumslancias que acompanharão a suspensão das relações amigaveis entre os dois 
«paizes. Declarará que o governo dc Sua Mageslade nega (desávowj da maneira a 
« mais solcmnc toda a, intenção de offcndcr a dignidade do Império do Brasil; que 
«Sua Mageslade aceita plenamcnlc -e sem reserva alguma a sentença do Rei dos 
« Belgas, e estimará nomear um ministro para o Brasil logo que Sua Mageslade Im- 
« perial estiver prompto a renovar as relações diplomáticas.» 

O governo Imperial, quando esta proposta lhe foi apresentada, declarou que a 
aceitaria, se aos lermos cm que estava concebida, se juntasse o reconhecimento do 
direito que tinha o commcrcio brasileiro de ser indemnisado. Mas este additamento 
não foi admittido pelo governo Brilannico e, assegurando o de Sua Mageslade 
Fidclissima que era ellc o unico. estorvo da reconciliação, desistiu o governo 
Imperial. 

A aceitação pura e simples d’essa ultima proposta foi annunciada ao Sr. José 
do Vasconccllos c Souza cm nota de 23 dc junho do anno proximo passado. 

Entre as datas extremas da negociação, 27 de maio de 1864 e 7 de fevereiro 



de 1805, occorrérão incidcnlcs cujo conhecimento é indispensável ú justa apreciação 
do neto do governo do Sua Magestadc o Imperador. 

A proposta de 27 de maio, aceita pelo Brasil, foi rejeitada pola Inglaterra c 
substituída, no Mcmorandum do conde llussell de 6 de junho, por uma outra que 
era inadmissível c que o Brasil rejeitou por sua vez. 

Renovou então o conde de Lavradio a sua proposta inicial c, como o conde 
Russell ainda a rejeitasse, insistindo na sua, suspendeu c, por ordem do seu governo, 
retirou depois a mediação, declarando todavia que El-Rei de novo a prestaria se a 
cila quizessem recorrer outra vez os seus dois alliados. Foi cm consequência d’csta 
resolução do Augusto Mediador que o conde Russell formulou em sua nota de feve¬ 
reiro as condições mediante as quacs realizou-se por fim a reconciliação. 

Antes de renovar o Condo de Lavradio a sua proposta inicial o de suspender 
a mediação, forão respeclivamcntc oflerecidos ao governo de Sua Magestadc estes 
dois alvitres : substituição do compromisso prévio de indemnisação por promessa de 
accordo posterior á reconciliação c renuncia da mesma indemnisação. 

O governo do Imperador respondeu no primeiro caso, que a indemnisação era 
parle integrante da satisfação, mas que clle não faria questão do quanlum ; c no 
segundo que, insistindo o Conde Russell nas suas condições de C de junho o não 
podendo o Brasil desistir das de 27 de maio, seria mais conveniente dar por inter¬ 
rompida a negociação c aguardar ensejo mais favoravcl. 

O Sr. Eduardo Thomton, apressando-se a preencher a sua missão especial, di¬ 
rigiu-se de Buenos-Ayres á província do Rio-Grande do Sul, onde então se achava 
Sua Magestadc o Imperador e ahi, no dia 23 de setembro, no acampamento impe¬ 
rial cerca da tilla da Uruguayana, foi recebido pelo mesmo Augusto Senhor cm au¬ 
diência publica. Pronunciou n’essa occasiüo o discurso que encontrareis no logar com¬ 
petente. N’cllo forão fielmcnle reproduzidos os lermos da nota do Conde Russell de 
7 de fevereiro do anno proximo passado, ficando portanto preenchidas por parte do 
governo Brilannico as condições que liavião sido ajustadas. 

No dia 14 de novembro foi o Sr. Thomton recebido oITicialmente n’csln cúrtc por 
Sua Magestadc o Imperador no caracter dc enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário cm missão ordinaria. 

O Sr. Barão do Penedo foi recebido por Sua Mageslade Britannica no I o de março 
do corrente anno. 
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Guerra com a Republica do Paraguay. 

O governo Argentino aceita a guerra e declara l>loi(uci»los o« portos 
do Paragiiny. ‘ 

Satisfeito do procedimento que adopLúra para com o Brasil, animando-se em 
plena paz a capturar o yapor Marque; de Olinda c invadindo á mão armada a re¬ 
mota c indefensa província do Mato-Grosso, entendeu o marechal Lopez que poderia 
levar a impunidade <íe sua ambiciosa política ao extremo de provocar por actos se¬ 
melhantes mais uma nação visinha, que nenhum motivo de queixa lhe havia dado e 
que não mostrava intenção de ultrapassar os limites da neutralidade que adoptára. 

Uma esquadrilha paraguaya, composta de cinco vapores, capturou em abril do 
anno proximo passado no porto de Comentes a dois vapores argentinos, o liiile e cinco 
de Maio e o .Gualegjiay, que alli -se achavão desapercebidos; c, pouco depois, forão 
a própria cidade c província d/aquelle nome invadidas por numeroso exercito. 

Estes actos de inopinada hostilidade arrancarão o governo Argentino da posição 
neutral cm que se havia collocado, forçando-o, a aceitar a guerra que lhe era decla¬ 
rada. Apenas sete dias depois de haver o vice-almiranlc brasileiro . annunçkdo o blo¬ 
queio dos portos c do litloral do Paraguay, por seu. turno os declarou ellc bloqueados, 
communicando o respectivo decreto á missão .especial de Sua Magcslade o Imperador 
cm nota, que se acha annexa a este relalorio. 


AIIiai-.ru. 


A alliança da Republiea Oriental do Uruguay eslava garantida ao Império desde 
o mez de janeiro do anno proximo passado pola palavra leal do seu governador pro- 
visorio o Sr. general D. Venancio 1'lores. A da llcpublica Argentina encontrava o 
obstáculo da sua neutralidade respeitada pelo governo Imperial com a mesma since¬ 
ridade, com que sempre reclamou e exerceu igual direito do abstenção nas questões 
dos paizes limilrophcs. Esse obstáculo foi removido pela inesperada provocação do 
governo do Paraguay. 

Igualmonlc feridos em seus brios e interesses, não podião os tres governos deixar 
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(Ir igualar-se na defesa d’elles v A nllimiçu, puis, determinada pulos nulos ilo prcsl- 
drnlií Lopez, foi, no 1* do mnio, uslipuludu om traindo solomnc, quo ruucbou o sen 
roiiiploincnlo um um prolocollo u um duas rcvorsnos d« mesma data o quo foi sem 
demora approvado o ratificado polas Ires parles eoiilraclonlcs. 

Kslos ajustes são secrolos. Assim se estipulou no tratado o, subsistindo essa esli- 
pulaçào, mio tom ainda o governo Imperial a faculdade do coniinimica-los á Assem- 
blía tleral Legislativa. 

Itlmgueio dos jiorSos © do litoral do Pnragnaj-. 

ixcidente da caxiioxeika « dottkhei.» da maiuxua de sua jiaCIístade iíritanwca. 

Ao Brasil era licito bloquear os portos c o litoral do Paraguny, vedando por esso 
modo a entrada nAo só do território pertencente ú Republica, mas lambem do estranho 
que esti\e»so sujeito á sua soberania temporária. Nenhuma circumslancia limitava esse 
direito. Podião limita-lo somente a condescendência do bloqneador e o seu desejo de con¬ 
ciliar interesses humanitários com os que estovao confiados á sua vigilância e de privar 
ao inimigo de vanlygciis evenUiacs, qnc clle não se descuidaria dc aproveitar. 

Entretanto d,, um bloqueio, conforme cm Indo ás prcscripçõcs da lei internacio¬ 
nal, nascerão incidentes desagradavais, que liverão resolução pratica adequada ás 
circumslancias, mas que (levem ser aqui mencionados, porque molivárão uma dis¬ 
cussão de princípios, que muito importão ao Brasil. 

Tendo o inimigo occupado o território argentino eonliguo ao Paraguny c fixado 
pouco «baixo da cidade de Corrienles o seu ponto extremo de occupação, abaixo d’csse 
ponto, c portanto nas aguas do Paraná, estendeu a sua linha de bloqueio o com- 
mnndanlc da divisão naval brasileira. 

Eslava além tossa linha a canhoneira ingleza Dollerd c intimou-se-lhe que des¬ 
cesse áquem. Esta intimação, feita no dia 31 do maio, não foi altendida. Contra isso 
protestou logo o commandanle do bloqueio c reclamou em Buenos-Ayrcs o enviado 
especial de Sua Magesladc o Imperador, 

A breve discussão, que nlli houve, nos lermos os mais benévolos, entre aquelle 
enviado o o de Sun Mngestndc Britnnnicn, mostra diversidade de opiniões quanto á 
questão de direito; mas o governo Imperial crô que esta questão foi tão bem eluci¬ 
dada pelo Sr. conselheiro Oclaviano dMlmoida, que não será talvez difllcil, em novo 
exame, conseguir nccordo que evite futuras (lifilculdades. 




Da intimação feita nn commmulnntc da Dollerel resulta que o bloqueio fecliava 
Imitis es vias íluvincs da linha d’elle para ciinn. 

Entendeu n<iuelle commundantc que a disposição da esquadra brasileira não blo¬ 
queava parte alguma do rio acima do ponto cm que se achava a mesma.esquadra. 

Disse o ministro Brilanmco que, embora podessem os belligcranles bloquear portos 
na cosia do Paraná e ainda mesmo a costa d’clle, devia a navegado permanecer livre 
em virtude do art. 6." do tratado celebrado em 10 de jallio de 1853 entre a Gran- 
lirclanlia e a Confederação Argentina. 

Recordados estes Ires pontos, mostrarei cm poucas palavras que foi infundada a 
pretensão do commandunlc da Dollerel. 

Alèm da linha do bloqueio não havia senão território brasileiro, paraguayo c ar¬ 
gentino occnpado pelo Paragmiy. São havia commcrcio possível c eslava portanto 
excluída a navegação mercante, não só segundo os princípios geraes de direito, mas 
ainda mesmo em vista do tratado anglo-argentino de 1853, o qual, seja qual fòr a 
extensão que se lhe dó, não 6 applicavel ao rio Paraguay, nem podia, no Paraná, 
manter nominalmcnlo uma liberdade' de transito que de facto não existia cm conse¬ 
quência de occupaçüo do inimigo. 

Por estas mesmas razões eslava excluída a marinha de guerra; c o proprio tra¬ 
tado que. se invocou tamliem a excluiu pela omissão que d’ella fez._ 

Cumpre notar ainda, e isto completa a argumentação, que a Dollerel toi intimada 
no dia 31 de maio c que antes, no dia 11 de abril, expedira o governo- Argentino 
um decreto declarando bloqueados os. portos da Republica do Paraguay, o que im¬ 
portava declarar também bloqueados os proprios portos argentinos que estivessem em 
poder do inimigo. 

Segar ao Brasil a faculdade do bloqueio nas circumstancias e nos termos em que 
clle a assumia era annullar-lhe uma parle .muito importante do direito soberano da 
guerra, sobretudo differindo a guerra fluvial tão essencialmentc da marítima pela es¬ 
pecialidade das condições locacs c sendo ribeirinhos os belligcranles. 

INCIDENTE DA CANHONEIRA « VEt-OCE » DA MARINHA DE SVA MAGESTADE O REI RE AT ALIA. 

No dia 29 de maio do auno proximo passado fundeou cerca da esquadra blo- 
queadora a canhoneira italiana Vcloce, que, segundo declaração do seu commandanle, 
seguia para Assumpção afim de desimpedir alguns navios de commcrcio, lambem 
italianos, que allise achavão detidos. 



Intimou-se ao dilo commandante que não ultrapassasse a linha do bloqueio c 
ellc respeitou esta intimação. 

Como a canhoneira Doltcrcl achava-se então acima da linha, pareceu aos agentes 
do governo Italiano que a sua marinha havia sido offendida, pois negára-se a cila o 
que pcnsavfto haver-se concedido A de Sua Magesladc Britannica. 

O ministro de Italia n’csla côrlò, chamou em conferencia a minha allenção paru 
este assumpto c o seu collegu cm Montcvidéo dirigiu-sc acerca d’elle por nota ao 
enviado especial de Sua Magesladc. 

l'orao expedidas ao Sr. conselheiro Octaviano d’Almeida as instrucçües necessárias 
e, como se vô da sua correspondência com a legação de Italia, .ficou este incidente 
concluído de modo sulisfactorio para ambas as parle*. Das explicações dadas resultou 
a certeza de não ter havido desigualdade de tratamento. 

1'ERHISSÀO CONCEDIDA PARA QUE ALGUNS NAVIOS ITALIANOS DE COMMEItCIO, DESIMPEDIDOS EM 
. ASSUMPÇÃO, DESCESSEM SEM EMBARAÇO DO BLOQUEIO. 

Um dos objcclos da viagem, que a canhoneira Yeloce emprehendia á Assumpção, 
quando foi delida pelo commandante da divisão bloqueudora, era, como já cu disse, 
desimpedir alguns navios mercantes que allisc achavão detidos pelo governo do paiz. 

Em consequência da intimação de que não fosse ultrapassada a linha do bloqueio, 
deseeu aquella canhoneira até o Empedrado, c d’ahi dirigiu-sc o seu commandante por 
terra para Comentes afim de dar cumprimento á sua commissão. 

fondo sido n’ella bem succcdido, pediu o referido commandante por cscripto ao 
da divisão bloqueadora, que permitisse a livre passagem dos referidos navios mercan¬ 
tes. Allcgou que os carregamentos d’esscs navios havião sido comprados c pagos pelos 
seus donos antes que clles tivessem conhecimento da intimação do bloqueio. • 

Pouco mais ou menos na mesma occasiào c para o mesmo fim passou o ministro 
de Italia cm Montevideo nota ao Sr. conselheiro Octaviano d’Almcida. 

lauto o commandante da divisão bloqueadora como o enviado especial de Sua 
Mageslade derão o pedido consentimento, interpretando assim de modo fiel c louvável 
a intenção, cm que o governo Imperial se tem conservado, de fazer a guerra com o 
menor detrimento de interesses amigos c noulracs. 

De uma relação, assignada pelo Sr. Barroso, hoje Barão do Amazonas, e annexa 
a este rclatorio vÊ-sc o numero, nacionalidade c datas da passagem não só dos navios 
á que me refiro, mas lambem de todos os outros que subirão c descerão desde' o 
estabelecimento do bloqueio até o dia li de dezembro do anno proximo passado. 



FACILIDADES PARA 0 TRANSITO 1)1! INDIVÍDUOS ARRANCADOS DE SUAS RESIDÊNCIAS E DETIDOS PELO 
GOVERNO DO PARAGCAV. 

O governo do Sua ilagestadc viu com muita satisfação que o enviado especial 
do mesmo Augusto Senhor, o commandantc em chefe das suas forças navacs no Rio 
da Prata o o commandantc da divisão hloqucadora facilitarão o transito dos navios 
neutracs destinados ao transporte das pessoas que havião sido arrancadas de suas re¬ 
sidências e detidas pelo governo da Republica do Paraguay. Assim contribuirão esses 
agentes para o bom resultado de missões liumanilarias, que não intercssavào mais aos 
agentes das potências neulraes que aos proprios governos alliados. 

MODIFICAÇÃO DO RIGOR DO DKOQCEIÓ EM FAVOR DE INTERESSES NEETRAES. 

Da exposição que acabo de fazer se vê que o governo Imperial entendeu e entende 
ainda que lhe era licito vedar toda communicação, acima da linha do bloqueio, com 
Icrrilorio pertencente ao inimigo ou por ello occupado; mas vê-se também que esse 
direito, que lhe parece incontestável, não foi exercido com o rigor que as circums-. 
tancias cspecuics d'csla guerra poderião justificar. 

O governo de Sua Magestade julgou, c bem comprehenderão os seus delegados, 
que á vista da maneira barbara como ousava o inimigo fazer a guerra, não devia 
haver hesitação em permittir-se que os agentes das potências neulraes empregassem 
os meios que tivessem ao seu alcance afim de reclamarem cíficazmenlo em favor dos 
seus nacionaes. 

Para este fim aulorisou o governo a passagem, primeiro, de um navio de guerra 
de cada potência neutral c, depois, dos mais que fossem necessários. 


DISPOSIÇÕES EXIGIDAS PEIA APFROXIMAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES NAVAES CONTRA O INIMIGO. 


Vencido em lliachuelo, Ilahy c Uruguayana, foi o presidente do Paraguay obri¬ 
gado a abandonar os pontos que occupava do território argentino c a concentrar no 
seu todas as forças de que dispunha. 

Aproximava-se o momento de começara esquadra brasileira novas operações con¬ 
tra o inimigo. 

.. Festas circumstancias dirigiu o Sr. Visconde do lamandare aos commandanles 
das estações das potências neulraes uma circular, convidando-os a fazerem descer para 
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haixo das 1 .cs Bocas os seus navios do guerra que se achassem acima d’esse 
ponto. 

No interesse da queslito de principio, do que já tratei, ajunto a este relalorio 
aquclla circular e as respostas dos referidos commandantcs. 

Tendo o almirante Clwigneuu declarado que o regresso da canhoneira Decidíe 
dependia de instrucções do ministro de Trança, a este senhor dirigiu-se por nota o 
enviado especial do Brasil. Também ajunto essa nota e a resposta c réplica que cila 
originou. 


Passagem <1o exercito adindo ao território pnrngnnyo. 


Está vencida uma das maiores difflculdadcs da guerra. O exercito alliaclo atra¬ 
vessou o Paraná, invadiu c oecupa lerritorio paraguayo. Eflectuou-se esta importante 
operação no dia 10 do mez proximo passado. Vós já o sabeis c polo ministério com¬ 
petente sereis informados dos promenores de tão brilhante succcsso. Devo entretanto 
commemora-lo aqui. Abro-nos ellc o passo a outras victorias e levar-nos-lia cm breve 
á conclusão não só da guerra, mas lambem de ajustes que garantão os nossos direitos 
e á conservação de uma paz honrosa c profícua. 


Brasileiros detidos peio Presidente Lopcz no território paraguayo. 


Não são recentes as noticias que lem-cslc ministério dos Srs. Carneiro de Campos 
e Barbosa o dos seus companheiros de infortúnio. São dos últimos dias de dezembro 
do nnno proximo passado. Constava então, por informações dadas pelo proprio ini¬ 
migo, que estavâo vivos. O governo imperial fez-lhes chegar algum auxilio pecuniário. 


Prcjnizos cansados pelo inimigo no Estado e a particulares. 


Estão dadas as providencias ncccssarias alim dc que o governo de Sua Mageslade 
se ache habilitado para exigir opporlunamcnle a indemnisação que fôr devida pelo 
do Paraguay. 
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Embargo posío pelo governo francez à sabida da corveta encouraçada 
Brasil. 


O governo Imperial fez conslruir em França uma corveta encouraçada. 

Achava-se essa corveta prompla, entregue ao seu commandnnlc e constituída cm 
navio de guerra, quando o governo Franccz julgou-se obrigado a embargar-lhe a sa¬ 
bida. 

Procedendo d’eslc modo, pensou esse governo attender aos deveres da neutrali¬ 
dade que adoplára na questão entre o Brasil o a Republica Oriental do üruguay e 
na guerra que depois sobreveiu com o Paraguay; c manteve a sua resolução apezar 
das vivas instancias que, para demove-lo, fez o Sr. Conselheiro José Marques Lisbôa. 

Sendo o Sr. Barão do Penedo acreditado cm missão especial junto a Sua Ma- 
gcsladc o Imperador dos Francczcs, ficou este assumpto comprehcndido na sua mis¬ 
são. Os esforços por cllc empregados cm continuação dos do seu collega, liverão feliz 
resultado. Foi levantado o embargo c n’cstc aclo patenteou o governo de França o 
espirito de justiça que o anima e que o do Brasil reconhece com a maior satisfação. 


Guerra cnlrc a ílcspanlia c as Republicas ilo Chile c do Peni. 


]\cu4vali«!míc do Brasil. 


Do confliclo entre a ílcspanlia e o Peni, mencionado no ultimo rclatorio, nas¬ 
ceu a guerra, em que actualmenlc se aclião a mesma ílcspanlia c o Chile c na qual 
a esta republica se associa aquella outra cm virtude de recente tratado de alliança 
oilensiva e defensiva. 

0 Brasil mantem a mais stricta neutralidade ífcstc segundo caso, como a man¬ 
teve no primeiro; o em tal sentido expediu o governo Imperial as suas instrucçõcs 
aos presidentes de províncias. 

Já esta guerra originou dois incidentes cm que o paiz se achou interessado e 
que furão resolvidos do modo o mais conforme ú sua neutralidade. 

0 Sr. Francisco Adolpho de Vumhagon, ministro residente do Imperador no • 
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Chile, regressando do Porá, onde também está acreditado, alli chegou no 
momento cm que, apresentado pelo almirante hcspauhol ao governo Chileno um ul- 
liimlum, acabava o corpo diplomático de pôr todo o seu empenho em evitar hosti¬ 
lidades o promover novas negociações. 

A’ sua chegada comnninicau-lhc o decano d’aqucllc corpo as notas trocadas com 
o almirante. 

Respondeu o Sr. \arnhagcn, associando-sc ao pensamento dos seus collegas, mas 
fo-lo em termos que não podião ser approvadbs. O governo Imperial apressou-se em 
dcclarar-lh’o e esta esponlanca desapprovação foi recebida pelo governo de Sua Mu- 
gestado Calholica como uma prova de não equivopa imparcialidade. 

O corpo diplomático acreditado em Santiago fez cm favor da conciliação e da 
paz uma nova tentativa, a que ainda se associou^ a legação Imperial. Propoz, mas, 
como da primeira vez, sem resultado, a negociação de um armistício afim de con- 
vencionar-sc um arbitramento. 

No 1° do mez proximo passado entrarão n’csle porto os vapores de guerra perua¬ 
nos Independência c Ilmscar c no dia seguinte um navio que, segundo a declaração 
de bordo, era o transporte peruano Dornthêa, procedente de Cabo-Verde com quinze 
dias de viagem c provisões para a esquadra. 

Esta declaração, feita no acto da entrada d’aquclle navio, difteria de outra, es¬ 
pontaneamente prestada na véspera polo Sr. I). Boavonlura Seoane, que acabava de 
exercer n’esla còrlc o cargo de ministro residente do Pcrú. 

Em carta do 1“ de abril, destinada a conseguir que os dois vapores recebessem 
no dique imperial certos reparos indispensáveis, disse aquello senhor : 

« Ainda que os navios trazem uma presa hcspanholn, tomada no alto mar, pôde 
« o abaixo assignado assegurar a S. Ex. que, a respeito d’ella, será cscrupulosamcntc 
«cumprida a circular de S. Ex. sobre neutralidade, dirigida aos presidentes depro- 
« vincias no dia 10 do mez ultimo.» 

Era a Dorollm uma presa, em circumslancias especiaes,- e eslava sujeita ás con 
dições das circulares do 1" de agosto do 1861, 23 de junho de 1803 e 10 de março 
do-corrente anno. Foi portanto o commandantc do vapor Independendo, informado, 
por intermédio do sou vice-consul de que a devia fazer saíiir; e ellc respondeu que 
lhe eslava reparando algumas avarias c no dia seguinte a leria prompla para deixa 
o porto. 

Fez-se constar depois ao mesmo senhor, por intermédio da capitania do porto 
que, nüo podendo u referida presa demorar-so alôm do tempo que fosso necessário 
para reparar as avarias que lhe impedissem a continuação da viagem, era lambem 
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necessário conhecer a extensão d’essas avarias, para o quo eslava aulorisada a pessoa 
competente. 

Tfcsta occosiao já eslava o navio promplo para conlinuar a viagem e assim o 
declarou cm resposta o commandanlc do Independência. Com effcilo n’esse mesmo dia 
sahiu ellc rebocado por um vapor, mas perdeu -se fóra da barra cm consequência de 
incêndio. 

Devo accrescentarquc, segundo inibrmação da capitania do porto, occorrcu este 
sinistro pouco mais ou menos sete milhas ao S. E. da ilha Rasa, isto é, fóra das aguas 
lerriloriacs. 

.0 cônsul peruano renovou o pedido feito pelo Sr. Seoanc, mas somente para o 
vapor Huascar. 0 governo do Sua Magestade permitliu que este vapor recebesse no 
dique imperial os concertos indispensáveis á continuação da viagem. Perinittindo-o, 
procedeu de conformidade com as circulares já mencionadas. 


Relações cnlre o Brasil e a Republica do Pcrti. 


JSavcguçíío fluvial» 


0 decreto n.° 3,210 de 31 de dezembro de 1803, como vos foi dito por meu 
antecessor, regulou, de accordo com as clausulas da convenção fluvial celebrada com 
a Kepublica do Pcrii cm 22 de oitubro de 1858, a navegação do Amazonas por em¬ 
barcações peruanas, e a estas concedeu as vantagens que admittia o estado de nossa 
legislação e finanças. 

Não estão entretanto dcfinilivamenle estabelecidas as regras que leem de ser obser¬ 
vadas nas relações de commcrcio e navegação dos doispaizes: As medidas adoptadas 
■ são provisórias c o governo Imperial está sempre disposto a acolher com deferência 
c apreço as propostas que para sua alteração ou desenvolvimento lhe forem feitas 
pelo governo do Perú. 

■ TVestes lermos foi acolhida a nota que, com data de 25 de agosto do anno ul¬ 
timo, dirigiu-me o ministro d’aquella Republica n'csla còrte, reclamando, de ordem 
do seu governo, cbnlra o facto de haver a presidência da província do Amazonas 
cxcluido o porto do Touanlins da. designação que \ez dos de arribada para as embar¬ 
cações peruanas, em cumprimento do art. 19 § 3.” do regulamento que baixou com 
'o citado decreto, o pedindo a modificação do art. 29 do mesmo regulamento, na 
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parle em que sujeita aquellas embarcações ao duplo registro nas mozas do rendas 
dc Tabalingu c Mandos. 

A este pedido, que se baseava nas difíiculdadcs c perigos da cnlrada no ultimo 
dos ditos portos, allcndcu o governo Imperial, sendo expedido pelo ministério da fa¬ 
zenda, cm 3 de janeiro proximo íindo, o decreto n.° 3,580, que dispensou o registro 
na meza do rendas de Mandos. 

Quanto ao porto dcTonanlius, sendo um dos que frequentão os vapores da com¬ 
panhia do navegação do Alto-Amazonas, ordcnou-sc d presidência da referida província 
que, nos termos do art. 19 § 3." citado, o incluísse entre os portos em que 6 per- 
miltido ás embarcações peruanas tocarem nos casos dc arribada, c que informasse 
sobre a conveniência de indicar-sc para os mesmos fins, como solicitava o ministro 
peruano, outros portos além d’aqucllcs que eslavão designados. 

h'o logar competente encontrão-se as notas trocadas sobre esto assumpto, bem 
como a integra do decreto dc 3 de janeiro. 


DcmarcacSo de limites. 


O governo da Republica do Fcrú, como consta do rclatorio do anno proximo 
findo, havia nomeado um novo commissario, o Sr. capitão dc mar e guerra D. Fran¬ 
cisco Carrasco, cm substituição do contra-almirante Mariatcgui, para, nos termos dos 
tratados vigentes reconhecer e demarcar a fronteira dos dois paizes de accordo com 
o commissario brasileiro. 

O Sr. Carrasco, nomeado ao mesmo tempo commandante geral do departamento 
fluvial dc Lorelo, fôra exonerado d'cslo encargo, afim de occupar-se exolusivamente 
da demarcação de limites; c, dirigindo-se á capital do Pará, alli esperaria a chegada 
da pessoa que o Brasil designasse para representa-lo, na qualidade de seu com- 
missario. * 

O governo Imperial, apezar da importância que tem ligado sempre a este as¬ 
sumpto, como provâo todos os seus actos anteriores, não pôde corresponder promp- 
lamenlc ao governo da Republica, mas tratava da nomeaçao do seu commissario. 

Agora tenho de annunciar-vos que a escolha recahiu no Sr. capitão-tenente Josó 
da Costa Azevedo, que, ao zelo o aptidão dc que tantas provas tem dado, reune a 
valiosa circumstancia de sc haver occupado durante mais de dois annos da impor¬ 
tante questão novamente confiada ao seu cuidado. 
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Para coadjuvar ao Sr. Costa Azevedo forão nomeados membros da respectiva 
commissão os Srs. capilão-tcncntc João Soares Pinto, que deverá substituir ao I o com- 
missario nos.seus impedimentos; 1” tenente da armada Augusto José de Souza Soa¬ 
res de Andréa; 1" tenente Geraldo Caetano Martins c 2» tenente José Anlonio Ro¬ 
drigues. 

Chegando á capital do Pará no dia 22 do Agosto ultimo, tratou logo o Sr. Costa 
Azevedo de entonder-se com o commissario peruano, e a 13 de setembro seguinte 
abrirão-sc as conferencias preparatórias sobre o melhor modo de desempenharem cm 
perfeita harmonia as funeções a seu cargo. 

Duas causas, porém, impedirão as commissões demarcadoras de seguirem logo 
para o seu destino, como ambas desejavão. 

A primeira foi a falta de transporte. O vapor Pirajd, que havia sido posto á 
disposição do commissario brasileiro, foi condcmnado por incapaz de navegar, e, 
necessitando concerto demorado, foi necessário substitui-lo pelo Ibicuhij. Estava este 
no Amazonas ás ordens do professor Agassiz c só rccentcmente ficou desembaraçado. 
Necessitava lambem de reparos, mas já se deu principio com toda a aclividade ás 
obras indispensáveis que devião ficar promplas, meiado abril. 

O segundo embaraço' consistiu em não estar ainda o Sr. Carrasco de posse de 
instrucções adequadas ao proseguimento dos trabalhos da demarcação, visto como, 
revogadas as que havião sido expedidas ao Sr. contra-almirante Marialegui, não tinha 
recebido as que cm logar d’ellas prometlêra enviar o governo da Republica. 

Removcrão-so felizmente os óbices acima apontados. O Sr. Carrasco participou 
achar-sc munido das desejadas instrucções, e manifestou ao commissario brasileiro o 
desejo de seguir em sua companhia para a fronteira no vapor Ibicuhy. 

Preparadas assim as commissões demarcadoras, é de presumir que já sc achem 
cm viagem para o terreno onde devem elfectuar as suas operações. 


Concessão feila aos paquetes da companhia Iransallantica 
Messagcrics Impèriales. 


A legação de França n’esla côrte solicitou que fosse permittido aos vapores da 
companhia de paquetes Mcmgcrics Impóriales carregar nos portos de Pernambuco e 
Bahia mercadorias destinadas ao Rio da Prata. » 

Como vereis das notas trocadas com a legação de Sua Magesladc o Imperador dos 
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Erancczes cm 15 do abril, 9 do agosto, 8 do de/ombro do 18G1 c 1” do fcvorciro do 
corrente nnno, J'oi aquella solicitação attcndida polo governo Imperial, sondo adopla- 
das as ncccssarias providencias afim de que seja fiscalisadfr-a baldeação que n'cstc 
porto tom de ser feita das mercadorias recebidas cm Pernambuco e Balria para os 
vapores da companhia empregados na navegação do Hio da Praia. 

Nos termos da condição 2* da portaria expedida polo ministério da fazenda cm 
23 de oilúbro do 1851, ficou substituído o manifesto por uma lista do carregamento 
recebido nos sobreditos portos, c cstabcleccu-se que um empregado das respectivas al- 
fandegas, para isso commissionado a bordo de cada um dos referidos vapores que 
vierem da Europa, e depois de recebida a carga, entregará ao commandantc um cer¬ 
tificado do numero dos despachos afim de ser presente á da côrle com a segunda via 
dos mesmos despachos c lista substitutiva do manifesto. 


Tratados queimados em Montevideo por ordem do Sr. Aguirre. 


O governo Oriental, desejando preencher a lacuna que- causara em seus archivos 
a destruição, ordenada pelo Sr. Agifirre, dos cinco tratados celebrados com o Brasil 
nos annos de 1851 c 1852, solicitou a expedição de duplicatas das respectivas ra¬ 
tificações. O governo de Sua Magcsladc annuiu com o maior prazer a esta solicita¬ 
ção. No dia 7 do mez proximo passado cflecluou-sc em Montevideo a entrega d'aqucllas 
duplicatas, lavrando-sc uma acla cm que fica registrado este acontecimento. 


Convenções consulares. 


ArrcctMtnçii». ailiuimstraçnu c Iíquidnçüo de heranças. 


A extensão das altribuições, conferidas aos cônsules em matéria do heranças, 
tem sido objeclo de notável divergência. 

No rclnlorio do anno proximo findo vos foi presente o estado d’csta importante 
. questão. 

O governo Imperial pensava, como alii se vos disse, que as inslrucções expedi¬ 
das ás autoridades Icrritoriacs, erão a expressão legitima dos ajustes celebrados; mas 
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reconhecia lambem que essas instrucções não rcprescntuvão mais do que o seu pensa¬ 
mento. Mo lhes dava porlanto um caraetcr definilivo, nem pretendia resolver por 
si uma questão em que não era o único interessado. 

Era indispensável um accordo, que trouxesse as relações crcadas pelas conven¬ 
ções consulares a um estado natural c proveitoso, e o -governo de Sua Magestade, 
■mimado sempre pelo mais vivo - desejo de conciliação, procurou esse accordo, en¬ 
trando cm ajuste com o da França, signalario da primeira convenção. 

Este assumpto está confiado ao Sr.. .Barão do Penedo, que, como sabeis? acha-se 
acreditado em missão especial junto a Sua Magestade o Imperador dos Fraiicezcs. O 
governo Imperial tem fundada esperança de breve e satisfactoria conclusão. 

Indcmnisação devida ao governo de Sua Magcslaife Calholica pela de¬ 
mora havida na execução do accordo de U de maio de 1801 . 

Kão tendo o Corpo legislativo decretado ainda os fundos necessários para.paga¬ 
mento ao governo de Sua Magcstade Catholica da quantia de 31:1083938, importância 
de juros que lhe são devidos pela demora que houve na execução do accordo de 14 
de maio de 1801, de que tratão os relatórios d'cste ministério dos annos de 1802 a 
1805, cumpro o dever de solicitar que habiliteis o governo Imperial afazer esse pa¬ 
gamento, pelo qual-insta a- Legação de Sua Dita Magestade n'esta côrte. 

Secretaria de estado. 

O pessoal tosta secretaria consta do quadro n.” 1 do annexo n.« 2. 

Tendo fallecido o director de secção Antonio José Cuperlino do Amaral, foi no¬ 
meado para esse logar o 1." official João Carneiro do Amaral e para a vaga d'eslc o 
secretario em disponibilidade activa Luiz-Pereira Sodré. 


Corpo diplomático estrangeiro. 

Forão recebidos por Sua Magestade o Imperador em audiência de apresentação: 
<* Sr. D. José Viclorino Lastarria, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário da llcpublica do Chile. -1/ de julho de 1865. . 



0 Sr. Eduardo Tliornton, enviado de Sua Magestadc Rrilannica em missão espe- 
eial, encarregado do cumprimento do ajuste feito para o restabelecimento das relações 
diplomáticas,—2;l do setembro. 

O mesmo Sr. como enviado extraordinário c ministro plenipotenciário em missão 
ordinária. —14 de novembro. 

O Sr. n. João Blanco dei Vnlle, ministro residente de Sua Magcslade Catliolica. 
—18 do novembro. 

O Sr. liarão Amédée Pvcke de Peroghem, enviado extraordinário cm missão espe¬ 
cial, encarregado de notificar o fallccimento de Sua Magcslade o Rei Leopoldo I c a 
elevação do Sua Mngcslade o Rei Leopoldo II ao throno da Bélgica. —21 de fevereiro 
de 1866. 

O Sr. Augusto van Loo, ministro residente de Sua Magestadc o Rei dos Belgas, 
para entregar a carta que o confirma no mesmo caracter. — 21 de fevereiro. 

O Sr. Br. I). Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
da Republica Oriental do Uruguny cm missão especial. — 1.” de maio. 

O Sr. 1). João E. Torronl, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Argentina cm substituição do Sr. Dr. 1). José Marmol, cuja missão está con¬ 
cluída. — 1." do maio. 

Porão recebidos cm audiência de despedida: 

O Sr. B. Pedro Sorela y Jlnury, ministro residente de Sua Magestadc Catholica, 
a quem succcdeu o Sr. Blanco dei Ynllc. —14 do novembro de 18G5. 

O Sr. Barao r.vcke de Pcteghem, enviado extraordinário cm missão especial de 
Sua Magestadc o Rei dos Belgas. — 7 de março dc 186G. 

O Sr. B. Boavenlura Seoane, ministro residente da Republica do Perú. —17 dc 


Regressou a esta còrte c reassumiu as funcçócs do seu cargo o Sr. Frederico 
dT.ichmann, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Mageslade o 
Rei da Prússia. —5 de dezembro dc 1865. 


Foi recebido como encarregado de negoeios do 1'cri'i o Sr. B. Benigno Gonzalez 
Vigil.— 28 dc abril dc 18GG. 

Ausenlárào-se com licença: 

?,. Sr ‘ Wr- 1)t íos<5 Mftrmol, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da 
Republica Argentina.—1° dc oitubro de 1865. 

0 Sr. general James Malson Webb, enviado extraordinário o ministro plenipo¬ 
tenciário dos Eslados-Unidos d’America.—9 de oitubro. 

O Sr. 1). Pedro Eseandon, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
Sua Magestadc o Imperador do México.—G de fevereiro de 18GG. 
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0 Sr,> José dc Vnsconcellos c Souza, enviado extraordinário e ministro plcnipo- 
tcnciario de Sua Magcstado Fidelíssima".— 22 de fevereiro. 

Estão regendo as legações : 

Dos Estados-Unidos d'America o Sr. AVilliam van Vlcck Lidgcnvood, secretario 
interino, como encarregado dos negodos dos Eslados-Unidos ad ínlcrim .— 9 de oilu- 
bro de 1865. 

Do Mexioo o Sr. 1). Antonio Pcrcz Berruccos, secretario, como encarregado da 
legação.— 6 dc fevereiro do 18GG. 

De Portugal o Sr. Frederico Francisco dc Figanière, secretario, como encarregado 
de negocios interino.—22 de fevereiro. 

Corpo diplomático brasileiro; 

O Sr. conselheiro José Marques Lisboa, ministro em Pariz, foi acreditado como 
enviado exlraordinario cm missão especial junto a Sua Magestade o liei dos Belgas. 

Por meio d’esta missão correspondeu Sua Magestade o Imperador ao modo atlcn- 
eioso como Sua Magestade o Rei Leopoldo II lhe notificou o fnllecimento dc seu 
Augusto Pai c a sua própria elevação ao llirono. 

Conlinuão a servir em missão especial, no Rio da Prata o Sr. conselheiro Fran¬ 
cisco Oclaviano d’Almeida Rosa, e em Pariz o Sr. Barão do Penedo. 

Por conveniência do serviço publico c por decreto n.° 3,585 de 10 de janeiro do 
corrente anno foi a calhegoria da imperial legação cm Roma elevada á dc ministro 
residente, sendo promovido o Sr. José Bernardo do Figueiredo, que alli servia no ca¬ 
racter do 'encarregado de negocios. Esta promoção não causou augmenlo dc despoza. 
O Sr. Figueiredo conlinéa a perceber sémente os vencimentos que linha. 

O Sr. Francisco Xavier da Costa Aguiar d’Andrada conlinéa a servir na lega¬ 
ção imperial em Londres até que alli lome posso do logar de' secretario o Sr. Ignacio 
d'Avellar Barbosa da Silva, que terá dc assumir as funeções de encarregado de ne¬ 
gocios interino durante a ausência lemporaria do Sr. Barão do Penedo; cm Pariz. 

O Sr. Leonel Martiniano d’Alencar continúa a reger a legação imperial em Ve¬ 
nezuela no caracter dc encarregado dc negocios interino. 

O Sr. Antonio Pedro dc Carvalho Borges, encarregado dc negocios na Bolivia, 
veiu a esta côrlc por motivo dc moléstia; lendo, porém, o governo imperial neces¬ 
sidade da sua presença n'aquclla Republica, c achando-sc o Sr. Borges restabelecido, 
regressou promplnmcnlc para o seu posto, não obstante achar-se ainda no gozo da 
licença que lhe havia sido concedida. 
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Corpo consular brasileiro e estrangeiro. 

Os quadros ns. G e 8 mostrão como estão organisados os estabelecimentos con¬ 
sulares do Brasil nos paiz.es estrangeiros, o os d’cslcs no Império. 

Por immcdiata resolução de 25 de novembro do anno ultimo, dada sobre con¬ 
sulta da secção de justiça do conselho d’eslado, houve Sua Magestadc o Imperador 
por bem declarar que ó cTttensiva ás mulheres dos cônsules e vicc-consulcs estran¬ 
geiros no Brasil a immunidade, de que gozão seus maridos, de não serem chamados 
a juizo para depôr como testemunhas. 

Sob proposta do consulado geral do Brasil em Búenos-Ayrcs, fói substituída a 
tarifa especial de 13 de fevereiro do 1858, que regulava a cobrança dos emolumen¬ 
tos consulares pela legalisação dos manifestos das embarcações que dos portos argen¬ 
tinos e oricntacs do alto üruguay se dirigem aos do Império: 

Os emolumentos pelo certificado e visto na matricula da equipagem, endosso do 
passaporte do navio e visto na respectiva carta de saude etc. forão supprimidos pela 
nova tarifa, c o despacho completo das embarcações-ficou reduzido a uma única im¬ 
posição, que será calculada pelo seguinte modo. 

DESrACIIO COM CARGA. 

Por embarcação nacional ou estrangeira, de 1 a 3 toneladas, 3 palacões. 

de la 5 » 0 » 

de 8 a 11 » 9 » 

dè 12 a 15 » 12 » 

de 1G para mais » 15 » 

DESPACHO EM LASTRO. 

Por embarcação nacional ou estrangeira, de 1 a 3 toneladas, 2 patacões. 

do d a 7 » 4 » 

de 8 a ll » 6 » 

de 12 a 15 » 8 » 

de .15 para mais » 10 » 
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Despacho com carga ou lastro, das cmharcaçóes brasileiras do um porto estrangeiro 
para outro também, estrangeiro de. . . la 3 toneladas, 1 palacfto. 

' lí i .» 2 » 

8 a 11 » 3 ■»' 

12 a 15 » .4 .» 

15para mais » 5 . ». 

Amortização dos empréstimos feiíos pelo Brasil a Republica Argentina 
c pagamento dos respectivos jnros. 

No rclatorio d’csto ministério do onno proximo passado déu-sc conhecimento uo 
corpo legislativo do ajuste feítõ com tfgòverhó Argcnliriopàrn amortização/ por pres¬ 
tações Irimcnsaes, dós empréstimos qúe lhe íez o lmperiO em 1851 e I857 r c seus 
respectivos juros. 

A. quantia qúe devia a Republica importava em 1,321,130 pesos fortes. 
l)’cssa quantia pagou, 178,425 pesos fortes eni cinco prestações, restando ainda 
a pagar 1,142,705 pesos fortes. 

Em consequência das difficuldades que a Republica tem encontrado na realiza¬ 
ção do emprestimo que mandou contrahir na Europa, o seu governo, com prévio 
accordo do de Sua Magestadc o Imperador, adiou o pagamento da prestação que 
venceu-se ultimamente. 

Esse adiamento não importa uma alteração das épocas fixadas para amortização 
dos referidos empréstimos c seus juros. 

Empréstimos feitos pelo Império ás Republicas Argentina e Orienta! do 
Lrigiiy. 

Para auxiliar as Republicas Argentina c Oriental do Uruguay a conseguirem os 
fins da alliança que celebrarão com. o Impcrio no I o de maio do anno proximo pas¬ 
sado, leve o governo Imperial dc-cmprestar á primeira d’essas Republicas a quantia 
de dois milhões, o á segunda a de oitocentos mil pesos fortes. 

As condições com que so cflcctuarãô esses empréstimos forão consignadas cm 
prolocollos assignados pelo ministro do Brasil cm missão especial no Rio da Prata o 
pelos ministros,dc relações exteriores d’aqucllas Republicas, todos devidamente aulo- 
risados por seus respectivos governos. 
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0 governo Argentino obrigou-se n restituir a importância ilo empréstimo logo 
que realize o que mandou negociar cm Londres, accumulando-sc os juros e com- 
missões que o governo do Sua Magestade tiver pago ao tempo de vcrificar-sc a res¬ 
tituição do capital. 

• O governo Oriental lambem obrigou-se a pagar os 800,000 patacões c seus juros 
logo que consiga levantar um empréstimo no estrangeiro; entretanto aquelle capital 
e juros íicão sujeitos ás condições consignadas nos arls. 8.°„ 10, 11 e 12 da con¬ 
venção de subsidio de 12 de oitubro de 1851; e a' uma amortização mehsnl de 1*/.. 
logo que lenlia decorrido o prazo. de um anno da data dos- prolocollos. 

Os juros vencidos até essa cpocá serão accumulados ao capital, e os que corre¬ 
rem d’abi em diante serão pagos mensalmente. 

Dcspeza do Ministério dos Ncgocios Estrangeiros no exercício de 1864--1865. 

Este ministério despendeu no exercício de 1SG4—18G5 a quantia de 890 ;444p753 
como o demonstra o balanço geral sob n.° 10 do annexo n.” 2. 

Os créditos concedidos para as despeztis d'aquellccxcrcicio importarão em937:008$332. 

Deduzindo-se d’essa quantia a supra mencionada de 890:4449753, temos um saldo 
dc 40:5639579. 


Dcspeza do linistcrio dos Kegocios Estrangeiros no exercido dc 1865-1866. 

Não tendo a lei do orçamento cm vigor consignado fundos no artigo 4.° para 
pagamento da dcspeza proveniente de diílerenças dc cambio c commissõcs, determinou 
o governo Imperial que essa despeza se cITectuasse, como em annos anteriores, pela 
verba do § 5.” do artigo 4.” da mesma lei. 

Dando-se, porém, n’essa verba um déficit de 71:1405625, occasionado pelas 
circumslancias excepcionaes cm que sc acha o paiz, c por ter lido o governo Impe¬ 
rial necessidade do restabelecer a commissão de demarcação de limites entre o Im¬ 
pério c o Perá, resolveu o mesmo governo abrir um credito supplemcntar de 150:0005000, 
para supprir o déficit acima alludido e occorrcr ao pagamento das diíTerenças de cam¬ 
bio e commissõcs que forão orçadás cm 78:8595375, expedindo para esse fim o de¬ 
creto n.° 3,578 A de 30 do dezembro ultimo, que se encontra no respectivo annexo. 
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Oiçamenlo para . o anno financeiro tlc 18671868. 

No projecto de orçamento arniexo sob n.‘ 11 pcdcm-sc 95:3669604 mais do que 
a quantia votada para o anno financeiro corrente, isto é «J*a despeza em 
y07■9869602, emquanlo que a lei. cm vigor só concedeu 8i-:6199J98. 

« '-i- d. i, -&**.«*» • IP- — 

ncra a crcarão de algumas,commissóes mixtas, c.para o pagamento de Mcrcnças 

,«. * «oi — - 

vigente, e que deu logar á abertura de um credito supplementar. 

Taes são em resumo,. Augustos c .Digníssimos Senhores Representantes da Nação, 
us assumptos sobre quei. jui^uèi^devér .peçupar A vossa, attenção, conservando-me prompto 
para *w. porecwem necessários e esiverem 

meu alcance. ' 


Rio de Janeiro 11 de maio de 1860. 







ítcstabcleciiucnlo das relações diplomáticas entre o Brasil e a Gran-Bretanha. 


Oflcrceiincuto por, parte dc Sua Hagcstude El-llci dc Portugal, 
para servir de mediador un questão cutrc os dois governos. 


Curtn do Conde de Lavradio ao Conde liuiscll. 


Londres, 26 de Junho de 1863. 


Mylord. 

hm conlonmdadc do desejo expressado por V. Ex. tenho ora a honra de repetir por 
«cripto o que hontem verbalmente lhe communiquei. 

Hccebi ordem do meu governo afim de commuuicar a V. Ex. que o governo de Sua 
Magestade Fidelíssima, em um despacho dirigido no ministro de Portugal na côrte do Rio' 
de Janeiro, com data de 12 do corrente mez de junho, ordenou-lhe que fizesse constar ao 
governo do Imperador do Brasil o desejo, do que se acha possuído El-Rei de Portugal, 
de cooperar para a reconciliação do governo do Brasil com o de Sua Magestade Britannicaf 

Levando ao conhecimento de V. Ex. esta resolução do meu governo, nutro as mais 
sinceras e fervorosas esperanças de que os bons officios do meu Augusto Soberano consigão 
a reconciliação de dois Soberanos, os mais iutimos allindos de Portugal. 

Aproveito a occasião para ter a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças da alta 
consideração, com que tenho a honra de ser, Mylord, de V. Ex. o mais obediente e. 
humilde sorvo 
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N. 2. 


Resposta i lo Conde ltiimll ao Conde de Lavradio. 


Fortign Q/fice, 29 <le Junho cie 1863. 


Sr. Conde. 


Muito agradeço a vossa communicação de hontem, e regosijar-me-hei se por ventura, 
os bons officios do nosso Fiel Alliado El-Eei de Portugal, poderem restabelecer as relações 
de amizade entre a Gran-Bretauha o o Brasil. 

Tenho a honra de ser, vosso obediente o humilde creado, ' 


N. 3. 


A’o/n da. l/n/imo de Sua ilagesladc Fidelíssima ao Ijovcrno Imperial. 
Legação de Sua Magestado Fidelíssima. Rio de Janeiro, 7 do Oitubro de 18G3. 


O abaixo assignado, onvia.lo extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magcs- 
tade El-Rei de Portugal, teve já a honra de communicar verbalmente ao Illm. e Exm. 
Sr. Marquez d’Abrantes, ministro c secretario d'estado dos nogocios estrangeiros de Sua Mu- 
gcstode o Imperador do Brasil, a necessidade em que se achava, em virtude de ordens 
terminantes, recebidas do seu governo pelo ultimo paquete, de procurar obter de S. Ex. 
uma declaração clara e expressa sobre a aceitação ou recusa, por parte do governo Impe¬ 
rial, da mediação offerecida pelo governo de Sua Magestado Fidelíssima—communicadn em 
devido tempo a S. Ex. o Sr. Marquez d'Abrantes, em conferencia, por intermédio do abaixo 
assignado—no sentido do concorrer para o restabelecimento das boas relqções entre o governo 
de Sua Magestade o Imperador e o de Sua Magestade Britaunica. 

O abaixo assignado pode ora licença para recapitular succintamcuto o que na ulludida 
occmsião uxpoz a S. Ex. 



Nos primeiros dins do nus de agosto passado, o abaixo assignado dou conhecimento ao 
Exin. Sr. Marquez d’Abrantcs das ordens superiores, que Ínvia recebido para ofíbrcccr no governo 
de Sua Magcstade Irnporial n cooperação do governo Fidelíssimo para o restabelecimento das boas 
relncocs entre o Brasil e a Gran-Bretnnlm. Mostrando-so S. Ex. o Sr. Marquez d'Abrantes muito 
reconhecido dquella prova cspontanca dos bons desejos do governo do Sun Magcstade Fide¬ 
líssima não tomou todavia uma deliberação definitiva, deixando entender, que o momento 
opportúno nao cro ainda chegado, para que da mediação, no passado conflicto, por parte 
de uma terceira potência surtisse o efeito desejado, asseverando ao mesmo tempo o apreço e 
a confiança inteira, que lhe merecia a otFerta do governo de Portugal. 

Inteirado o mesmo governo do modo por que ÍÔra acolhido o seu oferecimento, comquanto 
visse n'elle motivos para se lisongoar dos sentimentos manifestados pelo governo de Sua. ages 
o Imperador, não podia deixar de notar ao mesmo passo certa hesitação, que o induz a duvidar, 

so a sua offerta fura recusada ou adiada. , , , , 

Esta incerteza collocou o governo Fidelíssimo na posição dcsagradavel de nSopoderdar 
resposta satisfactoria íis frequentes perguntas, que lho tem sido feitas ptlo goi 

mC0 Espera, G pois,"o abaixo assignado, e tom ordem formal do governo do seu Augusto Soberano 
para solicitar do governo Imperial, seja servido declarar com a lealdade e franqueza, que - lhe^ 
próprias, se aceita, recusa ou adia para mais tarde, a mediação do governo de Sua Ma 0 estade 
El-Eei de Portugal n’csta questão de tanto melindre, afim de que possa transmito pelo paquete, 
que sahirá para Lisboa depois de amanha, a dcclaraçao categórica, que nao pCe em duvida qucreid 
S Ex. o Sr. Marquez d'Abrantes subministrar-lhe. • 

O abaixo assignado aproveita esta occasiao para oferecer de novo a S. Lx. os protes¬ 
tos de sua mais distincta estima e mui subida consideração. 


A S. Ex. o Sr. Marquez d’Abrante3. 


JOSH DE VaSCOXX7.LI.OS 


Souza. 


N. 4. 

ma do Governo Imperial d Legação' de Sm Magcstade Fidelmima. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. 


Bio de Janeiro, 8 do Oitubro de 1863. 


eçtr eiteza do tempo responder desenvolvidamente á nota, datada de 
Não cabendo n & j Qsé J Vasconcellos o Souza, enviado cxtraordina- 

SJSS.Í —»» * —V w» a » 

A. 1. 
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qual iilms jii Uvo duns conferencias com o Sr. Vasconcollos; mas, desejando satisfazer & 
necessidade que S. Ex. pela sua nota declara ter de informações completas n scmolhnnte 
respeito, para transmitli-lns ao sou governo, apresso-me a dnr-llio- conliecimonto, na cópia 
que inclusa envio, do despacho quo por este paquete dirijo ao ministro do Brasil em 
Portugal. 

Acreditando que no referido despacho encontrará o Sr. Vasconcollos todos os csclarc- 
cimcntos do que carece, resta-me esperar da hcnovoleucin de S.. Ex. desculpa do modo 
abreviado porque respondo á sua nota, o reiterar-lhe as seguranças da minha mui dis- 
tinctn consideração. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcollos e Souza. * 

Marijuez d’ Arrames. 


Beirado do Despacho de 8 de Oilubro de 1863, dirigido ti Legação Imperial cm Lisboa, a que 
se refere a nota precedente. 


Parecia-mo que ficara assim completamcnte definida a posição do governo Imperial, 
quer quanto ao proposito de não dar o primeiro passo para a reconciliação, quer quanto 
á intenção firme de não admitti-la até que fosso reconhecida a justiça que lhe assiste, 
isto 6, até que, como o declarou o ministro do. Brasil em Londres ao Conde Russell, cm 
nota de 25 de maio d’estc anuo: 

‘•O governo de Sua llagestade Britannica exprima o sou pezar pelos factos que 
acompanharão as represálias, e declare que não tivera a intenção de offender a dignidade 
o do violar a soberania tcreitorial do Império; e quanto aos darnnos resultantes do apre¬ 
samento dos navios, quo concordo o governo Briiannico cm attender, mediante uma liqui¬ 
dação arbitrai, á reclamação feita em favor dos interessados. 

Peia leitura, porém, do officio de V. Ex. n." 10 de 13 do mez findo, que nccuso 
recebido, observo quo não foi o pensamento do governo Imperial sufficicntcmcnte com- 
prehendido, pois que S. Ex. o Sr. Duque de Loulé, ficou em duvida ácerca da questão 
que ello chama prévia, a saber: se o governo Imperial aceita ou não aceita a mediação 
do governo Fidelíssimo para o effeito da reconciliação. 

Devo, pois, apressar-me em remover do espirito do nobre Duquo a rmwtmwln du¬ 
vida, declarando a V. Ex., para lh’o fazer constar, quo o governo Imperial entende quo, 
nas circumstnncias melindrosas cm que se acha para com a CWBretanha, aceitar desde 
Já a mediação offcrecida pelo governo de Sua Magestado Fidelíssima equivaleria a dar o 
primeiro passo para conseguir o objecto d'ella, o que, pelas razoes já expendidas, não póde 


E cabe aqui ponderar a V. Ex., permitlindo-me n’esto ponto rectifícar a observação 
do nobre Duque de Loulé, que no governo Imperial não consta de um modo authcntico ' 
que fosse a mediação do quo se trata provocada pelo proprio Lord Bussell, o qual, pelo 
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contrario, abstove-so do declarar quo n aceitava por parto do governo Britannico, liavon- 
do-so limitado a dizer no Parlamento, por occasilo do annuncinr o facto, quo o governo 
da Eainlia estimaria ver reatadas as rolaçücs com o Brasil, o. quo importa declinar da ini¬ 
ciativa do -assumpto. 

Em conclusão, encarregando a V. Ex. do apresentar ainda uma voz ao governo Fi- 
delissimo bs protestos da mais viva gratidão do governo Imperial pela sua obsequiosa 
offerta, cabe-me dizer a V. Ex., para o communicar ao nobre Duquo do Loulé, quo o 
governo Imperial estimará também muito ver reatadas as relações com o Gran-Brctenha, 
desde que esta repare a offensa feita á soberania o dignidade do Império. 


I. 5. 


Despacho do Governo Imperial d legação em Lisboa. 

Ministério dos Negocios Estrnngèiros. Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1863. 


Illm. e Exm. Sr. Refere V. Ex. no seu officio n.° 17 de 22 do mez findo, cujo 
recebimento accuso, a conferencia que tivera com o Sr. Duque de Loulé no dia 19 do 
mesmo mez, em consequência do despaebo d’este ministério' de 23 do mez anterior, pelo 
qual ponderei a V. Ex. que se bem o governo Imperial nao podesse aceitar desde jd a 
mediacao offcrecida por Sua Magestade Fidelíssima para a renovação das nossas interrom¬ 
pidas relações com a Gran-Bretaiilm, em vista das razoes anteriormente produzidas, nem 
por isso julgava findo, o som possível ulterior seguimento, como a V. Ex. pareceu, o 

assumpto de que se trata. . 

Inteirado do que V. Ex. disse na mencionada conferencia em ordem a elucidar o sen¬ 
tido das suas antecedentes observaçOcs, conformando-as com o pensamento do governo Im¬ 
perial expressado no alludido despacho d’este ministério de 23 de oitubro; e igualmcnto 
inteirado do modo porque sc enunciou o nobre Duque a semelhante respeito, tem o go¬ 
verno Imperial apenas do fazer reparo sobre ma ponto, que convem deixar esclarecido. 

Alludo is explicacoes que julgou o governo Imperial conveniente publicar no D,ano 
Oficial dc 23 de oitubro ultimo, o sobre as quaes o nobre Duque particularmente notou 
o facto- asseverado do que-ao conhecimento do governo Imperial ainda nao chegou, de um 
modo authenlico e offtcial a aceitação por parte d'aquclle governo (o Britannico) da mediação ' 

Recmdando-so o nobre Duque de haver feito chegar ao conhecimento do governo Im- 
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porinl ii resposta que, cm 29 do junho, Lord Russell havia iludo b, nota do Condo do 

Lavradio, contendo o oITcrccimcnto dn mediaçtlo, mostrou-so S. Ex. surprchendido da ins- 

ciencin em quo osti o gnbinoto Brasileiro do facto, aliós relevante, dê liaver o governo 
Britannico aceitado a mediação offorccida cm termos que, em presença do texto da nllu- 
dida resposta do Lord Russcll, nenhuma duvida podem deixar no espirito do governo Bra¬ 
sileiro. 

E recoiando ter havido algum desvio na transmissílo ao governo Imperial do traslado 
da citada nota de Lord Busscll, o Sr. Duque entregou a V. Ex. n cópia authcntica da 
mesma, que rccehi conjunctainento com o officio de V. Ex. a que respondo. 

Devo antes do tudo declarar a V. Ex. para o fazer constar ao nobre Duque do Loulé, 

que ao conhecimento do governo Imperial chegou em tempo por intermédio da legação 
de Sua Magestadc Fidelíssima n'esta curte a nota de Lord Russell de quo se trata, o qué 
não embarga que muito cordialmonto agradeça a S. Ex. a benevolencia e promptidao com 
quo enviou a cópia authcntica quo tenho presente. 

A surçreza do nobre Duque, porém, resulta de não haver o governo Imperial inter¬ 
pretado a referida nota do mesmo modo que S. Ex. E posto que profundainentc sinta di¬ 
vergir de sua opinião, sem duvida muito esclarecida o respeitável, o governo Imperial con¬ 
tinua a pensar que as palavras da nota em questão não contem uma aceitação expressa 
e formal da parto do governo do Sua Magestade Britannica, como o exigia a natureza 
do assumpto, o especialmente a posição melindrosa cm que se achava collocado o governo 
do Imperador. 

As palavras textuaes da nota do Lord Russell são: 

" dpi -adero muito a 1. Ex. a ma communicaçae de honkm. o serei feliz em saber gue 
os bons o/pcios dl Sua Magestade Fidelíssima o liei de Portugal forão bem succedidos na 
renovação das amigaveis relações entre a Gran-Drelanha e o Brasil. - Tenho a honra de ser 

Depois dos graves acontecimentos quo tiverão logar n’esta capital cm janeiro do cor¬ 
rente anno, e da posição que, cm consequência (Velles, teve o governo Imperial de assu¬ 
mir a bem de salvar a autonomia o a dignidade nacional; depois das declarações explicitas 
da nota de 25 de maio dirigida a Lord Russell pelo ministro do Brasil em Londres, e do 
compromisso solommTe indeclinável contrahido nora com o paiz, não poude nem póde o 
governo do Imperador, por maior que seja a doferencia que lhe merece o Sr. Duque dc 
Louló, enxergar na resposta de Lord Russell, que fica transcripta, uma aceitação- da me¬ 
diação, graciosameute offerecida por Sua Magestade Fidelíssima, franca, expressa e solemne 
por parto do governo Britannico, como era indispensável quo fosse, attenta a delicadeza da 
posição do governo Brasileiio quo lhe impunha o rigoroso dever de não dar o primeiro 
passo, ou tomar a iniciativa para a reconciliação qualquer que fosse o modo por que se preten¬ 
desse effectua-la. 

Ora, ao governo Imperial pareceu que das palavras da nota de Lord Russell podia 
apenas deduzir-se que ficava eiis inteirado da resolução do governo Fidelíssimo, e estimaria 
saber que hovião sido bem succedidos os seus bons officios na. renovação das amigaveis 
relações entro a Gran-Bretanha o o Brasil, mas que não importnvão essas palavras uma 
declaração de aceitação terminante, explicita o solemne por parte do governo dc Sua Ma¬ 
gestade Britannica, ao mesmo tempo que nutorisavão n supposição de que o dito Lord, 
exprimindo-se por tal fôrma, declinava da iniciativa no assumpto. 

Explicado assim com tòda a franqueza c lealdade o pensamento quo dictou as pa¬ 
lavras do Diário Ofjldal, que provocftrão a snrpreza do nobre Duque do Louló, nada me 





resta a nccrescentar sobro esta matéria ao que disso no citado despacho de 23 deoitubro 
ultimo, que ratifico cm todas as suas partes.. .. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex'. as seguranças de mmha perfeita estima c 

distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barilo do Itamaracá. 


N. 6. 

Ma da Legação de Sua Magcstade Fidelüsima ao Governo Imperial. 

Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro, 22 de Março do 1864. 

“ r.tíct ■ - i—rtir —rr 

eia suscitada entre os dois respectivos governos, tem a honra de dirigi - 


- suas orden3 anteriores, constantes da nota d’esta legação de 7 de 
oitubro do CO anno proximo findo, c em^consequência^das 

tidas oíficial e competentemente ao abaixo assigna , ^ como effoctívame nte 

22° rS-J-a solução formal e categórica quanto 

governo, que tem a hon ™ dorep ^ ' JJfltolo a satisfazer ampla,neute a quanto 
xará a desejar, e vira, como «mo 11 i 

6 d’clle exigido. nf r pr p rpr ( i e novo a S. Ex. o Sr. con- 

protestos reiterados de sua mais elevada consideração 

o mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. , 

Josíi DE Vascoxcellos e Souza.. 
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Aceifnçíto |>or parte rio Governo Imperial ria mcriiaçíto ofTcrccirin por Sun 
lllngcstarie Viriclissima. 


«. 7. 


A'o/« do Governo Imperial d Legação de Sua Magestade Fidelíssima. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio do Janeiro, 22 de Março do 1864. 


O abaixo assignado, do' Conselho de Sua Magestade o Imperador do Brasil, ministro 
e secretario d'estado dos negocios da marinha, interinamente encarregado da pasta dos 
negocios estrangeiros, tem a honra do accusar recebida a nota que com data de hoje di¬ 
rigiu-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Sousa, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima n’esta cCrto, tendo por fim conhecer a soluçito 
formal c categórica que, depois da recente noticia do incidente occorrido na Gamara dos 
Communs em Inglaterra no dia 18 do fevereiro ultimo, dava o governo Imperial quanto 
d aceitação por sua parte da mediação offerecida pelo de Sua Magestade Fidelíssima para 
o reatamento de nossas interrompidas relações com a Gran-Bretauha. 

Satisfazendo aos desejos do Sr. Vasconcellos, apressa-sc o abaixo assignado a decla¬ 
rar-lhe que, ao receber a sua nota, acabava de expedir um despacho á legação Imperial em 

lasboa, no qual se contem a solução que S. Ex. solicita, c que o abaixo assignado estava 

na intenção de communicar á legação de Sua Magestade Fidelíssima mesta corte. 

_ Do incldente aUudido rcsulta que o governo de Sua Magestade Britannica fez docla- 
raeao positiva do haver acoitado a mediação; acto do qual o governo do Imperador tor-• 
nara dependente a sua aceitação. 

Ficando por este modo removida a causa que com pezar impedia o governo Imperial 
do aproveitar-so da generosa offerta do de Sua Magestade Fidelíssima. 6 claro que não 

pode o governo do Imperador demorar-se em acoitar com o mais vivo prazer a mediação 

tão graciosamente ofterecida. 

Respondendo assim A nota do Sr. Vasconcellos, o abaixo assignado aproveita o ensejo 
s seguranças do sua alta consideração. 


para reiterar a S. Ex. i 


A S. Ex. < 


Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


João Peduo Dias Vieira. 
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N, 8. 


Nolada Legação de Sua Magestade Fidelíssima ao Governo Imperial. 

Legação de Sua Mageatade Fidelissima. Rio de Janeiro, 23 do Março do 1804. 

O abnixo asaignado, enviado oxtraordinario e ministro plenipotenciário do Sua.Magestade 
El-Rei de Portugal, teve a honra do receber hoje, e apressa-se em accusar, a nota, com 
data de hontom, de S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira, ministro o secretario 
d’estado dos negocios da marinha, encarregado interlnamente da pasta dos negocios estran- 
geiros dc Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Contem a mesma nota em resposta á nota d'esta legaçao, de igual data, a declaraçao 
formal e categórica da aceitação, por parte do governo Imperial, da mediação offerecida 
por Sua Magestade El-Rei, seu Augusto Soberano, a Sua Magestade o Imperador doBrosi 
para o restabelecimento das relaçães interrompidas do seu governo com o governo de 
Magestade Britannica. Cumpve aqui, e desde já, ao abaixo assignado fazer constar a S. Lx • 
que a dita sua nota, esta, o a que a precedeu, serão devidamente remettidas, por cópias aul 
thenticas, ao Exm. Sr. Duque de Loulé, presidente do Conselho de ministros, ministro e 
secretario d’cstado dos negocios estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima. 

O abaixo assignado, estimando muito o facto da aceitação já mencionada, o dando o- 
devido apreço ás expressões do Exm. Sr. secretario dVstado João Pedro Dias Vieira, con¬ 
cernentes ao’ offerccimento da alludida mediaçao, feito de tão bom grado o com tanta 
lealdade, agradece-as a S. Ex., e aproveita a occasião para offereccr-lhc de novo ds pro¬ 
testos de sua mais alta consideração e mui particular estima. 


A S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


José de Vascoxcellos e Souza. 


Bases apresentadas pelo Governo Mediador para a conciliação. 


N. 9. 


Nota da Legação de Sua Magestade Fidelissima ao Governo Imperial, 

Legação de Sua Magestade Fidelissima. Rio de Janeiro, 19 de Julho de 18(54. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mages- 
tade El-Rei do Portugal, apressa-se em virtude de ordem terminunto do governo que tem 
a honra de representar, a passar ás mãos do Illm. e Exm. Sr. Conselheiro João Pedro 
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Dias \ io!m. ministro c secretario iVestado dos negocios estrangeiros de Sua Mngestude 
o Imperador do Brasil, o Momorundum aqni incluso por cúpia dirigido em 6 do junho pro- 
ximo' passado ao ministro do Sua Magestudo Fidolissima em Londres pelo Conde Russell, 
principal secretario d estado dos negocios estrangeiros de Sua Magestnde Britannicu, cm 
resposta íis proposlus do primeiro quanto á mediação do seu Augusto Soberano afim de 
reatar as interrompidas relações entre o governo Imperial do Brasil c o governo Britannico. 

0 abaixo assignado sem pretender <lc modo algum origir-se incompetentemente em 
conselheiro, monos ainda em juiz cm causa d’esta ordem, sem ter mesmo a pretençüo de 
suggerir uo governo de Sua Magestnde o Impei ador opinião ácerca de tão melindroso as¬ 
sumpto, pede licença a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros para chamar prin- 
cipalmente a sua atterção para a parte do citado incluso Memorandum,. quo principia 
The British Envoij v;ould lie instrucled la slalc. 

0 abaixo assignado toma ainda a liberdade de pedir a S. Ex. se digno pesar no-seu 
juixo esclarecido as expressões constantes do já nlludido Memorandum aqui junto no pa- 
rngrapho immediato • ao que fica citado no periodo anterior. 

Lisongeando-se o abaixo assignado de que lhe não serão levadas a mal e antes devidamente 
apreciadas estas poucas palavras, que tem origem exclusiva e absoluta nos vivos desejos provados 
do seu governo e nos seus prõprios do ver terminada condigna e satisfactoriiimentc a desintelli- 
gencia entre o governo Imperial e o governo Britannico, solicita de S. Ex. uma resposta 
que muito, estimaria poder transmittir por este paquete para Portugal, e aproveita a occasião 
para offerecer de novo a S. Ex. os protestos reiterados de sua mais alta consideração e 
mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


Josú de Vasconcellos e Souza. 


N. 10. 


Memorandum da Condi tle Luxradio- 

Londros, 27 de Maio do 1864. 

Tendo o Eei de Portugal offerecido aos governos do Brasil e de Inglaterra os seus bous 
oílicios para o restabelecimento das relações diplomáticas, infelizmento interrompidas entre os 
dois Estados ; e tendo sido aceita com empenho polos dois governos a amigavcl offerta do Bei 
do Portugal, temos a convicção dc que ambos estão sincera e igualmente desejosos de ver 
restabelecidas ns suas antigas relações de amizade e que a tarefa do Mediador, intimo alliado das 
duas. potências, será tão fácil como agradavel. 

Sendo bem conhecidos os factus que precederão e motivarão a interrupção das relações diplo¬ 
máticas entre os dois governos, bastar-nos-ha citar u’e3te Memorandum aquelles que nos pare¬ 
cerem nbsolutamente necessários para estabelecer os bases de uma proposta de conciliação, fundada 
na justiça e no direito, c que seja- igualmente honrosa para os dois Estados. 
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No mez do junho .da.-1801 «ma barca inglcza. .chamada Piince of Wvles, naufragou nus 
costas do Brrtsil, é, feto» as investigações pelos, autoridades locacs, oom assistência o cooperação 
do cônsul .inglez , não se.pôdo- encontrar senão : alguns destroços do navio naufragado, algumas 
caixas' e' barricas vazinsrcpor fim, o que émais para. lastimar-se, os cadaveres de alguns dos 

infelizes naufragosi : ■ ■ '.... 

Tendo entretanto o cônsul inglez julgado que não só o carregamento do navio havia sido 
roubado depois do naufragio, mas tambçm que os desgraçados, cujos cadaveres liavião apparecido, 
tinhão morrido victimas, não do naufragio, mas do um crimo, n esto senti o o cio 1 

ff ° Ve O governo Britannlco partilhou a convicção do seu agente; e o doBrasilparecetcrem- 
pregado por sua partetodos os meios legaes, quer para verificar a existeneio do crime, quer paia 

^ »*** - 

quo o governo Britannico esperava, julgou esto dever reclamar djaquelle uma certa quainia, 
sufEcicnte para compensar os prejuízos resultantes do roubo supposto e para soccorrer as famílias 
dS^que acreditJtciem sido assassinados. Mas o governo do Brasil, nOo qu.en o 
eonsiderar a sua. responsabilidade empenhada em factos quo, quando mesmo fosse pi ov ada 
aTuà oristencia, nao teria elle podido prevenir, recusou reconhecer ajustiça das reclamações 

os dois governos se acliavão em consequoncia do desgraçado naufragio do Pnnctt of Valei ., 

Em 17 de junho de 1802 tres ofíleiaes, pertencentes 4 fragata mgleza Forte que se achai a 
no porto do Rio de Janeiro, accusados de haverem perturbado a tranquilhdade publica, forao pie- 
sos. Esta prisso foi considerada polos, agentes Britannicos, residentes no Rio de Janeuo, como 
uma offcnsa feita á bandeira brilannica, e pediu-se uma satisfação. 

O governo Brasileiro, entretanto, convencido de que na prisão dos tres officiaes, tinha- 
se' procedido de accordo com os regulamentos de policia o que não tinha havido oflem , 

p» — - • T 

ranca de obter reparação pelos meios ordinários, resolveu recorrer a represálias. 

‘ De feito o porto do Rio de Janeiro foi bloqueado por navios de guerra ™gleze e 
cinco navios mercantes brasileiros forão capturados c conduzidos para a balna das Palmas, 
algumas milhas distante do Rio de Janeiro. 

O governo Brasileiro, reconhecendo que a prolongarão de um tal estat j° J e C01 " 
ria desastrosa para o seu commercio, aceitou as propostas que lhe fez a legarão Ingleza 

1863 que na maneira pela qual forão applicadas as leis brasileiras aos officiaos m c e. , 
não houve nem premeditação de offensa, nem offcnsa á marinha britannica. 

Entretanto, antes da publicação da sentença do Rei dos Belgas, tendo o governo . 

st 7"- ttrsr; 

com o governo de Sua Magestade Bntnnmca. • ,. - , 

Tendo exposto com imparcialidade, assim o julgamos, os factos que extrah.mos, dosdo- 
cumentos apresentados ao Parlamento Inglez, pedimos licença para fazer sobro eUes algumas 
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observnçOes <iue nos parecem necessários paru explicar a proposta quo vamos submettcr no 
governo do Sua Mngestado pritnnnicn, afim de obter-so a reconciliação dos .'dois govorno9, 
Britannico e Brasileiro, que accitirão a mediação offerecida pele Rei do Portugal. 

Xao é nossa intenção examinar so o governo Inglez tinlia, ou noo, o direito de fazer 
represálias; limitar-nos-bemos simplesmente a citar alguns dos incidentes que as acompa- 
nliárilo e que nos purecdrBo pouco regulares. 

O governo do Sita Magestadc Britannica ordenou que so fizessem represálias; mas, não 
tendo declarado guerra ao Brasil, imo poditto as represálias ser precedidas, nem seguidas, 
de um bloqueio, acto esto que, segundo o Direito das Gentes, só póde ter logur depois de. 
declaração 'de guerra o que ainda assim deve sor nnnunciado com antecipação. 

Devemos igualmente observar que, tendo os cinco navios brasileiros capturados sido 
conduzidos para a balda dns Palmas o alii guardados por navios de guerra inglezes, cons¬ 
tituo indubitavelmente este facto uma violação do território. 

Outra observação quo nos pareço muito importante. As represálias tivorílo por objecto, 
nao só o pagamento da somma reclamada por motivo do negocio da barca Princc of Wales, 
como tnmbem a reparação dasupposta offensa da prisão dos tres oificiaes da Forte. Tendo', 
porém, a sentença do Rei dos Belgas declarado que na prisão d’esses oificiaes não tinha 
havido offensa, é evidente que, para que a sentença arbitrai não soja letra morta e- seja 
lcgnlmouto executada, cumpre ao governo Inglez, reconhecido offensor e não offendido, 
exprimir o pezar quo lhe causão os actos praticados para vingar uma offensa que nunca 
existiu. 


Parece-nc t leu dc goro ju t ca que sejlo 1 m idos os prejuízos resultantes 
da captura dos navios. 

Conclusão.- Acreditamos por tanto que, para obter-se uma reconciliação justa, solida e 
completa entre os governos Inglez e Brasileiro, 6 do necessidade: ' 

Que o governo Britannico, por uma nota dirigida ao plenipotenciário da potência me¬ 
diadora, so obrigue a mandar íi côrte do Brasil um ministro plenipotenciário, encarregado: 

1. " Do assegurar que o governo Britannico não teve jámais o intenção de oftender a 
dignidade, nem do violar a soberania territorial do- Império do Brasil. 

2. ” Que, resultando da sentença do Rei dos Belgas não ter havido, na prisão dos tres 

oificiaes da fragata For/e, nem intenção de offensa nem offensa á marinha britannica, o 
governo de Sua Magestadc Britannica declara que deplore todos os actos que forão pra¬ 
ticados para vingar uma offensa que nunca existiu. 1 

3. " Quo o governo de Sua Magestadc declare também que lamenta alguns dos factos 

quo acompanharão as represálias. ^ 

4. " Que o governo Inglez admitte que as reclamações pelos prejuízos provenientes da 

captura dos cinco navios brasileiros sejão submettidas a uma commissão mixta anglo-bra- 
sileira, ou o uma liquidação arbitrai. m . 
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ItejclçlU «la proposln slo Governo'UÍé«llml«»r, pelo Governo nritnnnico. 
,na«c* offcrccidns por este pnra cliegnr-so ú conciliação. 


Memorantlum do Conde Russell. 


Em junho de 1801 naufragou nas costas do Brasil a barca Prhxce of Vales. Durante 
alguns dias foi ella vista em seu inteira estado como navio. ancorado em uma bah.a. 
Dos botes encontrados na praia só o grande estava quebrado na prôa, apparentemente por 
ali ter .-tocado; a canôa acbava-sc perfeita. Os remos de ambos forao encontrados nelles 
como se os romeiros tivessem desembarcado. Muitas das caixas, que haviüo contido mer¬ 
cadorias, forao achadas seccas, como se tivessem sido conduzidas para a praia e nao ati¬ 
radas pelas ondas. Em casa do Sr. Soares, juiz de paz do districto, cncontrarao-so al¬ 
guns objectos. Dez pessoas, comproliendidas duas mulheres, estavao no navio na occasiuo 
em que se ellc perdeu. O cônsul, indo ao logar poucos dias depois, .perguntou o que 
era feito d’essas pessoas e nao recebeu resposta. Pediu que se procedesse a corpo de dc- 
licto nos corpos. Foi-lhe isto recusado pelo juiz municipal e o cônsul teve razOes para 
crer que se resistiria pela força a qualquer tentativa que clle fizesse de utenoresmv esti¬ 
les Para nho serem apresentados os cadavcres da tnpolaçao deruo-se desculpas frívo¬ 
las como a accumulacao das ardas em vários logarcs pela forço dos ventos. Algum tempo 
depois forao apresentados na cidade do Rio-Grande do Sul quatro — ^ 

rados e em estado de decomposição. Correu o boato de que a tnpolaçao do navio havia 
sido assassinada de modo abominável. Este boato cresceu e tinha o maior grao de proba¬ 
bilidade. O governo Britannico pediu ao do Brasil explicação da negligencia ou timidez 
dos seus agentes em recusarem-se a proceder a uma investigação, quando só e la poderia 
produzir resultado. O juiz de paz do districto, suspeito de conmvcncia no roubo dos objectos 
naufragados, nao foi preso nem interrogado, c só depois de muitos mezes de demora e 
de haver-se dado ao governo Brasileiro toda a opportunidado para urna completa investi¬ 
gação dos incidentes do caso, ó que as represálias forao ordenadas. Elias forao feitas sem 
violência e com muito insignificante prejuízo pecuniário para os proprietários dos navios 
temporanamcnte^sCapturados^oic^ ^ ^ ^ ^ A)guns officiae3 da marinha de Sua Ma- 
gestndc julgàrtto-so insultados. O Rei dos Belgas, cujo arbitramento fira aceito, declarou 
qne na maneira pela qual o lei brasileira foi applicada nao houve prcmeditnçao de of- 
fensa nem offcnsa, i marinha britannica. Quanto ao caso do Prinoe o[ Waks, foi a recla¬ 
mação satisfeita por meio do pagamento de £3,200, como indemnisaçtto dada pelo governo 
do Brasil ao do Sua Magestnde Britannica. 

No correr das represálias pároco que o almirante britannico, afim do evitar prejuízo 
aos proprietários dos navios detidos, couscrvou-os sob sua guarda em aguas brasileiras. 
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Tcchnieamenle foliando, foi isso uma violaçito do torritorio brasileiro, com quanto na 
renlidude fosse um procedimento muito moig bcftevolo qm seus effeitos .pratioos, do ; que .se 
os navios capturados houvessem sido levados para a Jamaica, ou para as Bermudas. 

Todavia o governo de Sua Mngestadft está prompto .á deèlarar nò do-BrasiT que este 
uso temporário das aguas tcrritoriaos do Império foi adoptado unicamente om consideração 
idos interesses dos donos dos navios e carregamentos detidos c nilo procedeu do desejo ou 
ntcnçilo dc infringir os direitos tcrritoriaos dg. Imperador do Brasil. 0 governo do Sua 
Magestade não póde, poróm, admittir que, por haver o Hei dos Belgas dado uma sentença 
favorovel ao Brasil no caso dos ofliciaes da Forte, deva ello exprimir o seu pezar por causa 
das represálias ordenadas e executadas. 

As represalias estao complctnmonto justificadas pelas evasivas e pela demora que houve 
no inquérito dos factos relativos á tripolação do Prince of 11'alcs. 

As represalias ccssArão desde que o governo Brasileiro concordou em pagar a somma 
que o governo Britannico exigisse no caso do Prince ofWales, c om submettor o dos ofliciaes 
da Forte a um arbitramento. 

0 governo de Sua Magestade tinha exigido o pagamento de nma indemnistição con¬ 
veniente quanto ao Prince of Foles, e, quanto nos ofliciaes da Forte, a demissão de um 
oflicinl, o castigo de uma sentinella e uma satisfação por parte do governo Brasileiro; 

Estas exigências ficarão liquidadas : 

1”, pelo pagamento dc uma somma reclamada pelo governo Britannico no caso do 
Prince of Walcs. 

2", pelo abandono que, em consequência do laudo do Rei dos Belgas, fez o governo 
Britannico do que exigira no caso dos officiaes da Forte. 

As rclaçOes diplomáticas entre a Gran-Bretanha e o Brasil foríio interrompidas por este 
e não pelo governo Britannico, e o governo de Sua Magestade já declarou estar prompto 
a reata-las. 

Se essas relações tem de ser renovadas, a quem dou o primeiro passo para o rom¬ 
pimento deveria competir a iniciativa da reconciliação. 0 governo Britannico está, porém, 
disposto a aconselhar a Sun Magestade que mando um enviado e ministro plenipotenciário 
ao Brasil com a condição do que um ministro brasileiro sera simultaneamente mandado do 
Rio a Londres. 

0 enviado britannico receberia instrucçOos para qno, á sua chegada ao Rio, declarasse 
ao governo Brasileiro que, com quanto a detenção temporária dos navios' brasileiros ha 
bahia das Palmas fosse, technicamcnte fallando, um uso temporário e não autorisado das 
aguas territoriaes do Brasil, fòra clle adoptado unicamente cm consideração aos interesses 
dos donos dos navios o carregamentos detidos, visto reconhecer-se que esses interesses 
soffreriffo mais materialmcnte, se os navios fossem levados para outro qualquer ponto; e 
o enviado britannico accrescentaria que esto uso temporário das aguas brasileiras não fôrn 
motivado pelo menor desejo ou intenção de infringir os direitos territoriaes do Imperador do Brasil. 

0 enviado recebería também instrueçoes para declarar que 6 desejo e intenção do go¬ 
verno de Sun Magestade, protegendo devidamente as vidas e propriedades dos súbditos bri- 
tannicos residentes no Brasil, respeitar os direitos de soberania do Imperador do Brasil, c 
cultivar com o governo Brasileiro relações de amizade e benevolencia. 

Se o Imperador do Brasil estiver disposto o restabelecer n’éstes termos a$ relações di¬ 
plomáticas, Sua Magestade a Rainha nomeará paro n cOrto do Rio do Janeiro ura ministro 
que dé as indicadas explicações ; com a condição de qiio Sua Magestade o Imperador do 
Brasil nomeará no mesmo tempo um enviado para residir na eôrlc de Sua Magestade. 
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N. 12 


Sola do Governo Imperial d Legação do Sua Magestade Fidelíssima. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1804. 

O abaixo nssignado, do Conselho de Sua Magcstade o Imperador, ministro e secretario 
d'estado dos negocios estrangeiros, cumpre o dever de accusar recebida a nota c °™ 
data de 19 do corrente dirigiu-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, emiado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magéstade Mehssima acompanhando 
cópia do Memorandum que em 6 do mez findo passou ao representante de Portugal em 
Londres o Conde Russell, principal secretario d’estado dos negocios estrangeiros de •- 
Magestade Britannica, em resposta ás propostas do primeiro quanto à mediaçao do seu Au. 
gusto Soberano afim de reatar as interrompidas relações entre o governo de Sua Magestade 
o Imperador e o de Sua Magestade Britannica. . . t , 

. Agradecendo ao Sr. Vasconcellos a promptidSo com que trouxe ao conhecimento do 
governo Imperial o referido documento e ainda os termos amigaveis e benevolos com que 
em relaeao ao Brasil exprime os seus sentimentos sobre o assumpto de que o mesmo 
cumento' trata, o abaixo assignado para satisfazer, como sempre está disposto, aos desejos 
de S. Ex. passa a communica.-lhe francamente o pensamento do governo ^perial a s ™ e ' 
lhante respeito, qual o enunciou no despacho que em 8 do corrante expediu ao Sr. te 
iuia. d^Audràda em Londres para ser alli transmittido ao digno representante de Sua 

importante matéria examinou o = no 
Imperial quer o Memorandum de Lord Russell, quer o que o precedêra do nobre Conde de 

LaVr ^es'te viu o governo Imperial, como o esperava, traçada com severa fidelidade e justiça 
a exposição dos factos que motivárao o interrompimento das relações do Imperici comi a 
Gran-Bretanha; e, nas bases ou condiçOes que apresentou ou offereceu o no r p 

a reconciliação, viu igualmente o desejo de que fossem reconhecidos os direitos o a digm- 

d8 \Í Memorandum, porém, do Lord Russell enxergou o governo Imperial a recusa quasi 
absoluta d’aquellas mesmas bases ou condiçOes; sendo que esse documento, já na uprcciaçüo 
flÍcut dos factos, já no modo proposto para effectuar-se por parte da Gran-Bretanha a 
reconoiliãcao, revela, se nao a intenção de negar-nos, ao menos a pouca oW» e ™.8l e 
está o chefe do Foreign Ofí ice de conceder-nos a justa reparação devida pela offimsa fena á 
nossa soberania c dignidade. 

Sendo assim, nao devia o governo Imperial de certo hesitar em declarar, como fez pelo 
despacho citado de 8 do corrente, que nho podia absolutamente prestar a sua annuencia ao 
reatamento das rclaçOes com a Gran-Bretanha nos termos indicados pelo Foragn Ofíiee. 

O abaixo assignado, renovando pola presente nota aquella declaração, aproveita o ensejo 

para rogar a S. Ex. o Sr. Vasconcellos que haja de ser ainda uma vez orgSo para com 
o sou governo dos sentimentos do apreço e reconhecimento, do governo de Sua Magestade 
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n Imperador polo cavalheirismo o dedicação com quo tom o mosmo govorno procurado re¬ 
mover uma situação soai duvida doploravej como n em quo nos nchnníos com n Grnn-Bre- 
tniiliu sendo quo tanta 6 a confiança quo'deposita o governo. Imperial om tao digna me- 
dmçito, que continua a nutrir as mais fundadas esperanças de quo conseguirá ella convencer 
o governo de Sun Magestade Britnnnicn Un justiça que ao do Sua Magestade o Imperador 

O nlmixo ■ ossignatto reitera n S. Ex, o Sr. Vnsconcellos as seguranças do sua alta 
consideração. 

A S. F.x. o Sr. José de Vnsconcellos o Souza. 

João Piumo Dias Yikiua. 


Alvitre siiggeriiJo pelo Conde de I.avradio. |iara mais fhciliucnUc 
eliegnr-se n um nccurdo. 


N. 13. 


Aoío da L.gação de Sua Magestade Fidelíssima ao Governo Imperial. 
Legação do Sun Magestade Fidelíssima. Eio de Janeiro, 15 de Setembro de 1804. 


0^ abaixo assignndo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magos- 
tade El-Rei de Portugal, tem ora a honra da dirigir-se de novo, e com a devida forma¬ 
lidade, ao Illm. e Ex. Sr. Conselheiro Carlos Carneiro de Campos, ministro o secretario 
d estado dos nogocios estrangeiros, consignando em nota ofllcial o quo verbalmontc, e 
em conferencia anterior, levou ao conhecimento de S. Ex. com relação áo estado presente 
da negociação da mediação de seu Augusto Soberano, na tão deplorável quão gravo des- 
íutelligencia entre o governo do Sua Magestade o Imperador do Brasil e o governo Bri- 
tnnnico. 

Referindo-se o abaixo nssignado á sua nota de 10 de julho pretérito sobro o mesmo 
assumpto importantíssimo,• acompanhada da cópia autlientica do Memoranduin do Condo 
Kussell, em contestação ás precedentes conhecidas propostas do plenipotenciário de Sua Mn- 
gestade Fidelíssima, tendo bem presente a resposta por parte do governo Imperial nquella 
nota, desejando devéras podesse o seu conteúdo ser reconsiderado, apressa-se cm accres- 
centar o quo posteriorinento ha occorrido entre o mencionado plenipotenciário de El-lie : 
•seu Augusto Soberano, o o principal secretario desta, lo dos nogocios estrangeiros do Sua 
Magestade Británnica. 

Incessante o governo de Sua Magestade Fidelíssima no escrupuloso emprego dos meios 
ao seu alcniico para o melhor desempenho da tarefa, que n si proprio se impoz, tom 
procurado, poi meio do seu digno plenipotenciário, convencer o citado Conde Kussell da 
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justiça o necessidade, quo linvin, de que o governo Britannico se prestasse a fazer no 
governo d'esto Império as 'duns seguintes ^concessões: ' 

1. * O pleno cumprimcnt* da sentença" nrbiwnl do Sim Magestado o Rei dos Belgas ; 

2. " A indcmuisação dns perdas soffridas pelo commercio do Brasil pola detenção, na 
haliia dns Palmas, dos cinco navios capturados pelo almirante inglez. 

Parecendo, porém, o governo Britannico firme em não ncceder a taes propostas, sem 
embnrgo da insistência reiterada por parte do governo do Augusto Mediador, ordena este 
ao abaixo nssignado que liaja de faze-lo constar devidamente ao governo de Sua SIagcs 
lade o Imperador. 

Por esto meio, pois, o cumpre o abaixo assignado, sendo igualmente dever seu odditar ao 
exposto, o em viríbde do ordem expressa do Sr. Duque de Loulé, presidente do Conselbo de 
ministros e ministro o secretario d’estado dos negocios estrangeiros, que na presença de 
quanto se lia passado, entre o ministro de Sua Magestade em Londres e o Conde llussoll, nilo 
('; infelizmente de esperar se consiga do governo Britannico coisa alguma mais. 

Isto não obstante, animado todavia o governo de Sua llagestade do mais vivo desejo de 
aproveitar qualquer meio condigno dc conciliação, anmuu, c muito estimaria houvesse o 
governo Britannico de acccder, a suggestão seguinte, lembrada pelo plenipotenciário do mesmo 
Augusto Senhor em Londres, isto é: persistindo o Conde Russell em negar-se ao compromisso 
prévio da citada indeumisacão, limitar-se o Augusto Mediador a exigir a declaração de que o 
o-overno Britannico, logo depois de restabelecidas as relações com o governo do Império, se 
prestaria a examinar, de accordo com este, o direito que poderia ter o commercio do Brasil 
íi já alludida indcmnisacão pelas perdas resultantes das represálias inglezas. 

iVestes termos considera o abaixo assignado ter satisfeito as ordens superiores mencionadas, 
solicitando para cumpri-las integrahneute, como de feito solicita, dc S. Ex. o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros , uma resposta definitiva, que habilite o governo de seu Augusto 
Soberano a formar juizo sobre o modo de ver, motivado, do governo , a que tem a honra de 
dirigir-se, quanto ao estado da negociação na sua generalidade e cspecialmente com referencia 
á alludida suggestão, cuja aceitação prévia pelo já mencionado governo de Sua Mngestade 
o Imperador muito poderá auxiliar o melhor andamento d’esta tão melindrosa pendencia. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião mais para renovar a S. Ex. o Sr. Conselheiro 
Carlos Carneiro de Campos, ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros, os 
protestos de sua mais alta consideração'é mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Carlos Carneiro de Campos. 


3S1Í DE VaSCOXCELLOS E SoEZA. 
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N. 14. 


Kota do Governo Imperial d Legação de Sua Magestadc Fidelíssima. 


Ministério dos Negados Estrangeiros. Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1864. 

O abaixo assignado, do Conselho de Sua Magestado o Imperador, ministro e secre¬ 
tario d’estado dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota que, com data 
de 15 do corrente, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Sousa, enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestado Fidelíssima, em que, fazendo al¬ 
gumas observações sobre o estado actual das negociações encetadas cm Londres pelo nobre 
Conde de Lavradio, no intuito de reatar as relações diplomáticas entre o governo Impe¬ 
rial e o do Sua Magestado Britannica, communica o alvitre suggcrido pelo digno pleni¬ 
potenciário de Sua Magestade Fidelíssima afim de mais facilmente chegar a um accordo 
sobre este importante assumpto. 

A accumulaçSo dos muitos e graves negocios que n’estes dias prenderão o ainda pren¬ 
dem toda a attençOo do abaixo assignado, nfio lhe permittiu até agora levar a referida 
nota ao conhecimento do governo Imperial; mas póde afiançar ao Sr. Vasconcellos que o 
mesmo governo, sempre disposto a acolher com a maior consideração todas as coramuni- 
caçües que lhe stto feitas pelo governo de Sua Magestade Fidelíssima, tilo dignomente re¬ 
presentado n’esta côrte, nao tardará em responder devidamente á nota de S. Ex. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. Vasconcellos as seguranças da sua alta consideração 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 

Carlos Carxeiro de Campos. 


N 15. 


A'ota do Governo Imperial d Legação de Sua Magestade Fidelíssima. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 21 de Oitubro de 1864. 

Confirmando cm sua nota ofiicial, datada do 15 do mez proximo passado, quanto cm 
conferencia anterior havia verbalmente dito S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sun Magestade Fidelíssima, solicita 
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do ubaixo assignado, do Conselho do Sun Mngostnde o Imperador, ministro C secretario 
d'est«do dos nogocios estrangeiros, uma resposta definitiva sobre o assumpto, (pie fez 
objecto da reforida conferencia, e que se, acha reproduzida na mencionada nota. 

Esse assumpto A que, conhecida pelo governo mediador a recusa absoluta do chefe 
do Foreiijn Ofl ice As" propostas ou bases para a reconciliação apresentadas pelo digno re¬ 
presentante d’aquclle governo, resolveu este, sempre no empenho de chegar a uma solu¬ 
ção sutisfactoria e condigna, incumbir o seu illustre agente de convencer o Conde Russeli 
da justiça e necessidade que havia de que o governo Britunnico se prestasse a fazer ao 
governo do Imperador as duas seguintes concessões: 

1.* O pleno cumprimento da sentença arbitrai de Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

2. 1 A indemnisução das perdas soffridas pelo commcrcio do Brasil pela detenção na 
bahia das Palmas dos cinco navios capturados pelo almirante inglez. 

Segundo S. Ex. o Sr. Vasconcellos communicou verbalmente ao abaixo assignado, c 
em sua nota o ratifica, o governo Britannico parece .firme em não nccecler a estas pro¬ 
postas, sem embargo da insistência reiterada da parte do governo do Augusto Mediador. 

Isto mesmo teve o Sr. Vasconcellos ordem expressa do Sr. Duque de Loulé para 
annunciar ao abaixo nssignndo, julgando S. Ex. do seu dever additar, ainda em virtude 
daqnclla ordem, que na presença de quanto se ha passado entre o ministro de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima em Londres e o Conde Russeli não é infelizmente de esperar que se 
consiga do governo Britannico coisa alguma mais. 

Tal é, porém, a força do desejo do governo de Sua Magestade Fidelíssima de aproveitar 
qualquer meio condigno de conciliação, que annuiu e muito estimaria que o governo Bri- 
tannico accedesse a um novo alvitro suggcrido pelo plenipotenciário fidelíssimo; c vem a 
sor, atteiita a persistência do Condo Russeli em negar-se ao compromisso prévio da citada 
indemnisaçâo, limitar-se o Augusto Mediador a exigir a declaração de qub o governo Bri- 
tannico, logo depois de restabelecidas as relações com o governo do Império, se preste u 
examinar, de accordo com este, o direito que poderia ter o commerclo do Brasil á já nl- 
lndida indemnisaçâo pelas perdas resultantes das represálias inglezas. 

0 abaixo assignado, depois de deixar assim resumida a nota do Sr. Vasconcellos, 
passará a satisfazer os desejos de S. Ex., dando-lhe a resposta definitiva do governo Im¬ 
perial a semelhante respeito. 

Seguramente que não carece o abaixo assignado do offerecer A consideração do Sr. 
Vasconcellos as observações que aliás naturalmeiitc suggerem os dois primeiros indicados 
alvitres, porque a rejeição absoluta que delles fez o Conde Russeli, torna ociosa é inútil, 
essa tarefa. 

Apreciará, pois, o abaixo assignado tão sómente o meio proposto em segundo logar; 
isto é, a declaração de quo o governo Britannico, logo depois de restabelecidas as relações 
com o governo do Império, se prestaria a examinar dc accurdo com este, o direito que 
poderia ter o commercio brasileiro a uma indemnisaçâo pelos prejuízos provenientes das 
represálias mglezas. 

Polo paquete francez que entrou neste porto no dia 17 do setembro recebeu o go¬ 
verno Imperial communicações officiaes do Londres, nas qnaos se contem uma declaração 
dc Lord Russeli ao nobre Condo de Lavradio que compreliende o ponto de que se trata. 

Mostrando ultimamente melhores disposições de fazer-nos mais algumas concessões do 
que as contidas no seu Memomndum, Lord Russoll disse em conferencia ao Sr. Conde 
de Lavradio que havia incumbido a seu cunhado o almirante Elliot de verificar o mon¬ 
tante dos prejuízos causados pela tomndia dos navios brasileiros. 




Respondendo íis cominunicaçOos alludidus, o abaixo nssignado declarou 4110 0 governo 
Imperial nada tinha n accroscentar no que nntcriormento dissera; e que, havendo já com 
toda n franqueza onunoindo 0 seu pensamento, quer sobro 0 Momornndum de Lord linssell, 
quer sobro os últimos dobatos no Parlamento Inglez, cheio de confiança como estava no 
governo mediador, nada mais lho restava do que aguardar 0 resultado da nogociaçílo, que 
liuliu de continuar entre os dois governos depois da apresentação dos referidos Momorandnns. 

Accrcscentou, porém, 0 abaixo assignado n’essn resposta, eoin referencia d prccitada 
declurucão de Lord Kussell, que 0 governo Imperial, bom que encare 0 direito • d indomni- 
snçito como parto integrante da satisfação, não faz questão do quantum qae se haja de 
arbitrar. 

Dando ao Sr. Vasconcellos conhecimento textual d'esta resolução do governo Imperial, 
crâ 0 abaixo assignado quo deixa cumpridomente satisfeitos oe desejos de' S. Ex. a quem 
afiança que 0 governo Imperial a este respeito acolherá sempre com prazer, para as con¬ 
siderar devidamente, as suggestoes do governo de Sua Magestade Fidelíssima que tão 
repetidas provas tem dado de interesse e de solicitude pela causa brasileira. 

Feitora ao Sr. Vasconcellos 0 abaixo assignado as seguranças de sim alta conside- 

A S. Ex. 0 Sr. José ile Vasconcellos e Souza. 




Pedro Dias Vieira. 


N. 16. 


Vota da Utjaçüo de Sua Ma</estado Fidelíssima no Governo Imperial. 


Legnçiio de Sua Magestade Fidelíssima. Rio do Janeiro, 21 de Oitubro de 1.864. 


O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Muges- 
tnde El-Rei de Portugal, em virtude do ordem recebida hoje, e em additamento ú sua nota 
de 15 do mez proximo findo, tem a honra de passar As mtios do S. Ex. 0 Sr. Conselheiro 
João Pedro Dias Vieira, ministro e secretario d’estado dos nogocios estrangeiros, cópia 
inclusa da replica do ministro de Sun Magestade Fidelíssima em Londres ao Memornndum 
do Condo Russell sobre n negociação, ainda pendente, da mediação de seu Augusto Sobe¬ 
rano na desintclligencia entre 0 governo de Sua Magestade 0 Imperador do Brasil e 0 
governo de Sua Magestade Britannica. 

Lisongcando-so 0 abaixo assignado de que S. Ex. verá no referido documento uma 
prova mais da solicitude e dignidade, com quo a alludida importante questão entre 0 
Brasil 0 a Grnn-Brctanhu, continúa a ser tratada polo Condo do Lavradio, muito estimará 
que iS. Ex. se sirva commuuicnr-llio quacsquer observações, que por ventura S. Ex. julgue 
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dever fazer tanto com rolação á inclusa citada roplien, como om referencia ao conteúdo da 
sua já mencionada nota, afim do quo possa o abaixo assignado transmitti-las no governo 
do sau Augusto Soberano polo proximo paquete, de 24 d’csto mez. 

O abaixo assignado prevalecc-so do ensejo para reiterar a S. Ex. os protestos da sua 
mais subida considcraçilo o mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr, Conselheiro João Pedro' Dias Vieira. 

Josúde Vasconcellos u Souza. 


Replica a que se refere a noto retro. 


legação de Sua Magestade Fidelíssima. Londres, 14 de Setembro de 1864. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro. plenipotenciário do Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima junto de Sua Magestade Britannica, em virtude das ordens que recebeu 
do seu governo, tem a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Conde Russell, principal se¬ 
cretario de Sua Magestade Britannica na repartição dos negocios estrangeiros: 

Que o governo de Sua Magestade Fidelíssima se apressou a transmittir no governo 
de Sua Magestade o Imperador do Brasil o Mcmorandum, que em 6 de junho do corrente 
nnno, S. Ex. o Sr. Conde Russell dirigiu ao abaixo assignado em resposta ao Memoran- 
dum,’qne em 27 de maio ultimo o abaixo assignado havia tido a honra de entregar a 

Quo o governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil, depois de haver escrupu¬ 
losamente examinado o Memorandum do Sr. Conde Russell reconhecíra que sem notável 
quebra da dignidade do Império e interesses de seus súbditos, não podia aceitar as con- 
dicocs propostas pelo Sr. Conde Russell para o restabelecimento das relações diplomáticas 
entro o Império do Brasil e o Reino Unido da Gran-Bretanha o Jrlanda. 

Que o governo de Sua Magestade Fidelíssima examinando com a devida imparciali¬ 
dade as razoes allegadas pelo governo Brasileiro para não aceitar as condiçOes .offcrecidas 
pelo governo Britannico, as achára fundadas, em bons princípios de direito. 

Desejando, porém, Sua Magestade Fidelíssima ardentemente concorrer quanto esteja ao 
seu alcance para a prompta e solida reconciliação dos seus dois augustos e íntimos allia- 
dos e tendo plena confiança nos sentimentos de justiça do governo de Sua Magestade 
Britannica, ordenou ao abaixo assignado de novamento chamar a attençâo do governo de 
Sua Magestade Britannica sobre as condiçOes para a reconciliação dos dois governos, con¬ 
signadas no já citado Memorandum de 27 do maio ultimo, e a. algumas das quacs, o 
abaixo assignado pede licença para observar, o Sr. Conde Russell não respondeu, nem 
mesmo as mencionou no seu Memorandum de C de maio ; 

0 abaixo assignado na sua .qualidado de plenipotenciário do Augusto Mediador ofle- 
recin, no sou Memorandum de 27 do maio, tres condiçOes cuja aceitação ello considerava 



o ainda considero essenciaes pum decorosnmcnte so poderem restabelecer as relações diplo¬ 
máticos entre os governos do Brasil e dn Graii-Bretiiiilm. 

O abaixo assignado pede licença para recapitular as mencionadas condiçOes, e paru 
rapidamente examinar o modo porque ellas forao consideradas por S. Ex. o Sr. Condo 
Russell no seu Mcmoranduin do 6 do junho. 

1. * condição. Sutisfaçilo polos factos que acompanharão a execução das represálias. 

2. ’ Cumprimento pleno da sentença arbitrai proferida pelo liei dos Belgas. 

3. ‘ Indemnisaçao ao commercio brasileiro pelas perdas e dninnos provenientes da cap¬ 
tura o detenção pelas forças navaes britannicas de cinco navios de commercio. 

Referiudo-so As represálias a que mandou proceder o . governo do Sua Magestade Bri- 
tanuica, o abaixo assignado nunca admittiu nem contestou o direito do procedimento do 
governo Britannico. 

O abaixo assignado, não se julgando competente paro tratar essa questão, absteve-se 
de entrar no seu exame, e limitou-se ao dos factos que acompanharão a execução das repre¬ 
sálias, o reconhecendo o abaixo assignado que n’esaa execução se havião praticado actos 
que além de desnecessários, só poderião ser considerados lícitos depois de declarada a s-uerra, 
taes como o bloqueio do porto do Rio de Janeiro, a tomada dos navios nas aguas terri- 
toriaes, o o deposito d’estes em um porto brasileiro, e alguns outros, nao podia o abaixo 
assignado. deixar do caractcrisar semelhantes factos como offensas feitas ao governo Brasi¬ 
leiro que constituião o governo Britannico na obrigação do dar áquelle uma satisfação. E’ 
verdade que o Sr. Conde Russell no seu Memorandum, reconhecendo a existência da vio¬ 
lação das aguas territoriaes, pretendeu attenuar o facto com attendiveis explicações, e com 
a declaração do qne elle hão procedera do desejo nem da intenção de violar os direitos 
territoriaes do Imperador do Brasil. 

O abaixo assignado aceita, com reconhecimento esla declaração, que considera sincera, 
sente, porém, que S. Ex. a não fizesse de uma maneira mais explicita, falta que agora S. Ex. 
facilmente poderá remediar. 

Quanto á segunda condição oíforecida pelo abaixo assignado, o' cumprimento da sen-, 
tença arbitrai proferida pelo Rei dos Belgas, o abaixo assignado não póde de modo algum 
concordar com S. Ex., julgando plcnamente cumprida a sobredita sentença pela simples 
desistência das precedentes reclamações do governo Britannico. 

Se o governo de Sua Magestade Britannica nenhum acto tivesse mandado praticar, 
ou so nenhum acto tivesse sido ettectivamente praticado para desaggravar a sapposta offensa 
teita a Lritanii.cn, seria jiista é inquestionável a opinião manifestada pelo Sr. Conde 

Russell; mas S. Ex., consultando os seus despachos de 4 o 8 de novembro de 1862 diri¬ 
gidos ao enviado de Sua Magestade Britannica na côrtc do Rio do Janeiro, nao póde deixar 
jlc reconhecer que ordenou que as represálias fossem feitas não só com referencia ao navio 
Prince of I Vales, mas tombem com referencia A prisão dos oíllciaes da fragata Forte, 

Sendo pois indubitável, á vista dos dois documentos citados, e de outros que o abaixo 
assignado poderia citar, e que forao apresentados ás duas casas do Parlamento, que as ie- 
presalias feitas pelas forças navaes britannicas no Brasil tiverão por fim desaggravar não só 
certos factos relativos ao naufragio do Prince of Wale s, mas também os relativos A prisão de 
tres officiaes da guarnição da fragata Forte, e sondo outrosim certo quem sentença arbitrai 
do Rei dos Belgas declarou, que na applicação das leis do Brasil não tinha havido intenção 
de offensa nem olfonsa á marinha britannica, deve concluir-sc que a sentença arbitrai não 
póde ser considerada como cumprida em quanto o governo de Sua Mügestade Britannica não 
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exprimir ao governo do Sua Magcstadc o Imperador do Brasil o seu pczar de haver pra¬ 
ticado actos para desaggravar uma oifensa que não tinha existido. 

Da terceira condição,a indcmnisnção ao commorciobrasileiro pelas perdas e damnos da captura 
e detenção pelas forças nnvaes britannicas de cinco navios do commorcio. nao cliegou o Sr. 
Conde Eussell a fazer monçiio no seu Memoraudum, mas nem por isso deixará o ubaixo as- 
signado, em cumprimento do sou dever, do insistir novamente na aceitaçao d’csta terceira 
condição pois que, examinados bem os factos, a suo justiça é incontestável. O governo do 
Sua Magestade Britannica mandou proceder a represálias; as forças navaes britannicas captu¬ 
rarão cinco navios do commorcio; estos navios forao restituídos logo que o governo Brasi¬ 
leiro Ee obrigou a pagar no Britannico uma certa somma; esta sòmma foi pontualmcntc paga, 
o com este pagamento ficarao satisfeitas todas as reclamações pecuniárias britannicas, que 
haviao motivado as represálias. 

Isto posto, ousa o abaixo assignado, com a devida attonçao, perguntar ao Sr. Conde Eussell: 
poderá o governo de Sua Magestade Britannica, sem faltar nos princípios do justiça, o 
que o abaixo assignado nao póde nem suspeitar, recusar-se a reconhecer o direito que 
os proprietários ou carregadores dos navios de commercio, por violência capturados e de¬ 
tidos, tem a reclamar do governo Britannico uma equitativo indemiftsaçao das perdas e 
damnos que soffrerao, sendo certo que c governo Britannico recebeu do Brasileiro com a 
máxima promptidao a totalidade da somma que reclamou? 

O abaixo assignado, renovando, por ordem do seu governo, as propostas que já no seu 
Memorandum teve o honra de offèrecer no Sr. Conde Eussell, considera do seu dever de¬ 
clarar a S. Ex. que, pelas informações que tem, está convencido que o governo de Sun 
Magcstadc o Imperador do Brasil, não obstante o grande e sincero desejo que tem de ver 
restabelecidas as suas relações de boa amizade com o governo de Sua Magestade Britannica, 
nao póde comtudo prestar-se a este restabelecimento sem a prévia aceitaçao por parte do 
governo de Sua Magestade Britannica das condiçoes offerecidas no Memorandum de 27 de 
maio e renovadas na presente nota. 

A continuação da interrupção das relações diplomáticas entre o Brasil e a Grnn-Bre- 
tanha é por extremo nociva aos interesses do.s dois Estados, cujas relações commcrciaes sao 
importantíssimas, mas que poderão soffrer graves e talvez fataes alterações se a reconci¬ 
liação dos dois governos se demorar indeterminadamente. 

Invoca, pois, o abaixo assignado os princípios de justiça do governo de Sua Mages¬ 
tade BritanniciÇ e até os legitimos interesses dos súbditos britannicos, para alcançar, em 
proveito dos dois governos, a aceitaçao do suatao justa como moderada proposta, tomando 
assim fruetuosa e gloriosa a mediação do seu Augusto Soberano, que com a maxima im¬ 
parcialidade tom procurado conciliar os seus dois augustos c mais intimos allindos. 

O abaixo assignado aproveita esta occasiao para ter a honra de renovar a S. Ex. o 
Sr. Conde Eussell os protestos de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conde Eussell. 


Lavradio. 
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N. 17. 


jYoííi do Governo Imperial d Legação de Sua, Slageslade Fidelíssima. 

Ministério dos Negocios Estrangeiras. Eio do Jnnoira, 24 de Oitubro -de 18G4. 

Tivo a honra do receber a nota de 21 do corrente, com a qual S. Ex. o Sr. José do 
Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário o ministra plenipotenciário de Sua Magcstade 
Fidelíssima, referindo-se & outra nota de 15 de setembro ultimo, serviu-se remetter-me uma 
cópia da replica do Sr. Condo de Lavradio ao Memornndum do Conde KusselU sobro a ne¬ 
gociação pendente da mediação de Sua Dita Magcstade na dcsiutelligencia existente entro 
o governo ImporiaUc o de Sua Magcstade Brilannica. 

Inteirado do conteúdo do citado documento, bem como das observações do S. Ex. a este 
respeito, o tendo já respondido á sua nota de 15 do mez passado, só me resta n'esta occa- 
siáo accrescentar quo lisongeando-so de ver confirmadas, pelo importante documento que 
acompanhou a nota do Sr. Vasconcellos a que respondo, as reiteradas provas quo de sympathia, 
interesse e solicitude pelo Brasil tem dado o governo de Sua Magestade Fidelíssima e o seu 
digno representante na Gran-Bretanha, o governo de Sua Magcstade o Imperador tem 
apenas do ofierecer uma levo observação sobro um ponto do mesmo documento, cuja redac¬ 
ção conviria por ventura tornar mais clara. 

O ponto a que mo refiro é aquelle em que o nobre Conde, alludindo á pretenção que 
teve Lord Bussoll de atteuuar o facto das represálias com atiendiveis explicações, e com a 
declaração do que não procedêra do desejo, nem da intenção de violar os direitos torri- 
toriaes do Imperador do Brasil, diz que aceita com reconhecimento esta declaração que con¬ 
sidera sincera, sentindo, poróm, que Lord Kussell não a fizesse de uma maneira mais explicita; 
falta quo podia agora o mesmo Lord facilmente remediar. 

Destas expressões poderá talvez deduzir-se quo a manifestação de que se trata pelos 
factos quo acompanhárão a rcalisação das represálias póde ser dirigida unicamente aõ Me¬ 
diador; entretanto que, como execução do ajuste, devo ellã ser feita á potência offendida 
na occasião do restabelecimento das relações diplomáticas. 

Salvo este breve reparo, quo tem por fim evitar duvidas futuras, o governo Imperial, 
agradecendo ainda uma vez com todo o reconhecimento ao governo Fidelíssimo e ao seu 
dislincto representante os apreciáveis serviços quo tem prestado á causa do Império, con¬ 
tinua q aguardar com toda a confiança o resultado final da negociação. 

Renovo ao Sr. José de Vasconcellos e Souza as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José do Vasconcellos o Souza. 


João Pedro Dias Vieira. 
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Couilipâto com n qiinl o Governo Dt-Kaiinico prcstn-se ú rceoiicílinçíto. 


N. 18. 


Nota da Legação de Sua Magestade Fidelíssima ao Governo Imperial. 


Legação dc Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro, 18 de Novembro de I8G4. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magcs- 
tade El-Rei de Portugal, teve já a lionra honteni mesmo elogo depois dacbegada do paquote 
Piavam, do expôr a S. Ex. o Sr. ministra e secretario d’estado dos negocios estrangeiros 
do Sua Magestado o Imperador do Brasil, o conteúdo das ordens terminantes que para isso 
mesmo recebêra de Lisboa, com relação ao estado da negociação da mediação, por parte do 
seu Augusto Soberano, na desintelligencia infelizmente subsistente ainda entre o governo 
Imperial e o de Sua Magestado Britannica. 

Na mesma occasião, e desde logo, preveniu o abaixo assignado a S. Ex. de que boje lbo 
cumpriria repetir e confirmar, por meio de uma nota formal, a exposição, feita bontem ver¬ 
balmente, do estado, á ultima bora, d’aquella ardua, melindrosa negociação, solicitando então, 
e antes de despedir-se, uma resposta de S. Ex., que o habilitasse a dar conta de si prom- 
ptamente, trasmittindo por esto paquete a decisão do governo de Sua Magestade o Imperador 
ao ministério dos negocios estrangeiros a que devo obediência, o qual pela sua parto tem 
também de a communicar, sem porda de tempo, ao plenipotenciário do Augusto Mediador. 

hto posto, apressa-se o abaixo assignado, para cumprir o que bontem annunciou, e afim 
de ser claro o tão escrnpulosamente exacto como lbo incumbe, em transcrever ipsis verbis, e 
offerecer do novo ú leitura do Exm. Sr. Dias Vieira, o telcgramma expedido com data de 
24 de oilubro findo pelo referido plenipotenciário do Sua Magestade Fidelíssima a S. Ex. 
o Sr. Duque de Loulé, presidente do Conselho de ministros, ministro o secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros do mesmo Augusto Senhor, o qual 6 como segue textualmonto: 
“ Renunciando á terceira condição poderá talvez obter-se a conciliação. Será bom avisar já 
o Brasil. „ 

A condição a que alludc o telegramma supra citado 6 a indemnisação do commercio 
brasileiro pelas perdas o damnos provenientes da captura e detenção pelas forças uavaes bri- 
tannicos de cinco navios mercantes. N’este ponto prendo hoje tão sómente, ao que parece, 
o restabelecimento das relações diplomáticas entre o Brasil e a Gran-Bretanha, e sobre a sua 
importância relativa, uma vez cabalmentc satisfeitos os outros dois pontos ou condiçOes es- 
scnciaos exigidas pelo Império, ousa o abaixo assignado chamar a mais séria reflexão de 
S. Ex. o Sr. Conselheiro Dias Vieira, ministro o secretario d’estado dos negocios estran¬ 
geiros. 

O abaixo assignado não tem cm vista suggerir juizo, preparar opinião, o monos ainda 
inculcar a sua, e & o primeiro a reconhecer a própria incompetência para adiantar tanto. 
Levado de sentimentos do mais vivo interesse, o abaixo assignado não encobro por certo o 



tXlcdd» meios condignos a boa harmonia entre os dois grandes Estados com quo mais 
estreitamento se acha ligada a nação Portnguezn. 

Cmnnro ainda no abaixo nssignado, para completo desempenho das ordens supra citadas 
do governo de seu Augusto Soberano, nffirmnr a S. Ex. o Sr. Conselheiro Dias 1 letra que 
ó convicção profunda, fundada do mesmo governo que, excluída a proposta constante do tc- 
logrnmma acima transcripto, nada mais so poder» obter do governo Britannico, o que n esta 
certeza intima, filha de experiência, terá de renunciar ft nrdua ompreza da mediação, reco¬ 
nhecendo a inutilidade dos seus esforços, levados em abono da verdade, até onde podem 
chegar diligencias humanas. 

O abaixo nssignado aproveita a occnsião para renovar os protestos de sua mais elevada 
consideração e mui particular estima pela pessoa de S. Ex. 

A S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


Josú de Vascoxcellos e Souza, 


N. 19. 


Xota do Governo Imperial d Legação do Sm ihgeüude Fidcliisima. 


Ministério dos Negocies Estrangeiros. Bio de Janeiro, 24 de Novembro de 1864. 

Cabe-me a honra de accusar recebida a nota que, com data de 18 do corrente, dirigiu-me 
S. Ex. o Sr. Jo«é de Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário o ministro plenipoten¬ 
ciário de Sua Magestade Fidelíssima, para o fim do trazer ao conhecimento do ^governo 
Imperial o telegramm», expedido de Londres cm data de 24 de oitubro pelo Sr. conde de 
Lavradio ao Sr. Duque de Loulé. kerca do restabelecimento de nossas relaçOes com a Grau- 
Bretanha. 

Agradecendo cordinlmonte a S. Ex. o Sr. Vasconcellos a promptidúo e o interesse com 
quo verbalmontc fez-me esta communicação no dia da chegada do paquete, e depois a 
confirmou pela sua nota a que respondo, sinto cm extremo não poder satisfazer ao desejo, 
nue S Ex. manifestou, de ser habilitado com a decisão do governo Imperial a semelhante 
respeito para poder transmitti-la ao governo do Sua Magestade. Fidelíssima por esto mesmo 

ra<1U Como creio que disso ao Sr. Vasconcellos, tencionava ir liontem a retiopolis para 
ontender-mo com Sua Magestade o Imperador sobre o importante assumpto de que se trata; 
mas fui obrigado a desistir d’cssc proposito por um incommodo do «.ado quo me sobrevem, 
c que mo não pennittiu effcctuar u viagem. 




Esporando quo o Sr. Vnsconccllós, ntténtd o justo motivo que deixo exposto, relevará 
n domora quo sou forçado a dar ao cumprimento da sua solicitação,' nproveito a opportu- 
nidndc r pnra 'reiterar, a S. Ex. as seguranças dá minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Josò do Vasconcellos e Souza. 

João Piumo Dias Vieiba. 


Conveniência «te Intcrrompcr-sc u ucgoclnçíto , por niCo jícdcr o'governo 
Imperial aniiuir A nioiliíicuçÁo das coutlieSc» propostas. 

N. 20. 


Ao/a do Governo Imperial d Legação de Sua Magestade Fidelíssima. 
Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 8 do Dezembro de 1864. 


Habilitado bojo para satisfazer aos desejos que manifestou-me S. Ex. o Sr. José de 
Vasconcellos c Souza , enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima, em' sua nota de 18 do mez findo relativamente ao assumpto do resta¬ 
belecimento de. nossas relae.fles.com a Gran-Brctanha, e a que não pude então responder 
competentémente por um incommodo de saude que me sobreveiu: apresso-me agora a cum¬ 
prir esso dever. 

Os desejos de S. Ex. o Sr. Vasconcellos consistiao em saber qual a decisão do go¬ 
verno Imperial sobre o conteúdo do telegraimna que por cépin acompanhou a nota de S. 
Ex., e no qual o nobre Conde .de Lavradio annunciava a S. Ex. o Sr. Duque de Loulé 
que—“Renunciando-sc á terceira condição, poderia talvez obter-sè a conciliação. ,, 

Feio paquete recentcmento chegado, recebeu o governo Imperial communicaçocs de 
Londres pelas quacs teve conhecimento integral das ultimas notas trocadas entre Lord Russell 
e o nobre Conde do Lavradio sobre o assumpto do que se trata. 

Apreciando reflectidamente todas as nllcgaçOcs produzidas pelo ministro dos negocios 
estrargeiros da Gran-Brctanha em a sua já cilada nota, o que se infero, em ultima analyse, 
6 que o gabinete Britannico, repellindo in limine as propostas quo para a conciliação 
offerecüra o de Sua Magestade Fidelíssima, insiste tcrminantcmènto nas quo forãó apre¬ 
sentadas no Mcmorandnm dirigido por Lord Russell no Conde de Lavradio em data de (> 
dó junho, do corrente nnno. 

. E tão positiva o peremptória 6 a denegação quo, so contem em a nota do Lord 
Russell, a quo me tenho referido, quo o governo do Sua Magestade Fidelíssima convcn- 
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ccii-sc da impossibilidade do conseguir mais, julgando som resultado qualquer tentativa ou 
esforços que para isso fizesse. 

Em tnes circuinatancins, nito podendo, como repetidamente o tom declarado, ccdor das 
condiçOes que lhe sao impostas pela soberania c dignidade nacional, nito menos que pola 
própria honra, entendo o governo Imporinl quo o que resta é soVostar na ncgociaçilo, o 
esperar que o tempo e a opiniilo osclareçno melhor o gabinete de S.. James a respeito 
da justiça que ao do Brasil assiste u’csla deplorável questão. 

Do quo deixo exposto, concluirá sem duvida S. Ex. o Sr. Vasconcellos que, pensando 
o governo Imperial assim, e julgando do seu rigoroso dever nito prescindir das condiçüos 
que propoz o illustrado governo do Sua Magestade Fidelíssima, por intermédio do seu 
digno representante, por serem as compatíveis com a dignidade do Império, não púde o 
mesmo governo Imperial ndhcrir á modificação, de que se occupou o telegranuna men¬ 
cionado, relntivameute A torneira das condiçOes offerecidas polo nobre jCqnde, de Lavradio, 
máximo desde que o telegranuna diz apenas que—talvez—seja aceita pelo i gabinete Britannico. 

Em conclusito, o para satisfazer cnmpridamento os desejos do Sr. Vasconcellos, direi 
com toda a franqueza a S. Ex. que ao governo Imperial o que parece agora melhor o 
mais conveniente é dar por interrompida a negociação, e aguardar que oppovtunidadc ou 
ensejo mais favoravcl se apresente para reata-la, ou inicia-la de novo. 

Por ultimo não deixarei de aproveitar ainda o momento para declarar a S. Ex. o 
Sr. Vasconcellos afim de que so digno trimsmitti-lo ao governo quo dignamente representa, 
que o de Sua Magostãde o Imperador, em- extremo penhorado pelos relevantes e aprecia' 
veis serviços tilo nobre o desinteressadamento prestados pelo do Sua Jlagestade Fidelíssima 
á causa do Império nesta questão, c sempre vivamento por ellcs reconhecido, muito esti¬ 
mará poder ainda uma vez aproveita-los em qualquer outra occasião. 

Henovo ao Sr. José de Vasconcellos e Souza as seguranças do minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


João Pedro Dias Vieira. 


N. 2!. 


ISota do Conda llussell ao Conde de Lavradio. 


Foreújn Office, 10 do Oituhro do 1804. 

O abaixo assignado, principal secretario d’estado de Sua Magestade na repartição dos 
ncgocios estrangeiros, soube com pozar peia nota datada de 14 do mez ultimo, que teve 
a bonru do receber do Condo do Lavradio, enviado extraordinário o ministro plcnipotou- 
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c.iurio cio Sun Magostudo Fidelíssima u'estn côrle, que o governo do Imperador do Brasil 
reciisou-su n ncoitar us condiçOcs. propostas polo abaixo nssignado para o restabelecimento 
das' relações diplomáticas entre o Império do Brasil o o Reino Unido. 

O-abuixo nssignado vê com pesar ainda maior que o governo do Sun Mngestade 
Fidelissimn, tendo oxaimnndo ns rnsoes allcgadns pelo governo Brasileiro para não aceitar us 
condiçOos offorocidas polo do Sua Mngcstndo Britannicn, razOcs aliás quo não forão dis- 
tinctamcnto explicadas pelo Condo de Lavradio, as ache baseadas cm sãos principios 
do direito. 

O governo de Sua Mngestade, porém, está persuadido que o de Sua Magestade Fi- 
dulissinia, examinando mellior us condições expostas no Mcmorandum Britannico de C do 
junho, convcneor-se-lia de que o govovuo de Sua Magcsiado não podia fazer, concessões mais 
amplas sem aftnslar-se do princípios que ellc julga serem universalmcnte rcconliecidos como 
de' direito íuteruacional. 

As condições quo o ministra de Sua Mngestade Fidelíssima resume em sua ultima nota 
como sendo aqncllns, cuja aceitação se solicita do governo de Sua Magcstade, são: 

1. * Que se dê uma satisfação ao Brasil pelos actos que acompauliárão a execução das 
represálias. 

2. " Quo n sentença do liei dos Belgas seja pleuamente cumprida pelo governo Britannico. 

3. " Que o governo Britannico conceda uma indemnisação ao commercio brasileiro pelas 
perdas e damnos provenientes da captura e detenção dc cinco navios mercantes, executadas 
pela força naval ingleza. 

Tratando d’osta questão, diz o ministro de Sua Magestade Fidelíssima com relação 
ás represálias feitas por ordem do governo de Sua Magestade Britannico, o abaixo as- 
signado nunca adinittin, nem contestou o direito do governo Britannico de proceder a 

O abaixo nssignado onpttirá portanto toda a discussão d’esse direito claro e incontestá¬ 
vel, o se cingirá aos actos que acompanharão a execução das represálias. 

Releva notar quo o ministro brasileiro, quando em 3 dc maio de 1803 exigiu uma 

satisfação, collocou-so substancialmeiito ua mesma posição que ora occupa o de Sua .Ma¬ 

gcsiado Fidelíssima ; e, exeeptuando-se a parte relativa á sentença do Rei dos Belgas, a 
pretenção hoje exposta pelo Condo de Lavradio é simplesmente uma renovação amplifi¬ 
cada da outra com a qual o governo Britannico já recusou conformar-se, por considerações 
que lhe parecerão solidas, e que elle continua a ter como taes. 

Os actos connoxos com as represálias e apresentados como oilensivos ao Brasil, são : 

I o , um pretendido bloqueio do porto do Rio de Janeiro; 2”, a captura de embarcações 

brasileiras nas aguas territoriacs do Império; 3”, a detenção d’aquellas cmbarcaçCes cm um 
porto brasileiro depois dá sua captura; e algumas outras circumstancias não especificadas. 

Em primeiro logar e quanto ao pretendido bloqueio do porto do Rio de Janeiro: 
Ainda que a palavra bloqueio tenha sido empregada em um despacho, tal bloqueio nunca 
existiu. O ministra de Sua Magestade Fidelíssima sabe pelas suas luzes o oxperiencia, que 
o emprego do bloqueio importa o completo encerramento de um porto para todos os navios, 
quer sojão nacionaes, quer neutracs. Mas o porto do Rio do Janeiro, nunca, no decurso 
Mos successos cm questão, esteve fechado ou vedado aos neutracs; e os navio3 de guerra 
inglczcs occupárão as posiçOes que lhes forão marcadas féra do porto, e pela unica razão 
do habilitar-se o almirante a tornar effectivas as represálias que tivera ordem do executar. 

'Em segundo logar, quanto a terem sido as represálias exercidas nas aguas territoriacs 
do Brasil, o nbuixo nssignado tevo o cuidado do consultar eminentes jurisconsultos, o este3 
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forüo do parecer que nilo havia difforeno.it, cm matéria do legalidade intoriiacioiial, onti" 
represálias fcitns em aguas (ovritorines o oin qualquer outro logar. 

Esta interpretação do direito internacional está confirmada, entro outros precedentes, 
pelo da execução das reprosnlins fcitns por navios de guerra inglezes na bnhia do Nápoles 
no anuo de 1840, circumstancias em quo se imo poz em duvida a legalidade dn execução 
de rcpresalins em nguns torritoriaes. 

0 unico motivo, portanto, pelo qual o governo Brasileiro poderia dar-se por offondido, 
seria o suspeitar que o goieino Hritaimico, ou o seu almirante, detendo nas nguns torri- 
to.M0, do Bin 11 as embnrençOc nppreltendidas, tivera cm monte offcndei n dignidade do 
Brasil por meio de uma inútil infraeçao dos seus direitos torritoriaes. 

Tal intençtlo, porém, foi cntegoricnmente negada no Memorandum de C de junlio, em 
que declarou-se quc-“ 0 governo de Sua Ifagestnde estava inteirnmente disposto a mn- 
“ nifestnr 110 do Brasil í uo a occtipação temporária das suas aguas torritoriaes tinha sido 
“ fei,a ,micumento P° f consideração aos interesses dos proprietários das embarcações e car¬ 
regamentos detidos, c não provinha do desejo ou intenção de offender os direitos terri- 
“ torines do Imperador do Brasil. „ 

E’ da primeira evidencia que o remoção para qualquer logar distante do Kio de Ja¬ 
neiro, ou para aguas hrilannicas, das embarcações apreliendidas, acarretaria ao commcrcio 
do Brasil maiores inconvenientes do que nquelles que clle foi então obrigado a supportar. 

Além disso, com referencia ao modo porque essas rcpresalins forão executadas, o abaixo 
assignado observará quo a serem exaetas as ultimas informações recebidas da Republica do 
Lriiguay, não hesitaria o governo Brasileiro em exercer por sua própria conta represálias 
de algum modo muito mais semelhantes a actos de um belligcrante do que as que forão 
praticadas pela Oran-Bretanha contra o Brasil: pois assegura-se que as represálias projcc- 
tadas contra a Republica do frngtiay consislirião, não na apprcheusão do rfavios mercantes, 
mas na actual occupação militar do tcrrilorio do Üruguny, o que seria, de certo 
cional^ e séria violação dos direitos territorines d’aquella Republica. 

Na verdade, o governo BritanniCo, ancioso por obter satisfação por meio da 
coerção que bastasse para preencher o seu objecto, impoz, ao ministro e ao almirante ingleses 
a oingação c evitarem todo c qualquer acto quo podesse acarretar couiliclo inútil, outra- 
zer a possibilidade de um desnecessário derramamento de sangue. 

Quanto ao terceiro ponto, as precedentes observações serve,n°do resposta ás objeccões apre¬ 
sentadas a respeito da detenção das prezas nas aguas brasileiras. 

Tratando agora do segundo ponto da reclamação, isto é, q.ie a scntcnca do Rei dos Behras 

2 ® T CU T Pd0 £0VemO Bri,amiic0 ’ tom 0 a "ign,ulo ., observa, que 

clle considera nquella sentença como tendo recebido plena execução. 

Faz-se agora mister retroceder is primeiras phases d’cstas negociações. 

Ogoverno de Sua Mageslade, suppondo-se com direito a exigir uma satisfação re’.o 
facto de se haver recusado c evitado inquéritos, e indemnisação pela pilhagem do PrinLf 
Upd0 assassil “° presumido e provável dos seus passageiros e tripolacão, o fmalmcntc 
pelo mao tratamento dado o trcs.dos ofliciaes da Fort,, apresentou ao governo Brasileiro 
certa, reclamações. Estas forão íllitdidas ou recusadas; na hypothese de não serem ellns 
attcndidas pelo governo Brasileiro, se havia ordenado o uso de represálias; mas o St Christic 
ministro do Sua Magostade no Rio, procedendo segundo instruecoes do seu governo fezsug- 
genr ao do Brasil que se ello quizcsso snbmetter ao arbitramento de uma potência ami<ra 
u questão pendente entre os governos Brita,mico e Brasileiro, as represálias não secfe- 
tuanOo. 




N‘íiu Anuiu- (Mu sucrovsiiVi aceita, procedeu-se íis ivpivsnlins. 0 pnvonio Brasileiro, 
muno u timUauienlo mm liu u ilni- u satisfarão rw>iiu*r!<lu ivlnlivnimnito no ftietu ocrorrido 
com o navio /Vim? o( ir«/i«| quanto, porém, n exipeuein apresentada pelo governo do Sun 
Miijrestndo, do quo rerlos olUciitrs o empregados tossem demillidos o castigado* om eousuqucacin 
tio sou procedimento pura com os tios oílicmo» do imviu do Sun Magostndo Forte, acoitou 
o governo Brasileiro u proposta dc sulimolicr-so u quoslilo ú decisão do um itrbilro, o foi o lioi dos 
Bolaras designado paru osso iim. O governo do Sua Mngvslnde, talvez tivesse podido fazer 
olijocçno ii proposta redacção do quosit-i. mas, auimudu por espirito do conciliação, ummiii 
a cila. 

Kl-lífi dos Belgas declarou que, secundo os termos do quesito, não nclmvn funda¬ 
mento, pum n rerlainm-no britannioii-, o, tonfornunido-se com esta decisão, o governo Je 
•Sua Mup-cste.de. não proseguin nu reclamação que lutvia sido form-tlada rolutivamonto ao 
assiunptu cm questão. 
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Xn linal da sua n< 
ik-rrupção das relaçi 


c adoptados para alcançar-se o que , 
vradio importa cm smnma que o tr„v 
a. papa pelo Brasil: podido cuja si 
!postado que aptvsemou ao do Brasil e: 
ma de Sua Magrcstado não pode fina 
> de Lavradio como razão, que, cm , 
slade a mmuir ás condiçOcs Imusileit 
a Orau-Bn-tanlin c o Brasil ó extret: 




Hwmi mm interesses dos dois Untados, ciijns relações eommercinea silo dn mnior imnartim- 

«T ° lnlVL>1! t™* 0 ™*® 11 reconciliação 
aos (101., goNoinoh ior nuloímidiunente demorada. 

0 governo do Sim Mageslndo liga n dovidn importância As relações commereincs cutro 

u :: ia u °, i 11 ™;- i ,oi,6m ° ab,ux<| *** tnoim q „ 0 o 

. ” 1 r íí -T 1 "' 5 C0 " sülue " ponns "m» tvigrcsnim segunda parto docommdrcio 

c 1,11 Oran-Brolnnlin, em quanto que olle figura com qiinsi a metade do com- 

SS l°lo , Jl C M <1 ão Vt 1 C ° b ° 6 ,eC ° 01 01 1 tato, r o 

llclcvn também observar que os frcgnezes brasileiros exigem um credito muito mais 
r lm ! 10 ? d0rCâ bnt *" WC0# ° 1 * n,sil ’ ,lü V» 0 exigido pelos fregueses dos 
i.npoitadoKS bntaimicos cm muitos outros peixes, õ que por conseguinte o commereio in-lcx 
noll! “V, tão proveitoso como com outra paira onde os pagamentos sao mais 
pontnnca e o capital naus promptameiito restituído. 

Em rchiçãu todavia ao efteito que no commereio entro os dois pnizes, pdde prodiirir 
f um, elo da Hre :liploma, , o abaixo, ignado folga em reconhece qno ta 
J’ ,7 ” C " ‘ U1 " rw " I,,Í0 ‘ liUlmoso luanifcstado: o commereio entro a Gfiiu-Bre- 

tanlm e o Brasil em vos de declinar, tom, realmente, augmentado muito desde que 
forao interrompidas as relações diplomáticas. 1 

Besulta de informações ofilciaes, que a exportação da Gran-Bretanha para o Brasil o 
L alegro? n0SPrim0ÍrO3 de 18C2 ’ 18G 3 olSGd, atéofimde junho, 


EXPORTAÇÃO D 


lAX-BBIÍTANITA. 


1Rr :.. * • • 1,941,709 

J?.. ■ ■ • 1,028,879 

1801 . 2,800,580 

IMrOUTAÇjo DO IJRASIL. 

JsJ!. 1.9-17J30 

Í5f.. 2.^40,702 

que ítÍZÍ "JTÍ’- ,ÍOrtant °’ pnrece i se o un<1 ° resulta das ultimas informações 
vi ,• °" (0,s P aizcíj nri0 softrcii prejuízos pela eessacão das relações 

p.Hos foitt !rlr • eventualidades, porque este deve naturalmente ver que o- 
uão hno de apressar porTrVâÍ’ “ 'T^V“ súbditos britannicos 
laçOes entre of^paL H ° ^ dÍplomati ^ « , 

ir n J.;!, COn , ClU - SO ’- PIUle ° nbah0 a?3i = imd0 licença para repelir que o governo de Sua 
F e rei?" ° KatU ™ nto ias rela ? te 'liplonmticns entre es dois pair.es. 

E«o reatamento, porem, não poderá efléctuar-se satisfnctoriamente senão por maneira 
que fique atteudida a dignidade de ambos. 1 
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0 governo do Sun Magcstado, porém, nttondcmlo, como llio cumpro, ú digiiidnde dn 
Urnn-Hretnnlin,nflo pódu conformnr-.se com ns condições propostas polo Condo de Lavradio ; 
o contimm n pensnr quo as condiçOos propostas pelo nbnixo nssignado cm sua notn de 0 do 
junho, contem tudo quanto so pócle oxigir cm justa satisfação da honra o dignidade de 
ambos os pnizes. 

0 abaixo assignado, etc. 


Russeli.. 


Suspensão dn negociação. 


N. 22. 


Ao la do Conde de Lavradio ao Conde Russeli. 


Legação de Sua Magostade Fidclissima. Londres, 14 de Oituhro de 1801. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinário e miuistro plenipotenciário de Snn Man-cs- 
tade Fidelíssima, tem a honra de accusar a recepção da nota datada de 10 do corrente 
mea de oituhro, que lhe foi dirigida por S. Ex. o Sr. Conde Russeli, principal secreta¬ 
rio d’estado do Sua Magestade Britannica na repartição dos negocios estrangeiros, res¬ 
pondendo A nota quo em 14 de setembro ultimo o abaixo assignado havia tido a honra 
de dirigir a S. Ex., ofterecendo-lhe as condiçOes que o Augusto Medianeiro havia julgado 
que dei ermo servir de base para a negociação do restabelecimento das interrompidas re¬ 
lações diplomáticas entre o governo da Grnn-Bretanha e do Brasil. k 

Tendo, porem, o abaixo assignado tomado o devido conhecimento da nota do Sr. Conde 
Russeli, reconheceu com verdadeiro sentimento que S. Ex. não anmiia ás condiçOes pro¬ 
postas pelo abaixo assignado, e insistia na adopçilo da proposta consignada noscuMemo- 
randum de C de junho ultimo. 


0 abaixo assignado, tendo instrucçOes do Augusto Medianeiro para declarar insuficientes 
as condições offerecidns pelo Sr. Conde Russeli uo seu mencionado Mcmornndum, juW-se 
obugado a levar no conhecimento de S. Ex., que ollo, abaixo assignado. considora^us- 
pensa a negociação de que se achava encarregado, até receber novas ordens do seu go¬ 
verno, quo vai solicitar, e logo que as receba terá a honra do fazer a S. Ex. a devida 
participação. 

0 abaixo assignado, abstendo-se até que receba as ordens do seu governo de entrar 
na analyse da mencionada nota do Sr. Conde Russeli, não pôde, comtudo, dispensar-se 
em defesa própria, de repelhr desde já algumas censuras quo se encontrão na nota sunra 
citada de S. Ex. 1 



1- de o 


i» principaes censuras qno o Sr. Condo Bnssoll fius no nluiixo iiN-ígnndri: 
.0, «to ò, du nílo lur declnrndo distinclnmonlo ns razões quo liavião levado 
o seu gorei uo ii sustentar as condiçoos oflerecidas no governo do Sim Jlagostmle Bri- 
taimica. 

2 do uhsunlo, pretendendo separar ns represálias em duns pnrles. 

3 de falto ile lo-jica nos argumentos com quo pretendo sustontnr qno os proprietários 
d-js navios capturados tiiihão direito n um indemnisnção. 

Qunnlo n primeira censura, oliscrvn o abaixo nssiguado qno na exposição das condições 
offcrecidns como base paru n negociação da reconciliação do governo Britnnnico com o Bra¬ 
sileiro, achai A S. hx. as razões que o governo de Snn JIngostndo Fidelíssima teve pura prapòr 
e sustentar ns mencionadas condições, e outrosim reconhecerá que o abaixo nssiguado pro¬ 
curando não ser prolixo, não pódo comludo sor taxado do omisso. 

Quanto á segunda censura, o abaixo nssigniulo parecendo-lhe poder dispensar do repetir o 
que já expoz na sua nota de 14 de setembro, limitnr-se-ha a declarar que ellc uno teve 
idéa do separar em duas partes as represálias j quê tilo pouco a teve de exigir do governo 
Io Sia II c e ilc Brita ci a i tt o dt ia parte da soimna paga pelo governo de 
Sua Jlagestade o Imperador do Brasil ao governo de Sua álagostade Britaimica, mas o 
que o abaixo assignado pmpoz,. o como era logico concluir, foi que, tendo sidô ordenadas 
pelo governo Britnnnico as represálias para desaggmvar dois pontos quo havifio sido cond- 
deradus offensivos , o tendo-se depois reconhecido pela sentença arbitrai do liei dos Belgas 

que om um desse» factos não tinha havido nem offensa nem intenç'o de otfcnsa o o-’cu«or 

querendo coijgraçar-se com o offendido, devia, pelo menos, declarar’que'.sentia tor praticado 
um acto para desaggmvar uma offensa que não tinha existido. So o Sr. Conde líuicil c 
agenles britamiicos no Brasil, não tivessem muito explicita e solemneinento declarado’ que 
hí? represai ms tmhao por fim vingar as duas snppostas oífensas, n’esse ca<o bastaria unia 
Z Wll5id,n ' uila e,iw l ,rida 11 «“«S* «oi dos Belgas, a desistência por parte do governo 
Britimmco das reclamações então pendentes; mas no presença da< ordens do Sr. Conde Hus- 
* ir .f VerSaS Citndas l;ol ° allaiX0 llss ’c níl do, 0 das declarações do agonio britnnnico 

no Brasil, e indubitável que a sentença do liei dos Belgas não pódo sor considerada cum- 

prulo emquanto o governo do Sun Mngoslade Brilannica não exprimir ao governo do «u i 
tfagestade o Imperador do Brasil o sou pezu de haver comprehendido nas represálias « 
esanrouta dc uma oheiisa quo não tinha existido, o, cm presença do exposto, o abaixo ussi-- 
"iido considera que a sua insistência iveste ponto não deveria sor considerada como absuX 
Bosta tratar da terceira censura quo caraclorisa do ilh',icos os argumentos com que o abaixo 
n signado pretendeu sustentar o direito quo tinhOo a ser iiidein.iisados cs proprietários do* 
navios do courmcrcio brasileiro capturados pela esquadra ingleza. 0 Sr. Conde Bussell r.v 
cc ter entendido q.ie o baix a g ado jioq „,h uma indeuin cão p„, o - cio 
Bi.isiloiro, quando o abaixo assignado apenas propunha o cumprimento das ordens do sf Conde 
Jinssell, consignadas em seu despacho do 8 de novembro do 18G2, dirigido ao ministro bri 
aumeo na Cõrte do l?io do Janeiro, no qual S. Kx. ordena que logo que o .-overno dõ 
Brasil tir er feito jusliça as reclamações briíanuicas, os navios capturados sejão ralond i„ 
J " mi Mas °- em dlss ° 0 llljaix ° assignado não pódo deixar de observar a S. Ex. que ns 
roprcsiilias forno feitas muito além de que pormitle o Direito das Contes. Diz Yuttel nu 
livro 3, cap. 18, § 342, tratando das represálias, que estas não podom sor feitas wjusquà 
concmr.nu pour cs qiu ha esl <lã, e esta é lambem a opinião do todos os autores de nofi 
que escreverão depois do Vattol, e que parece escusado eilar. Ora, se são oxactas as in¬ 
formações' quo o abaixo assignado tom, um só dos cinco navios capturados excedia muito c.n 
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valor a «muna reclamada polo,gdvernoBritnhnico;''E.ncgaivse-l)ia, cpmtudo,: nos proprietários 
dos navios- capturados uma indemnisação a.quo lhes dâ direito.i d.Direrfo das Gentes? E serA 
caracterisadp do tiíopico o abaixo nssignadei por, sustentar este diroito?' 

O : Sr. .-JOondç »3XãariâU-.*>p(nwc^/êõiiflidiám^ ; tíaqpertÍxMm^vaIginá^V^l|>Mn«^M« í‘4i|»lé»vreln 
que o abaixolassi&hndol se porinittiü--, submétter^a/.S, 'ExVt^quando!o abaixo, Msignadoj.es- 
perava que-vlongé- do-serém malirecebidásji ifossem .tojiiadSs ( como ;uma : provo, do interesse 
quo ò abaixò:'assignado'’ípmn no-bdmufosultado da negociação qiie oVseu Augusto Soberano 
houve por,bem.confiaHhe.;- ■-. ... : 

O abaixo-assignadolfolgou:bom. n.communicaçtto-documentada .quq p .Sr. Conde'Russell 
lhe fez de que o .commorcio lentre AGren-Bretanha e o- Brasil, depois dó suspensão' das re¬ 
lações diplomáticas; . .bem.i.lõngè ;do;:ter'sdffrido,' tinha melhorado consideravelmente. Este 
facto, faz honra aos-dois Estados/: ' • .--v 

O abaixoI astignado -pede desculpa, .-depoisde haver declarado, suspensa-a negociação de 
que se'achava encarregado, de-ter. por tantos tempo occupado< com a,--6ua apologia a atten- 
ção de S. Ex. !■ -i •; :*r . • •. ' 

O abaixo "assignado; aproveita está oconsião . para renovar a S. Ex. o Sr. Conde Russel 
os protestos de sua mais alta consideração.: 

A S. Ex. o Sr. Conde Russell. 

Lavuadio. 


Retirada du nièdiaçito é uovn proposta do Cíovcruo Britnuiiico. 


N. 23. 


•Sola da Legação do Sua Magcstade Fidelíssima ao Governo Impertal. 

Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro, 5 de ilarço dc 1865. 

O. abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Sua Mages- 
tade El-Rei do Portugal, levou em devido tempo ao conhecimento do governo de seu Au¬ 
gusto Soberano a nota que, om 8 de dezembro do armo proximo findo, lhe havia dirigido 
S. Ex. o.Sr. conselheiro Joáo Pedro. Dia3. Vieira; ministro e secretario d’estado dosnegocios 
estrangeiros.o.degSua .Mçgestade ,o,;Imperador,do BrasiL, 

.,N ! aquella.Lreferida 11 p,õta, ! ;em,,resposta ;4 .nota, que,a ; S...Ex. endeneçara,o abaixo assíg- 
nado em ,18 dp,.,raoz,de. novembro anterior, declarava o.;Sr. ministro, dos hegpcios estran¬ 
geiros a impossibilidade, o ao. mesmo tempo as razoes poderosas, que inliibitto o governo 
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•imporiul de acoitar, como base para o restabelecimento das suas rclaçôos diplomáticas com 
o governo da Gran-Brotnnho, os condições enttlo propostas constantes da communicaçilo su¬ 
pra alludida. 

N’csta conformidade, em virtude do ordens e instrncçses do Sr. Duque do Loulé, mi- 
nislra e secretario d’ostado.dos negocios estrangeiros de Sua Mogestado 'Fidelíssima, se dirigiu 
o plenipotenciário do Augusto Mediador ao principal secretario d'cstado dos negocios estran¬ 
geiros de Sua Magestade Britnnnica, como se vê da nota aqui' junta por cópia conformo, 
cuja resposta, historiando o passado e explicando os motfvos do proceder e intenções do go¬ 
verno Britannico, suggcro e pedo seja trazida ao 'governo do Brasil nova base pnrn chegar 
no tao desejado escopo da roconcilinçao d’este com aquelle governo. 

Nas ditas propostas ofierecidas ao Conde de Lavradio pelo Conde Russell, na parte final 
da sua citada nota, aqui inclusa por cópia nuthentica, lisongea-se o abaixo assignado de 
que S. Ex. o Sr. conselheiro Dias Vieira eiicontrará ampla base para ser desde logo aceita 
e dar prompto seguimento aos meios lembrados, como únicos conducentes, no estudo da 
questão, u pôr-lhe o termo honroso nSo menos vivamente anhelado pelos dois governos inte¬ 
ressados, do que pelo governo Fidelíssimo, cuja solicitude e efficacia tanto hao contribuído 
para este resultado, que cm verdade, seja permittido ao abaixo assignado eousigna-lo aqui 
parece dever satisfazer a quanto «e tinha cm vista. 

, 0 abllixo aunado, havendo franca c abertamente manifestado na sua conferencia 
desta manha com o Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros o pensamento e desejos 
ir? 0 . , s m0 .’ 1>Cin COm ° “ 0pinia ° e Csf01 ' 5 ° s d0 plenipotenciário do Augusto Mc- 
dtadoi teudo lido, conjuncta e pausadamente com S. Ex. todos os documentos ora aunexos 
por cópia, concernentes ao estado da negociação, tao felizmeuto encaminhada nutre -i mais 
lisongeira esperança de ver afinal ccrôada de successo tanta perseverança o dignidade na 
sJe = o dos direitos do Império, sem fallar no verdadeiro" tacto com queítl 
l!!Ü!°.“ ai l S ™T 0 e .“’ l uanto ’ ™ ° P* outro lado se cousiderão 


altamente empenhados os brios de duas 


nações justamente pundonorosas.. 


Aguardando do Exm. Sr. ministro e secretario ,d’estado dos n 
A‘trr^° reSP03ta SatÍSfaCl ° ria C ° m qUe ’ r ° r este M™* habilite o governo de seu 
tSoir ; “t aque i0ve pelasua parte a ° governo Brifennico, o abaixo 
assignado offeiece de novo a S. Ex. os protestos do sua mais elevada consideracao' e mui 
particular estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Joao Pedro Dias Vieira. 


José de Vascoxcellos e Souza. 


n°la do Conde Jlmsell ao Conde de Lavradio, a que se refere a nota da Legação 
de Sua Magestade Fidelíssima. 


h no entretanto tão scnsivcl para o governo de Sua Magestade e interrupção das re¬ 
lações diplomáticas entre a Gran-Brctanha e o Brasil, que clle acha-so inclinado a solicitar 
rte fcun Magestade Ficlelissiino qne, mitos do dar por terminada a sua Mediação, apresento 
no Brasil a seguinte proposta : * 



0 ministro plenipotenciário do Sun Magestade 'Britannicn junto á Republica Argentino, 
o Sr. Thomton, será ouvindo om missão especial no Brasil. 

A' sua chegada solicitará a lionra de uma audiência do Imperador. 

Exprimirá a Sua Mngcstndo Imperial o pesar com quo Sua Magestade soube das cir- 
cumstancias que surgirão por occasião da interrupção das cordiaes relações existentes entre 
as duas cortes; declarará quo o governo de Sun Mngcstndo nega pola fórma a mais so- 
lemno toda intenção de offcndor a dignidade do Império Brasileiro. 

Sua Magestade aceita plenamento o sem raservn o laudo do Rei dos Belgas, c será 
feliz de nomear um ministro para o Brasil, logo que Sua Magestade Imperial estiver re¬ 
solvido u reatar as relações diplomáticas. 


S. 24. 


Nota do Conde de Lavradio ao Conde Kussell. 


Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Londres, 2 de Fevereiro de 1865. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelíssima junto de Sua Magestade Britannicn, levou, om devido tempo, ao conhecimento 
do seu governo a nota que em 10 de oitubro de 1864 llie dirigiu S. Ex. o Sr. Conde 
Russell, principal secretario d'estado de Sua Magestade Britannicâ no repartição dos ne¬ 
gócios estrangeiros, rejeitando a proposta que o abaixo assignado na sua nota do 14 do 
setembro do anno proximo passado havia offerecido a S. Ex. como base da negociação para 
* restabelecimento das relações diplomáticas entre os governos de Sua Magestade Britannicn 
e de Sua Magestade o Imperador do Brasil, sob a mediação de Sua Magestade Fidelíssima. 

A promptidão com quo o governo do Sun Magestade Britannica rejeitou a conciliadora 
proposta offerecido pelo abaixo assignado em nome do seu soberano, não podia deixar de 
affectar muito desagradavelmente o governo de Sua Magestade Fidelíssima; mas, isso não 
obstante, com-a imparcialidade que cumpria ao Medianeiro, apressou-se a transmittir ao 
governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil a resolução do governo de Sua Ma¬ 
gestade Britannica consignada na já citada nota de 10 de oitubro, posto quo som espe¬ 
rança de que o governo do Brasil so prestasse a aceitar uma tão deficiente reparação como 
a que o governo Britnnnico offcrecia, e tão diversa da que o governo de Sua Magestade 
Fidelíssima havia suggerido. 

Com cffeito o governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil, tendo tomado conhe¬ 
cimento. da rejeição da proposta do Augusto Medianeiro, e da substituição offerecida pelo 
governo de Sua Magestade Britannica, declarou, som hesitação, que por muitos motivos 
não podia aceitar a substituição britannica sendo os principacs os seguintes: 

1.» Porque cila não reparava de uma maneira sutisfnctoria a gravo offonsa da violação 
da soberania territorial do Impcrio, nem reconhecia aos súbditos brasileiros o direito a uma 
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iiulonmisnçilo polos prejuízos resultantes dii captura o detenção, na bnliiu das Palmas do cinco 
navios mercantes. 

1 ’ or< l uo d f iJtBva som rat ' cu í lí0 11 «“tença arbitrai do venerável Boi dos Belgns 
d." Iorque desnttendia A proposta conciliadora o fundada no» princípios da mais ri 
iimsn! Í,,StÍÇn ’ nProSCntttda Pd ° AUgUSt ° Modiílneiro 0 J* Pelo governo Imperial do" 

Admud^o, pois, a negociaçilo ifestos termos, o reconhecendo" o governo de Sua Ma- 
g estade Fidelíssima que sem se desconsiderar, nao podia aconselhar ao governo deSuaMa- 
e do o Imperador do Brasil que desistisse da proposta primitiva, nem tilo pouco podia 

ulíZ’ ÍuTn mi f Uin . d ? Sl '- C0Ude Bns3e11 0 dí * “ta de S. Kx. de 10 do oiLro 

ultimo que a sim proposta, ja duas vezes rejeitada, fosse reconsiderada e ainda monos nt- 
lendula, e convencido portanto de que a continuação da negociado, nito só seria completa- 
mente inútil, mas até pouco decorosa para o Augusto Medianeiro, ordenou ao abaixo assinado 
que dirigisse a S. Ex. o Sr. Conde Eussell a seguinte forma! declarado • ° 

Uno Sua Jlagestade Fidelíssima El-Bei de Portugal, tendo offertódo a sua niediaciw 
a sua Magestade a Bainha do Bemo-ünido da Gran-Bretanha. e Irlanda o a Sua Ma4i- 
tado o Imperador do Brasil, o tendo ossa mediação sido aceita , • . c 

Mj «a-. “ íuts 

e vivo desejo de um justo e prompto resultado, conciliar os seus dois 4*».**^ 
mandando-lhes offerocer uma proposta que lhe pareceu fundada nos princípios da mais 
rigorosa justiça e igualmente honrosa para os seus Augustos Alliados, como base para a 
ni oir ^ ° “ iment0 d “ S veltiçoes diploitL: 

Que tendo, porém, o governo de Sua Magestade Britannica rejeitado a proposta do 
Augusto Medianeiro proposta com a qual o governo de Sua Magestade o In d d 

-iírssfsfrftirrs~~**.T 

rr“ . . . . . «*». è: ; 

“‘■r 0 p ”“ i " i ”« - * 

- -—• a - *—«- 

A S. Ex. o Sr. Condo Eussell. «■ 


Iaviudio. 
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N. 25. 


Ao/.f do Conde llutis.U tio Conde d-: íxtvradio. 


Fome )n O/fice, 7 do Fevc: oiro do 1805. 


0 abaixo nssignado, principal secretario d'ostado de Sua Magcstadc Briiannica na re¬ 
partição nos negocios estrangeiros, recebeu roni grande pesar n eominumcacao rpie diri- 
gin-.lie a 2 do corrente o Conde do Lavradio, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário do Sua Mugestade Fidelissima n'esta côrtc. 

" 0 abaixo assignado soube por esta coimuunicaçilo que o Imperador do Brasil, infor¬ 
mado do conteúdo da sua nota do 10 do oitubro ultimo, declarara sem hesitação qne não 
aceitava os termos u'ella propostos pelo governo do Sua Magestado Biitannica. 

Para esta rejeição davao-sc trez razOes principaes: 

1‘ Portpie os lermos propostos não reparavão de uma maneira satisíactoria a grave 
oífensa da violação da soberania territorial do Império, nem rcconliecião aos súbditos bra¬ 
sileiras o direito a uma indomnisação pelos prejuízos resultantes da captura e detenção de 
cinco navios mercantes ua baliia das Pulinus. 

2' Porque não davãc execução á sontonça arbitrai proferida por Sua Magostade o Rei dos Belgas. 

3’ Porque desattondião a conciliadora proposta feita pelo Augusto Mediador, fundada 
nos principies da mais rigorosa justiça e já acoita pelo governo do Brasil. 

Relativanienle á primeira destas razoes parece quo o governo do Brasil não porce- 
lieii clarainente os motivos pelos quaos o do Sua Magostade Britaiuiica foi obrigado a recusar 
a reparação e a compensação propostas. 

Ello poderia ter aiinuido só com um das seguintes fiuidaiuoutos: ou por ser a exe¬ 
cução das represálias nas aguas torritoriaes do Brasil, contraria no direito internacional : 
ou por ler-sc irrogado por esse meio uma offensa intencional á dignidade do Imperador do Brasil. 

Quanto ao primeiro fundamento, foi o governo Britannico informado pelos conspícuos 
advogados da coròa do quo, em intoira conformidade com o Direito das Gentes, podião-se 
fazer rcprosalias nus aguas torritoriaes de um estado. 

O governo de Sua Magestado lem assim procedido muitas vezes o, se está liem infor¬ 
mado. utlimamente e sem declaração do guerra fez o govo.no Brasileiro rcprosalias nas 
aguas torritoriaes da Republica do Uruguay. 

Se o governo de Sua Magestado désse reparação por esse motivo, renunciaria por sua parle a 
um direito, quo seria mantido e exercido por todas as potências marítimas, inclusive Portugal 

Sena isto cvidcutcmentc impossível, nem tao pouco poderia o governo de Sua Ma- 
geslado udniittir que os seus representantes uo Rio tivessem comnicliido oftonsa intencional 
para com o Imperador do Brasil. O governo do Sua Magestado, pelo cputrario, protestou 
que o almirante V arren foz rcprosalias nas visiuliaiiças do Rio do Janeiro, não com a 
lutenrno do oftendor,. mas so para poupar no comincrcio brasileiro os prejuízos e daninos 
quo torião sido occasioundos pela dclcncão do uuvios nicreuntes no alto mar. ou em um 
porto brilamiico longo do Brasil. 
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Esta explicação, UU> conformo com o respeito quo o governo de Sun Magestade tem 
pelo Imperador do Brasil, doveria nu sna opinião ter sido acoita como sntisfnctoria 

Quanto 4 segunda razão, isto 6, quo a nota deixava sem oxocuçtlo a sontcnca arbitrai pro¬ 
ferida por bua Magestade El-Hoi dos Belgas, o abaixo assignado só tem a dizer que o 
governo Britanuico, tendo acoitado o arbitramento do Rei, nilo podia ter outra intenono se¬ 
não a do tornar efleetiva n sentença que ollc proferiu como arbitro 

O caso foi esto: 

O governo de Sua Mngestade, convencido do quo so fizera uma offonsa A armada bri- 
tanmca, pediu o castigo e a repreliensão do oflicial o da sentinclla quo cllo considerava 
como tendo praticado essa ofléusa. 

O governo Brasileiro recusou acquiescer a este pedido, mas propoz quo sc sujeitasse a 
. questão de uma certa fórma ao arbitramento do Rei dos Belgas. O liei dos Belgas decidiu 
que nenhuma oftensa tinha sido feita á armada britannica. O governo Britannico desistiu 
desde logo do toda e qualquer reclamação contra o Brasil, fundado na crença em quo es¬ 
tivera de quo tinha havido offensa, e explicitamente declarou a sua desistência de taes re¬ 
clamações em a nota do abaixo assignado de 10 de oitubro. 

Quanto As represálias, forão ellas abundantemente justificadas, segundo a opinião do go¬ 
verno de Sua Magestade, no caso do Princ3 of Ifofes, a respeito do qual, toda reparação 
liavia sido recusada antes de se executarem taes represálias. 

Pelo quo diz respeito á terceira razão, o governo de Sua Magestade, depois de « « r ni -n- 
attentamenle a proposta do Augusto Mediador, não podia considera-la senão como roproduccão 
da do Sr. Carvalbo Moreira, quo o governo de Sua Magestade jA se tinha visto foiçado a rejeitar. 

O governo Britannico lamenta que o de Sua Magestade Fidelíssima não se julgue ha¬ 
bilitado para fazer outra proposta senão a quo, om substancia, é a mesma já feita pelo go- 
veverno do Brasil e que foi recusada pelo do Sua Magestade Britannica. 

O governo de Sua Magestade sente, porém, tanto a interrupção das relações diplomá¬ 
ticas entre a Gran-Brctanha e o Brasil, que & induzido a pedir a Sua Magestade Fidelís¬ 
sima que, antes de abandonar dofinitivamente a sua missão de Mediador, queira comrau- 
mear ao Brasil a seguinte proposta: 

O Sr. Tliornton, ministro do Sua Magestade na Republica Argentina, irá ao Brasil em 
missão especial. Alii solicitará a honra do uma audiência do Imperador, e expressará a 
-ua Magestade o pezar com que a Rainha tom considerado as circumstancias quo acompa¬ 
nharão a suspensão das relaçOcs amigavois entre os dois paizes. Declarará que o governo 
i ? T S '“ (a<le ne8 ' a da maneira 11 mais soiemne toda a intenção do offendor a digni¬ 
dade do Império do Brasil; quo Sua Magestade aceita plenamente e sem reserva alguma a 
sentença do Rei dos Belgas; e estimará nomoar um ministro para o Brasil logo que Sua 
Magestade Imperial estiver prompto a renovar as relações diplomáticos. 

O abaixo assignado devo om conclusão declarar quo espontaneamente reconhece o de¬ 
sejo do Condo de Lavradio de proceder com a devida imparcialidade o sincera intenção do 
reconciliar os governos da Gran-Bretanha o do Brasil, cuja união em rolaçães as mais ami- 
?r^ig3or"ngÍ' er,a naSCCT ” n0 * d0S S0US F ° P, ' Í0SÍntereS8CS maStilmljemd os laços 


O abaixo assignado roga ao Condo do Lavradio queira acoitar a 
inis alta consideração. 

Ao Sr. Condo dc Lavradio. 


Russell. 
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H. 26 . 


Avia do Governo Imperial <f Legação de Sua ílagcslade Fidelíssima. 
Ministério dos Negocios Estrangeiros. Eio de Janeiro, 9 de Março de 1805. 


O abaixo assignado, dó Conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
d’ostado dos negocios estrangeiros, accusa o recebimento da nota que, com data de 5 do 
corrente, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, rclativamento á nova proposta que 
depois de haver dado por concluída a sua missão de Medianeiro, recebeu o Conde de La¬ 
vradio do principal secretario d’estado dos negocios estrangeiros de Sua Magestade Britannica, 
para o restabelecimento das relaçGes diplomáticas entro o Brasil o a Inglaterra. 

Por esta occasiao, o abaixo assignado ■ nso póde deixar de manifestar ainda uma vez 
ao Sr. Vasconcellos o vivo reconhecimento de que se acha possuido o governo Imperial, 
pela nobreza e tino com que Sua Magestade El-Rei de Portugal, por intermédio do seu 
digno ministro em Londres, tem sustentado os direitos do Império, n’uma questão em que 
se achtto altamente empenhadas a sua honra e dignidade. 

Sente o abaixo assignado nSo poder dar desde já ao Sr. Vasconcellos uma soluçho de¬ 
finitiva ao assumpto importante sobre que versa a nota a que responde, pela affluencia 
de assumptos igualmente importantes que prendem agora a sua attençBo; espera, porém, 
poder faze-lo «antes da sahida do proximo paquete francez. 

Rogando ao Sr. Vasconcellos o obséquio de transmittir ao seu governo os sentimentos 
de gratidtto do governo Imperial polos relevantes serviços que lhe tem prestado n’esta me¬ 
lindrosa questão, o abaixo assignado aproveita a opportunidadc para reiterar a S. Ex. o 
Sr. José de Vasconcellos e Souza os protestos de sua alta consideração. 

A S. Ex, o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


JoÃo Pemio Dias Vieiba. 



Ailditniimnio «ITcrcciilo pelo Governo lni]iei'inl á |>i'0|in»la <lo Governo 
Rritnnuieo. 


N. 27. 


.Yoí« do Governo Imperial d Legação de Sim Magestade Fidelíssima. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 23 de Março do 180Õ. 


0 abaixo assignado, do Conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro o secre¬ 
tario d’estado dos negocios estrangeiros, satisfazendo a' promessa feita a S. Ex. o Sr. 
José do Yasconcellos e Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Magestade Fidelissima, em a nota que lhe dirigiu com data de 0 do corrente me;; , tem 
a honra de manifestar no mesmo Sr. ministro a opinião do governo Imperial sobro a nova 
base oíterecida para o reatamento das relações diplomáticas entre o llrasil c a Gran-Bre- 
tanha, afim dc deva-la ao alto conhecimento do Augusto Medianeiro. 

O governo de Sua Magestade o Imperador está resolvido a acccder á nova propo.-tn 
do ministro dos negocios estrangeiros da Gran-Brctaulm , se aos termos cm que foi con¬ 
cebida fôr accresccntado o reconhecimento, por parte do governo Britannico, do direito que 
tem o commcrcio brasileiro do ser indemnisado pelas perdas c danmos causados pelas re¬ 
presálias ; o os motivos que tem para assim proceder, são os seguintes: 

E principio universahnente reconhecido que só uma causa ovidentemenle justa pode 
uutorisur represálias; uma nação não deve lançar mão d'este meio senão no caso de de¬ 
negação dc justiça propriamente dita, do delações estudadas e injustificáveis, ou de sen¬ 
tenças manifestamente injustas e purciaes. 

Ma questão controvertida, as represálias tiverão collectivamonte por base os casos dos 
oíEciaes da Forte e o naufragio do Prime of T Vales. 

A respeito do primeiro, declara Lord Russell, na nota que dirigiu em 7 de fevereiro 
ao Conde de Lavradio, que o governo Britannico acoita plenamente o sem reserva o laudo 
de Sua Magestade o Rei dos Belgas. Fica portanto liquido que, n’estc caso , não houve 
offensa, nem intenção de offensa á marinha britanuica, por parte do governo Imperial. 

Sobre o segundo, diz o mesmo ministro que , na opinião do governo da Rainha as 
represálias eslavão demasiadamento justificadas pelo caso do Prince of Walt», a respeito do 
qual, antes da sua execução, recusara o governo Imperial toda e qualquer reparação. No 
discurso que proferiu na sessão da Cainara dos Lords de 8 de fevereiro, disse ainda o 
Conde Russell que o governo Imperial havia deixado de mandar proceder a inquérito sobro 
esta questão. 

Com effeito, se o governo não tivesse mandado investigar os factos denunciados, afim 
de proceder contra os culpados na forma das leis do pmz. teria commcttido uma fahn 

Esta. porém, não se deu. No Mcworanduin que acompanhou a nota d’eslc ministério 



de 29 do dezembro de 1802, ficou evidentemente provado que o governo Imperial mandou 
proceder nno sd n um, como a muitos inquéritos, autorisando no mesmo tempo ás auto¬ 
ridades respectivas o emprego de meios extraordinários para o descobrimento da verdade. Mito, 
6 culpa do governo se as circuinstnncias oxcepcionaes-do logur em que se deu o nnufragio 
do Prima of Ifíi/cs, e que deviilo ser mais altendidns do que o forao pelo representante 
do governo ingloz n'esta curte, demoráríio, o ntó algumas vezes mallogrúrão as mais activas 
diligencias das autoridades lorritoriaes. 

E’ por isso que o governo Imperial, conscio de ter cumprido com os seus deveres, mio 
podia oftbreccr, nem offoreceu reparação alguma pelo nnufragio do Prime of Wules. Sujei¬ 
tou-se, sim, a pagar qualquer quantia que fosse exigida pelo governo Britannico, protes¬ 
tando, porém, solemnemcnte contra a violência que se llie fazia. 

Este protesto, que ainda subsiste, e que se basea em factos positivos, contrasta com a 
opinião que, sobre o caso do Prime of Wules, formulou o governo de Sua Mngestade Bri- 
tannica. 

Em vista do que fica exposto, nilo pddo o governo Brasileiro reconliecer que o caso 
nlludido constituisso causa justa para represálias; uo passo que se póde asseverar que a 
causa allegada relativa aos oftícines da Forte, era evidentemente injusta. 

Cointudo o principal secretario d'estado limita-se a dizer que, em vista da sentença de 
Sua Magestade o liei dos Belgas, o governo Britannico retirou immediatamcute as suas re¬ 
clamações. 

Mas nao liouve tanto no facto como sobretudo no modo das represálias uma offensa 
que deve ser condignameiite desnggravada? 

As represálias forão feitas nos' mares territoriaes, e guardadas as presas num porto 
do Império. 

Xa precitada nota de 7 de fevereiro, assegura Lord Russell haver sido o governo 
Britannico informado, pelos eminentes jurisconsultos da Corõa, de que, de conformidade com 
a lei internacional, se podião fazer represálias nas aguas territoriaes de um Estado. 

Por mais respeitável que seja a opinião dos jurisconsultos inglezes a que se refere 
Lord Russell, não é menos certo que todos os publicistas modernos rccommendão a maior 
circumspecção e prudência no exercício deste meio de se fazer justiça por suas próprias 
mãos; todos elles unaiiimemonte concordão em que as represálias na especie que nos occupa, 
só podem ser feitas em navios que se achão em alto mar, ou nos portos pertencentes ao 
governo que as manda fazer. Xo direito convencional nao lia exemplo algum que contrario 
estes sábios princípios; e uma ou outra derogaçüo que se lhes fizesse na pratica nao póde 
ser qualificada senão de abuso, quando não seja justificada por circumstancias inteiramente 
oxcepcionaes. 

E' obvia a razão d’cstos princípios gcralincnte respeitados. 

Como é sabido, os partos o mares territoriaes fazem parte do território da nação, o 
Estado a que pertencem tem sobre elles direito exclusivo de propriedade o soberania. Violar 
estes direitos, praticar uctos do violência dentro d’esscs mares e portos, é por certo a maior 
oíFcuaa quo se possa irrogur ao respectivo Soberano; 6 ao mesmo tempo a maior provoca¬ 
ção aos brios de uma nacão inteira, que não póde presenciar, sem a mais pungente re- 
luctancia, a humilhação quo lhe impoc uma potência estrangeira,. 

E, na verdade, pouco faltou que as represálias de que se trata não dessem origem ás 
mais deploráveis calamidades; tal ora a exaltação dos habitantes ’d'estn Capital, sabendo 
que os cruzeiros inglezes npreznvão nossos navios mercantes na proximidade da bahia do 
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Ji.., de Janeiro; gnnrdnvão as prezns na linliin das Palmas; e fmalmculo proscncimulo-os 
l fazer c desembarcar nas praias da Calado os passageiros dos navios nprczados. 

1’ur isso o <pic, só no caso de extrema necessidade, pode-se ndmittir a preterição do 
princípios consagrados pela pratica do todas as nações. 

No tempo em que se eileclnarão estas rcprcsalias havia navios brasileiros uo alto mar; 
o {roveruo l.. e lcz podia capturur propriedade brasileira, sem para isso ofiendor a soberania 
do lir.jxTio. 

O ca>D com a líqiublicn Oriental do Uniguny era muito diverso. O coinmcrcio nacio¬ 
nal d'esta llopublica, a qual tão graves ofiensas havia teilo ao Império não offcrecia pelo 
território limitado do sua acção os mesmos meios ilo represálias; forçoso era pois faze-las 
doutro nos domínios da Bopublicn Oriental do Uruguny. 

Aiada assim, o almirante brasileiro n principio eingiu-so a immobilisnr um vapor do 
guerra nas aguas da llqntblicn, com prévia nnnucncin do respectivo governo. Se, em se- 
pttóla, empregou meios mais enorgicos, foi nao somente por quo o governo Oriental faltou 
aos seus compromissos, como também praticou acíos cada vez mais oílensivos, a ponto de obri¬ 
gar o Importo a fazer n guerra. 

Não lia, pois, entro as represálias brasileiras no Estado Oriental, e as inglezas no 
lho de Janeiro, a paridade que lhes descobre o ministro dos negocios estrangeiros do 
liciuo Unido. 

A declaração de que as represálias forão executadas na proximidade do Rio de Janeiro 
afim de poupar ao coiamereio brasileiro os prejuízos qne teria causado a . detenção de 
navios mercantes no alto mar ou em algum porto brilnnnico afastado do Brasil, não 
alto-nua seguramente a oftbusa de terem sido cilas cftoetuadas nos mares territoriaes do 
Império: c poderia antes suggerir n idéa de que os agentes brilannicos pensarão quo o 
governo Imperial e os brasileiros seriao monos zelosos dos direitos soberanos do Império, 
e da sua dignidade, do quo dos soas interesses materiaes, se não fosse possível suppòr 
que o açodamento com que procederão os mesmos agentes uáo lhes permittiu avaliar hem 
o alcance e as conscqucscias de seus actos. 

O governo Imperial não deseja monos quo o de Sua Mngestade Britanuicn reatar 
estas relações; não deve, porém, esquecer quo se trata de ama transacção eilt que estão 
empenhadas a honra (. dignidade da nação Brasileira: o lisongca-sc do que a Inglaterra, 
apreciando a s.nceridade desses sentimentos, não deixará do reconhecer a procedência (Vestas 

" C CO CO 

No qce fica expos.o achará o governo Brilnnnico n demonstração de qne com elfeilo 
existem o., fundamentos mencionados na nota do / de fevereiro, como necessários para que 
reconheça cl!e o justo motivo, porque o governo Imperial tem sustentado o direito da in- 
demnisnção ao eommorcia brasileiro pelas perdas o diunnos provenientes das represálias. 

Assim o governo de Pua Mugestndc o Imperador confia, que o Augusto Medianeiro 
acolherá com bencvolcnciu as íazCes expendidas, interpondo o sou muito valioso apoio para 
que o governo- de San Mag-estade Britaunica consinta cm nccresccntar este reconhecimento 
aos termos da nova proposta. 

0 abaixo nssignndo aproveita a opporltmidado para renovar n P. Ex. o Pr. Vnscon- 
eellos e Souza os protestos do sua mais elevada consideração c mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconceilos c Souza. 


João 


1'kdbo Dias Vicijia. 
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N. 28. 


.Yohi t la Legarão tlc Sua Mageslade FhhUisirmi ao Governo Imperial. 


Legação do Sua Magestade Fidelíssima. Eio de Janeiro, 5 do Junho de 1865. 


Em virtude do ordem do seu governo, o abaixo assignado, enviado extraordinário a 
ministro plenipotenciário do Sua Magestade Fidelíssima junto de Sua Magestadc o Impe¬ 
rador do Brasil, tem a honra do participar a- S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio 
Saraiva, ministro o secretario d’estudo dos ncgocios estrangeiros, que o governo de sou 
Augusto Soberano cominunicou, em devido tompo, ao de Sua Magestade Britimnica o addi- 
tamento de que julgou o governo Imperial não poder prescindir, e consta da sua nota a 
esta legação, com data de 23 de março proximo findo, para a aceitação da proposta de 7 
de fevereiro ultimo, apresentada por S. Ex. o Condo Uussell, principal secretario d'cstado 
dos negocios estrangeiros de Sua Maacstade Britanuica, para o restabelecimento, tao dese¬ 
jado, das suas relações com este Império, o bem "assim que a communicação supra alludida 
foi feita pelo Conde de Lavradio, representante do Augusto Mediador, nos termos se¬ 
guintes : 

“ O governo do Sua Mngestade o Imperador está resolvido a acceder á nova proposta 
“ do miuistro dos‘negocios estrangeiros da Círan-Bretanlia-se aos termos em que foi cou- 
*■ cebida fòr accrescentado o reconhecimento por parte do governo Britannico do direito, que 
tem o commercio brasileiro de ser indcmnisado pelas perdas e damnos causados pelas re- 
“ presalius. „ 

Fazendo esta communicação, o plenipotenciário do Portugal em Londres assegurou a 
S. Ex. o Conde Kussell que grande ,seria a satisfação do governo de Sua Magestade Fi¬ 
delíssima se o governo de Sua Magestade Britanuica julgasse poder acceder ao referido 
addifamento A alludida proposta, consignado por parte o conforme o desejo expresso do go¬ 
verno de Sua Magestade o Imperador. 

Cumpre ainda no abaixo assignado commuuicnr a S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva, 
que o Conde Kussell, respondendo áquella communicação em nota de 4 de maio, inclusa 
por cópia, declarou que sentia dizer que o governo de Sun Magestade Britanuica não púdn 
acceder ao ndditnmento proposto pelo governo Brasileiro, e que estava convencido de que 
o governo de Portugal não teria diversa impressão quanto fi impossibilidade do governei de 
Sua Magestade Britanuica em acceder ao dito additnmento. 

Em virtude do quo fica exposto, e em cumprimento das ordens que recebeu, o abaixo 
assignado tem ainda o honra do renovar a S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva, as 
instancias, se não o conselho muito attencioso e filho dos mais cordines sentimentos, que 
o governo de Sun Magestade Fidelíssima já anteriormente dirigiu ao governo d’esto Im¬ 
pério, pura que linja de aceitar a proposta ■ britanuica do 7 de fevereiro ultimo, pura e 
simplesmente, proposta quo, por condigna, o governo dc Sua Magestade Fidelíssima con¬ 
sidera muito ncoitnvel por parto do governo de Sua Magestade o Imperador, e á qual o 
governo Britannico declara terinmnntcmentc (embora com sentimento o em plirascs polidas) 
que não púde aceitar ndditamonto. 





- 18 - 


Sentindo deveras. quo a oxigenem do governo Imperial não podesse ler o desejado 
ncolhinmnto por parto do governo Bntanmco. o abaixo assignndo pede venia para recor¬ 
dar n S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva, que já em nota anterior havia elle ponderado a 
conveniência da aceitação da proposta do Condo Busscll, presentindo a nenhuma probabilidade, 
senão verdadeira impossibilidade de que o governo Britanuico se prestasse, depois do que 
já havia feito, a outras quaesquer eondiçoes. 

Parece no abaixo assignado dever lembrar succiutamonte o que se tom passado no de¬ 
curso d’esln negociação delicadíssima, ja em apoio da imparcialidade das instancias bené¬ 
volas e suggostoes de verdadeiro interesse por parte do governo Fidelíssimo, já como prova 
de que tem o mesmo governo sustentado com a máxima energia os direitos o a dignidade 
do governo de Sua Magestade o Imperador. Não ignora S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva 
que, quando o governo Britnnnieo rejeitou parte da proposta primitiva para a conciliação, 
mandada apresentar pelo governo de Sua Magestade Fidelíssima, immediatainciitc o seu ple¬ 
nipotenciário em Londres recebeu ordem para declarar, como effectivamente declarou, que 
El-Iíei de Portugal retirava a sua mediação. 

Eespoudeu, porém, o governo de Sua Magestade Britaunica a esta declaração, fazendo a 
nova proposta áo 7 do fevereiro. O governo de Sua Magestade Fidelíssima julgou acei¬ 
tável esta nova proposta, e com a devida deferencia aconselhou iustaiitemeiite ao governo 
Imperial a sua aceitação. O governo Imperial pela sua parte renovou uma condição como 
ndditainento á proposta do governo de Sua Magestade Britaunica. 

Tão reiterada insistência em uma condição mais de uma voz declarada impossível, não 
tinha por certo grande probabilidade de aceitação junto do'governo Britanuico; e assim o 
reconheceu desde logo o governo de Sua Magestade Fidelíssima. O seu digno representante 
em Londres hesitou mesmo, se convinha á dignidade do governo de Sua Magestade Fi¬ 
delíssima, que apresentando, como não podia deixar de apresentar, a exigencia do governo 
do Brasil, elle podia tentar sustenta-la perante o secretario d’estado de Sua Magestade Bri- 
tannien. E comtudo, fiel interprete dos grandes desejos, que nutro o seu governo, de rea¬ 
lizar quanto antes, e com diguidade para ambos os paizes, uma completa reconciliação 
entre o Brasil e a Gran-Bretnnha, o plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima pro¬ 
curou vêr, se dispunha o governo Britanuico para a aceitação do additamento referido 
dc 23 de março, dirigindo-lhe por ultimo uma nota formal. Dos esforços, infelizmente inallo- 
grados, da sua boa vontade, já S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva está informado. 

Prestes termos, pois, cré o abaixo assignado poder asseverar sem parcialidade, e seja-lhe 
permittido faze-lo, que o governo do Sua Magestade Fidelíssima, prudentemente secundado 
pelo seu plenipotenciário em Londres, tem envidado todo o cuidado e diligencias possíveis 
para a obtensão do seu desejado fim, e que, aconselhando ainda hoje ao governo de Sua 
Magestade o Imperador, a aceitação da proposta dc 7 dc fevereiro, lhe offercce o unico e 
aliás airosissimo meio, de chegar a uma solução digna, por sem duvida, d’este Império. 

Fazendo os mais ardentes votos para que soja esta a resolução do governo Imperial 
e convencido iiitimamonte de que o mesmo governo aprecia no sou justo valor os esforços, 
a imparcialidade, as intenções e os desejos do governo, que tom a honra de representar, o 
abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Conselheiro José 
Antoiiio Saraiva os protestos da sua mais alta consideração e mui particular estima. 

A Sua Ex. o Sr. Conselheiro José Antouio Saraiva. 

José de Vascoxcellos e Souza. 




N. 29. 


Nota do Conde de Lavradio ao Conde lhi.isdl. 


Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Londres, 27 de Abril de 1865. 


O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sun Ma- 
gestade Fidelíssima junto de Sua Magestade Britannicn, cm virtude das ordens quo rece¬ 
beu do seu governo, tem a honra do participar a S.‘ Ex. o Sr. Conde Eussell, principal 
secretario d’estado dè Sua Magestade Britnnnica na repartição dos negocios estrangeiros, 
que, tendo o governo de Sua Magestade Fidelíssima communicado em devido tempo ao 
governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil a nota quo em 7 de fevereiro ultimo 
S. Ex. o Sr. Conde Eussell dirigiu ao abaixo assignado, o ministro dos negocios estran¬ 
geiros de Sua Magestade Imperial respondeu em 23 de março ultimo á sobredita com- 
municação nos termos seguintes: 

“ O governo de Sua Magestade o Imperado:' está resolvido a accedcr á nova proposta 
“do ministro dos negocios estrangeiros da Gran-Bretanha se aos termos em que foi con¬ 
cebida fôr nccrescentado o reconhecimento por parte do governo Britannico. do direito 
“que tem o commercio brasileiro de ser indemnisado pelas perdas e dnmnos causados 
“ pelas represálias. „ 

O abaixo assignado pódc assegurar a S. Ex. quo grande será a satisfação do go¬ 
verno de Sun Magestade Fidelíssima, se o governo dc Sua Magestade Britannica julgar 
poder acceder ao additamento offerecido pelo governo do Brasil á proposta do Sr. Condo 
Russell consignada na sua nota do 7 de fevereiro ultimo. 

O abaixo assignado aproveita esta nova occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Conde 
Eussell os protestos de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Condo Eussell. 


13 
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Kcjciç-SSo «io Mililnincnlii l>clo Governo Britiiunico. 


íiola do Condo Russcll ao Conde do Lavradio. 
Forciijn Office, 4 do Maio de 1805. 


O abaixo assignado, principal secretario d’cstado dos negocios estrangeiros de Sua Mu- 
gostade Britamiica, tem a honra de agradecer ao Conde dc Lavradio, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário de Sua Magestado Fidelíssima junto a esta cCrtc, o commu- 
nicação que em sua nota de 27 do abril lhe fez da parto do Brasil; sente, porém, di¬ 
zer-lhe que o governo de Sua Magestado não póde nnnuir ao additamento offerecido pelo 
governo do Brasil ú proposta que o abaixo assignado teve a honra de oíferecer por meio 
da benevola intervenção do governo de Sua Magestado Fidelíssima. 

O abaixo assignado está convencido de que o governo de Portugal reconhecerá que é 
impossível ao governo de Sua Magestade annuir ao proposto additamento. 

O abaixo assignado roga no Sr. Conde de Lavradio que aceite as seguranças de sua 
mais alta consideração. 

Ao Conde do Lavradio. 


N. 31. 


Psola, do Conde do Lavradio ao Conde liusscll. 

Legação dc Sua Magestade Fidelíssima. Londres, 5 de Maio de 1865. 


'O abaixo assignado, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima junto dc Sua Magestade Britannicn’ tem a honra do accusar a recepção 
du nota que honlem, 4 do corrente, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. Conde Russcll, principal so- 
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cretario (Tostado do Sua Magestado Britannica na repartição doa negocios estrangeiros, 
participando-lho que o governo do Sua Magcstadc Britannica ntlo podia aceitar o addita- 
mcnto offerecidò polo governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil á proposta de 
conciliação, offerecida pelo Sr. Conde Itusscll na sua nota dc 7 de foveroiro ultimo, dirigida 
oo abaixo ossignado. 

O abaixo ossignado, sem a monor demora, vai levar ao conhecimento do seu governo 
a supra citada resolução do govorno dc Sua Magcstadc Britannica. 

O abaixo ossignado aproveita esta occasiiio para renovar a S. Ex. o Sr. Conde Russell 
os protestos da sua mais alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. Conde Russell. 


jVceilnçto pelo Governo Imperial tia proposta do Governo Britanuico 
tlc S tlc fevereiro. 


N. 32. 


Nota do Governo Imperial á Legação de Sua Magcstadc Fidelíssima. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio dc Janeiro, 23 de Junho de 1805. 


O abaixo ossignado, do Conselho do Sua Magestade o Imperador do Brasil, seu minis¬ 
tro o secretario d’estado interino dos negocios estrangeiros, levou ao conhecimento do 
mesmo Augusto Senhor a noto, que a 5 do corrente mez lhe foz a honra de dirigir S. Ex. 
o Sr. José de Yosconcellos e Souza, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de 
Sua Magestade Fidclissima. 

Por meio d’essa nota e, referindo-se ú graciosa mediação d’El-Rei, communica o Sr. Vas. 
concellos e Souza ao abaixo ossignado o pensamento do governo Britannico acerca da res¬ 
posta que à sua proposta do 7 de fevereiro deu o governo Imperial em nota de 23 
do março. 

O govorno de Sua Magestade o Imperador disse então que ncccderia áquella propostn t 
se aos termos d’ella se accrescentasse o reconhecimento do direito que tem o commercio 
brasileiro do ser indomnisado das perdas, causadas pelas represálias. 

O governo de Sua Magestade Britannica declara não poder aceitar esso additamonto. 

Eis o estado a que chegou a negociação c em quo cabe ao governo do Brasil pro- 
nunciar-so. Ellc o faz, manifestando não sóinonte o desejo que sempre nutriu do recon- 
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ciliar-se com o da Grnn-Bretnnhu, como também a deferencin quo dove no Augusto Mediador 
por sua iniciativa e imparcialidade. 

O governo do Sun Magcâtndo Fidolissima crO nccitavel a proposta de 7 de fevereiro. 

O de Sua Mogestnde o Imperador respeita esto juízo, rcconsidora o assumpto e por esto 
modo correspondo também 6, espontaneidade com quo o de Sua Mngestade Britannica, ■ 
retirada a medinçlo, se apressou a solicitar a sua continuação, offerecendo logo os bases 
que constituem aquelln proposta. 

O «dilitam nnt n offerocido cm 23 de março é hoje o unico estorvo da reconciliação. 
Contribuía ello para manter-se um direito, que o governo Imperial, ponderando-o na. calma 
permittida pela distancia dos primeiros successos, ainda julga tao fundado como o que resulta 
do complexo da questão. Mas, certificado pelo govemo do Augusto Mediador da impossi¬ 
bilidade em que se acha o da Gran-Bretanha do reconhecer esse diveito o, attendorido à 
offerta do acreditar Sua Mngestade Britannica em missão especial junto a Sua Magestade 
o Imperador um ministro para o fim indicado na referida proposta, a esta, como foi for¬ 
mulada cm a nota de 7 de fevereiro, annue o govemo do Brasil e aguarda com satis¬ 
fação o restabelecimento do relações tao longo tempo itfterrompidas. 

O abaixo assignado de ordem do seu Augusto Soberano assim o declara ao Sr. Vas- 
concellos e Souza e aproveita com prazer este ensejo para reiterar a S. Ex. as seguranças 
de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


José Axtonio Saeaiva. 


N. 33. 


Nota ila L-gaçáo de Sua Magestade Fidclissima ao Governo Imperial. 

Legaçao de Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1865. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sun Mages. 
tade El-Rei de Portugal, tem a honra de transmittir aqui junta a S. Ex. o Sr. Conse¬ 
lheiro José Antonio Saraiva, ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil, a cópia da nóta pela qual o ministro de Sua Magestade 
Fidelíssima em Londres, deu conhecimento ao Conde Russell, principal secretario d’estado dos 
negocios estrangeiros do Sua Magestade Britannica, da adhesão e açquicscencia, por parte 
do govemo Imperial, és propostas taes quaes so achtto èxaradas na nota do mencionado 
Conde Russoll de 7 do fevereiro d’este anno, para o restabelecimento das interrompidas 
relações entre o Brasil o a Gran-Bretanha. 
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Aguardando pelo proximo paquete a resposta ofllcinl do governo Britnnnico Aquelln ci¬ 
tada nota, não perderá o abaixo assignado um momento em transmitti-lu no Exm. Sr. mi¬ 
nistro o secretario d’ostodo dos ncgocios estrangeiros, o desde' já se apressa a certificar-lhe, 
em virtudo das partes officiàos por ellc offerecidas á leitura dè S. Ex.,' que a mesma nota 
foi recebida com muita satisfaçtlo, o com expressões, que não deixao duvida Acerca da 
esperada resposta. 

O abaixo assignado, congratulando-se com o Exm. Sr. Conselheiro, ministro d'estndo, não 
hesita em antecipar as suas felicitações por tão ponderoso motivo, e aproveita comsummo 
prazer este momento de verdadeira satisfação para reiterar a S. Ex. a segurança do sua 
mais elevada consideração è mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro JosA Antonio Saraiva. 

José de Vasconceulos e Souza, 


N. 34. 


;Voto do Conde do lavradio ao Conde ttumll. 

Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Londres, 21 de Julho. de 1865. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelíssima junto do Sua Magestade Britannica, tem a honra e grande satisfação de 
transmittir a S. Ex. o Sr. Conde llussell, principal secretario d’estndo de Sua Magestade 
Britaunica na repartição doS negocios estrangeiros, a inclusa cópia da nota que em 23 de 
junho do corrente onno o ministro e secretario d’estado dos ncgocios estrangeiros de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil, dirigiu ao ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelíssima na côrte do Rio de Janeiro, declarando-lho que o governo de Sua Magestade 
Imperial, em virtude dos conselhos do. Sua Magestade Fidelíssima, aceitava a proposta offe- 
recida pelo governo de Sua Magestade Britannica pura a sua reconciliação com o governo 
de Sua Magestade o Imperador do Brasil, consignada na nota que S. Ex. o Sr. Conde 
Russell em 7 de fevereiro ultimo dirigiu ao abaixo assignado e que aguardava com sa¬ 
tisfação o restabelecimento das suas relaçües com o governo de Sua Magestade Britannica 
por tão longo tempo interrompidas. " , . , 

Feita esta explicita declaração por parte do governo de Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, o abaixo assignado, conhecendo os sentimentos do governo dc Sua Magestade Bri¬ 
tannica, está certo que ello se não demorará em dar cumprimento aos diversos artigos da 
sua proposta do 7 do fovereiro, sondo o primeiro o do missão especial conferida ao Sr. 
Thornton, 6 qual será recebido pelo governo do Sua Magestade o Imperador com as devidas 
attonçOes, c com muito particular satisfação, o que o abaixo assignado esta autonsado a 
assegurar a S. Ex. 


lí 
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Considerando o abaixo assignado terminada, o com feliz resultado, a negociação de que 
o sen Augusto Soberano foi sorrido incumbi-lo, parece-lho quo é esta n occasião de tes¬ 
temunhai' a S. Ex. o Sr. Conde Hussell os seus sentimontos do gratidão pela bonovolenciu 
o espirito dn conciliação quo encontrou om S. Ex. durante esta longa negociação, e que 
muito Concorreu para o sen bom resultado. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. Ex, o. Sr. Conde Russell 
os protestos da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Condé Russell. 


Conde de Lavradio. 


N. 35, 


A'oía do Governo Imperial d Legação de Sita Hagcslade Fidelíssima. 
Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1805, 


O abaixo assignado, do Conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
d'estudo dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota que em 18 do corrente 
dirigiu-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, enviado ^extraordinário e ministro 
plenipotenciário de Sua Magestadc Fidelíssima, transmittindo cúpia da nota pela qual o mi¬ 
nistro de Portugal em Londres dou conhecimento ao Conde Russell, principal secretario 
d'estado das negocios estrangeiros de Sua Magestade Britannica, da adhesão e acquiescen- 
cia, por porte do governo Imperial, ás propostas, taes quaes se achão exaradas na nota 
do mencionado Conde Russell, de 7 de fevereiro d’esto nnno, para o restabelecimento das 
interrompidas relações entre o Brasil e a Gran-Bretanha. 

O abaixo assignado leu com vivo prazer o importante documento que o Sr. de Vas¬ 
concellos lhe communicoti, e, com o mesmo e não menos vivo sentimento, acolheu as se¬ 
guranças que lhe dá S. Ex. de que o governo Britannico também roccheu-o com muita 
satisfaçíío e com expressões que não deixão duvida áccrca de sua resposta, a qual aguarda. 
S. Ex. pelo proximo paquete. 

O abüjxo assignado fará chegar sem domora ao alto conhecimento de Sua Magestade 
o Imperador as duas notas de que se tem occupado, o desde já se apressa a pedir, èm 
uome do governo Imperial e no seu proprio, a S. Ex. o Sr. de Vasconcellos, que mani¬ 
feste ao governo do Sua Magestade Fidelíssima que o de Sua Magestade o Imperador agra¬ 
dece-lhe cordinlmentc o solicito empenho com quo, por tanto tempo, procurou alcançar o 
nobre e digno resultado que o Sr. do Vasconcellos annuncia. 



Concluindo ésta resposta, nllo so esquivaré o abaixo assignado ao prazer do agradocor 
a S. Ex. o Sr. do Vasconcollos os sentimentos que expressa em sua nota, e comprai-se 
em ter mais uma occnsiáo de reiterara S. Ex. as seguranças da alta consideração que lho 
tributa. 

A S. Ex. o §r, José de Vasconcellos o Souza. 


José Antoxio Saraiva. 


N. 3.6. 


Nota da Ijsgação de Sm Magestade Fidelíssima ao Governo Imperial. 


Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Kio do Janeiro* 4 de Setembro de 1865. 


O'abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário deSuaMages- 
tade Fidelissima, tem a maior satisfação e devidamente aprecia a honra, que lbe cabe, de 
transmittir a S. Ex. o Sr. conselheiro José Antonio Saraiva, ministro c secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brasil, a cópia authenticada 
aqui junta, da nota de 26 de julho preterito* do Conde. Russell, principal secretario dis¬ 
tado dos negocios estrangeiros de . Sua Magestade Britannica, em resposta á nota que em 
21 do mesmo mez lhe havia dirigido o Conde de Lavradio, ministro de Portugal .em JLpn- 
dres, e plenipotenciario .de Sua Magestade El-Rei o Senhor D, Luiz l’, na negociação da 
sua Augusta Mediação para o reatamento das relações diploma.ticas entre o gpyerno Impe¬ 
rial e o da Grau-Bretanha, nota, esto ultima, que acompanhou por cópia a pota dp.abaixo 
assignado de 18 de agosto proximo findo com relação ao assumpto. 

Do conteúdo do presente incluso documento se dignaré ver S. Ex. o Sr. ministro des 
negocios estrangeiros, os termos de plena satisfação e de cortezia com qne pelo governo 
Britannico foi recebida a declaração constante da nota alludida no paragrapho antecedente, 
do plonipotonciario do Augusto Mediador, da adhesão do governo Imperial és anteriores 
propostas do' mencionado Conde Russell para a reconciliação tão felizmente realizada.' 

Levando a jé citada cópia aqui junta á presença de S. Ex. o Sr. conselheiro secretario 
destado dos negocios estrangeiros, desempenha o abaixo assignado, com summo gosto, as 
ordens, por elle recebidas do governo Fidelíssimo, por virtude das quaes tem ainda a sa¬ 
tisfação de accresccntar, que Sua Magestade El-Rei sou Augusto Soberano, o o seu governo 
muito folgão de ver, que os esforces, que constantemente empregérão para a conciliação- 
do dois governos amigos e tão estreitamento ligados a Portugal, tivessbm o feliz resultado, 
que tão sinceramcntc desejavão. 
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0 abaixo assignado teve ordem, que so apressa em cumprir, do felicitar por este motivo 
plausível, o govprno de Sua Magestado o Iniporador em nome do do Sua Magestado Fide¬ 
líssima. E dando parabéns a si proprio, por ser encarregado de tal o tao honrosa missão, 
anima-sc o abaixo assignado ajuntar as suas iquellas felicitações, o aproveita com vivo 
prazer o ensejo tilo ngradavel do renovar as expressões de suo mais elovada consideraçilo 
e mui distincta estima pela pessoa de S. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. 

José 'de Vascqxcellos e Souza. 


Ao(o do Conde Russell ao Conde de Lavradio, a que se refere a nota da Legação de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima. 


Foreign Office, 26 de Julho de 1-865. 


Sr. Conde. 


Tenho a honra do accusar a recepção da vossa carta de 21 do corrente, pela qual 
me informaes da aceitação por parte do governo do Brasil dos termos dé reconciliação offe- 
recidos pelo governo de Sua Magestade pelo bonevolo intermédio de Süa Magestade Fide- 
lissima, c peço licença para manifostar-vos a grande satisfação com que o governo de 
Sua Magestade soube do resultado dos amigaveis esforços feitos por Sua Magestade o Bei 
de Portugal, c ao mesmo tempo para agradecer-vos calorosamente as vossas próprias dili¬ 
gencias. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Sr. Conde de Lavradio, vosso 
mais obediente e humilde servo. 


ÊUSSELL. ... 
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N: 37 


JSoíct do- Governo Imperial d Legação de Sua Magestade Fidelíssima. 


Ministério dos Negocio» Estrangeiros, 5 de Setembro de 1865. 


O abaixo assignado, do Conselbo de Sua Magestade o Imperador do Brasil, ministro 
e secrelario d’estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de nccusar recebida a nota 
que, com data de 4 do corrente, passo.u-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, para o 
fim de trazer ao conhecimento do gov|tno, Imperial cópia da nota, pela qual o Conde 
Eusseli, principal secretario d’estado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Britan- 
nica, em resposta 6. nota que lhe dirigira o Conde de Lavradio, annuncia a satisfação com 
que foi recebida pelo governo Britannico a adhesão do governo do Imperador às anteriores 
propostas do mencionado Conde Bussell para o reatamento das relações políticas entre os 
dois governos. 

Cumprindo assim as- inslrucçoes do seu governo, S. Ex. o Sr. Vasconcellos accrescentn 
que procede ainda em virtude d’ellas declarando que Sua Magestade El-Rei, seu Augusto 
Soberano, e o seu governo muito folgão de ver que os esforços que constantemente em- 
prcgàrão para a reconciliação de dois governos amigos, e tão estreitamente ligado3 a Por¬ 
tugal, tivessem o feliz resultado, que tão sincerainentc desejaria. 

O abaixo assignado, agradecendo a S. Ex. o Sr. Vasconcellos esta communicação e os 
termos delicados em que se acha concebida, apressa-se também a cumprir o dever de, em 
nome do governo do Imperador, pedir a S. Ex. se sirva transmittir ao seu governo, não 
só as expresspes do todo o reconhecimento que o governo Imperial lhe consagra pelas fe¬ 
licitações de que fez acompanhar a communicação de que' se trata, como ainda uma vez 
os sinceros protestos da viva lembrança que conservará sempre o governo Imperial da de¬ 
dicação, solicitude e benevolencia que no interesse de pôr termo a uma situação tão desa¬ 
gradável testemunhou constantemoute o governo de Sua Magestade Fidelíssima. 

O abaixo assignado aproveita com prazer estj. occasião para renovar a S. Ex. p Sr. 
José de Vasconcellos o Souza as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos o Souza. 

Joss Antoxio Sabaiva. 


15 
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-Cumprimento «las comliçííes «florccitlus polo governo Hrhnimioo. 
. Apre.scntnçilo <lb Sr. Thornlou em (Jriigiinvnnn. 

M 38. 


Discurso do Sr. Thornlon, proferido por occasião de apresentar a Sm Magestade o Imperador 
a sua credencial ue enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, em missão especial. 

Senhor! 

Tenho a honra do depositar nas mãos de Vossa Magestade Imperial a carta, pela qual 
Sua Majestade a Bainha de Inglaterra houve por hem acreditar-me como seu enviado, om 
missão especial, junto de Vossa Majestade Imperial; e supplico a Vossa Magestade Imperial 
qüe se digne de acolher com a sua reconhecida hcncvolencia as seguranças de sincera ami¬ 
zade c as expressões especiaes, que mo forão confiadas por Sua Magestade a Bainha e pelo 

Estou encarregado de exprimir a Vossa Magestade Imperial o pezar, com. quo Sua 
Magestade a Bainha viu as circum3tancias que acompanhárão a suspensão das relações de 
amizade entro as cortes do Brasil o da Inglaterra, e do declarar que o .governo do Sua 
Magestade nega (desavouej toda a intenção de offender a dignidade do Império do Brasil: 
que Sua Magestade aceita plonamonte e sem reserva a decisão dc Sua Magestade o Boi 
dos Belgas; e quo será feliz em nomear um ministro para o Brasil logo que Vossa Ma¬ 
gestade estiver prompto para renovar as relações diplomáticas. 

Creio ter interpretado fielmento os sentimentos de Sua Magestade c do seu governo, 
e estou convencido do quo Vossa Magestade Imperial terá a hondade de os acolher no es¬ 
pirito do conciliação qno os dictou. 


N. 39. 

Resposta do Sua Magestade o Imperador. 

E' com sincera satisfação que vejo renovarem-so as relações diplomáticas entre o go¬ 
verno do Brasil e o da Gran-Bretanha. 

A circumstancia dc roalizar-se esto feliz acontecimento no logar em que o Brasil e seus 
valentes alliados acabão dc mostrar que sabem unir a moderação á defesa do direito, aug- 
rnenta o meu prazer e prova quo a política do Brasil continuará a ser animada pelo espi¬ 
rito de uma justa e digna harmonia com todas as outras nações. 
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lí. 40. 


Nota do Governo Imperial d legação de Sua Ilagesladc Fidelíssima. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 5 de Oitubro do 1805. 

O abaixo assignado, do Consellio de Sua Magestade o Imperador, sen ministro e secre¬ 
tario d’ostado dos negocios estrangeiro?, tem a satisíaçao de participar a S. Ex. o Sr. José 
de Va3Concellos e Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima, que estilo preenchidas pelo governo Britannico as condições ajustadas para 
o restabelecimento das suas relaçOes com o do Brasil. 

O Sr.-Eduardo Thomton, acreditado por Sua Magestade Britannica em missão especial 
junto a Sua Magestade o Imperador, foi recebido pelo mesmo Augusto Senhor em audiência 
publica no dia 22 do mez proximo passado, no acampamento imperial cêrea da üruguayana, 
provinda do Rio-Grande do Sul. 

O abaixo assignado apresenta ao Sr. Vasconcellos as inclusas cópias do discurso pro¬ 
nunciado pelo Sr. Thomton e da resposta de Sua Magestade,. e tem a honra do reiterar 
a S. Ex. as seguranças de sua alta consideração. 

À S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 

José Antonio Saraiva. 


Audiência publico <1c nprcsentaçilo do 


BrÜannico. 


N. 41. 


Discurso que o Sr. Thornlon proferiu, quando apresentou a sua credencial de enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário, cm missão permanente. 

Senhor 1 

Tenho a honra de depositar nas mios de Vosso Magestade Imperial a carta, pela qua 
Sua Magestade, minha Augusta Soberana, dignou-so de acreditar-me como seu enviado 
extraordinário o ministro plenipotenciário junto de Vossa Magestade Imperial. 
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Scr-me-ha um dos mais agradáveis doveros fazer quanto em mim coute pum tornar 
ninda mais estreitas e cordiaos os boas ralações, que folizmonte existom ontro o Brasil u a 
Inglaterra, e, esforçando-mo por consoguir este desejnvol objecto, trabalharei para que mo 
seja possível chegar a morecor a bonovolcncia do Vossa Mngcstude Imperial. Contundo com 
a bondade c a coopernçno de Vossa Magostade Imperial, nllo poderei duvidar que os meus 
esforços sejílo coroados de succcsso. 


N. 42. 


Gcsposla de Sua ,1 lageslade o Imperador. 

Sou muito sensível a esta prova de amizade de minha muito cara irmil a Bainha da Grau- 
Bretanha. Espero, Sr. Thornton, que sereis o fiel interprete d’este sentimento, e que a vossa 
missilo contribui™ para estreitar os laços que unem fdizmente os nossos dois paizes. 


Restabelecimento «las Legações em Londres e no Rio de Janeiro. 


N. 43. 


iVo/íi do Governo Imperial d Legação Ilrilamica. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Bio de Janeiro, 20 do Novembro de 1865. 

Tenho a satisfação de participar no Sr. Eduardo Thornton, enviado extraordinário o mi¬ 
nistro plenipotenciário de Sua Magestade Britanuicu que Sua Magostade o Imperador, resta¬ 
belecendo a sua legação cm Londres, houve por bem confia-la no Sr. Barao do Penedo no 
seu antigo caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

„ Tenho a honra do roiternr ao Sr. Eduardo Thornlon as seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Eduardo Thornton. . 

Josii Antoxio Saraiva. 
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N. 44. 


Nota da Legação Dritannica ao Governo Imperial. 


.Rio do Janeiro, 20 de Novembro de 1865-. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mages- 
tade Britannica, tem a honra de accusar a recepção de uma nota, datada- de hoje, pela 
qual S. Ex. o Sr. Conselheiro Josó Antonio Saraiva, ministro dos "negocios estrangeiros, o 
informa de que Sua Magestade o Imperador, • restabelecendo a sua legaçao em Londres, re¬ 
solveu confia-la ao Barao do Penedo em seu antigo caracter de enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

O abaixo assignado, agradecendo ao Sr: Saraiva esta; communicaçSo, aproveita-se da 
opportunidade para renovar a S. Ex ; as seguranças de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva.- 


Eduardo Thobxtox. 


N. 45. 


iXotd do- Barão do Penedo : ao Conde de Clarendon. 


Paris. 33, Avenida- dos Campos Elysios, 20 de Dezembro de 1805. 


Mylord. 

Tenho a honra' de iuformar-vos que acabo dé receber' a Carta de Sua Magestade o 
Imperador do Brasil que acredita-me na qualidade de seu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário junto de Sua' Magestade' a Rainha da 1 Gran-Bretanha e db Irlanda. 

Para corresponder abs desejos de meu Augusto Soberano, quizera ou' partir immedia- 
tumonte afim de desempenhar a missffo que Elle dignou-se confiar-me; infelizmente o estado 
de minha saudo obriga-me, apezar do meu desejo, a adiar minha partida para Londres. 
Permitti, Mylord, que eu vós exprima o meu pezur por essa demora, que, eu o espero, sorft. 
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npcnns de alguns dias. Sor-mo-hia penoso so não mo apressasse cm oxproasnr-vos a oincora 
satisfação que sentiu o meu governo ao vov consolidorom-so os laços de amizndo, que unem 
o Brasil e a Inglaterra. 

Permittir-mo-heis accrescentar, Mylord, que ou me felicito mui particularmente por en¬ 
contrar á frente da repartição dos negocios ostrangeiros o ministro, que, por occasiao da 
minha primeira missão om 'Inglaterra, honrou-me. com um acolhimento do qual conservo 
u mais fina recordação. 

Dignai-vos acolher a segurança da alta consideração, com a qual tenho á honra de sor, 
Mylov, de V. Ex. Sr. C onde de Clarendon, o muito humilde e muito obediente servo. 

Penedo. 


N. 46. 


Ilesposla do Condo do Clarendon ao liarão do Penedo. 


Foreign Office, 23 de Dezembro de 1865. 


Tenho a honra de accusar o recebimento de vossa carta de 20 do corrente, e. peço 
licença para exprimir-vos o meu pezar pelo motivo de vossa demora em Pariz. 

Serei muito feliz em receber-vos no vosso regresso à Inglaterra e em renovar nossas 
antigas relações. 

Tçnho a honra de ser com a mais alta consideração, Sr. Barão do Penedo, vosso mais 
obediente e humilde servo. 


CiARENDON. 
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N. 47. 


Offido da Legação m Jxmdrcs ao Governo Imperial. 
Legnçao Imperial do Brasil. Londres, 7 de Janeiro de 1866, 


Illm. e Exm. Sr; Em officio de 24 de dezembro ultimo, respondendo ao despaolio de 
V. Ex. n." 3 de 22 de novembro, expedido pela 4.* secção, tive a honra de dizer-lhe que 
apenas cessassem os motivos que me detinhao em Pariz, eu partiria para Londres a tomar 
conta da legaçüo que me. foi de novo confiada. Assim o fiz; e aqui cheguei no dia 2 dó 
corrente. Logo no dia 3 escrevi a Lord Clarendon (cópia ri.* 1) pedindo-lhe uma entrevista 
para apresentar-lhe a cópia da minha credencial, e elle me respondeu como da cópia n.° 2. 

Hontem estive com elle no Forcign O/fice, e lhe entreguei a cópia da minha cre¬ 
dencial. 

Lord Clarendon recebeu-me perfeitamehte bem, e disse-me que estimava muito . Houvesse 
recahido na minha pessoa a escolha do novo ministro do Brasil: retribui-lhe o compri¬ 
mento, e conversámos largamente sobre vários assumptos. Tratando da minha apresentaçao 
à Rainha, perguntou-me quaes erao os meus desejos; ao que respondi, como me cumpria, 
que eu estava inteiramente á disposição de Sua Magestade. 

Disse-me então que a Rainha • achava-se na Ilha de Wight, o que Ella considera re¬ 
sidência particular, e onde nao costuma receber apresentações de ministros estrangeiros; 
pelo que talvez só quando Sua Magestade viesse abrir o parlamento nos primeiros dias de 
fevereiro, ou quando se recolhesse a Windsor, teria logar a minha apresentaçao formal ft 
Rainha; que entretanto ia já escrever a S. Magestade e receber as suas ordens. N’isso 
ficámos. 

Assim, espero em breve ter a resposta de Lord Clarendon; e tenha ou nao logar im- 
mediamente a minha apresentaçao a Sua Magestade, entrarei desde logo em relações oífi- 
ciaes com este governo, e no exercicio de minhas funcçOes. 

E’ quanto me apresso a communicar a V. Ex. a este respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. conselheiro José Antonio Saraiva. 


Babão do Penedo. 
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CúpiiiN o que sc rcfcrc o afllclv il<» Ilnvffo «lo Pcnod».- 


Carta do Darão do Penedo ao Conde de Clarcndon. 


Caeendish Square ; 3 do Janeiro de 1860. 


Mylovd. 

Apresso-me n communicar-vos (pie cheguei' de Pariz, ondo, como já tive o honra de es¬ 
crever-vos, estive retido até hoje. 

Queira, Mylovd, fazer-mo saber, quando poderei'ter a lionra de-ser recebido por V. Ex. 
e de entregar-lho cópia da cai'ta de Sua Magestade o Imperador do Brasil, meu Augusto 
Soberano, pela qual me acredita seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário junto 
de Sua Magestade a Bainha da Gran-Bretanha e Irlanda. 

Permitti-me renovar-vos as seguranças da alta consideração com que tenho a honra do' 
ser, Mylovd, de V.. Ex. Sr. Conde de Clarcndon, o mais humildo e obediente servo. 


Penedo. 


Disposta do Conde de Clarendon ao Barão do Penedo: 
Forcign Office, 4 de Janeiro de 1806. 


Sr. Barão. 

Em resposta a vossa carta dó 3 do corrente, tenho a honra de informar-vos que terci ; 
muito prazer cm receber-vos no Forcign Office, sabbado 0 do corrente ás duas horas e meia 
da tardo. ' 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Sr. Baião do Penedo, vosso mais- 
obediente e humilde sorvo. 


Glaüendon. 
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N. 48. 

Exlracto do officio de 22 de Janeiro de 1866, do Darão do Penedo ao Governo Imperial. 

Em additamento ao meu officio n.? 1 de 7 do corrente, escripto de Londres, tenho a 
honra de communicar a V, Ex., que nao poude ter logar a minha apresentação á Rainha 
por se achar ainda Sua Magestade na Ilha de Wight. 

Lord Clorendon disse-me afinal que só seria eu apresentado,J quando Sua Magestade viesse 
abrir o Parlamento, o que terá logar a 6 ou 8 de fevereiro; ainda nao está fixado o dia. 
Entretanto, fiquei logo acreditado, e entrei no exercício de minhas- funcçües. 


N. 49. 


JGxtraclo do officio de 8 de Fevereiro de 1866, do Darão do Penedo ao Governo Imperial. 

No meu officio de 22 de janeiro sob n.“ 2, escripto de Paris, tive a honra de dizer 
a V. Ex. que teria de voltar a Londres nos primeiros dias de fevereiro afim de assistir 
á -abertura do Parlamento, e ser apresentado á Bainha, devendo regressar outra vez a Paris 
logo depois da expedição do paquete de fevereiro. 

Assim p fis, chegando no dia 30 de janeiro. 

Na entrevista que tive com Lord Clarendon, e da qual dou conta em outro officio, 
disse-me elle que a Bainha só viria a Londres no dia 5 para abrir o Parlamento a 6; 
devendo Sua Magestade voltar immediatamonte para a Ilha de Wight, donde só viria defi¬ 
nitivamente para Windsor a 16. 


N. 50. 


Exlracto do officio de 6 de llarço de 1866, do Darão do Penedo ao Governo Imperial. 

Em additamento ao meu officio escripto de Londres no dia 23 de fevereiro, tenho a 
honra de participar a V. Ex. que tendo sido transferida a minha apresentação que devia 
ter logar no dia 16, em consequência da morte de Sir Qharles Phipps, secretario e thesou- 
reiro particular de Sua Magestade, só se verificou o minha audiência no dia 1." do corrente, 
cm Windsor. 

N’essa mesma occasiao forSo apresentados o ministro do México e o ministro dos Esta¬ 
dos de Columbia, achando-se aquqjlc já desde algum tempo cm Londres à espera que Sua 
Magestade voltasse da Ilha de Wight. 

Ao entregar á Bainha a minha credencial, Sua Magestade muito graciosamente me 
disse, quq. estimava muito tornar a ver-me em Londres. 

a. 1. 17 
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Gnoira com a Republica do Faragiiay. 


« liovcrnii Irgcnliii» acciln a guerra ç declara bloqueado* os porto* 
do 1'ai'nguüv. 


BL 51. 


J\'oh do Governo Argentino u missão especial do llnisit. 

Ministério do Relações Exteriores. Buenos-Ayres, 18 do Abril do 1865. 

O abaixo assignado, ministro o secretario destado no departamento do relacocs exte¬ 
riores, recebeu de S. Ex. o Sr. Presidente da Kopublica Argentina o especial encargo de 
fazer a V. Ex. a seguinte comnmmcaciio: 

Quando o governo Argentino, colicrentc com a política do neutralidade que havia re¬ 
solvido oliservar na guerra sobrevinda outro a Republica do Paraguay c o Império do 
Brasil, mantinha a Republica no mais estricto pe de paz, limitando-se a pedir á do Para¬ 
guay explicações amigáveis sobra os consideráveis armamentos que fazia em sua fronteira, 
o governo do Paraguay, sem satisfazer a esse pedido, violando a fé dos tratados e esquecendo 
todos os princípios que regem asrelaçOos dos paizes civilisados, penetrou ú mão armada no 
território da Republica, aprazando dois vapores da esquadra argentina surtos no porto de 
Corrienlos, fazendo fogo sobre essa povoação indefesa c declarando assim de facto uma' 
guerra injustificável contra a Republica com quem mantinha até então relações pacificas. 

Esse acto inaudito colloca o governo da Republica no dever de acndir a defesa do seu 
território ameaçado, e de viiig.ir pelas armas a honra o a dignidade nacional oítendidas. 

O governo Argentino nn crença firme do sou direito e da sua força aceita a guerra 
a que foi provocado pelo governo do Paraguay, o a fará com toda a energia que exige o 
ultingo feito á soberania da Republica, deixando ao juizo imparcial dos representantes das 
nações acreditadas junto de seu governo a apreciação dos factos, que o levarão a aban¬ 
donar a política do neutralidade, que tem sido até aqui a regra invariável do sou procedi¬ 
mento nas questões dos paizes vizinhos. 

O governo Argentino espera confiadnmentc que a paz, perturbada por um momento, 
será de promplo restabelecida, e sa. tomará mnis fecunda em resultados para as relações 
coiumerciaes coín as nações estrangeiras c para o desenvolvimento do progresso da Re¬ 
publica. 

Deixando as*im cumpridas as ordens do S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, o abaixo 
assignndo tem a honra do ofterccor a V. Ex. as seguranças de sua maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Francisco Octaviano dAhncnla Rosa. 


Hcfixo dElizalde. 
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N. 52. 


Nolw da missão especial do Brasil ao Governo Argentino. 

Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 20 de Abrí! de 1805. 

O abaixo assignndo, do Conselho de Sua Mngestade o Imperador do Brasil e scu”en- 
viado extraordinário e miiiistro plenipotenciário em missão especial junto á Republica Ar¬ 
gentina, recebeu a nota de 18 do corrente em que V. Ex., de ordem do Exm. Sr. Pre¬ 
sidente da mesma Republica, lhe communica os actos traiçoeiros e attentatorios da sobe¬ 
rania da nação Argentina, commeltidos no porto de Corrientes por ordem do governo da 
Assumpção, bem como ,a attitudo vigorosa e digna, que assumiu o governo Argentino afim 
de ropellir aquellas nggressães. 

Ao abaixo assignado, cuja nação estii empenhada em castigar attentados iguaes do 
Presidente do Puruguay, não resta outro dever, nas actuaes circumstancias da Republica 
Argentina, senão applaudir cordialmento a dignidade e energia do seu governo, que en¬ 
contrará todo o apoio da parte do governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Aproveito o opportunidade para protestar a V. Ex. toda a minha consideração e res¬ 
peito. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Rnfino d'Elizalde. 

Fijaxcisco Octaviaxo d’Almeida Rosa. 


H: 53. 


Ao/h do Governo Jrr/ennno a missão especial do Brasil. 
Ministério de Relações Exteriores. Buenos-Ayres, IS de Abril de 1865. 


O abaixq assignado, ministro e secretario d’estndo no departamento de relações exte¬ 
riores, tem a honra do trausmittir a V. Ex. cópia do decreto expedido polo governo da 
Republica, cm que so determina o bloqueio de todos os portos do littoral da Republica do 
Paraguay, occupados polo seu governo, e quo se mandou põr em execução. 

O abaixo assignndo aproveita esta opportunidade para offercccr a V. Ex. as segu¬ 
ranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Francisco Qctaviano: d’Almeida-Rosa. 


Rvfino d’Elizalde. 
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Documento que acompanha a nota do Governo Argentino. 


Ministério da Guerra e Marinlui. Buenos Ayres, 17 de Abril de 1865. 


Estando a naçao em guerra com o governo do Paraguny. 

O Presidente da Republica resolve e decreta: 

Art. 1.* Desde a publicação d’este decreto ficao bloqueados todos os portos do littoral 
da Republica do Paraguay occupados pelo seu governo. 

Art. 2.“ Communique-se, publique-se e dê-se ao registro nacional. 

Miibe. 

Remo d’Guzalde. 

Lccas Gonzalez. 

Juan Andués Gelly v Odes. 


N. 54. 


Xota da missão especial do Brasil ao Governo 'Argentino. 

\ Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 20 de Abril de 1865. 

O abaixo assignado, do Conselho de Sua Magcstade o Imperador do Brasil e seu en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial junto à Republica Ar¬ 
gentina, accusa recebida a nota de 18 do corrente em que V. Ex. lhe transmitte cópia do 
decreto expedido pelo governo da mesma Republica, declarando bloqueados os portos do 
littoral da Republica do Paraguay. 

O abaixo assignado vê com prazer que o governo Argentino adopta o mesmo proce¬ 
dimento de guerra, que foi iniciado a 10 do corrente pelo almirante visconde de Ta- 
mandaró, de ordem do governo de Suo Magestado o Imperador do Brasil. 

O abaixo assignado aproveita o ensejo para renovar a V.' Ex. os seus protestos de 
consideração e respeito. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Rçfino d’ElízaIde. 


Fbaxcisco Octaviano d’Almeida Rosa. 
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Incidente «In caiilionuirn a DottercI n da mnrinhn do Sna Ifngcstndc 
llvltuunicu. 


N. 55. 

Officio da missão especial no Rio• da Prata ao Governo Imperial. 

Missão Especial do Brasil. Buenos-Ay res, 22 de Julho de 18C5. 

Illm. e Exm. Sr. No dia 31 de maio o chefe Barroso, commandando a divisão naval 
que bloqueava os portos occupados pelos paraguayos nas aguas do Paraná, declarou ao com¬ 
mandante da canhoneira de guerra ingleza Dolterel que devia affastar-se para baixo da linha 
de bloqueio. 

Aqnellc commandante, porém, referindo-se 1 a ordens que recebêra para proteger os súbditos 
c interesses britanmcos, desattendeu á intimação do chefe Barroso e subiu o rio com direcção 
ao Paraguay. 

O chefe Barroso, para evitar novos conflictos entre os governos Brasileiro o Britannico, 
limitou-se a protestar contra esse acto. 

No meiado de junho confiou-me o Sr., vice-almirante Visconde de Tamandaré o oíficio 
do chefe Barroso com a correspondência trocada entre cllc e o commandante da Dolterel (an- 
noxos n.“ 1, 2, 3 e 4.) 

Conferenciando logo em seguida com o ministro ingloz sobre esta occurrencia disse-me 
o Sr. Thorníon que a missão da Dolterel tinha sido toda humanitária. Não só fura servir de re¬ 
fugio aos súbditos bntannicos que quizessem sahir de Corrientcs e da Assumpção mas também 
por solicitação do Sr. Elizalde, ministro dos negocios estrangeiros da llepublica Argentina, 
receberia todas as familias correntinas que pudessem escapar & vigilância dos Paraguay os. 
O Sr. Thornton me ponderou ainda que, mandando aquclle vaso de guerra ao Paraguay, 
não tiverão em vista nem cllc, nem o contra-almirante Elliot, desrespeitar o bloqueio, tanto 
assim que o commandante levára instrucç0e3 do pedir permissão do passagem no caso de 
estar o bloquoio definitivamente posto nas Trez Bocas. 

Agradecendo ao Sr. Thornton a communicação que me fazia, observei-lhe que tínhamos 
igual direito para fixar o bloqueio nas Trez Bocas, ou em Comentes, porquanto o nosjo 
inimigo invadindo o território argentino, ostendêra a sua jurisdicçao e soberania provisória 
até alli, 6’ que- por tanto o commandante da Dolt.rd devia ter pedido a permissão mesmo em 
Corrientcs. 

0 Sr. Thornton replicou-me que pelo tratado de Í853 não se podia impedir a navegação 
do Paraná ainda mesmo no caso de guerra. A isto llie respondi que, além do fallar o 
tratado sómente em marinha mercante e não de guerra, havia mais a circumstancia de 
uma bypothese excepcional; porquanto, tendo o Brasil prohibido a communicação pelos rios 
com a província de Mato-Grosso, o estando occupados pelo Paraguay os portos argentinos 
de Corrientcs para cima só restavao ao commercio dos neutros os portos do Paraguay : 
ora estando estes portos bloqueados pqjo Brasil, que destino ou objecto teria nas circuin- 
stancias presentes a navegação mercante -pelo Paraná, de Comentes para cima? 
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Nilo chognndo com o Sr. Thomton n um nccordo do vistas sobre o ponto do direito 
o n o < csejnm o, nem ou, nem ollo, cronr ombnraços d negociação pendente entre o» ao- 
y mm Pcrtuguoz o Bntnnnico pari\ so rontnrem ns relações com o Brasil, combinámos em 
ns dnnI°ie".^0M dep ° ÍS d ° tl ' ocormos ? m te"»!") opportuno algumas notas entre 

l!m carta particular communiquei a V. Ex. rapidamente a occurrencin entre o chefe 
Bavroso e o commandante da TJoUcnl, bem como a inopportunidade do uma reclamncito im- 
íiicdinta som intelligencia com o Sr. Elizaldo, porque me constava que ello ou pedira ou 
approvara a viagem d’aquolla canhoneira. 1 

Agora passo ás milos do V. Ex. a correspondência que officialmente troquei com a 
(ammx^sTT--' 1 5 T h ° nt0m ^ “ rece l ,< . :il ° <1» segunda nota do Sr. Thomton 

. Nossa correspondência deu-se de parto a parte o emprego das phrases ns mais.cor- 
ezcs o amigáveis o a maior lealdade na apreciação dos factos. 

(ine'tao 0 oi?T JIUKl<> 9U ° ^ “. V ‘ Rx ' íunl<1 “ er dos documentos que possão esclarecer a 
publiciido "na OaLlo Tt t0 “ “ libmWe de "juntar tambcm o annuncio official, 

publicado na Cadela de Londm, de haver o governo Britannico recebido a intimação do 

nexTr» 9° S 1)OPtOS d ° P " r " eU “ y ° do encerrmnontu temporário dos de Mato-Grosso (ap- 

Antes do fechar este officio, devo communicar a V. Ex. que, no dia 19 do corrente 

LullL S °7 n0 eenÜn0 ’ tot " pcM ° Sr ' Elizalde VM o Vice-Presidente dã 
Republica c os demais ministros, sobre a intelligencia que dava ao tratado com n Gran- 

f mr do nit e ' “* reSPOndOU qU ° “ mnrÍnLa d ° ffUerra estava d“«n>e»te excluiclado 


Reitero a V. Ex. os meus protestos de alta consideração e perfeita estima. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. 

Fbaxcisco Octaviaxo d’Almeida Rosa. 


Documentos a que se refere o officio da missão especial. 

Commando da 2» Divisão da Força Naval .do Brasil no Rio da Prata. Bordo do vapor 
Amazonas, cm Comentos, 2 de Junho do 1865. 

Illm. e Exm Sr. Passo ás mãos de V. Ex. a correspondência havida com o com- 
m andante da canhoneira inglesa Mterel, fundeada em frente d cidado do Corrientes, ácerca 
da intimação feita para descer para baixo d.a linha bloqueadora. 

Deus .Guarde a V. Ex. 

íllm e Ex. Sr. vice-almirante Visconde de Tamandaré, commandante cm chefe'da 
esquadra brasileira, no Rio da Prata. 


Francisco Manokl Barroso , 
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Commando dn 2‘ Divisão da Força Naval do Brasil noBio dà Prata. Bordo do vapor líe- 
beribe, cm Corrientes, 31 dc Maio de 1865'. 

Acliando-so declarado o bloqufeio dos portos occupados jíolas forças paraguayas, e esto 
foito com os navios precisos para effectividade do mesmo, tenho a declarar no Sr. com- 
mandante dn canhoneira de guerra ingleza Dollerel, que com o sou navio deve descer abaixo 
da linha de bloqueio que n’esta localidade se acha estabelecido pelos navios de guerra .de 
Sua Mngestade o Imperador do Brasil. 

Aproveito a occasião para dirigir aV. S. os meus protestos de estima c consideração. 

Ao Sr. commandante da canhoneira de 'guerra ingleza Dollerel. 

Fbancisco Manoel Bamioso. 


Bordo da canhoneira do Sua Magestade Britannica Dollerel. Comentes, 1" de Junho dc 1865. 


Senhor. Tenho o honra de accusnr o recebimento da carta dc V. Ex., datada de 31 
de maio. 

Peço licença para declarar a V. Ex., com o maior respeito, que não posso considerar a 
presente disposição da esquadra de Sua Magestade o Imperador do Brasil tal, que bloqueie 
alguma parte do rio acima da sua posição actual. 

Beccbi ordem do meu almirante para respeitar qualquer bloqueio effectivo, mas estou 
também incumbido de prestar toda a protecção ás vidas e propriedades britannicas, e estou 
certo de que V. Ex. reconhecerá que eu não cumpriria o meu dever se não fizesse todos os 
esforços para satisfazer strictamente a essas instrueçoes. 

Persuadido do que V. Ex. estimaria poder auxiliar-mc n’esta missão humanitária, não 
posso deixar de lastimar que as ordens que tem lh’o não permittão. 

Tenll ° a honra de ser, Sr. chefe de divisão M. Barroso, de V.' Ex. obediente servo 


IV. F. Johnson. 
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Cominando da 2‘ Divisito da. Força-Naval do Brasil no Rio da Prata. BovJo do vapor 
Amasonus om Comentes, I o de Junho do 18G5. 


Acabo do receber ás 5 horas da tarde o seu officío dg datn de hoje em resposta A noti¬ 
ficação (pie fiz a V. S. de passar abaixo da linha de bloqueio. ' - 

Nenhuma razão póde ser admissível para que nio faça separar das .ordens recebidas 
do Exm. Sr. vicc-almirante Visconde do Tnmandnré, o que me obriga novameule a inti- 
mnr a V. S. para deixar o porto de Corrientes passando abaixo dos navios de guerra 
brasileiros, que effectivamonto sustentSo o bloqueio. 

Pela escusa ou demoro de assim proceder o Sr. commandante, protesto formnlmento 
contra olln, e von levar ao conhecimento de meu almirante para que sciouto fique d’este 
procedimento, que não vai de accordo com a. marcha seguida no Rio da Prata, quando 
pela esquadra inglesa foi posto o bloqueio em Bueuos-Ayres, aonde me achava comman- 
«anuo uma corveta. 


Francisco Manoel Barroso. 
Commandante da 2‘ Divisão Naval 


Aota lia missão especial ao Ministro Ilritannico: 

Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 12 do Julho de 1865. 

80 r C0nlle0Ímmt0 <1’“ 0 commandante da canho- 
eira uigleza Dolienl, offendêra um direito do nação soberana que o Império do Brasil ■ 
Lstaia exercendo nas aguas do Paraná contra a Republica do Paraguav, tive a honra de 
conferenciar com i . Ex. sobre aquclle assumpto e ivessa conferencia protestei logo contra 
nor me wf adÍ,Uld0 P ° rénl a di ~ P« escripto para mais tardo. 

íio ri: diom E ;r * de seu ™ •—-— 

.t?" .-r? ** - 

6 Uü n(rvo a v - pedindo por escripto explicaciío e rcim- 

rnçao do acto a que tenho nlludido, e que passo a expflr ' 1 

tas d ! SU 'Í ^estadeBritannicasnbe, por communicaçües opportunamente foi- 

’ 9 S °' Cm ° lle Slul Estado o Imperador do Brasil mandara, como legitima 
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hostiUdade, bloquear, o littornl do Parnguay; quo p governo da Republica Argentina, alliododo 
do Brasil, ordénáfa pdr-.igúaí motivo uma oporáçtto. idêntica; e quo ambos os governos 
proiiibirao, emqúanto ; durasse a guerra com o;Paraguay, a nnvegnçaò para os portos do 
Brasil e da Republica Argentina incluídos na linha de bloqueio. 

• Em consequência; d’esSas dotep-minaçoesj as forças: màritimns de Stia Magestade 0 Im¬ 
perador do Brasil íinhao éffeçtivamente estabelecido aqúelln linha dé bloqueio désde'a cidade 
de Correntes, ponto occupadó pelo inimigo, que d’ahi para cimá era senhor de todo o 
território que anargêa. p Paraná; 

. Realizado o bloqueio'por, forças .sufficientes ; e intimado ás esquadras dns outras haçOes, 
declarou no dia 31 de maio o chefe da 2 ,r divisão bloqúeadora ao commandante da canho¬ 
neira de guerra ingleza Ãoííerei que devia descer para baixo da linha do dito bloqueio; mas 
este commandante, referindo-se a ordens' que havia recebido para proteger os súbditos e 
interesses britannicos, desattcndeu à intimação d’nquclle chefe, que, pára evitar novos con- 
flictos entre os governos Brasileiro e Britannico,- limitou-se a protestar contra esse acto. 

Expostos assim os factos, nao me é necessário accrescentar observação álgumã. Confio da 
rectidao do animo esclarecido, de V. Ex. que cohdemnarà tilo flagrante violaçao de um direito 
soberano que estava regularmente exercendo a esquadra de Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, e espero quo, respeitado aquelle direito, reprovará V. Ex. o modo porque se houve 
o dito commandante. -r. ■ 

Aprovèito com prazer a opportúnidade para renovar a V. Ex. meus protestos de alta 
consideração e grande apreço. 

. A. S. Ex. o Sr. Eduardo Thomton. 

FruNcisco Octaviaxo d’Almeida Rosa. 


N 57, 


A’olo do Ministro Britannico í missão especial. 

Buenos-Ayres, 17 de Julho de 1865. 

Senhor. Tenho a honra de. acousar o recebimento, .na tarde de 15 do corrente, da 
carta de V. Ex. do dia 12. Náo posso deixar de manifestar o grande pezar que tenho 
de que V. Ex. ainda creia que o tenente Johnson, commandante da canhoneira de Sua 
Alagestade Britannica Dotkrel violou nas circumstaucias mencionadas n’aquella carta um di¬ 
reito pertencente ao Império do Brasil. 

Nenhuma naçio pôde ser mais interessada na manutenção dos direitos marítimos dos 
belligerantès do que a Gran-Brctanha, o cul tendo visto us instrucçOes dadas ao tenente 
Johnson pelo contra almirante Elliot, posso assegurar que elle teve ordem para respeitar 
quaesquer. bloqueios^efiectivos. E eu mesjno, tanto verbalmento como por escripto, recom- 
inendei no tenente Johnson que. se em sua viagem para Assumpção encontrasse alguma 
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força bloqueando ns 1 rcz Docas, pedisse no sou commniulunto permissão pani proseguir nn 
viagem. Por eslo modo torin ello reconhecido o direito do recusnr-se iiquelln permissllo. 

No enso, porém, em qucslão nflo me pnruco quo o tenonto Johnson infringisse ulgum 
direito do helligernnte. Comqunnto n rodncção dit cnrin do chefe de divisão Barroso do 31 
do maio seja um tanto obscura, parece, polo desejo que manifestou do quo. a Bollml viesse 
para baixo da linha de bloqueio, que elle considerava estar o rio Purnná bloqueado pela 
esquadra sob ns suas ordens, quo então se achava cerca de duas milhas abaixo da cidade 
de Corricnt». Grn, pelo nrt. C" do tratado do 10 de julho de 1853 ficou expressamento 
estipulado que, so rompesso a guerra entre alguns dos Estados, Kcpublicos ou províncias do 
Rio da Prata ou dos sons confluentes, continuaria a navegação do rio Paraná o ser livro 
para a bandeira mercante de todas as nações, excepto quanto a munições de guerra. D’ahi 
concluiria ou quo, comqunnto lenhao os belligemntes direito de bloquear portos na costa 
do Paraná e ainda mesmo n costa d'elle com uma força effecliva, deveria comtudo a na¬ 
vegação do rio ficar livro, e não posso deixar do suppur que o governo de Sun Mages- 
tndo está disposto n respeitar ajustes iuternnciouaes celebrados sobre esto objecto com a sua 
alhada a Republica Argentina. 

E’ certo quo S. Ex. o Sr. Elizaldc trnnsmittiu-mc uni decreto do governo Argentino, 
notificando o bloqueio dos portos da costa da Republica do Paraguny; porém S. Ex. decla¬ 
rou-me que o bloqueio só soria effcctivo depois quo se mandasse para o logar uma força 
suilieiente; e na minha resposta á communicação do Sr. Elizalde fiz essa reserva. 

E’ também certo que S. Ex. o Sr. \ ísc^nde do 1 amnndaré unnnnciou quo o bloqueio 
dos portos o da costa do Pnrnguay seria eflectivo desde o dia em que elle fosse estabe¬ 
lecido pelas divisões da esquadra sob seu commando, as qunes subião então o rio Paraná. 
O bloqueio, porém, do rio Pnraguay o dos portos pnragunyos no Paraná não se póde con¬ 
siderar estabelecido, cmqiuuilo uma - ferça eflectiva não estiver presente na fóz do Paraguny 
e nos portos do Paraná. 

Como porém neste assumpto não era possível que cu tivesse recebido instrucções do go¬ 
verno de Sua hlagestadc, só me é permiílido submetter a V. Ex. estas opiniões como mi¬ 
nhas; cilas podem ser errôneas, c eu aproveitarei a primeira opporlnmdade para Irnnsmittir 
cópia desta correspondência no Conde Russell, que ha de- sem duvida conimuuicar-mc as vis¬ 
tas do governo de Sua ilagestade acerca d'este assumpto. 

•V. Ex. me pemiiliirá nccresrrnlar quo antes de subir a Bollml o Paraná, eu expliquei 
t f. Ex. o Sr. Elizalde o objecto da sua viagem, que era ofíerecer protecção e meios de 
evasão a súbditos britaunicos cm Comentes e Assumpção ; e S. Ex. manifestou-me a espe¬ 
rança, com a qual tive muito prazer em acquiescer, do que a Bollml estendesse, tanto quanto 
fosse possível, o seu auxilio aos cidadãos argentinos quo o solicitassem. 

Na verdade é certo quo o tenonto Johnson demoron-sc em Corrientes mais do que cm 
outras circunistancias teria feito, antes de seguir para Assumpção, onde sabia que vários 
súbditos britaunicos estavão forçosamente detidos, e demorou-se porque teve de receber a 
bordo da Bollml, pequena como ó, cerca de duzentos fugitivos que a ella se recolherão para 
■escapar cm parte aos perigos provenientes das hostilidades que so estão fazendo om Corrientes 
c em parle no jugo das forças pnrngunyns. Estos fugitivos crão qiinsi todos cidadãos da Re¬ 
publica Argentina, um dos actuacs alliados do Império do Brasil. 

Tenho a honra do sor com o mais alto respeito, Sr. Francisco Ocínviano d’Almeida 
Rosa, de V. Ex. o mais obediente e humildo sorvo. 


Eduardo Tiioiinton. 
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N. 58. 


A ota Ha missão espacial ao Ulinistro Dritunnko 
Missão Especial do Brasil. Bucnos-Ayrcs, 21 de Julho de 1865. 

Séllhõr ministro. A resposta do V. Ex., datada de 17 do corrente, á minlrn rccla- 
maçilo do dia 12 termina com a declaração de que V. Ex. vai sujeitar ao conhecimento 
do seu governo a occurrencia entro o commnndanto da canhoneira ingleza Dotlcrd o o ciiefe 
da divisão naval brasileira nas aguas do Paraná junto á cidade do Corrientes. 

É do meu dever, póis, communicar também ao meu governo a resposta de V. Ex., que, 
não obstante adiar a reparação de um aggravo feito á soberauia do Império do Brasil, 
todavia está redigida ém termos amigaveis e de natureza a inspirarem confiança na rectidão 
de animo com quo será apreciada pelo governo Britannico a dita reclamação. 

Mas como V. Ex. me fez a honra de confiar a sua opinião pessoal sobre o assumpto, 
tomo a liberdade de também desde já apreciar, sob a mesma reserva de uma opinião indi¬ 
vidual, o fundamento em que V. Ex. suppüc poder assentar o direito do commandante da 
Dollercl. 

Cumpre não perder de vista uma questão de facto. 

V. Ex. quo tem estudado o desenvolvimento e recursos das regiões banhadas polos 
nffluentes do Prata c que tem viajado pelos rios Paraná e Pnraguay , sabe perfeitamente 
que para cima da cidade do Corrientes não existem nem existião quando se deu, a oc- 
currcncm da Dollercl. outros povoados e portos nas margens d’aquelles rios e de seus tri¬ 
butários, senão os da Republica do Pnraguay ou os argentinos por ella occupados militar- 
mente, não fallando nos do Brasil fechados provisoriamente ao commercio estrangeiro como 
recurso de defesa na presente guerra. 

Estabelecido este ponto de facto, vejamos a gestão de direito. 

Cita V. Ex. o art. 6." do tratado do 10 do julho de 1853, entre a Gran-Bretanha e 
a Confederação Argentina, onde expressamente se estipulou que “ no caso de guerra entre 
qualquer dos Estados do Rio da Prata a navegação dos rios Paraná e Uruguny ficaria livro 
para o. pavilhão mercante do todas as nações. „ 

E esse mesmo artigo d’esse mesmo tratado que, concedendo expnssamente o. referido 
favor á marinha mercante excluiu, pela omissão, u marinha .de guerra. 

A marinha do guerra dns nações que não são ribeirinhas d’aquelles rios, sómente póde 
chegar em tempo de paz, até onde cada estado ribeirinho lho conceder, não podendo a 
concessão de' um Estado estender-se fórn dos limites do sou território, nem obrigar de tbrma 
alguma os outras ribeirinhos. 

Tal é o principio que regula em semelhante matéria e que foi estipulado também na 
convenção fluvial de 20 de novembro de 1857 entre a Confederação Argentina e o Império 
do Brasil. 

Mas ainda dado o caso do que se. possa estender á‘marinha de guerra u concessão 
que oxpressamente se limitou á mercante no tratado com a Gran-Bretanha, 6 evidente 
que na actual situação não se dá a hypothese do art. 6.° d‘aquelle traindo. 
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A Republica tio rarnguay tinha se manifestado em guerra contra o Imporio do Brasil 
c contra a Republico Argentina o invadido o territorio d’cslu Republico até muito áquoitf 
da cidade do Corrientcs. 

O Brasil cerrando os seus porte fluvioes no commorcio, bloqueara os do inimigo. : 

Póde ser esto o caso do guerra previsto pelo art. C." do tratado ? Não segurnmento. 

Passando Corrientcs, com quem iria negociar um navio íhorcanto? Sc nao liavia dahi 
para cima um porto argentino, que nao estivesse occupndo polos paraguayos e se os portos 
brasileiros estavãò fechados, o uavio mercante só iriu negociar com os paraguayos. 

A nora V. Ex. mo dirá so se pódo comprohcnder o absurdo de que a Republica Ar¬ 
gentina pelo art. C." mencionado quisesse conceder ás nações estrangeiras o direito de ne¬ 
gociarem com os inimigos d’aquella Republica em occnsiao de guerra? 

Pódc-se comprehender o absurdo do ter-se aquclla Republica despojado do direito do 
bloquear os portos do seus inimigos? 

Restringindo, porém, a minha argumentação aos direitos do Brasil, observarei a V. Ex. 
que qualquer que soja a concessão que os outros ribeirinhos do Paraná tenhilo feito ou pre- 
tendao fazer ás nacOes estrangeiras, nunca podem ser de 'natureza a alterar ou destruir os 
direitos soberanos que o Brasil tem, quer como nação livre o independente, quer como 
ribeirinho. Para que o mundo civihsado se convença do espirito illustrado e equitativo 
d‘aquelle Império no que toca ao principio da liberdade da navegação fluvial, não tcmelle 
necessidade do submetter-so a regras cxccpcionacs de todo o direito: a seus esforços, lutas, 
negociações, quer no passado, quer no presente, se deve em grande parto o triumplio d’aquèlle 
principio. 

Exercendo o direito de belligcrante elle tem a faculdade soberana de bloquear os rios, 
cuja navegação só é util a seu inimigo. E como a Republica do Paraguay, invadindo e 
occupimdo o territorio argentino até Corrientes, havia estendido provisoriamente a sua do¬ 
minação até esse ponto; o Brasil collocou ahi a sua linha de bloqueio no rio Paraná com 
a mesma legitimidade com que a poderia collocar na foz do rio Paraguay. 

lfaquclle ponto para cima nenhuma potência neutral e ribeirinha era oftcndida em seus 
interesses. Esta seria a uuica objecção a oppôr-se ao acto da marinha imperial. 

Presumo ter demonstrado a V. Ex. que o bloqueio estava estabelecido no ultimo ponto a 
que podia chegar legitimamente o commercio neutro e nas aguas do inimigo ou por elle 
occnpadas. Que esse bloqueio era eifectivo, ninguém o contesta. Qúe era sufficicntc para 
impôr a obrigação de o respeitarem, o combate deli de junho o demonstrou. Que se fizerilo 
sis notificações oificiaes ou diplomáticas, V. Ex. o diz com a sua lealdade nunca des¬ 
mentida. 

Portanto o commandanlo da lJolltrcl nao podia desattendor a intimação especial que 
lhe dirigiu o chefu da estação naval brasileira. 

Fazendo a V. Éx. estas considerações sob o ponto de vista, das ideas modernas, não 
recordarei as discussões sustentadas pela (Jran-Bietaiilia por diversas vezes no sentido dc um 
direito absoluto do bloqueio dos rios embora com prejuízo dos neutmes, como o bloqueio 
do Elba e mesmo o dos aífiuontes do Prata em occasiOes cm que isso parecia conveniente 
aos interesses' dhtquella nação. 

Ao terminar, devo reconhecer que a missão confiada á canhoneira Dottenl foi, como V. 
Ex. o diz, humanitário e que o commanduiitc da referida canhoneira portou-so digunmonte no 
desempenho do sua missão, exceplo quanto ao modo de se eutender com o chefe da divisão 
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brasileira. A reparação, <1110 do V. Ex. reclamei, não pão om duvida a roctidflo dos motivos 
e instrucçOcs dados por V, Ex. e pelo contra-almivanto Elliot j eómento tem por fim resalvar 
um direito soberano do Brasil e ovitar prpcçdojijes abusivos. 

Aproveito 0 onsejo para roiterar a V. Ex. os meus protestos de perfeita estima e 
cicvfl^ consideração. 

A S. Ex. 0 Sr. Eduardo Tliornton. 

Fbascisco Octaviaso dIAlueida Rosa. 


Xota 1 to Ministro iritanniCQ d missão especial. 


Buenos-Ayres, 24 de Julbo de 1865 . 


Sr. Tcnlio a. honra de accusar a recepção da carta de V. Ex. de 21 do corrente. 

Com quanto sinta não poder concordar com os argumentos de que V. Ex. se serve 
naquella carta, espero que convireis comigo acreditando que, como a questão tem de ser 
levada ao conhecimento dos nossos respectivos governos, nenhuma ulterior discussão da nossa 
parte traria resultado util. 

Terei muito prazer em transmittir cópia da carta.de V. Ex. ao Conde Russell. A 
correspondência dará a S. S. os necessários esclarecimentos sobro as circumstancias do caso 
e ser-me-ha agradavel poder commnnicar a V. Ex., que 0 governo de Sua Magestade se 
acha no caso ■ de decidir que 6 erroneo 0 meu modo de encarar a questão e exacto 0 de 
V.' Ex. 

Tenho a honra de ser, Sr. Francisco Octaviano d Almeida Rosa, de V. Ex. 0 mais 
obediente servo. 


Eduardo Thouxtox. 


20 
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N. 60. 


Despacho do Governo Imperial d missão especial no Rio da Prata. 


Ministério dos Negoeios Estrangeiros. Rio do Janeiro, 5 da Agosto de 1865. 


O officio que V. S. me dirigiu a 22 de mez proximo passado e que marcou com o 
n.' 7, trata do rompimento do Moqueio do Paraná pela canhoneira ingleza Dotterel. 

Li-o attentamente e assim tamhem a correspondência que lho está annexa. 

O governo Imperial approvn o modo como V. S. discutiu a questão, c approva-o quanto 
á matéria e quanto A fôrma. V. S. sustentou perfeitamente o nosso direito. 

lendo o Sr. Thornton snbmettido este assumpto ao seu governo, cumpre-nos aguardar que 
este manifeste o seu juizo. 

Reitero a V. S. as seguranças de minha perfeita estima e distincta consideração. 

Ao Sr. Francisco Octaviano d’Almeida Rosa. 


José Antonio Saraiva,. 


Incidente da canhoneira «Veiocc» da marinha dc Sun Magcstndc o 
Rei dc Itnlin, 


N. 61. 


Nota do Governo Imperial d Legação Italiana. 


Ministério dos Negoeios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 1' do Julho de 18G5. 


Refcrmdo-me á eonferencia, com que hontem honrou-me o Sr. Conde Fé d’Ostiani, mi¬ 
nistro residente de Sua Magcstade o Rei dc Italia, apresso-me a assegurar a S. Ex. que 
nesta data recommendo aos agentes do Império no Rio da Prata que’ mo prestem com a 
maior brevidade todas as informações possíveis Acerca dos dojs incidentes, . de que o Sr. 
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Condo ine dou noticia o eo reforera d escuna morcanto Kuova Colombo, o no vapor do guerra 
Veloco, ambos, italianos. • 

O governo Imperial estimaria poder satisfazer desdo já no desojo manifestado polo Sr. 
Condo F6, mas, antes de ouvir os seus agentes, ntto llio é licito pronunciar-se n respoito 
do qualquer dos dçis mencionados incidentes. Elle oa deplora porém, como deplorará sem¬ 
pre qualquer occurrencia que pareço afastnr-.se dos sentimentos do amizade quo o nnimlo 
para com o governo Italiano. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Condo Fé d’Ostiani as seguranças da mi¬ 
nha mais distincta consideração. 

A S. Ex, o Sr. Conde Fé d’Ostiani, 


José Antonio Saraiva. 


H. 62 . 


Kota da Logação Italiana m Jlontsvidéo d missão especial. 

Legaçüo de Sua Magestado o Eei de Italia. Montevidéo, 16 de_ Junho de 1865. 


Senhor Conselheiro. Sinto muito incorrer a V. Ex. para pír no seu conhecimento um 
facto mui desogradavel acontecido no dia 28 de maio passado nos aguas do Comentos entre 
a esquadra imperial brasileira e a real canhoneira Vclocc. 

O commandante da t'eloce refere que n’aquelle dia, a trez milhas de distancia da ci¬ 
dade de Comentes, se encontrou com a esquadra imperial o que o commodoro o Sr. Barros o 
mandou dizer-lhe que, por ordens recebidas do vice-almirante o Sr. visconde de Tamandaré, 
ntío podia permittir a nenhum navio de guerra estrangeiro ultrapassar aquellc limite. 

Tendo-lhe o commandante da Velocc feito sentir que semelhante proceder, ainda que 
por ventura* se pòdesse justificar em stricto direito, nSo era nem cortez nem delicado para 
com uma potência amiga, e tanto mais que . a canhoneira ingleza Dotterel ■ estava ancorada 
no porto mesmo de Corriontes, o Sr. Barroso lhe respondeu que ora. militar como elle e 
que devia obedecer &s ordens "recebidas; e que, quanto á canhoneira ingloza, tinha ella um 
salvo-conducto do seu ministro cm Buenos-Ayres. Forúo inúteis as ulteriores insistenciafcdo 
commandante da,real'canhoneira, o por isso teve cila dc regressar ao Empedrado, d’oude 
lhe foi forçoso, ir por terra a Corriontes para desempenhar a missito que lhe fòra confiada, 
a qual consistia em solicitar da autoridade paraguaya a soltura dc muitas goletas italianas 
•que tiuhtío sido indevidamente detidas pelo governo da Assumpção. 




Kslo facto, Sr, 'Conselheiro, estou seguro, occnsionaiA u muis dositgmdnvol sorprosn uu 
governo de Sua Mngostndc o Rei, meu Augusto Soberano. A medida de impedir a um 
navio do guerra estrangeiro a continuação'' do sua vingem é sempre cm si mesma injuriosa, 
desde que ntlo é efleito do uma improscindivel 1 nccossidade; mas olla se torna odiosissimn 
quando uno ê gorai o igual para 1 todos. " 

Níto devo occultar a V. Ex. que o motivo adduzido pelo Sr; Banoso para justificar n 
execpçao feita a favor da Dott rel me ha parecido inteiramente inçoinpreltensivel, pois que 
imo vejo quo seja este o caso do um salvo-conducto ; demais toda a embarcaçao de guerra 
implicitamente lcvncomsigo o proprio salvo-conducto. 

Á vista do oxposto, nutrò u confiança de quo V. Ex., apenas informado do succedido 
se servirá, no interesse reciproco das bons relações felizmente existentes entro os dois go- 
v ci nos, tomar medidas opportuuas afim de quo so dd prompUi e conveniente ""reparaçao dn 
gratuita oflensa; recebida pela bandeira de guerra italiana. 

Aproveito esta opportunidado para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta 
consideração. ' * 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco Octaviano d’Almeídn Rosa. 

R. ülisse Baubolaxi. 


N. 


63. 


Ofíicio da missão especial ao Visconde de TamandarJ. 


JIissEo Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 23 de Junho de 1805. 

Rim e Exm. Sr. Recebi da legação de Italia uma reclamação’ pelo facto de ter a 
- - —* 

Afim de que na discussão eu possa aureciar perfeitamente as qnestoes dc tacto, rogo 
10 “ *' - «>«*. •*-- 1 

* v - B —— 


A S. Ex. o Sr. vice-almirante Visconde de Tamandaré. 


Francisco Octaviano ijAlmeida Rosa. 



O/ficio do Visconde de Tamandari d missão especial. 


Commnndo em cliefo da Força Naval do Brasil no Rio da Trata. Bordo da corveta Xic- 
therohy, em Buenos-Ay res, 20 de Julho do 1865. 

Illm. c Exin. Sr. Tenho a honra de accusar a recepção do oflicio de V. Ex., em 
que mo pode as participações , que haja recebido da esquadra sobra dois factos occorridos 
no bloqueio dos. portos - pnraguayos e dos argentinos occupados por ellos, com dois navios 
italianos, um do guerra, outro mercante. 

Quanto no do- guerra, que é a canhoneira Vclocc, liontcm mesmo recebi a informaçrto 
junta por cópia, que exigi .do chefo Barroso a respeito, a qual explica como se deu o 
facto do que se queixou a legação italiana, no Rio do Janeiro. Não ha neste successo 
nada que possa produzir a desagradável impressão de que falia aquella legação, na esqua¬ 
dra italiana. 

Nada mais natural, nem mais fundado em direito do que o procedimento da esquadra 
brasileira, intimando o respectivo chefe com todas as attençoes ao commandante da canho¬ 
neira italiana, que não devia passar além da linha do bloqueio. Elle o podia fazer, o não 
seria violentado, porque, para evitar conflictos com as marinhas de guerra das nações 
amigas, .determinei nas iustrucçOes dadas úquellè chefe que, quando os comiuandantcs in¬ 
sistissem em proseguir na sua viagem para os portos bloqueados, se limitasse a protestar 
contra o procedimento do taes commandantes, porque ao governo Imperial caberia obter 
de seus governos a devida satisfação pela infracção do bloqueio; o que por certo era 
preferível aos transtornos que nos podorião sobrevir, se tivéssemos qualquer desiutclligcncia, 
que nos obrigasse a recorrer ao emprego da forço, o que só seria proveitoso ao nosso 
inimigo. 

Foi o que succedeu antes com a canhoneira inglesa Dottcrd ; o para que a legação 
italiana reconheça quo não póde pôr em duvida o nosso direito, basta peiguntar-lhe se 
a marinha italiana quando estabelece qualquer bloqueio faz uma excepção a favor dos na¬ 
vios de guerra das nações - amigas. Não me consta que até hoje tenha adoptado semelhante 
pratica, nem que cila seja seguida por potência nenhuma marítima da Europa. 

Relativamente ao caso do navio mercante, que 6 o scoener Nuova Colomba, nada 
sei ainda. Todavia, pela própria exposição da legação coUijo quo não ha motivo 
para estranhar que cllo tenha sido chamado á falia, mandado parar e visitado pela esqua¬ 
dra brasileira. Com cffeito, como poderia esta esquadra bloqueadora desempenhar a sua 
missão, sem verificar se o navio quo descia, no lempo marcado pelo bloqncio, era amigo 
ou inimigo encoberto com as côres do uma bandeira noutra? E domais, desde que acei¬ 
támos a guerra com o Paraguay, adquirimos todos os direitos de belligeranto, entre os 
quacs o mais importante, por som duvida, é o de visita e do busca. Este direito, exer¬ 
cido com toda a moderação pela nossa esquadra, não pódc ser posto em duvida, nem 
contestado por qualquer nação neutra, cujos navios ficão sujeitos nos princípios universal- 
mento admittidos quo regem a matéria. 



!s!| o 1110 constri V 1 ® o Império esteja obrigado por convenção alguma a prescindir do 
uso do scmollianto direito, quo é antiquíssimo, e posto om pratica pelas esquadras em 
tempo de guerra, imo tendo soffrido a mais levo altcrnçilo nas deliberações tomadas pelo 
congresso do Paris, a que o Brasil prestou sua adhesno. 

Se nno fosso assim seria impossível privar o inimigo dos meios do communicaçilo e 
transporto, que o abuso das bandeiras neutras lhe facilitaria, e ns guerras seriito inter- 
minaveis, prejudicando nno sú aos belligorantes como aos mesmos neutros, illudidos pelas 
passageiras vantagens que podessem colher de tal concessão, à sombra da qual não se 
poderiíto evitar os contrabandos de guerra. 

Creio ter respondido, como devo, a V. Ex., niio me eximindo, comtndo, da obrigação 
de exigir do chefe Barroso ns informações de que careço para transmittir a V. Ex. acerca 
do scooner tiuova Colomba. 

Preenchido esto fim, resta-mo manifestar a V. Ex. a minha elevada consideração e par¬ 
ticular estima. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco Octaviano d’Almeida Eosa. 

Visconde de Tamaxdamí. 


. - Uo a Ec/cre o officio do Visconde de Tamandarí. 

Cominando da 2.‘ Divisão da Esquadra do Brasil no Rio da Prata. Bordo do vapor 
Amazonas no Chimbolar, 19 de Julho de 1805. 

nim. e Exm. Sr. Tenho a honra do responder ao officio do V. Ex. sobre o que trata 
" “j cluso missão especial do Brasil, em Buonos-Ayres, de 23 de junho ultimo, ácerea 
do impedimonto á passagem da canhoneira italiana acima da linha de bloquíío estabele¬ 
cido, e que é devolvido. No dia 29 do maio ultimo ao meio dia fundeou proximo ii esqua¬ 
dra bloqueadora, que estava om frente á colmnna de Corrientes, o vapor italiano Veloce. 
Mandei a bordo um official a comprímentar o commandnnte e dizer-lhe que não podia passar 
nJma dos nossos navios por ser aquella a linha do bloqueio. O commandanto da dita ca¬ 
nhoneira veiu a meu bordo, e declarou-me que ns ordens que tinha omo do ir até ú Assump¬ 
ção, a desimpedir oito ou dez escunas italianas que ali estavão detidas, ao que contestei 
que nuo julgava ser isso corto; porque se as escunas argentinas tinhão descido comcaiga, 
nuo sendo impedidas, com mais .razão não o terião sido as italianas. Sciente de que não 
lhe seria permittido subir, replicou-me quo ia descer o que eifeotuou ás duas horas da tarde. 
O quo exponho a V. Ex. é o que houve sobre este assumpto. 

Deus Cluarde a V. Ex. 

Iílm. o Exm. Sr. vicc-almiranlc Visconde de Tamandaré, commandnnte em chefe da 
esquadra do Brasil no Rio da Prata. / 


Francisco Manoel Baiuioso. 
Commandanto da 2 J Divisão. 






ÍYolit di i 


Missão Especial do Brasil. Bueuos-Ayres, 7 de Oitubro de 1865. 

Sr. Ministro. Em data de 30 de julho communiquci a V. Ex. que não me julgava 
antorisado para tratar da occurrencia entro a divisão da esquadra brasileira estacionada no 
Paraná e a canhoneira de guerra italiana Icfoce, por ter sido essa questão directamente 
submettida ao conhecimento do meu governo pelo Sr. Conde Fé de Ostiani, que na cCrte 
do Kio de Janeiro representa o govomo do Sua Mogestade o Eei de Italia. 

Posteriormente recebi ordem para mb entender com V. Ex. sobro este assumpto e ex- 
pôr-lhc com franqueza não só os factos occorridos, como também as vistas do governo 
Imperial no sentido de favorecer os interesses dos neutros. 

Queixou-se-me V. Ex. de haver o chefe de divisão Barroso, em um dos últimos dias 
do maio, intimado ao commandante da Yeloce, que não subisse o rio Paraná além da linha 
de bloqueio effectuado peb>.3 forças navaes brasileiras. Pareceu a V. Ex. que houvera n'essa 
intimação uma apparencia odiosa, attendendo-so á circumstancia de se ter consentido a uma 
canhoneira ingleza o que se negava á canhoneira Yeloce. 

Cumpre rectificar este facto, para que V. Ex. se convença de que o governo de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil consagra ao de Sua Magestade o Bei de Italia toda a 
consideração que lho ó devida. 

A canhoneira ingleza Dottercl subiu o Paraná com direcção a Comentes logo que cons¬ 
tou a invasão d'aquella cidade polas forças paraguayas. 

O ministro de Sua Magestade Britannica manifestou ao governo Argentino a natureza 
da missão da dita canhoneira, missão toda humanitaria e no sentido favoravel ás livres 
operaçães da guerra. Ella ia offerecer asylo aos súbditos britannicos, para que d’ali se re¬ 
tirassem immediatamcnte. 

Tumbcrn. não se sabia ainda se a divisão naval brasileira tinha chegado ao ponto, onde 
devia estabelecer a linha effcctiva do bloqueio, ou se continuava a prestar ás forças argen¬ 
tinas e ás povoaçOes do- littoral do Paraná a protecção que lhe fòra reclamada. 

Desde o momento, porém, em que o inimigo, apossando-se de todo o territqrio argen¬ 
tino contiguo ao do Pamguny, fixou pouco abaixo da cidade de Corrientes o sou ponto 
extremo de occupação, a divisão naval brasileira, como era direito seu e o bom senso lhe 
proscrevia, fixou também nas aguas do Paraná pouco abaixo daquella cidade a sua linha 
do bloqueio. 

Snccedcu então o que ora natural e de acordo com os princípios do Direito das 
Contes. Intimou-se á canhoneira ingleza Dottercl que descesse de Corrientes, porque já não 
era admissivel a sua permanência alli, estando fixada a linha do 'bloqueio. Esta intima¬ 
ção foi feita também nos nltimos dias de maio, logo em seguida ao facto de se haver ne¬ 
gado á canhoneira italiana a subida para Corrientes. 

Tenho exposto com verdade e franqueza todas as occurrencias. 



10’ cviilento quo não so fez distineção alguma entra n. marinha do guerra do Sua Alti- 
gestade Brilannica e n do Sua Mngestado o liei do Itulia. 

Iuvocou-so contra ambas o mesmo direito. 

Mandou-so á canhoneira Doltcrd a mesma intimaçtlo quo so foz á canhoneira Velou. 

10 por esta occasiilo communico a V. Ex. que tendo sido dosaltondida a intimação feitu 
á canhoneiro, iugleza, o governo Imperial, por intermédio d esta niisstto. protestou contru 
iiquclle acto abusivo e espera a devida reparacílo do governo de Sua Magostndo liiilnnnicu. 

Entretanto, Sr. ministro. 6 tnl o espirito de uiodernçfto c equidade diroctor da polí¬ 
tica do governo do Sua Mageslado o Imperador do Brasil, que posloiiormeiito nos suecos- 
sos referidos, resolveu ello prescindir do rigor do bloqueio em favor da marinha do guerra 
de qualquer polcneiu neutral que pretendesse subir os nos Paraná o Paruguay, para re¬ 
clamar a entrega de seus concidadãos perseguidos o oscravisados. 

A esta resolução foi levado o govomo Imperial polos netos de inaudita barbaridade 
commettidos por ordem do governo do Paraguay contra os súbditos das potências neulraes. 
Depois desses actos, o governo do Paraguay collocava-so fóra da lei das nações, violando to¬ 
das as regras de Direito das Gentes e o que ó mais, dojconliecendo até os princípios de hu¬ 
manidade ! O Brasil podia então, sem quebra de suas regalias de naçao livre o soberana, 
consentir quo as outras nações prejudicadas e offendidas fizessem chegar ao Paraguay suas 
reclamações e protestos. 

K'cste intuito se ordenou ao chefe da divisão bloqueadora quo deixasse passar livre¬ 
mente um vaso de guerra de cada uma das potências ncutraes. logo que o respectivo coni- 
mandante lho coinmunicasso a natureza da sua viagem no sentido humanitário já indi- 

Y. Ex. tem perfeito conhecimento d’csta resolução generosa do governo Imperial, porque 
a mesma canhoneira Vc/oce, a que outrbra se recusou a subida em hypothesc diversa, teve 
ultimameutc plena liberdade para dirigir-se ao Paraguay e até recebeu do vico-nlmirante 
"Visconde de Tamaudarú o do chefe de divisão Barroso, cordiaos offerecimcntos de tudo 
quanto lho fosse necessário para preencher a sua missão. 

O dito chefe communicou-me recontomento quo alem da íeiocc, outro vaso do guerra 
italiano subiu também o Paraná o que não foi embaraçado, embora para rcsalvar os direitos 
quo competem ao Brasil como nação soberana, sa houvesse intimado um protesto ao com- 
mandanle d’aquello vaso, porque a concessão imperial não so estendia a mais dc um navio 
dc cada uma das marinhas ncutraes. 

Deixo de parto este ultimo incidente. Não mo 6 licito mesmo considem-lo sob o ponto 
de vista internacional, porque, depois dos uttentados" contra os estrangeiros pacíficos com¬ 
mettidos pelas forças paiuguayas cm Itaqui, Bella-Vista, Corrionles e outros portos, o meu 
governo reservou-so o direito do apreciar, em relação aos meios do que se servirem as po¬ 
tências ncutraes para a protecção do sous súbditos, as circumstaucins em quo ellcs forem em¬ 
pregados e as intenções quo presidirem á escolha- desses meios. 

Abstcndo-me do exame jurídico do referido incidente, posso entretanto dizer quo o pro¬ 
cedimento do chefe da divisão bloqueadora veiu ainda comprovar o desejo das autoridades 
brasileiras de favorecerem os súbditos das potências ncutraes contra um governo quo viola 
todas as leis e so ostenta barbaro e deshumaiio com lodos os estrangeiros. 

Espero, Sr. ministro, que depois do tao franca e amigável exposição das occurrcncins 
do fim de maio o do espirito liberal e generoso das vistas o instrucçOes do governo Impe- 
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ríal, V. Ex. nutrirá a perfeita convicção do quo nao se fez offensa ú marinha de SuaMa- 
gestudc o liei de Itulia coitt^im aeto regular do um bloqueio offectivo, genoralisndo a todas 
as marinhas de guerra. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. os protestos de minha elevada con¬ 
sideração e particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Iiaphacl tilisse de Barholaní. 

Francisco Octaviano d’Almeiüa Bosa-. 


N. 66. 


flbíu Au Legacuo Italiana A missão especial. 


Montevideo, 17 de Oitubro de 1.865. 


Sr. Conselheiro. Beccbi a nota que V. Ex. me fim a honra de dirigir em data 
de 7 do presente pela qual em seguida á autorisaçilo que lho foi dada pelo governo de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil, V. Ex. abstendo-se de entrar na questão de direito a 
quo deu origem o incidente occorrido entre a esquadra imperial brasileira, estacionada no 
Paraná .c a real canhoneira italiana 1'c/occ, serviu-se fazer-me conhecer as novas instrueçoes 
que forno expedidas ao eommandante da mencionada esquadra e assegurar ao mesmo tempo 
a esta real legaçao que nao houve intenção de oftender a real marinha italiana e muito 
menos de fazer distineção entre esta e a marinlia de guerra de Sua Magestade Britannica. 

A vista das boas e n migáveis, relações, existentes entre o governo de Sua Magestade 
Imperial o o do Sua Magestade o liei, meu Augusto Soberano, jamais havia eu duvidado 
de que o desagradável incidente em questão fosse, resolvido satisfactoriamente, mediante re¬ 
ciprocas e francas explicações qualquer que podesse ser a divergência que dividisse os dois 
governos em um pouto importante de direito maritimo, sobre o qual, seguindo o exemplo 
de V. Ex. me absterei de insistir. 

Limitar-me-hei, em consequência a agradecer a V. Ex. a çommunicaçSo quo mo foi 
feita ; -nao deixarei, entretanto, de leva-la ao conhecimento do Beol governo na primeira 
opportunidade. 

Bogo a V. Ex. queira acolher os protestos da minlitt mais alta conside.açao. 


A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco Octaviano d'Almeida llosa. 


B. Ulissík Bahhoi.ani. 




1'crmÍMsito concedida para que alguns navio» Italianos dc comnicrcio, 
desimpedido* cm Assu.n,,cito, descessem sem embaraço do bloqueio. 


N. 67. 


Officio do Ajudante ti' ordens do Visconde de Tamandaré d missão especial. 

Commando cm chefe das Foiças Navaes do Brasil em operaçOes no Rio da Prata. Bordo da 
Corveta Kictheroy em Buenos-Ayres; 2-1 de Oitubro de 1865. 

Illm. e Exm; Sr. Tenlio a honra de rometter copia a V. Ex. da corrospondencia trocada 
entre o chefe de divisão Barroso, commaiidantc da esquadra bloqueadora no rio Paraná e 
o commandante da canhoneira italiana Veloce, relativamente a alguns navios desimpedidos 
por cila no Pavaguay, que pretendiao passav livremente com seus carregamentos. 

Aproveito a opportunidade de apresentar a V. Ex. os meus protestos da mais distincta 
consideração o respeito. 


Deus Guarde a V. Ex. 

Illm. eExm. Sr. Conselheiro Francisco Octaviano d’Almcida Rosa. 


Eüzebio José Antunes. 

Primeiro Tenente secretario, Ajudante dordens. 


Documentos q„c acompanharão o oOicio .lo Ajudante dc Ordens do 
Visconde dc Tamandaré. 


Officio do Chefe da 1* Divisão Naval ao Visconde de Tamandaré. 

Commando da 1‘ Divisão da Esquadra do Brasil cm operaçOes no rio Paraná. Bordo do 
vapor Amazonas, no Rincon dc Soto, 12 de Oitubro de 1865. 

Illm. ‘o Exm.. Sr. Tendo-me o coramandanto da canhoneira Veloce officiado sobre a descida 
dc algumas escunas italianas, argentinas o orienlaes que se achão carregadas desde antes 
do bloqueio, e até agora detidas pelo governador Lopez, se nao haveria embaraço cm sua 
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descida pela esquadra bloqucadora. Ecspondi-llio que nenlram estorvo havia em as deixar 
passar; que seria conveniente ao faze-lo pela esquadro, se apresentassem, para que ficássemos 
orientados. Pelas cópias juntas verá V, Ex. tanto o 0 ÍG.CÍ 0 do. dito commandante como a 
minha resposta. 

Deus Guardo a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. vice-almiranto, Visconde de Tamandaré, coinmandnnte em cliefo da 
esquadra do Brasil no llio da Prata. 

Fiiaxcisco Manoel Bahuoso. 

Commandante da l* Divisão. 


Oflicio do Commandante da Veloce ao Chefe da 1* Divisão Naval. 

Comentes, 5 de Oitubro de 1805. 

O abaixo assignado, commandante da canhoneira Veloce da real marinha italiana, tem 
a honra de perguntar ao Sr. chefe das forças navacs de Sua Mágcstade 0 Imperador do 
Brasil que bloqucião 0 rio Paraná no Bincon de Soto, se os navios italianos de cabotagem, 
carregados por conta de súbditos estrangeiros. poderaG livremente passar com seus carre¬ 
gamentos sem que estes possão ser declarados boa presa pelas forças das potências alliadas, 
actuahnentc em guerra com 0 governo Paraguayo. 

Eu tomaria, seuhor, a liberdade de observar a V. Ex. que os ditos carregamentos forüo 
adquiridos antes que seus proprietários conhecessem a declaraçao do bloqueio, segundo a 
manifestação que elles mesmos fizerao, 0 quo aliás é apoiado pelo silencio que a imprensa 
ofüciul da Republica do Paraguay tem observado a este respeito j por consequência pesaria 
0 prejuízo, no caso contrario, unicamente sobre os proprietários italianos e estrangeiros d’cssos 
carregamentos; pois que já os" tinhão pago c os liavião adquirido innocentemente antes do 
conhecerem os acontecimentos que tinlião logar entre as potências hoje cm guerra. 

Espero, pois, senhor, que a resposta de V. Ex. a este respeito terá 0 cunho da franqueza 
que caractorisa a V. Ex. como militar c que a missão puramónto humanitaria, com que 
os meus superiores me honrarão não encontrará da parto dos governos alliados mais obstá¬ 
culos que da do Paraguay, que consentiu, immediatamentc e som restricção alguma, na partida 
não só de todos os súbditos italianos que quizessem deixar 0 paiz e dos navios sob pavilhão 
italiano, mas tambem dos que arvorarão 0 argentino e oriental. 

Eu fariu ainda uma observação: so, na primeira vez que a Veloce subiu 0 rio, a sua 
missão não tivesse encontrado os obstáculos que V. Ex. conhece, talvez os navios italianos 
que, ao contrario do que V. Ex. me assegurara verbalmcnte (induzido sem duvida em erro 
pelos poucos navios que liavião descido 0 rio) ficavão detidos no Paraguay não sei por quo 
causa, não se achassem hoje nas circumstancias em quo estão. 

Tenho a honra do oflêrecor a V. Ex. a homenagem da minha consideração. 

Commandante da canhoneira Veloce. 



O/poio do Chufo da 1* Divisão Naval ao commamknto da Vclocc. 

Cominando da 1* Divisão da Esquadra do Brasil om opcraçOcs no llio Paraná. Bordo 
do vapor Amazonas, no Bincon de Soto, 11 de Oitubro do 1805. 

Illm. Sr. Tondo recebido o oilicio quo Y. S. me dirigiu om 5 tPeste mês, que trata 
sobro a detenção do alguns navio» italianos, argentinos o um oriental que ató esta data 
,eoi .iido detidos pelas autoridades pumguayns, sem motivo justificativo para assim proceder, 
deseja V. S. saber se liavora algum inconveniente sobre sua descida pelo receio qn« tem 
03 capitães do serem apresados. Sabre esta pretensão tenho a declarar n V. S. que po¬ 
dem descer com toda a franqueza as embarcações de quo trata, dirigindo-se ao destino qnc 
julgarem mais conveniente, sem que soffrão o menor tropeço pela divisão que faz o blo¬ 
queio ífeslas aguas. V. S. haja do- recommendar que em srau descida ao passar pela es¬ 
quadra o fação de dia, apresentando-se a bordo do navio chefe, afim de evitar qualquer 
equivoco. 

Aproveito a occasião para renovar a V- S. os protestos- do consideração. 

Ao Sr. coinmandante da canhoneira italiana Velocs. 

PllASCISCO JIaxoiíi. Baiiuoso'. 

Commandantc da 1* Divisão. 


M. 68. 


Nota da Legação Italiana d missão espccinf. 


Montevideo, 17 de Oitubro de 1885.- 


Sr. Conselheiro, üm das objectos pelos quaes a real canhoneira Vclocc levo ordem do ira 
Comentes, foi o de exigir do governo do Parnguny u soltura de algumas embarcações italianas 
ou do propriedade italiana, que tinhão sido indevidainentc detidas na occasião'om que come¬ 
çarão as hostilidades. 1 

As representações feitas a tal respeito pelo commandaute da dita real canhoneira ti- 
verno pleno sucesso, e forno dadas pelas autoridades paraguayas ordens iininediatas pnra que 
as referidas embarcações sejão fihalmente deixadas em liberdade de pixwguir na ma viagem 
de regresso. D 
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Tonho, por isso, n lionra do recorror n V. Ex. o do fazer-lhe conhccor que, se estes 
navios do commcrcio italiano ou do propriodado italiana o estrangeira ntto poderllo npro- 
veitar-so, para descer o Paraná, do poriodo concedido na dcclaraçno de hloqueio, ntto foi 
por culpa d’elles, mas sim, por força maior, a quo máo grado seu se sujeitárao. 

Por taes considerações ou espero que V. Ex., com o objecto humanitário de alliviar, 
quanto fôr possível, os. damnos a que o commcrcio neutral o sobre tudo o italiano, está su¬ 
jeito na presente guerra, se servirá dar ao Sr. commandante da esquadra imperial, estacio¬ 
nada no Paraná, as instrucçOes para quo nao ponha obstáculo algum a quo os navios em 
questão regressem, com suas mercadorias, aos portos a que crüo destinados. 

Os ditos navios serão comboiados até a linha do bloqueio por um vaso de guerra da 
real marinha italiana. 

Aproveito esta opportunidndc para repetir á V. Ex. a segurança da minha alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco Octaviano d’Almeida Eosa. 

Raimiael Ulissb Baubolani. 


H. 69. 


A'oía da missão especial d Legação Italiana. 

Missito Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 18 de Oitubro de 1865. . 

Sr. Ministro. Confiando absolutamente nas palavras de V. Ex. de que os vasos 

mercantes italianos, que pretendem descer agora dos portos do Paraguay, n5o o fizerito 

dentro do prazo da intimação do bloqueio por motivo de força maior, n’esta data recom- 

mendo ao chefe da divisío brasileira bloqueadora dos ditos portos, que os deixe passar 

com as cautelas usadas em semelhantes casos. 

Renovo a V. Ex. meus protestos de elevada consideração e particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Raphael Ulisse Barbolani. 

FnAxrisco Octaviano d’Almeiba Rosa. 


23 
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Declaração dos navios subidos e descidos depois de estabelecido o bloqueio. 

Quando cheguei a Comentos a 25 do maio de 1865 estava n’osto porto a canhonoira 
ingleza Dotlcrcl, a qual seguiu depois para a Assumpção. Esta canhonoira passou para cima, 
tendo apresontado o socrotario do Sr. ministro ingloz, quo n’ella vinha, uma carta do Sr. 
ministro Lcnl para o Sr. Gomonsoro, mou antecessor, prevenindo quo seguia até a Assumpção. 

A 29 do maio chegando no bloqueio' a canhoneira italiana Veloce, lho foi intimado que 
n5o podia passar acima da linha de bloqueio; n’esso mesmo dia desceu aguas abaixo; po- 
róm consta-mo que do Empedrado por terra foi o commandante & cidade de Corrientos 
aonue se achava o ministro paraguayo Bergcs. 

A 2 de junho desceu uma escuna larangoira chamada MonC Alegre. 

A 12 do sotembfo voiu debaixo a canhoneira italiana Veloce com uma escuna a re¬ 
boque com mantimentos, a qual deixei passar por ter tido aviso de quo so permittiu passar 
um nano do qualquer nação, com objecto de reclamações para com o governo do Para- 
guay e prestar auxílios nos seus súbditos. 

A 27 do setembro veiu debaixo o vapor italiano armado em guerra Príncipe Oddonc, 
ao qual declarei quo não estava autorisado a deixar subir mais do que um navio de guerra, 
que . também não mo opporia, mas que protestava se subisse. Aceitou o protesto è 
seguiu aguas acima. . 

A 8 de oitubro desceu uma escuna italiana carregada do passageiros, levando a bordo 
um official inferior da canhonoira italiana Veloce, vinda da Bella Vista. 

A 11 de oitubro subiu uma escuna italiana transporte, ú qual oppondo-mo que su¬ 
bisse, disse-me o commandante que tinha uma licença do Sr. almirante Visconde de Ta- 
nianduró ; pedmdo-a foi ao escaler busca-la. Era um officio para mim quo a Veloce quando 
passou mo deveria ter entregue e que o não foz, o qual dizia que podiaT subir com a» 
embarcações que julgasse precisas para soccorrer seus súbditos. So tal tivesse sabido não 
tinha protestado sobro a subida do Oddonc. O tenente pedin-me o officio ao qual não puz 
duvida em o entregar. 1 1 

A 16 do oitubro desceu a escuna italiana Delia Emílio com famílias. 

A 22 de oitubro subiu um patacho italiano com mantimentos chamado Fulminante , 

commandndo pôr um official de marinha italiano, para soccorrer as fomilins de sua nação 

que so achavão necessitadas em Bella Vista. 

N’este mesmo dia descôrão seis embarcações, sendo uma oriental, duas argentinas e 
trez italianas, todas carregadas com erva mate, tabaco, etc.; erão as que estavão em Cor- 
rientes o que forão soltas por se terem retirado os paraguayos d’aquella cidade. 

A 23 de oitubro descêrao mais uma escuna e um patacho italiano com carga, que 

por não terem podido arrancar as ancoras, não vierão com as que liontom desedrão. 

A 12 de novembro subiu a canhoneira franceza Decidêe. 

A 19 de novembro veiu de cima do Parnguay o vapor italiano Principe Oddonc. 

A 23 do novembro subiu outra voz o Príncipe Oddonc, porque devendo ter descido com 
cllo dois barcos italianos o uão Hzerão, o foi ver a causa. 

iVeste mesmo dia desceu uma canôa com bandeira ingleza, trazendo a tripulação do 
vapor que no Paraguay foi comprado, chamado Flying Fish. 

A 26 de novembro desceu o vapor italiano Príncipe Oddonc, com o patacho Mchioso e 
a polaca Due Sorcllc , da mesma naçfio, ambos com carga. 

A 28 de novembro subiu outra vez o vapor Príncipe Oddonc. 
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A 2 do dozombro chegou a Corriontos a cnnlioneira ingloza Spidcr , a qual todavia está 
no poito. 

A 8 do dozombro descou a canhoneira italiana Vcloce do porto do Corrientes para Buonos- 
Ayres ou Montevidóo. 

N’esto mesmo dia desceu do Paraguay a canhoneira franceza Decidée, fundeando n’csto 
porto. 

A 13 dc. dezembro desceu d’esto porto para Buonos-Ayres a canhoneira franceza De- 
oidie. 

Nao sei o nome e tonelagem das embarcações descidas com cargas, mas será fácil sa¬ 
ber-se pela época em que descôrao, tanto uma coisa como outra, que ha do estar registrado 
nas entradas das alfandegas, quer de Buenos-Ayres quer de Montovidéo. 

Bordo do vapor Amazonas, surto no porto da cidade de Corrientes, 14 de dezembro 
de 1805. 


Fhancisco Manoel Barroso. 
Commnndante da 1.* Divisão. 


Oisposiçücs evigidas pela appi-oxiiiiaçíto dc novas operações uaiacs 
, contra o inimigo. 


N. 70. 


Circular do Visconde de Tamandaré aos Commandantcs das Forças Novaes Estrangeiras em 
Montevideo. 

Commando em chefe da Força Naval do Brasil no Bio da Prata. Bordo da corveta Reáfc, 
em Montevidéo, 20 de Novembro de 1865. 

Illm. e Exm. Sr. Tendo de começar dentro de poucos dias operaçCes activas com a 
força naval de meu commando, contra a Bepublica do Paraguay, julgo conveniente rogar 
a V. Ex. que expeça suas ordens para que o navio da força naval de seu commando que 
subiu até Assumpção para receber os seus compatriotas que querião retirar-se d’aquella Be¬ 
publica, desça para baixo das Trez Bocas. Comprehende V. Ex. perfeitamento que a pre¬ 
sença de navios de guerra noutraes no theatro dos acontecimentos, permittida provisoria¬ 
mente por mim, por considerações humanitarias, péde animar o inimigo, e prolongar a resis¬ 
tência; porque clle simulará que ém taes navios encontrará garantia e asylo em caso des¬ 
esperado. 
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Para õvitnr, pois, um inútil dorrnmamento do sanguo dos bclligorantos, convém-quo 
V. Ex. faça rotirar a canhoneira quo expediu. Além disso como as forças navaosde meu' 
commando tem de' emprohendor uma serie successiva de operáçoes do guerra' para chegar 
h capital do inimigo, os navios do guerra neutraes vtto achar-se collocados n’áquelle porto 
cm Uma posição na qual 'htode embaraçar forçosamento estás operáçoes, ou' soffror em 
consequência d’ellas, o nem eu quero perder nenhuma das vantagens de belligorante, nem 
me responsabiliso pelas avarias quo elles soffrerem. Solicitando' do 1 V. Ex. a expediçtto 
d’osta ordem, ntto mo arrogo nenhum direito novo, mas sim apenas faço applicaçtto d’aquello 
que as potências marítimas da Europa tem seguido em seu3 bloqueios no Riò da Prata, 
religiosamente respeitado pelos navios de guerra brasileiros, quo, ao simples'aviso dos 
commandantes das forças bloqueadorás, so retirârlo dos portos o costas bloqueadas. 

Prevaleço-me d'esta opportunidade para renovar a V. Ex. os meus protestos de subido 
eonsideraçío e estima. 

A S. Ex. o Sr. commandante da estaçao de. . . , 


Visconde de Ta.manda.hb, 


N. 71. 


JVoía do contra-almirante francês ao Visconde de Tamandaré. 

Divisão Naval Franceza no Brasil e no Rio da Prata. Commando em chefe, Montevidêo, 
fragata Aslrie, 25 de Novembro dè 1865. 


Sr. Almirante. Foi sómente a 24, pela manha, que me veiu és maos a carta que 
V. Ex. fez-me a honra do dirigir-me com a datã de 20 do corrente,- dando-me conheci¬ 
mento das intenções de principiar, dentro em poucos dias, operáçoes activas contra a Re¬ 
publica do Parnguay, e rogando-me que faça retirar a Lecidte para baixo das Trez Bocas. 

Tenho motivos, para crêr que a missão inteiramente humanitaria- e de perfeita neutra¬ 
lidade que a Dccidie desempenha n’estas paragens, segundo as in3trucç0es do Sr. ministro 
de França em Buenos-Ayres, se concluirá antes que as forçps brasileiras sob vosso commando 
cheguem ao theatro dos-acontecimentos. 

Penso além disso que ao nosso rqjnistro em Buenos-Ayres, o Sr. Léfobvre de Bécourt, 
de qu^m o commandante da Decidêc recebeu as instrucç0e3 para a missão de conduzir 6. 
Assumpção o seu secretario de embaixada, o Sr. de VernouiUet, compete expedir ao Sr. 
capitqo Olivier as ordens que julgar convenientes com o fim de satisfazer ás medidas que 
V. Ex. solicita na carta a que respondo e que aelle mo apresso a transmittir. Todavia, Sr. 



almirante, estou bom torto que so, por quaesquer circumstancias, o Decidée fòr retida, por 
mais tempo .do .que supponho, V. Ex. sabprá ijonciliar as exigências de' suas pperaçoes 
marítimas com a. consideração devida ás nãçòes ^'-neutrões e amigas, e que esta ^canhoneira 
poderá,, sem obstáculos, prestar nos nossos nacionaes e’ aós nossos agontes o apoio e os soc- 
cbrros que lhes sío' necessários na difficil situação em que se achao. 

Qucira > acoitnr,:,.Sr. almirante, a.homenagem do mihhmrespeitosa consideraçtto. 

A. S. Ex. o Sr. Visconde de Tamandaré, vice-almiránté, commandante ém chefe das 
forças navnes brasileiras no- Rio da' Prata.-: - 


Ciiaiqseau. 


Contra-almirante, Commandante em chefe da Divisão Naval Franceza no Brasil c no 
Rio da Prata. . - 


N. 72. ‘ 


lybta do commandante do Slromboli ao Visconde de Tamandaré. 

Bordo do navio Slromboli de Sua Magestade Britannica. Montevidéo, 24 de Novembro de li 


Exm. Sr. Tenho a honra de infòrmar-vos que sá hojé recebi a vossa carta de 20 do 
corrente; e, de conformidade com o pedido contido n'ella, expedi ordens á canhoneira Spider 
de Sua Magestade Britannica para retirar-sc para baixo das Trez Bocas. O seu comman- 
daute teve ordem para pedir a sancção do official commandante da esquadra bloqueadora- 
antes de passar por ella; também visitou o ministro brasileiro em Buenos-Àyres antes de 
subir'O rio, e levou cartas. d’ellé para o official Commandante da ésquadra bloqueadora. 
Nao sei a brevidade ou certeza com que : as ordens, qúe expeço esta tarde ■ ao com-- 
manddnte da canhoneira, posslo chegar-lhe; e còmo julgo provável que tenhaes meios mais 
seguros de communicar com ella, tomo a liberdade de incluir uma carta contendo uma du-- 
plicata d’essas ordens, que talvez, se julgardes conveniente, tereis a bondade de remetter. 

Tenho a honra de ser de V. Ex., Sr. Visconde de Tamandaré, commandánte em chefe 
das forças nayaes de' Sua Magestade o Imperador do Brasil nò Rio da Prata, o mais obe¬ 
diente creadoi • 

Alexanoub Philips , 

Commandante do navio Slromboli' de Sua Magestade Britannica; o official mais 
nutigo dos navios de Sua. Magestade Britannica no Rio da- Prata. 


2i 



Koki do commandante em chefe das [orças navaes ituiianas ao Visconde do '[afnandari. 

Commnndo em chefe da Real Estação Italiana no Prata, bordo daEenl corveta a vapor Xagen ta, 
25 do Novembro do 1865. 


Sr. Almirante. Recebi a nota que V. Ex. mo fez a honra de dirigir em 20 do cor¬ 
rente ínez, communicando-me, que devendo a esquadra imperial do seu commnndo dar principio 
ás operações do guerra contra o Paraguay, era mister que os navios do guerra neutraes se 
retirassem d'nquellas localidades. Em resposta tenho a honra de dizer n V. Ex. que, antes 
de receber a sua mencionada nota, esta real estação naval, por motivos de serviço, havia 
já dado ordem ao coinmandanto da real canhoneira Vcloci do regressar a Buenos-Ayrcs, 
assim como ao outro real vapor Príncipe Oddone, logo quo tivessem cumprido a sua missão 
humanitária cm Assumpção. Podendo, porém, dar-se ainda o caso de ir algum outro real 
navio áquellas aguas, espero que V. Ex. se servirá opportunamonte fnzor-me conhecer quaos 
são os pontos da costa do rio Paraguay que serão hostilisados e effectivamente bloqueados 
pela imperial esquadra brasileira. 

Aceite V. Ex. os novos protestos da minha mais alta consideração e respeito. 

A S. Ex. o Sr. vice-almirantc, commandante das imperiaes forças navaes do Brasil no 
Rio da Prata. 


Commandante em chefe da Eeal Estação. 


N. 74. 


Kola do cc d He chefe das forças navaes hespanhotas ao Visconde de Tamandaré, 


Cominando das Forças Navaes do Sua Magcstade Catliolica no Kio da Prata. Montevideo, 
25 do Novembro de 1865. 


Exm. Sr. Tive a honra de receber a communicação de V. Ex., datada do 20 do 
presente, com a qual se serviu dirigir-me n circular nos commnndnntcs das forças navaes 
estrangeiras estacionados neste Rio da Prata. N’olla refere-se V. Ex. ás operações activas 



que vai emproliondci' com as forces de seu commimdo contrn a Republica do Pnrnguny; 
indicn-mc n conveniência de que um dos navios ^nc estilo As minlius ordens se dirija á 
Assumpção -para receber os súbditos hospanliócs íque queimo rotirar-so d'aquella Republica, 
o rocommonda-mo que, logo quo tenba tido logar o referido auxilio, ordene a sabida da 
canhoneira do theatro da guerra. 

Er.i vista d’isto o tendo oni consideração ns disposições dn circular de V. Ex., proce¬ 
derei em barmonia com as instrueçoes respectivas do governo do Sua Magestadc Cntbo- 
lica, minha Rainha o Senhora, dando conta da referida communicação. 

Aproveito esta occasiilo para offerecor a V. Ex. as' seguranças de minha tnaior consi¬ 
deração e apreço. 

A S. Ex. o Sr. commandante em chefe das forças navaos do Brasil no Rio da Prata. 

VlCTOIlIAXO Sancjiez Baiiecixteguu. 


N. 75. 


Nota dn missão especial d Legação Francesa cm lluenos-A ijres. 
Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayrcs, 0 de Dezembro de 1805. 


Sr. Ministro. O vice-almirantc Visconde de Tamandaré, commandante em chefe da 
força naval do Brasil contra o Paraguay, tendo de emprehender agora às operações de 
guerra necessárias para chegar até ú capital do inimigo dirigiu aos chefes das forças na- 
vaes das nações amigas, a circular de que passo cópia a V. Ex. 

Respondendo á dita circular, o Sr. coutra-almiranto Chaignoau se expressa nos seguin- 

“,J’ai lieu de croirc que la mission toute d’humanité et de completo neutralité qn’ 
“ acçomplit la Ikcidée dans ces paragos, suivant les instmetions de Mr. le ministre de 
“Franco à Buenos Ayros, sera achevcc avant quo les forces brésilieunes sous votre com- 
“mandement ne soient arrivéos sur le thòatre des Avénemcnts. Je pense dailleurs que 
“cest à notre ministre ii Buonos-Ayres d’cxpódier à Mr. le capitaine Olivicr les ordres 
“qn’il jugera convenablos dans.le bnt de satisfaire aux mesures quo sollicito Votre Ex- 
“ celtoncc.,, 

Tenho, pois, a honra do dirigir-me a V. Ex. para rogar-lhe quo se digno de dar 
suayordens no sentido da requisição do vice-almiranto Visconde de Tamandaré, o apro¬ 
veito o ensejo para protestar a V Ex. a minha mais elevada considoração e perfeita estima. 

A S. Ex. o Sr. Carlos Lcfebvro do BAcourt. 


Fhakcisco Octaviaxo D’ALJiijrrA Rosa 
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H. 76. 


lYo/n da fagnção Francesa d missão especial. 

I.ogação de França em Buonos-Ayres. Buonos-Ayres, 7 de Dezembro do 1805. 

Sr. Ministro. Tive » honra de receber a note que V. Ex‘. se dignou dirigir-mo, com 
ii data do hoiitom, dando-me conhecimento da que S. Ex. o Sr. almirante Visconde do 
Tainnudnré dirigira, lia alguns dias, ao Sr. almirante Choigneau para convida-lo a man¬ 
dar retirar a canhoneira Decidée para baixo das frez Bocas; e já que o Sr. commandantc 
em chefe da divisão naval franceza do Brasil o do Prata louva-se em mim no assumpto 
das instrucções já dadas ou que se houver de dar ainda ao navio de Sua Magostode o Im¬ 
perador dos fmneozes, que recebeu de mnn a sua missão ao Paraguny, apresso-me em asse¬ 
gurar a V. Ex., como já fez o Sr. almirante Choigneau ao Sr. Visconde de Tamnudaré, 
qno cm vista do objecto d’csta missão e de muitas outras circumstancias, tenho motivos para 
pensar que a Decidée não se achará nas aguas do Paraguay quando as forças navacs bra¬ 
sileiras chegarem ao tbcat.ro das operacoes projectadas. Espero, por assim dizer, a todo o 
momento, a sua volta a Bueiios-Ayres, e não provejo pessoalmente nada que possa pro¬ 
longar a ausência do Sr. de Yemouillet além do tempo que nos tinha parecido sulnciente 
■para satisfazer as intenções que tive enviando-o á Assumpção na Decidée, como julguei poder 
faze-lo no estado nctiial das coisas, em virtude de princípios que não tenho direito de 
abandonar, e sem ter pedido nina liccnca que não seria negada, eu o sei. mas que eu não 
teria aceitado sem detrimento de uma posição, da qual o meu governo me censuraria por 
me haver afastado. 

Todavia, Sr. ministro, se circumstancias que eu não conheço e motivos particulares cuja 
importância se revelasse ao Sr. de Yernouillet, nologar mesmo para onde ellc foi enviado 
afim do proteger nossos nacionaes, o resolvessem a ficar com a Decidcc nas aguas do Pa- 
ragu.iy por mais tempo do que ou supponho, não duvido que em qualquer parto, o Sr. coin- 
maudaiiíe Olivisr, de acordo com o Sr. de Yernouillet, tomasse por si mesmo todas as medidas 
cce a para que a sua presença na vizinhança do theatro dos acontecimentos que se preparüo 
não tivesse sombra de inconveniente tanto para as operações dos belligorautcs como para a própria 
segurança do sou navio, o em tal caso julgo que se deveria confiar completamenlc na' sua 
exponcncia e na . sua lealdade. Porque poderia dar-se a hypotheso, V. Ex. 6 tão esclarecido 
que não deixará do reconhece-lo comigo, em que a Decidée se se achasse na Assumpção, por 
exemplo, quando as forças brasileiras se approximassem, devesse sem estorvar, está entendido, 
as operações dos bolligcrantcs, p&r-se ao alcance de prestar eventualmente aos nossos nacionaes 
todos os serviços qno as circumstancias exigissem ou permittissem. Em vez d'isso, afastar-se 
e collocor-se a cem léguas do unico pouto, em que a existência dc uma população franceza, 
que devemos proteger contra perigos do mais de um genero, que exigiria com justiça a 
presença do nosso pavilhão na hypotheso do que se trata, não se comprehenderia o seria exactn- 
monto o abandono dos interesses que motivárão a sua missão. 

Eu não poderia, pois, snppondo que tivesse o meio do comiminienr-mc coma Decidée, es¬ 
crever ao Sr, commandantc OU vier o ao Sr. de Yernouillet no sentido indicado por S. Ex.,o. 
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Sr. Visconde .do Tamandaró o. a proposito das- operações quo se propavavão, som deixara um 
■e a outro uma grande latitudo do juizo o /do acção, segundo a marcha dos acontecimentos; o 
creio quo é om tudo preforivcl quo n’ello nos louvemos.consuma inteira confiança, para evitar, 
sem novas instrucçOos de minha porte, os inconvenientes assignalados pelo .Sr. çommandanto 
onrchefe das forças brasileiros. Em todo 6 caso, V. Ex. pódc assegurar ao Sr. Visconde do 
Tamandaró que o pavilhão francez observará religiosamente todos os deveres da .neutralidade 
o que lho será mui facil concilia-los com todas as outras obrigaçOcs que as circumstancias 
lho impozerem. 

Tenho o honra de aproveitar esta occasiao, Sr. ministro, para offcrccer a V. Ex. a 
segurança de minha alta consideração o do meus sentimentos os mais distinctos. 

A S. Ex. o Sr. 'Francisco Octaviano d’Almeida Eosa. 


C. Lefebvre de Bícoubt. 


N.- 77. 


A’oia da missão especial d Legação Franccza em Bucnos-Axjres. 
Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 9 de Dezembro de 1865. 


Sr. Ministro. Não pude accusar hontem, por ser dia sanctifícado, a resposta com que na 
vespera V. Ex. tinha honrado a minha nota de 0 do - corrente. 

Asseguraudo-mc V. Ex. que, pelo objccto da missão da Dccidéc e por muitas outras cir¬ 
cumstancias, tem toda a razão de crêr que esse vaso de guerra não estará mais nas aguas 
do Paroguãy, quando as forças navaes brasileiras começarem as novas operaçOes projectadas 
pelo Sr. vice-almiranle Visconde do Tamandaré, confirma o que me disse o distincto se¬ 
cretario de V. Ex., o Sr. Maurício de Vernouillet, por occasião de conferenciar comigo antes 
que a Decidíc subisse o Paraná. 

Quanto á declaração que V. Ex. espontaneamente julgou conveniente fazer-me, de que, 
para mandar até o Paraguay um vaso de guerra da marinha franceza, não teria pedido 
nem aceitado permissão da esquadra bloqueadora, limito-me a protestar contra semelhante 
pretensão, levando-à opportunnmente ao conhecimento de meu governo para aprecia-la, quer 
no ponto do vista de uma offensa ao direito das naçoes soberanas, quer no de um principio 
a estabelecer-se sob a base da reciprocidade, quando a Trança tenha de occupnr a posição 
do belligerante. 
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Com na rospostas que V, Ex. o o Sr. contra-almiranto Choignoau se dignárüo do dnr-noa 
n mim o ao vico-almirónto Viscondo do Tamandaró, fícllo preenchidas ns -nossas vistas,' a 
saber, quo o reprosontanto do illustrado governo do Sua Magestade Napoletto III, o o coin- 
mandante da estaçBo naval frahceza nas: aguas do Prata, se' áohtto inteirados : das commu- 
nicaçOos quo lhos dirigimos para resalvar os direitos do Brasil nas operaoBes dè sua esquadra 
contra o Parnguaj'. ' ••• 

De novo asseguro a V. Ex. a minha elovada consideraçáo e os raoua sentimentos do 
perfoita estima. . . 

A S. Ex. o Sr. Carlos Lefebvro do Bécourt. 

Fbascisco Octaviano o’A lmeida Rosa. 


Embargo posto pelo governo francez á sahida da corveta cncouraçada 
Brasil. 


H. 78. 


Slemorandum do. Sr. Drouyn de Lhuys d Legação Imperial em Pariz. 

Ministério dos ftegocios Estrangeiros, Março de 1865. 

O pedido que o Sr. ministro do Brasil foi encarregado de fazer ao ministro dos no- 
gocios estrangeiros do Imperador, com o fim de obter a sahida de França de uma corveta 
eucouraçada, construída pela sociedade des.Forgcs cl Clmnlicrs do Mediterrâneo, o a faculdade 
do contrnctar em França uma tripolaçBo para conduzir esse navio ao Bio de Janeiro, foi 
examinado com a disposição que terá sempro.-o governo do Imperador de : acceder, em tudo 
quanto d’olle depende, áos dèsejòs de uma potência amiga. A consulta, que a repartição 
dos negoeios estrangeiros teve de promover da parte da repartição da marinho e dos colônias, 
convenceu infelizmento' a ambas ellas da impossibilidade, em que estava p governo dô Im¬ 
perador, dc acceder ao pedido foito em nome do gabinete do Rio do Janeiro, sem violar as 
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regras do noutralidudo por ello adoptndos a respeito do quaosquor bolligorantes o que o 
conflictb, ‘ sotyevindo ■ rios Estados-üriidos, -.deurlhe occasino de applicar .rccentemento em di¬ 
versas circumstancias. .. 

Sao sobretudo os intere ses francezos qup tom do soffrer os consequências do obstáculo, 
posto no .territoriò francez, a que se forneça a um belligerante orinas, muniçSes, navios 
do guerra. 

Foi portanto sómonte a çonvicçtlo do que semelhante prohibiçao- lho era absolutnmento 
dictada por seus deveres de neutral que pttde determinar o governo do Imperador a pres¬ 
creve-la. Se ello se afastasse hqje de uma norma de procedimento de quo jámais se apartou, 
provocaria reclamaçfles d’nquelles a cujo respeito manteve esta attitude de escrupulosa neu¬ 
tralidade e nchar-se-hia d'ora em diante collocadò em uma situaçSo difficil para com qualquer 
belligerante. O gabinoto brasileiro .nao poderá certamento deixar de apreciar o valor d’estes 
motivos e comprehenderà, portanto, o obstáculo oppoeto á sabida da corveta encouraçada, 
construída em França, e ao engajamento de uma tripolaçJo nos portos francczes. Com effeito, 
o governo do Imperador podia tanto menos hesitar cm prohibir a entrega do navio de que 
se trata, quanto o. pedido da polvoraneçessariá ao serviço de sua artilheria tinha sido feito 
á administração francezn e estabelecia, tàhto 'como a couraça de que esse navio é revestido, 
a sua qualidade evidente de machina de guerra. 


N. 79. 


Oflicio do prefeito marítimo ao vicc-consul ào Braeil. 

Toulon, 6 de Março de 1865. 

" Sr. Cônsul. Em consequência de um pedido dirigido & repartição dos negocios es¬ 
trangeiros por S. Ex. o Sr. ministro do Brasil em Pariz com o . fim de obter a sahida de 
França da corveta encouraçada, cònstruida ,por conta de ■ seu governo pela sociedade des For- 
ges et Chantiers do Mediterrâneo, e a autorisação de contractar em França uma tripolaçío 
para conduzi-la ao Brasil, S. Ex. o Sr. ministro da marinha, de acordo com o seu collega 
dos negocios estrangeiros, acaba de communicar-me que este duplo pedido nao poderia ser 
attendido sem violar-se as leis da neutralidade, em razão do estado de guerra que existe 
hoje entre o .Brasil e as Eepublicas do Uruguay e do Paraguay. 

Ntto podendo também o governo.Francez, permittir a entrega cm França d’esse vaso de 
guerra a uma das partes belligerantes, tenho a honra de informar-vos de* que dou ordens 
para impedir-se a sahida do porto de Toulon da corveta construída pela companhia dcsForges 
ei Chantiers para o Brasil o afim do obstar-se por cõnscgiúnte que. se recrutem marinheiros 
para o armamento d’esse navio. 
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Accresccnto quo, n’c9tas condiçOos, n corveta brasiloira wto dovo proceder a nenhuma 
oxporioncia no mar, e pqço-vos qno tenhaes a bondado do communicar oata prohihiçtto. no' 
commandnnto d'csso navio. 

Peço-vos igualmente que mo informeis da notificação que lhe fôr feita sòbre esto assumpto 
o que accuseis o recebimento da presento carta. 

Aceitai, ete. 

Visconde de Chabaxnes. 


tí. 80 . 


Resposta do vice-consul do Brasil ao prefeito marítimo. 


Toulon, 6 de Março de 18C5. 


Sr. Prefeito. Tenho a honra de accusar a recepção da carta quo me dirigistes em 
data de hoje, pela qual me informaes de que, em consequência do pedido dirigido A re¬ 
partição dos negocios estrangeiros por S. Ex.' o Sr. ministro do Brasil em Pariz, com o 
fim de obter a sahid» de França da corveta encouraçada, construída por conta do governo 
Brasileiro pela companhia des Forges et Chanliers do'Mediterrâneo, e a autorisaclo de en¬ 
gajar em Franca uma tripolaçso para conduzi-la ao Brasil, S. Ex. o Sr, ministro da ma- 
rinha, de accordo com o seu collega dos negocios estrangeiros, acaba do vos communicar 
que nilo se pdde attender a este duplo pedido em consequência do estado de guerra, exis¬ 
tente hojo entre o Brasil o as Bopublicas do Uruguay e do Paraguay. 

Que em consequência d’esta decisão expedis ordens para impedir a sahida do porto dc 
Toulon da dita corveta assim como o recrutamento de sua tripolaçao. 

Dei conhecimento ao Sr. capitao-tencnte H. A. Baptista, commandante d’esse navio, 
d’csts decisão do governo Francez e das ordens que expedistes, e entreguei-lhe cópia da 
vossa carta. 

Aceitai, etc. 


L. J. B. Jouve. 



— 101 - 


N. 81. 

O/ficio do prefeito murilimo ao vice-consul do Brasil, 

Toulou, 6 de Março de 18C5. 

Sr. Cônsul. Segundo as informações verlmes que mo prestastes sobre a situação da 
corveta Brasil, esto navio já, está entregue ao governo Brasileira pela companhia des Forjjes 
et Chanliers do Mediterrâneo o já arvorou o pavilhão brasileiro. 

Ficar-vos-hei agradecido se tiverdes a bondade de confirmar essas informações por meio 
de uma declaraçilo official, que vos peço me envieis com urgência, afim de habilitar-mo a 
esclarecer sem demora o ministério' da marinha sobre a posição d’cste navio. 

Visconde de Ciiadaxnis. 

Vice-almirante Prefeito Marítimo. 


N. 82. 

Officio do vice-consul do Brasil ao prefeito marítimo. 

Toulon, C do Março de 1865. 

Sr. Prefeito. Apresso-mo em satisfazer ao podido, que me dirigis, do confirmar offi- 
cialmente as informações verbaes, que tive a honra de prestar-vos, esta manhã sobre a 
situação da corveta Brasil. 

Asseguro-vos que, por escriptura passada em Marselha no dia dois de março corrente 
entre o Sr. Gnigner do uma parte, director da companhia des Fortjes cl Chanliers do Me¬ 
diterrâneo, e o Sr. Fredholm, de outra parte, encarregado do consulado do Brasil em 
Marselha, foi feita a entrega por esta companhia ao governo Brasileiro, na pessoa do seu 
representante, da corveta encouraçada Brasil, construída na Scync. Que, em consequência 
da realização d’esta /entrega, o Sr. Henrique Antonio Baptista, designado pelo governo 
Brasileiro para commandar a corveta, arvorou nella immediatamente o pavilhão nacional. 

Sei tombem que, segundo as clausulas do contracto, esta entrega devia ter logar a 
11 de fevereiro (ou antes mesmo em janeiro) se, como se tinha compromettido por escripto, 
tivesse a companhia cumprido as suas promessas. 

L. J. B. JocvK. 

Vice-consul do Brasil. 

a. 1. 26 
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N. 83. 


.Vo/a da Legação Imperial em Puriz ao Ministro dos Aegocios Estrangeiros. 

Legação Imperial do Brasil. Pnriz, 16 do Março de 1865. 

Sr. Ministro. Quando mo honrastes com a ultima conferencia, ncahava ou, com o maior 
pozar, do ser informado do impedimento posto u partida pnrn o Brasil dn corvctn brasi¬ 
leira construída pela sociedad-j des Forges cl Chanliers do Mediterrâneo. 

Tendo sido a participação do commandante sobre esse estranho acontecimento demorada 
por incommodo do mesmo pffieial superior, cumpre-mo tratar deste assumpto agora que 
estou de posse do informações cxactas sobre o que so passou em Toulon e na Scync. 

Permitli-me, Sr. ministro, quo aqui aponte oste facto ; que, por um contracto formal 
entre o capitão Baptista e a sociedade des Forges cl Chanliers, foi a corveta entregue ao 
Brasil no dia 2 d'este mez, tomando posse d’ella o commauJaute quo havia sido designado 
pelo governo Imperial. 

l'oi, pois, com todo o direito que o mesmo commnndnnte protestou contra a ordem in¬ 
sólita quo lhe foi intimada em nome do prefeito marítimo de Toulon. 

Kão bastou a irregularidade quo acabo de assignnlnr; e, não so lendo cm conta ã na¬ 
cionalidade do navio nem a sua qunlidado do vaso do guerra, levou-se o rigor ao ponto 
injurioso do o fazer fundear entre duas mios de linha, como so fosso possível admiltir-se 
que o commandante Baptista, prevenido pelas autoridades competentes, pudesse pensar em 
snliir do porto a furto. 

Como so essas medidas do um rigor inaudito não fossem suficientes para manter a 
corveta na condição que lhe havia sido marcada, teve-se" a desastrosa idéa de oxigir por 
um excesso do inútil, precaução, que ella fornecesse uma garantia material contra a tenta¬ 
tiva de snliir do sou novo ancoradouro! 

Em presença do todas essas circumslancias pnrecer-me-hia conveniente, Sr. ministro, 
acliar-so um meio que ntlonuasse tudo o que, segundo a breve exposição que acabo de sub- 
rnetter-vos, se fez do injurioso á marinha do uma potência amiga. 

Pcrmilti-me accrescentar, Sr. ministro, que tendo a honra do ser conhecido pcssoal- 
ínenlo do almirante, o.Sr. Visconde de Chabannes, e apreciando as suas qualidades do ver¬ 
dadeira fidalgo, o todo o respeito quo elle vota ao Imperador, meu amo, bem como o con¬ 
ceito lisongeiro quo forma dos nossos officincs de marinha, esteja do nnte-mão convencido 
que os factos quo acabo de narrar iorão apenas o resultado de um zelo indiscreto da parle 
do sen autor. 

Scr-mc-hin particulnrmento agradável, por todas as razões expostas, quo as autori¬ 
dades francezns voltassem a sentimentos mais benevolos cm relação á corveta Brasil, quo 
V. Ex. julgará talvez digna do- não ser estorvada cm sua viagem para o Rio, nao per¬ 
dendo do vista que ella era effcctivamcnto navio do guerra brasileiro no dia 2, quando 
,-:ó no dia 6, c inopinadamente, furão impedidos os sous preparativos do viagem. » 

Aceitai, Sr. ministro, otc. 

A S. Ex. o Sr. Drouyn de Lliuys. 


,Josú Maiiijües Lishoa. 
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N. 84. 


Nota do Ministro doa Negocios Estrangeiros d Legação Imperial em Parte. 
Pariz, 17 do Março de 1866. 


Sr. Ministro. Fizestes-me n lionra de expor, liontem, um incidente que pareceu-vos conter, 
por parto das autoridades fràncezas, sentimentos pouco benévolos para com a marinba bra¬ 
sileira. E’ me grato poder communicar-vos que o Sr. ministro da marinba, dando-me si¬ 
multaneamente conhecimento do mesmo incidente, fez-me saber que elle se terminara do 
uma maneira satisfactoria. O Sr. vice-almiranto de Chabannes, participou-lhe, com effeito, 
por carta de 10 de Março, que o Sr. commandanto Baptista desistira do sou protesto, re¬ 
conhecendo que era fundado em um qui-pro-quo que se dera entro elle e o seu cônsul. Este 
oiiicinl' pedira, consegúintemente, como um favor, que a corveta Brasil fosse amarrada no 
porto da Sej-ne para estar perto dos estaleiros des Forges cl Clmnliers, e o nosso prefeito 
mnritimo apressou-se em conccder-lhe a permissão. Não ha, pois, como vedes, Sr. ministro, 
nada de pessoalmente injurioso no procedimento havido para com o commandanto Baptista. 
As disposições do Sr. vice-almirante de Chabannes não podião deixar de sor benevolas. 
como suppondes. Quanto á dccisaó de que foi objecto a corveta é para nós dever imperioso 
mante-la e as considerações que u’o-la. diclárüo cm nada affcctão, não tenho sem duvida 
necessidade de dize-lo, os nossos sentimentos de sympathia pela marinha brasileira e os 
nossos desejos de poder prestar-lhe, como sempre, todos os bons officios que as circumstancias 
permittirom. 

Aceitai as seguranças etc. 

A 3. Ex. o Sr. Marques Lisboa. 

Daouvx de Liiuys. 


K. 85. 


Aoíu da Legação Imperial cm Pariz ao Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Legação Imperial do Brasil. Pariz, 10 de Abril do 1865. 

Sr. Ministro. Quando tive a honra de annunciar-vos no dia 6 do corrente a conclusão 
da paz com a Republica Oriental do Uruguay, V. Ex., a pedido meu, prometteu-mc que 
lembraria ao Sr. ministro da marinha as'minhas reclamações relativas d corveta cncouraçada 
Brasil, afim de fazer cessar o embargo em consequência da pacificação do Prata. 
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Venho lembrar-vos, Sr ministro, cato importunto negocio, assegurando a V. Ex. que, polo 
correio etc hontem, cumpri com satisfação o dover do nnnuncittr ao governo Imperial a so- 
lieitudo ninighvcl que V. Ex, dignou-se manifestar a este respeito. 

A S. Ex. o Sr. Drouyn de Lliuys. 

Josú Maiiqces Lisboa - 


N. 86. 


Xota tio Ministro dos Aetjocios Estrangeiros « Legaçãi Imperial em Paris.- 


Pariz, 12. de Abril de 1865. 

Sr. Ministro. Accuso a recepção da carta que me fizestes a honra de escrever lio dia 
10 d’este mez. 

Recebi, com cffeito, com verdadeira satisfação, a noticia do que a guerra entro o Brasil 
e a Republica Oriental estava terminada, esperava que o restabelecimento de unia paz geral 
no Prata seria a consequência d’esse feliz acontecimento. N’esta supposiçao, estava eu prompto 
para deferir immediatamente ao pedido, que me havieis feito, relativo á corveta encouraçada 
Brasil. Infelizmente as ultimas informações vindas do Prata não me pevmittcm considerar 
o governo Brasileiro, como tendo renunciado o seu caracter do belligerante. visto consorvnr-sc 
em hostilidade aberta com o Paraguay. As mesmas razões que antes nos obrigarão a em¬ 
bargar temporariamente a saliida da corveta Brasil , exigem hoje que esta medida soja mantida 
até nova ordem. Não tenho entretanto necessidade de dizer-vos, Sr. ministro, qne, se peza-me 
não poder ainda, acquiescer ao vosso desejo, apressav-me-hei om fazer dcsnpparccer qualquer 
obstáculo & entrega ao vosso governo dos navios por elle encommendados aos nossos esta¬ 
leiros, logo qne eu seja informado da cessação das hostilidades tanto contra a Republica do 
Paraguay como contra a Republica Oriental. 

Aceitai etc. 

A S. Ex. o Sr. Marques Lisboa. 

Dbouyn de Liiiivs. 
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N. 87. 

Nota d:i Lega çãó Imperial em Pariz ao Ministro dos Nejgocios Estrangeiros. 

Legação Imperial do Brasil. Pariz, 17 de- Abril de 1805. 

Sr. Ministro. A caria que V. Ex. fez-mo a honra de escrever no dia 12 d'estè mez 
impOe-me o dever de explicar ao meu governo a pouca concordância do seu conteúdo com 
as declarações anteriores de que tratei, Sr. ministro, na minha carta do dia 10. 

Venho, pois, rogar a V. Ex. tenha a bondade de dizer com precisão, para meu go¬ 
verno, em que época e em que circumstancias V. Ex. se julgará no caso de poder levan¬ 
tar o embargo que pesa sobro a corveta Brasil ; pois, repugna-me acreditar que se queira tor¬ 
nar esse embargo indefinido ou permanente. 

Uma vez que cm semelhante matéria ha regras positivas, tanto para a protecção dos 
neutros como para os direitos dos belligcrantes, parecer-me-hia justo e conveniente com- 
pletareni-se estas ultima3 disposições em relação aos belligerantes que só tivessem forçosa¬ 
mente assumido esse caracter durante a 3ua estada em paiz estrangeiro. 

E é justamente o que ouso esperar, Sr. ministro, de vossa justiça e equidade, bem 
como da vossa competência n’cstas espinhosas e delicadas questões, sobre as quaes a opinião 
de V. Ex. exerce, com todo o direito, uma importância geralmcnte admittida e reco¬ 
nhecida. 

Aceitai, etc. 

A. S. Ex. o Sr. Drouyn de Lhuys- 

Josá Marques Lisboa. 


N. 88, 

A-ol.i th Ministro dos Mtgoúos Estrangeiros d Legação Imperial em Pariz. 

Pariz, 20 de Abril de 1805. 

Sr. Ministro. Recebi a nova carta quo me fizestes a honra de escrever a respeito da 
continuação da medida tomada rolativamente á corveta cncouraçada Brusil. Não posso fa¬ 
zer mais do que reproduzir aqui n explioaçao que me apressei a dar-vos na minha ulti-» 
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■ma communicaçtto. Entondi, do nccordo com o-'Sr. ministro dn marinha, quo o conli- 
nunçtlo dns hostilidades entro o Brasil o o Paraguny, ntto nos pormittitto ainda revogar 
uma medida motivada imicamcnto pola qualidade do belligernnte do Brasil, medida que 
applicariamos no Paraguay se houvesse nos nossos estaleiros algum navio construido por 
sua conta. Nno posso, pois, senão reiterar o mou muito sincero pezar por me nao ser 
licito acquiescer ao vosso pedido, o meu desejo, nao menos vivo, do poder, restabelecida 
uma paz geral no Prata, fazer cessar immediatamentc qualquer obstáculo A entrega de ar¬ 
mas ou de navios ao governo do Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Aceitai, etc. 

A S. Ex. o Sr. Marques Lisboa. 

Dbouyn de Lnuvs. 


N. 89. 


Xota da missão especial em Pariz ao Ministro dos Xegodos Estrangeiros. 

Pariz, 1* de Junho de 1865. 

Sr. Ministro. Tenho a honra de dirigir a V. Ex. o Memorandum de que lhe fallei 
na nossa conferencia de hontem, a respeito da corveta Brasil. A elle ajunto os documentos 
que lhe servem de apoio. Permitta-me V. Ex. submotte-los A sua benevola attenção, e ex¬ 
pressar toda a minha confiança no seu espirito de justiça. 

Aproveito com empenho esta occasilo para renovar-vos, Sr. ministro, a segurança dn 
alta consideração com que tenho a honra deserde V. Ex., Illin. e Exm. Sr. Drouyn de 
Lhuys, muito humilde e obediente criado. 


Memorandum a que se refere a nota do Barão do Penedo. 

Pariz, 1 de Junho de 1865. 

Se ha dois paizes chamados pelo seu mutuo interesse a estreitar os laços que feliz- 
mente os unem é o Brasil e a França. Tudo contribue a augmentar esta sympathia re¬ 
ciproca. O Brasil representa no novo mundo o que a França representa no velho, a in- 
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Jlucncifi da raça latina. O Imperador do Brasil é, como o Imporador dos Francezes, a omaimção 
da vontado nacional; as constituições dos dois paizcs trazom o cunhod’csta origom commum; 
o mesmo destino, as aspirações tendentes ao dosbnvolvimento do progresso no soio da ordom 
o da liberdade, 

A posiçtto geograpliica do Brasil lho afiança um porvir do prosperidade. Possuindo 1,200 
léguas de costa, portos numerosos e seguros, prodúetos variados, cuja troca mantem com a 
Europa um commorcio já considerável, e sempre cre3conto, póde nssim ter o Brasil aspirações 
legitimas a figurar um dia entre as grandes potências marítimas. 

Já suffleiente para defender a longa extensão do suas costas, a sua marinha que não póde 
deixar de augmentar rapidamente, torá em breve de tomar parte na policia dos mares, e pro¬ 
teger os navios mercantes que sahindo da Europa e do norte da America com destino á índia, 
á China e á Australia, passão forçosamente defronte das costas do Brasil. Repousando na 
vigilância exercida pelos navios de guerra brasileiros, poderão as grandes potências marí¬ 
timas reduzir então sem perigo o effectivo de suas estações- navaes no Atlântico, e assim 
libertar-se do uma enorme despeza. 

Em tempo de guerra a marinha brasileira manteria a neutralidade, em tempo de paz 
contribuiria para a segurança do commercio; e os estaleiros que as precisões do uma ma¬ 
rinha numerosa não deixariao de crear nos portos do Brasil, offereceriiío um recurso pre¬ 
cioso aos navios estrangeiros. São portanto as grandes nações marítimas interessadas no 
desenvolvimento da. marinha brasileira. 

Esta verdade tem sido comprehendida pelos governos europeus, e o Brasil tem achado 
sempre para completar os recursos ainda insuffleientes de suas officinas marítimas um prompto 
acolhimento nos estaleiros da França e da Inglaterra. A multiplicidade de suas relações 
commerciaeá com a Inglaterra, que é o principal mercado dos produetos brasileiros levou 
naturalmente o Brasil a confiar em grande parte á industria britannica a construcçito dos 
navios de guerra que não sahissem de seus proprios estaleiros. (1) 

Os constructores francezes nada negligenciárão para obter uma parte maior nas cn- 
cómmendas do governo do Brasil, o o governo Francez apoiava suas solicitações, obede¬ 
cendo assim ao mais louvável e ao mais nobre desejo, o de procurar para a industria fran- 
ceza a ocçasiao do provar a sua superioridade. 

O incidente inesperado que trouxe uma suspensão nas relaçOes diplomáticas entre o 
governo do Brasil e o da Gran-Bretanha estimulou ainda mais esta concurrencia. Havendo 
o governo do Brasil manifestado a intenção de mandar construir na Eurçpa uma corveta 
cncouraçada, julgou a industria frunceza- sor a occasião favorável para redobrar de forças: 
tratava-se com effeito do navios do uma construcção nova, e não devião limitar-se a um só 
navio as encommendas do Brasil. A sociedade desForgcs cl Clmnlicrs do Mediterrâneo apre¬ 
sentou-se com a poderosa rccommendaçao da legação franceza no Rio de Janeiro. 


(1) O commercio do Brasil com 

O Tablcau Ginírál du Commerce de la _-- . 

1863 a 166,300,000 francos (pag. XXXVII). Desde 1863 estas transacçOes não podem deixar 
de ter augmentndo consideravelmente; pois no ultimo periodo quinquennal o mesmo, docu¬ 
mento ottesta um accrescimo de 39 %• , , 

No mesmo anno as relações .maritimas entre o Brasil e. a França chegárão.a 132,740 to¬ 
neladas. (Tablcau Giníral du Commerce de la France, pag. XXVII.j Esta publicação official 
nem sequer, indica o algarismo do commercio entre a França e o Paraguay. O Paraguay tem 
tão poucas relações cóm as potências estrangeiras que apenas se contão cem estrangeiros em 
toda a Republica do Paraguay. (Jules Duval, histoirc de Vimigraiion au XIX siicte, pag. 264). 






A correspondência dirigida polo Sr. Barão dos Mloliols, encarregado da negocies da 
França no Brasil no ministro da marinha elo governo Imperial, mostra o quanto so inte¬ 
ressava o governo Francos em que fosso confiada a um estaleiro francez a construcção da 
corveta brasileira. 

Fallnndo. do representando da sociedade des Forjes et Chantiers, dizia o Sr. Barão des 
Michels; “ elle tem. planos novos e orçamentos que offoreccr ao governo; o todos os es¬ 
forços da legaçao do França tem por objecto ganhar para as nossas companhias a opinião 
favoravcl de uma personagem tno esclarecida como V. Ex. Fazemos questão de amor pro- 
prio em crear novas relações industriucs com o Brasil. ” (Carta de 23 de novembro de 18G3.) 

“Eu desejo intimamente levar para França um novo testemunho da heuevolencia do 
governo Imperial sondo bem- succeâido n-uma questão de quo faz. o meu governo um 
ponto de amor proprio. ” (Carta de 5 do dezembro de 1863.) 

Ao Sr.. Barao. des Michcls uniu-se o Sr.. almirante Chaigncau, commandante da estação 
naval franceza do Brasil e do Bio da Prata. 

“ Informado, escrevia o almirante Chaignenu do porto de Montcvidéo, de quo esta com¬ 
panhia faz instancias para obter a oncommcnda dos navios de guerra que o governo Impe¬ 
rial tenciona mandar construir na Europa, creio, meu caro Sr. ministro,, dever reunir os 
meus esforços aos da legação do França para empenhar Sua Magestade o Imperador D. Pe¬ 
dro II em ordenar a conclusão, de um contracto, cuja execução faz o governo "Francez uma 
questão do amor proprio em fiscalisar no sentido dos melhores interesses do Brasil. (Carta de 
15 de dezembro de 1863.) 

Esta recommendação especial feita por um official superior da marinha franceza, tão 
competente em tudo quanto respeita, a construcçao naval,, é uma prova de mais, como disse 
o Sr. Barão des Michcls, remettendo ao ministro, brasileiro, a carta do almirante, “ da im¬ 
portância que o governo Francez liga á conclusão do contracto com as Forges cl Chantim. 
(Carta de .20 de dezembro de 1863.) 

Cedendo a estas instancias reiteradas, o ministro dá. marinha imperial assignou o con¬ 
tracto a 5 de janeiro dc 1864, e dois dias depois o Sr. Barão des Michels lhe testemu¬ 
nhava o seu reconhecimento, pedindo-lhe, “que conservasse a sua confiança na industria, 
franceza, ” e declarando-se “ orgulhoso de ter ligado seu nome ao primeiro facto d'e uma 
era nova nos annaes dos dois Impérios. ” (Carta de 7 de janeiro de 1864.) 

Em virtude d’esso contracto fói a corveta Brasil construida nos estaleiros do Scyne sol) 
a inspecção de dois officiacs da marinha imperial- do Brasil. Lançada ao mar em 2 de de- 
zsmbro de 1864, foi este successo celebrado por uma festa a bordo presidida pelo- cônsul 
brasileiro, e a que assistirão vários officiacs da marinha franceza. As' experiências cons¬ 
tatarão que o navio preenchia as- condições estipuladas no contracto, c a 2 de março dc- 
1865 o director em chefe das Forges cl Chanliers do Mediterrâneo entregou a- corveta ao 
cônsul dd Brasil em Marselha, o qual tomou d’ella posso em nome do governo do Brasil 
(acto de entrega em data dc 2 de março de 1865). 

Um ofificial da marinha imperial commissionndo pelo Imperador do Brasil tomon o com¬ 
inando da corveta e içou o ilamula, distinctivo dos navios de guerru. A corveta acabava 
os seus preparativos dc partida, o carvão estava a bordo, tinha já chegado a ordem para 
o embarque da polvora, quando a 6 de março de 1865 o Sr. prefeito marítimo de Toulon 
notificou ao cônsul brasileiro a ordem que havia recebido do ministro da marinha prohi- 
bindo que a corveta Brasil sahisse do poi-to dc Toulon. Essa ordem tinha por motivo o 
desejo do governo Francez de observar a neutralidade em consequência do estado de guerra 
sobrevindo entre o Brasil c as Ilepublicas do Urnguay c Parnguay. 
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Os protestos do cônsul o do comniandanto ficárão sem offeito, o a corveta nclm-so ainda 
liqjo retida no porto do Toulon,. 

Todas as circumstancias que precedèrão, o acompanhárão a construcção da con-cta 
modifieno profundamento o estado da questão, e não podem deixar de influir sobre a appli- 
cnçao. dus regras da neutralidado. ■ 1 r 

A neutralidade impoe ás naçOei neutras o dever de não praticar em favor de um dos 
belligerantes coisa algumnqtiq possa redundarem detrimento do outro. (1) E’ verdade que 
om virtude d’este principio deve o neutro oppôr-se no sou torritorio a todo acto tendente 
a augmentar as forças do um dos belligerantes; mas pelo mesmo motivo não foi jamais 
contestado aos navios de guerra, que se aclião em um porto neutro no momento em que a 
guerra acaba de dcclarar-se, o diroito dc saliir d’esse porto: seria isso de facto privar um 
•dos Estados, que se achasse em guerra de uma parto de suas forças, favorecer o outro, o 
por conseguinte faltar á neutralidade. Se o navio de guerra não pOde comprar novas mu- 
niçOes, augmentar o numero de seus artilheiros c marinheiros, pdde sempre deixar o porto 
com os canhões, a polvora, as armas e todos os instrumentos de guerra que já tinha a seu 
bordo no momento em que foi conhecido o estado do guerra. . Até se admitte què, se um 
navio de guerra se achasse por fata de homens para a manobra na impossibilidade de tor, 
nar a sahir, o neutro póde pormittir-lho que engajo o numero de marinheiros strictamente 
necessário para regressar ao seu paiz (2). 

A corveta Brasil nao era um d’esses navios suspeitos, que coustruidos clandestinamente, 
ínoffensivos em npparencin, se convertem de repente em instrumento do guerra. 

Nunca dissimulou a sua qualidade de navio de guerra; foi construída por conta do 
governo brasileiro em virtude de um contracto assignado pelo ministro da marinha, sobre 
planos especiaes incompatíveis com outro qualquer destino; é blindada, revestida de uma cou¬ 
raça de metal, armada de um aricte (art. 1“ do contracto); officiaes da marinha militar bra¬ 
sileira flscalisárão e seguirão os trabalhos; monta peças; tem portinholas de caça e de re¬ 
tirada; o cônsul do Brasil tomou d'ella posso em nome do governo Imperial; o seii common- 
dante tem uma nomeação dada pelo Imperador do Brasil; sobre olla fluetuava a flamula exclusi- 
vamente reservada aos navios de guerra; o governo Francez tanto conhecia e reconhecia 
a sua qualidade do navio de guerra, que as armas brancas que 3e achao a bordo sa- 
hirão do arsenal de Toulon. Se não tiverão logar ns experiências de marcha, os ensaios preli¬ 
minares bastarão para constatar que a corveta preenchia as comliçOos enumeradas no con¬ 
tracto. Quanto ao mais, em caso nenhum podem as expericncias definitivas modificar o destino 
do navio, pois não tem ellas outro fim senão verificar a velocidade de marcha; a verificação 
de uma inferioridade de velocidade de nenhum modo importa para o governo do Brasil o 
direito de rejeitar a corveta, e simplesmente implica um abatimento de 2,000 francos por 
cada decimo de milha que houver de menos (art. 16 do contracto). 

A corveta Brasil, portanto, era parte da marinha militar do Brasil; o embargo qno se 
lhe fez privou o Brasil de uma parte de suas forças; o por conseguinte, apezar da incon¬ 
testável intenção do governo Francez do guardar a neutralidade, esta medida redunda em 
detrimento do Brasil o cm favor do Paraguay, unico Estado com o qual se acha o Brasil 
actualmente em guerra. 

O espirito da lei internacional sc coitcilia dificilmente com um acto que prejudica uni- 

(1) Outolax. Diplomalie t/c /« mcr. (Tomo 2", pag. 77.) 

(2) Haiítewsuilie. Des nalions neutres. (Tomo I o pag. 359.) 
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cmicnto n um dos belligerantcs. O rigor desenvolvido no cnso da corveta Brasil contrasta 
com n doutrina liberal proclamada e applicada em 1854 pelo governo Francez. Acabava de 
romper n guerra da Crimén; o governo Franccz podia com a loi na ipao embargar imme- 
diatamente todos os navios de commorcio russos quo so aebavilo nos seus portos; mas o go¬ 
verno Franccz repelliu esta applicação rigorosa do direito internacional, e uma declaração, a 
que o Sr. Drouyn de Llutys teve a honra de ligar seu nome, concedeu nos navios russos um 
prazo de seis semanas para subirem dos portos. O pensamento que inspirou esta generosa 
resolução acha-se assim expressado no relntoriõ de 27 de março de 1854. 

“ Aiuda mesmo depois do rompimento das hostilidades convem proteger tão largamente 
quanto fòr possivcl as operaçOos feitas de boa fé, e em via de execução antes da guerra. ’’ 

A construcção da corveta brasileira niío era sómente uma operação feita de boa fó, 
e em curso do execuçtlo, quasi um nnno antes da guerra; a corveta estava acabada, en¬ 
tregue, e prompta a partir antes de ser conhecido em França o estado de guerra. 

Quando a França trata assim os seiis inimigos, ú penoso vo-la tratar com desfavor e 
mesmo com severidade o Brasil, nação amiga, que tem sempre mantido com olla as mais 
cordiaes relações, e quo, so agora se acha exposto a esto rigor inesperado, ó em conse¬ 
quência de um novo testemunho de confiança e sympathia dado á França. 

So a noticia do estado de guerra houvesse encontrado a corveta Brasil em um porto ■ 
de Inglaterra, cila su teria aproveitado da interpretação diffcrenle que recebe na Inglaterra 
a lei da neutralidade. E com effcito, a jurisprudência dos tribunaes que alli applicão o Fordgn 
cnVslnmt Acl modera constnntemcnle o rigor dos princípios. Ainda em face das mais fonnaes 
reclamações o governo Inglcz não hesita em adherir a essa interpretação lata. D’isso offerece 
mais de um exemplo o seu proceder durante a guerra da America; e em setembro de 
1803 Lord Bnssoll formulou os princípios adoptados e praticados pelo governo da Bainha a 
proposito da construcção e venda dos navios de giierra nos portos inglezes. (Despacho de 
Lord Kussell ao Sr. Adams em data de 16 de setembro de 1863.) 

Um exemplo autorisa a crer que o governo Inglcz não teria abandonado as suas tra¬ 
dições para se mostrar mais severo a respeito do Brasil. Em março de 1852, autes de sa¬ 
ber-se na Europa a conclusão da guerra sustentada pelo Brasil contra liosas, achava-se no 
porto do Liverpool a fragata brasileira Amazonas em condições absolutamente semelhantes 
its em que se achava a corveta Brasil no porto de Toulon antes de 6 do março de 1865. 
Encommendada antes da guerra pelo governo Brasileiro, tinha acabado a sua construcção, 
e preparava-se para sahir. Não obstante haver o governo do Inglaterra prohibido, em vir¬ 
tude do Fonign enlislmcnl Acl, o engajamento de uma equipagem no tomtorio inglez, 
não se oppoz todavia nem ao equipamento, nem á partida do Amazonas —(carta de Lord 
Malmesbury do 1852). N’estc ponto não se tem modificado a pratica do governo Inglez. 

Outra consideração ha ainda, que aggrava o alcance da medida tomada a respeito da 
corveta brasileira. 

Obedecendo aos princípios de progresso e do humanidade que tem sempre inspirado a 
sua política, prestou o Brasil a sua adhesão á declaração que se seguiu.no tratado dePariz, 
e renunciou por conseguinte a dar cartas de marca. Informações precisas, obtidas pelos 
agentes brasileiros na Inglaterra, permittem aflirjnar que o Paraguay, .o qual não adheriu 
a essa declaração, não rccúa ante o emprego de um systema reprovado pelas nações ci- 
vilisadas. Durante a guerra da America a actividadc dus autoridades inglezas, apezar de 
aguilhoada polas incessantes reclamações do governo da ünião, tornou-se quasi impo¬ 
tente; o não ha ahi exemplo de um só navio, que denunciado pelos representantes do 
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governo Federal não tenha encontrado nos tribúnaos uma interpretação mui lata dos prin¬ 
cípios consagrados pelo Foreiyn mlistment Ac/., 

Demais, o estado actual entre o Brasil e a Gran-Bretanha mal permitte contar com 
uma grande energia da parto do governo ínglez, se o Brasil lhe pedir que impeça nos es¬ 
taleiros de seus portos a construcçtto de navios suspeitos. Mas admittindo que o governo 
Britanuico fosso animado do mesmo desejo de manter a neutralidade, e desenvolvesse o mesmo 
rigor que mostrou nos conílictos analogos que se levantárão entro ello e o governo da 
União, tudo conduz a crer que o governo do Brasil não seria mais feliz nas suas diligencias 
do que foi o dos Estados-Unidos; e a nppariçilo no Atlântico de um ou mais Alabamwt 
paraguayos tido sorprehenderia o Brasil. Tanto mais póde ser tentado o Paraguay a re¬ 
correr a esto meio de guerra, que vê uma parte considerável da esquadra brasileira em- 
' penbada nos afluentes superiores do Rio da Prata. 

À ausência da corveta Brasil, ainda quando este navio possuísse as qualidades necessárias 
do constrncção para penetrar nas aguas do rio Paraguay, nao póde ter influencia alguma 
sobro o exito certo da guerra; mas seria desagradavel ver que a tolerância o inefficacia das leis 
inglezas de um lado, o de outro a excessiva severidade que emprega o governo Francez 
na applicação das leis da ncutralidado, pesassem cxclusivamente sobre aquelle dos belli- 
gerantes, que adoptando a declaração do congresso de Pariz déra a medida de seu amor 
pelo progresso. 

E impossível dissimular-se que o belligerante, a quem uuico aproveita este estado de 
coisas, é o Paraguay, que se não associou ao grande acto do' congresso de Pariz; que 
conserva praticas barbaras e indignas da civilisação actual; que sem prévia declaração de 
guerra, o sem ter sido provocado, se apoderou de um navio postal navegando sob a fé dos 
tratados em vigor; que retem cm captiveiro passageiros inoffensivos: que submette pri¬ 
sioneiros de guerra a tratamentos odiosos, o cuja crueldade náo poupa nem as populações 
inermes, nem as mulheres, nem as crianças. 

O governo Fraucez não podia conhecer todas essas circumstancias, algumas das quaes 
são de data bem recente; mas ellc as tomará em consideração, e deixará de manter uma 
medida, cuja consequência seria crcar uma desigualdade em proveito do Paraguay, e em 
detrimento ‘do Brasil. 

O espirito de justiça esclarecido, que preside a todos os actos do governo Francez, não 
permitte ao Brasil duvidar um sú instante d'csta solução. 


Penedo. 
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liovnntniiicnto <lo ciubnrgo. 


H. 90. 


jYo/a do Ministro dos Negados Estrangeiros d missão especial em Paris. 

Pnriz, 9 do Jualio de 1805. 

^ Sr ' Barao - Eecebi a commumcaçao que mo fizestes a honra do dirigir em 1 deste 

A relati™ á corveta encouraçada, encommendada polo vosso governo á socie¬ 

dade des Peges e t Chantiers do Mediterrâneo, foi da minha parte e da do Sr. ministro da 
marinha ohjecto de novo exame. Tenho a satisfação de poder annunciar-vos que deste exame 
“* do 43 -° ri - 
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Duouvn de Liiuvs. 


Guerra eulre a Oespaibae as Republicas do Chile e do Peru. 


tYciitralidadc do Brasil. 


N. 91. 

Nota da Legação dos Eslados-ünidos ,1 Legação llrasüdra. 

Legação dos Estados-Unidos. Santiago, 7 de Oitubro de 1865. 
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nhccimonto, cópias da correspondência trocada entro o corpo diplomático rcsidento em San¬ 
tiago e o commandnntc em cliofo da esquadra do Sun Magestade Catliolica no Pacifico. 
Tenho o honra do ser, Sr. Francisco Adolpho de Varnhagcn, vosso obediente servo. 

T. H. Nelson. 


Correspondência a que se refere a nota da Legação dos Estctdus-Vnidos. 


Acta assignada pelo corpo diplomático e communicada ao almirante Pareja. 

O governo da Republica do Chile communicou aos abaixo assignados, membros do corpo 
diplomático residente em Santiago, os seguintes documentos: 

1. » A nota, datada de 17 do corrente, que o almirante Pareja, plenipotenciário de 
Sua Magestade Cathohcn, dirigiu ao ministre das relações exteriores da republica do Chile; 

2. " Os poderes conferidos por Sua Magestade a. Rainha de Hespanha ao almirante 
Pareja; 

3. ° A resposta dada em 21 do corrente pelo ministro das relações exteriores da Re¬ 
publica do Chile ao almirante Pareja. 

Por osses documentos veem os abaixo assignados com pozar que está imminentc um 
rompimento entre o Chile e a Hespanha, sem que se tenha feito o menor esforço para 
chcgar-so a um ajuste amigavcl das difficuldades pendentes, comquanto os usos estabele¬ 
cidos entre as naçOes cultas exijão o emprego d'este ultimo procedimento; e, apezar do que 
os poderes citados sob o n.° 2 prescrevem peremptoriamente a abertura do negociações, como 
o meio de chegar-se a uma rcconcialiaçao como se vê das seguintes expressões: 

“ Póde ser necessário celebrar com a dita Republica, ajustesetc.... conferencieis o concor¬ 
deis com o plenipotenciário nomeado pelo presidente do Chile no que fur mais acertado e op- 
portuno.,, 

No interesse do Chile e da Hespanha e dos paizes dos abaixo assignados, abrigito 
estes a esperança do que o almirante Pareja e o governo da Republica, não obstante os 
termos das notas trocadas, possão abrir novas negociações com a formal intenção de che¬ 
garem a uma solução pacifica das questões pendentes. 

No caso em que seja frustrada esta legitima esperança, considerando ps prejuízos a que, 
por um súbito rompimento entre o Chile e a Hespanha, ficaria exposto o commercio dos 
seus respectivos paizes, que deviõo confiar na continuação da paz, depois do ajusto do 20 
de maio ultimo; os abaixo assignados, aguardando instrucçOos, resorvão aos seus governos 
a adopção das medidas que jiilguem necessárias no interesse do seus respectivos paizes. 

Os abaixo assignados, nas actuaes circumstancias cxcepciohaos, protestão ao mesmo tempo 
contra qualquer acto do hostilidade que prejudiquo as pessoas ou propriedades do suas res¬ 
pectivas nações. ^ 
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Os abaixo assignndos firmarão osta acta om tripliçata, dovondo nm exemplar ser ro- 
mcltido ao ministro das relações exteriores da Republica, outro ao almirante Paroja, doposi- 
tando-so o terceiro no archivo do seu decano o ministro plenipotenciário dos Estndos-Unidos 
dWmorica. 

Feito om Santiago, aos 22 do Setembro de 1805. 

Tiiomaz H. Nelson. 

Enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estadds-Unidos d’America. 

Antoxio Ferro. 

Ministro residente dos Estndos-Unidos de Columbia. 

Hermogenes de Irisarri. 

Encarregado de ncgocios da Republica de Guatemala. 

Guilherme Taylor Thompson. 

Encarregado de ncgocios de Sua Magestade Britannica. 

Levenhagen. 

Encarregado do ncgocios do Sua Magestade o Rei da Prússia. 

Flory. 

Cônsul geral o encarregado de ncgocios do França. 


Ilcsposla do Almirante Pareja ao corpo diplomático. 

Bordo da Villa de Madrid no porto de Valparaiso, 23 de Setembro de 1865. 

O abaixo assignado, commandanto em ebefo da esquadra de Sua Magestade Catholica 
no Pacifico e seu ministro plenipotenciário, teve a honra de receber a nota collectiva do 
corpo diplomático residente em Santiago, que o representante dos Estados Unidos d’Ámerica, 
decano do mesmo corpo na Republica do Chile serviu-se transmittir-lhe por intermédio do 
seu cônsul om Valparaiso. 

Os ministros que a assignão exprimem n’ella o mesmo pezar que experimenta o abaixo 
assignado com o rompimento entre o Chile e a Hespanha, rompimento pe i a 

obstinação do governo da Republica, que tem recusado ucceder, por meios pacíficos, á reparação 
devida ao de Sua Magestade Catholica pelas' offensas contra elle. commettidas e 4s quaes 
não pódc ser indifferente sem prejuízo da súá honra. 

Ao responder á referida nota, tem o abaixo assignado o dever de declarar ao corpo 
diplomático, por intermedio do seu decano, que as notas trocadas entre os Srs. Tavira e Co- 
•vnrrubias, tanto no decurso do anno passado como durante o mez de maio do actual, re¬ 
lativamente aos mencionados aggravos, provão que por parte da Hespanha se tom feito 
todos os esforços necessários para resolver-se amigavelmente o conflicto occasionado pelo 
governo do Chile irrogando-lhe aquellas offensas; e que não havendo o governo do Sua 
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Magestado Catliolica acoitado, como ntto podia aceitar, as explicaçfles quo admittiu om maio 
ultimo o Sr. Tavira, uno restava outro recurso senão exigir peremptoriamonte da fiopubíica 
do Cliilo a rcparaçtto a qúe a Hespanlia tom incontestavol direito. E ó clara que, tendo o 
abaixo assignado sido nomeado para substituir o Sr. Tavira, só lhe cumpria apresentar ao 
governo a dito exigoncia nos termos mencionados, conformando-se strictnmente com as ins- 
trucçCes de seu governo. Assim pois, já que se havia procurado, por meio de varias notas, 
resolver amigavclmento as difficuldadcs, e nilo havendo o governo de Hespanlia considerado 
como reparaçno suficiente as respostas evasivas dadas pelo do Chile em maio ultimo, tinha 
o direito de exigir peremptoriamente essa reparaçno, e, nem a Hespanlia nem o sou repre¬ 
sentante, se tem afastado n’csto caso dos usos das naçOcs cultas. 

O abaixo assignado deplorará tanto quanto os ministros a quem tem a honra do dirigir-se, 
os projuizos inevitáveis que causámo ao commercio as hostilidades contra o Chile; seja-lhe, 
porém, pormittido manifestar-lhes a convicção quo abriga de que, se algum de seus res¬ 
pectivos governos houvesse recebido do da Eepublica do Chile as offensas o os prejuízos que 
este tem feito soffrer a Hespanlia, terino procedido da mesma maneira; isto é, que de fdrina 
alguma terino considerado as respostas evasivas, constantes das notas de maio ultimo, como 
uma reparaçno. Assim, os resultados que terino tido essas notas pódem com facilidade pre- 
sumir-so, especialmente considerando-se que o Sr. Tavira, ao declarar-se satisfeito com as 
explicações n’ellas contidas, disse nasuanóta do 20 d’aquelle mez:'“ dissipSo, no meujuizo, 
todos os motivos de queixa que abrigava o meu governo, „ o que 6 uma prova evidente 
do que essa opinino do Sr. Tavira nno obrigava o seu governo e por conseguinte não podia 
inspirar confiança na manutenção da paz. 

O abaixo assignado deplora, portanto, quo lhe não seja permittido satisfazer aos de¬ 
sejos do coipo diplomático residente em Santiago, sem deixar por isso de dar ô devido valor 
aos esforços que, em cumprimento de sua nobre missão, empregárao em sua nota afim de 
evitar um rompimento entre o Chile e a Hespanlia. 

O abaixo assignado nno terminará sem declarar aos ministros estrangeiros residentes om 
Santiago que, afim de habilita-los a apreciar devidamente as justas causas que levárao o 
governo de Hespanlia a collocar a sua questão com o Chile no pé em que se acha actual- 
mente, lhes transmitte inclusa uma cópia do memorandum que o seu governo ordenou-lhe 
que dirigisse aos das domais Eepublicas Sul-americanas, no caso de um rompimento com 
o Chile; o, como é de rcceiar que o governo d’esta Eepublica, segundo o teor da sua nota 
de hontem, não annúa ao pedido do reparação quo se lho reiterou no ultímatmi do hontem 
á noite, cujo píazo termina amanha ás 6 horas da manhna, as hostilidades eomcçaráo desde 
logo, se o governo da Eepublica confirmar a sua primeira negativa. 

O abaixo assignado aprovcita-sc d’esta opportunidade para offcrecer ao corpo diplomático 
■residente em Santiago e ao seu honrado decano as seguranças de sua mais distincta con¬ 
sideração o' respeito. 1 

Ao Illm. e Exm. Sr. enviado extraordinário o ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos 
junto do governo do Chile, e decano do corpo diplomático de Santiago. 


José Manoel Pareja. 


iVoíu do corpo diplomático ao Almirante Pareja. 


Santiago, 24 ilo Setembro de 1805. 


Os abaixo assignados, membros do corpo diplomático residente em Santiago, virão com 
sentimento, na nota do 23 do corrente, que o Sr. Pareja, commandanto om cbefo da es¬ 
quadra do Sua Magestade Catholica no Pacifico e seu plenipotenciário, sorviu-so dirigir-lhes, 
que S. Ex. persiste em • apoiar as suas reclamações cora força armada sem procurar pri¬ 
meiramente alcançar o objecto de sua missão pelos 'meios conciliatórios. 

Os abaixo assignados não se julgao chamados a emittir uma opinião relativamente aos 
motivos que determinarão o governo do Sua Mngestadc Catholica a pedir satisfação ao do 
Chile; o seu fim é unicamente evitar nm rompimento desnecessário entre dois paizes que 
ainda hontem se achavão em boas relaçCes e aos quaes seus proprios governos estão li¬ 
gados por numerosos interesses. Com este motivo os abaixo assignados temárãoa liberdade, 
ha poucos dias, de manifestar a S. Ex. a esperança que nutrião, de conformidade com os 
termos dos poderes conferidos a S. Ex. o guiados por sentimentos pacíficos, de que enta- 
bolaria do novo negociações com o governo d’esta Kepublica. 

Xão estão de accordo com a opinião do S. Ex. de que não lhe resta outro recurso 
senão o de reclamações peremptórias: as explicações dadas ao Sr. Tavira pelo ministro das 
relações exteriores do Chile, cm sua nota do 1G de maio ultimo, satisfizerão ao represen¬ 
tantes de Sua Jlagostade Catholica: desde esse momento ficou concluído um accordo entro 
os dois paizes: as differenças, que por algum tempo liavião esfriado suas relações, desap- 
parccorão; e, tendo o Sr. Tavira procedido na qualidade de ministro de Sua Magcstado 
Catholica, havia razão para acreditar-se que o accordo por clle aceito seria ratificado pela 
sua côrte. A sua desapprovação colloca as duas partes interessadas no mesmo estado em 
que se achavão antes do começarem as primeiras negociações, e havia por conseguinte logar 
para que estas de novo se abrissem. 

De accordo com esta regra do diplomacia e ao mesmo tempo de lei internacional, a 
nota de 17 do corrente qne o Sr. commandanto em chefe dirigiu ao Sr. ministro de re¬ 
lações exteriores, diz: “ 0 abaixo assignado cumpre o dever do reproduzir as queixas já 
apresentadas.” Expressa além disso “motivos de queixa... sufficientemente provados nas 
diversas notas do Sr. Tavira; e limila-se a considera-las como reproduzidas n esta comniu- 
nicação, cumprindo por essa fórma as ordens de Sua JIngestade Catholica. ” 

E mais abaixo accrcsconta: 

“ O governo do Sua Magcstade Catholica considera que o estado do coisas 6 o mesmo 
que existia quaudo o Sr. Tavira dirigiu a sua nota de 13 de maio ultimo ao Sr. Covar- 


rubias. ” 

O commandante em chefe, em sua nota de 17, refere-se íi de 13 do maio ultimo do 
Sr. Tavira, tomando-a como ponto do partida para a negociação; porém, em vez de es¬ 
perar a resposta que nas actuaes circumslancias poderia dar-lho o ministro do Chile, S. Ex. 
junta novas reclamações és já apresentadas pelo Sr. Tavira o ameaça cc 
verno d’esta Bcpublica, se no prazo de poucos dias não attender ás su 
apresenta um ullimatum antes de entabolar negociações. 


m hostilidades o go- 
is reclamações: V. Ex. 


Os abaixo assignados toem motivos para crer que. o govorao da Republica nao so teria 
negado o dar explicações satisfaçtoídás so.b commandante om chofo tivesse feito algum esforço 
para resolver amigavelmento as dificuldades existentes: era, porém, impbssivél que anquíssé a 
reclamações foitas cçm oxigencia o em tom ameaçador por meio do vitimai um peremptório. 

Apoiados nas precedentes razOe.s,\os abaixo assignados ainda uma vez manifestno a es¬ 
perança quo abriglo de quo se .procure entrar em négociaç.Oes,- confiando que ellns trarão ab 
diffleuldados existentes a uma solução pacifica, i 

Se.houverem açtos.de.liçstiUdado antes 'de.se terem esgotado todos os meios conciliató¬ 
rios, ver-se-hilops abaixo assignados na necessidade de manter as reservas e ps protestos que 
iizcríio em suavnpta de 22 do corrente. 

Os abaixovíssignados aproveitKo esta occasitto para offerccev a S. Ex. o Sr. commandante 
em chefe e ministrô plenipotenciário de Sua Magostade Cathoíica as seguranças de' súa alta 
consideração... • . , , ■ . i 

P. S. Nó momento do dirigirem a presente, nota súbem os abaixo assignados quo S,.Ex. 
declarou as hostilidades. Resta-lhes sómente referirem-se ao paragrapho final d’esta mesma 
nota. ' 

A S. Ex. o Sr. Pareja, commandanto em chefe e ministro plenipotenciário de Sua Mar 
gestade Catholica. 

Tiiomaz Kelsox. 

Axroxio Feuiio. 

Hekmogexes DE ImSAnai. 

Guii-hebme Tavloh Tnosirsox. 

Levexhagen. 


Sota do corpo dipiomedUo ao Almirante Pareja. 

Santiago, 28 de Setembro de 1865. 

Os abaixo assignados, membros do corpo diplomático residente em Santiago, tiverão a 
honra de receber a nota datada do 28 do corrente quo lhes dirigiu o . Sr. Pareja, com- 
mandante om chefe da esquadra do Sua Magostade Catholica no Pacifico c seu ministro 
plenipotenciário, ■ ... . .. 

Os' abaixo' assignados entendem quo. a referida nota nao destríe as çbsorvações, noin 
as objèççOcS que 1 tiveróo n honra do fazer a "S. Ex, Acerca do procedimento que "adõptou 
com o fim de' resolver as differenças que existem entre o governo, de Sua Magestadc 
Catholica e.a Republico do Chile, o, com.pezar, veem-se obrigados a reiterar o susten¬ 
tar as reservas e protestos contidos cm suas notas de 22 e 24 do corrente mez. 
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Os abaixo assignndos aprovoitSlo-so d'esta occasiõo para renovar n S.. Ex. ,o Sr. com- 
mmulnnlc om cliefo o ministra plenipotenciário de Sua Magostado Catholica as seguranças 
do sua distincta consideração. ‘ 

A S. Ex. o Sr. Pureja, commandanto cm chefe o ministro plenipotenciário do Sun 
Magostndo Catholica. : *••• • 

Tiioiuz Nelsox. 

Aktonio Feiíbo. " 

Heumogenes de Ieisarêi. 

Guilherme T.yylor Thompson. 
LeVEXUAGEX. . ( : 

.. . Flory. 


H. 92. 


piola da Legação Imperial d Legação dos Estados-Umdos. 

Legaçiío Imperial do Brasil. Lima, 0 de Oitubro de Í865. 

Sr. Ministro. Tivo a honra de receber o offieio de V. Ex. enviando-me, na sua qua¬ 
lidade de decano do corpo diplomático n’esta Republica, cópias das trez notas collectivas de 
22, 24 o 28 do setembro proximo passado, dirigidas pelo mesmo coipo em minha ausência 
ao commandanto da esquadra de Sua Magestade Catholica em Valparaiso. . 

Com os mais expressivos agradecimentos por essa attenta remessa, devo em resposta 
manifestar-lhe que, se aqui me achasse, houvera eu tido á maior satisfaçilo em associar a 
minha firma á de meus nobres collégas nas ditas tres notas.'E aproveito "esta occasiao para 
accrescentár que, havendo resolvido passar da residência do Perú' & d’esta Republica apenas 
me constou, por certas conversações havidas em Lima o nas aguas dó’ Cãlláo, ■■ que chogarJo 
ao meu conhecimento, que as questões entre o Chile o a Hespanhá iSó-provavelmente a 
complicar-se, járaais concebi a possibilidade de uma ruptura em tao poucos dias. Pelo con¬ 
traído nunca pensei que semelhante ruptura teria logar, antes, de se haver o commandanto 
da esquadra de Sua Magestade. Catholica feito acreditar devidamente como plenipotenciário, 
por meio da apresèntaçilo da carta credencial authographa dá Suá Augusta Sòbeiana, nem 
antes de proceder do novo a discutir as antigas queixas, já que uni decreto e lima real 
ordem haviao ante o mundo posto em duvida o bom critério do ministro publico, que as 
havia suscitado, formulando reclamações exageradas até contra os ; meninos, dos,,çollegios; 
e isto no momento em que todo o 'Chile se alarmava com rnzõo ao ver proclamados no 
território risinho direitos de reivindicação; proclamação que envolvia'uma verdadeira ameaça 
de aggrcssSq. ntto motivada, d suá independência nacional, e qué o govemirdo Súà Mages¬ 
tade Catholica nüo tardou em dosapprovar. 
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... So, porém, cheguei tardo...para Jme, associar aos meus collegas no seú nobre empenho 
em^favor da paz e cm defesa dos direitos da'civilisaçao moderna,‘resta-me a esperança do 
que os nossos bons officios, ou os dosmossps respectivos governos, quer collectivos quer par- 
-ciaes, •podcráB..ainda ser aproveitados.Íógo-íque o.governo do Sua Magostade Caiholica seja 
melhor informado, por juizes imparemos o desprevenidos, do tudo quanto occorreu, e chegue 
a reconhecer que esta guerra, que por ora Veste paiz mais prejudicial está sendo aocom- 
mefcio c. súbditos estrangeivoq. que aos proprios chilenos, decididos, segundo vejo, a sustentar 
a todo .9. .transe a sua.hoârá.je os seus direitos, poderá vir a causar notáveis perdas e 
damnos :,jS'^consideráyel marinha , mercante hespanhola; nao no Pacifico, mas nas costas da 
Eufop&' :1 è !, ü(>s : marêl> "das"' Ànitillias. 

;'.#?>,* ? passo tf iihfomiárj mãis minuciosamente ao meu governo, que‘aliás conhece 
bem 03' .meús. : sèhtÍmêntos É . ayrespóito da mesma Hespanha, onde residi onze annos, du¬ 
rante sete dós- quaes "fui seu' representante em Madrid, dando sempre patentes provas de 
intentos .conciliadores e beneyolos e do mais sagrado respeito pela verdade e pola justiça. 

Tenho a honra de ser, Sr. Thomaz H. Nelson, de V. Ex. mui attento criado. 

... Fbakcisco Adolpho de Vakkhages. 


1%'eutrnlidailc do Brasil na guerra entre a Ilespauha c as Republicas 
do Chile c Peru. 


lí. 93. 

■ Circular aos Presidentes de Província. 


Ministério dos Nogocios Estrangeiras. Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1865. 

Illm. e.Exm.Sr.. Adstricto .aos deveres da neutralidade na luta que infelizmente le¬ 
vantou-se entre, a; Hespanha • e 0 Chile, e demais tendo adherido aos princípios estabelecidos 
no congresso: de Pariz, em virtude dos quaes foi abolido 0, corso dos meios do guerra, é 
obvio que nao póde. 0 governo.Imperial consentir em que nos portos do Império se prepa-. 
rem e armem , corsários com . bandeira d’aqueUa.Rèpublica-; eumprindò-lhe empregar todos os 
meios necessários para que seja religiosamente respeitada a posição de neutro, que lhe 
cabo. ; .' . . •. 

,-Chamo,- todavia, .a. attençao de V. Ex. para este assumpto, e lh’o recommendo, visto 
hayer 0 governo, do Chile publicaménte hutorisado 'o corso, e recear 0 representante do do 
Hespanha 'Vesta côrte que n’aquellc intuito se façBo tentativos nos portos do Brasil. 

Bejtoro a V.'Ex. ns seguranças de minha perfeita estima c mui distinetn considc- 
raçSo. r j. j • 1 . 

>-A S. Ex. o -Sr. presidente da. província de. : . . 


Josú Axtosio Sabaiva. 
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N. 94. 


Circular aos Presidentes de Provinda. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Kio do Janeiro, 10 de Março de 1866. 

nim o Em. Sr. Na circular do 18 de novembro do anno proximo. passado declarei a 
V Ex que o governo Imperial mantem-se na mais stricta neutralidade durante a guerra 

«* * ** * 

“I luü 4. B~1, kw a- » •»«*> J” a— 

todos os incidentes da guerra que possão surgir não so entre a Hcspanha e o Clnle 
S J ?'também entre a primeira potência e as duas outras, na acção commum que. 

e5tnS 0 ad gmmrno Imperial', fazendo esta declaração, recorda a V. Ex. que tem a no ™ ado 

=cu procedimento nas duas-circulares expedidas por este ministério no l.“ de agosto do-1801. 
e a 23 de junho de 18G3, cuja execução lhe é especialmcnto rccoinmendada. 

Julgo todavia do meu dever consignar aqui as seguintes disposições: • 

Os súbditos brasileiros devem abster-se de todo o acto que possa ser considerado hostil 
ã qualquer dos belligeraútes c por tanto contrario aos devores da neutralidade. • 

E’ prohibida a exportação de artigos bellicos para- portos pertencentes aos belligeraútes. 
E’ prohibido o armamento de corsários. ' 

Nenhum navio com bandeira de um dos belligeraútes o que esteja empregado na pre¬ 
sente guerra ou a ella se destine, poderá ser aprovisionado, equipado ou armado nos por os 
do Império, não se comprehendciido mesta probibição o fornecimento de vitualhas e pro¬ 
vires navaes indispensáveis á continuação da viagem. 

Não será permittido a navio algum de guerra ou corsário entrar e permanecerjmiu 
o^s portos ou baldas mais de 24 horas, salvo o caso de. arribada foiçada o 
* Permittido disporem das mesmas presas ou dc objectes d’ellas'provenientes 
larios, ainda que não conduzão presas, não serão admiltidos nos portos dolm- 
íais de 24 horas, salvo b caso de arribada forçada. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. i 
distincta consideração. 


presas uos 
não lhes » 
Os co 
perio por i 


is seguranças do niinlia perteita estima c n 


A S. Ex. o Sr', presidente da provim 


José Axtoxio Suai va. 
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\ova tentativa «lo Corpo Diplomático no Cliile cm favor «la paz. 

N. 95. 

Proposta do armistício o arbitramento. 

Santiago, 17 de Oitubro do 1865. 

Os membros do corpo diplomático residentes em Santiago, convencidos de que o estado 
de guerra existente entre a Hcspanha e o Cbile occasiona os mais graves prejuízos ao 
commcrcio dos seus respectivos paizes e, se continuar, ameaça-o de uma próxima ruina, 
julgtto do seu dever fazer unia tentativa para conseguir uma suspensão das hostilidades o, 
conseguinfemonte, o restabelecimento da paz entre os governos de Sua Magestade Catholica 
e da Republica. Para esse fim toem clles a honra de dirigir a S. Ex. o Sr. Pareja, com- 
mandante cm chefe da esquadra de Sua Magestade Catholica e seu ministro plenipotenciário, 
a seguinte proposta: 

As duas naçOes fazem a guerra entre si, núo para obter vantagens materiaos, mas 
para resolver uma questão de honra: a decisão de questões d’esta natureza póde-se submettor 
e submette-se ordinariamente a um arbitramento e os abaixo assignado3 tomtso a liberdade 
de propôr a S. Ex. a adopção d’este meio pacifico para pôr termo a lamentáveis desin- 
telligencias; se, como ousao esperar, S. Ex. consentir nlelle, e se o governo da Republica, 
ao qual dirigem a mesma proposta aceita-lo também, as duas partes belligerantes poderiao 
concordar em um armistício, até que celebrassem uma convenção para o fim de designar 
um arbitro. 

Os abaixo assignados cousiderar-se-hiao felizes, se o passo que tomão a liberdade de 
dar podesse contribuir para o restabelecimento da bôa intelligencia entre duas potências, 
iguelmente ligadas por laços de amizade com seus respectivos governos. 

Os abaixo assignados aproveitao-se d’esta occasiao para offerecer a S. Ex. o Sr. com- 
mandante em chefe e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Catholica as seguranças 
de sua alta consideração. 

A Sua Ex.' o Sr. Pareja, commandante em chefe da esquadra de Sua Magestade Ca¬ 
tholica e seu ministro plenipotenciário. 

Tiiomaz H. Nelsox (Estados-Unidos). 

Por impedimento e ordem do Sr. Francisco Adolpho 
de Yarnhagen, ministro do Brasil, 

J. da Ponte Ribeiro, secretario da legação. 

G. A. Miglioratti (Italia). 

Hermogenes Irisarei (Guatemala). 

Guilherme Tavlor Thompson (Inglaterra). 

Leveniiagen (Prússia). 

Flory (França). 

Uma nota igual foi dirigida ao ministro de relações exteriores da Republica do Chile. 
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N. 96. 


Raposía do Commandante m Chefe da Esquadra do Sua iHageslads Calholka cm Santiago 
Bordo da Vil/a de Jladrid, Santiago, 20 de Oitubro de 1805. 

O abaixo assignado, commandante cm chefe da esquadra hespanhola no Pacifico o 
ministro plenipotenciário de Sua Magostade Catholica, recebeu a nota que, por intermédio 
do seu decano, se dignou dirigir-lhe o corpo diplomático residente em Santiago. 

Antes de passar a respondo-la, é dever tão honroso como grato para o abaixo assig- 
nado exprimir em nome do sen governo aos ministros públicos que a assignão, quanto 
agradece os seus bons oflicios afim de obter-se um termo ás hostilidades entre a Hespa- 
nha c o Chile: hostilidades, que necessariamente produzem grandíssimos prejuízos ao com- 
mercio estrangeiro, que ninguém tanto deplora como o abaixo assignado, o que elle tratará 
sempre, como at6 agora, de minorar da sua parto tanto quanto lhe fòr possível. 

O corpo diplomático residente em Santiago propãe ao abaixo assignado um arbitra» 
mento, mediante prévio armistício; fundando-se para isso em que as questões do honra 
entre duas naçCes, como é a que existe entre a flespanha e o Chile, podem ser submot- 
tidas o submettem-se ordinariamente a um arbitro. Diz o corpo diplomático que fez igual 
proposta na mesma data ao governo da Republica. 

O abaixo assignado, respeitando a opinião que serve de base á proposta, sente dis¬ 
cordar completainento d elia, poiquo julga que a nação que foi injuriada, que recebeu 
oiiensas do caracter das que forão feitas á Hcspanha pelo Chile, não póde de maneira 
alguma, sem comprometter sua honra, sem menoscabar sua dignidade, deixar de ser seu 
proprio juiz, deixar de proteger e de vindicar por si ambas cilas, ■ por mais respeitáveis 
que sejao, como no presente caso, os representantes de naçães amigas, que, levados pelo 
louvável desejo de pCr termo nos males que a guerra sempre acarreta, propOem que seja 
o litígio submettido a sou juizo imparcial. O abaixo assignado não vacilla em chamar em 
apoio de sua opinião a própria historia diplomática do todos os povos, certo do que em 
casos analogos todos tem procedido segundo este modo de pensar, pois que não póde haver 
outro para os govdrnos que, como o de Hespanhn, teem a missão de deixar sempre no 
mais honroso logar o nome de um grande povo. 

O abaixo assignado também sente não poder acoitar a proposta que se dignou dirigir- 
lhe o corpo diplomático residente em Santiago, não só porque a julga de modo diverso, 
como porque as suas instrucçSes o não permittem. Para isso funda-se ein que a natureza 
das offensas feitas á Hespanha pelo Chile poderia talvez permittir o arbitramento antes do 
se chegar ao rompimento; porém, que, uma vez começadas as hostilidades, isto é, uma 
vez erigido um paiz em protector exclusivo de sua honra, não é licito a seus chefes 
transferir a outro3 este sagrado direito; sem que por isso deixe o abaixo assignado do 
apreciar em todo o seu valor, e do agradecer, os bons ofiicio3 que para esse fim lhe tenhão 
sido offerecidos. 

Ha além d’isso, no caso da Hespanha com o Chile, a circumstancia de que o governo 
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do Sua Hagestado Cntholica, mesmo antes do chegar-se ao rompimento entro os dois paizes, 
ntlo julgou dever acoitar a mcdiaçüo do um amigo tilo sincero quanto respeitável; o esta 
circumstancia, como comprohendorilo os ministros públicos aos qunes tem a honra do diri- 
rigir-se, é tamborn do grandíssimo peso para que o abaixo assignado não possa aceitar a 
que lho ó por cllcs proposta; sobre tudo, começada3 como estilo essas hostilidades, razilo 
pela qual teve o abaixo assignado o pezar do não poder aceitar também a de outro amigo 
tão sincero e rcspoitavol como o supracitado. 

• Isto não obstante, e conhecidas como suo do corpo diplomático residente em San¬ 
tiago as condições .que em desaggravo do sua honra exijo o governo do Hespanha do do 
Chile, condições que aquolle apresentou conjunctamentc a este, o abaixo assignado de¬ 
sejoso do evitar maiores prejuízos aos interesses neutraes, uilo toria duvida em tratar, par¬ 
tindo d’essns condiçOes indeclináveis. 

Semelhante exigencia não envolve n’este caso, por parte da Hespanha, humilhação al¬ 
guma para o Chile, humilhação a que a Hespanha júmais pretenderia, porque além de ser 
contraria ao predomínio do direito sobre a força, bastaria invoca-la para invalidar a pre¬ 
tensão que a Hespanha tem a que o Chile lhe dê satisfações correspondentes ás ofifensas 
que lhe fez. Semelhantes satisfações nunca reduudárão, a historia de todos os povos o diz, 
em menoscabo da bôa reputação de um paiz. Antes pelo contrario, sua concessão, da parte 
de quem as dá, tom servido para deixar em logar honroso essa reputação, porque isso 
prova que se soube pospòr toda a ospecio de considerações, para render tributo á justiça, 
regulador legitimo e sempre nobre das relações entro os povos. 

O abaixo assignado aproveita com prazer esta nova occasião que lhe permitto apre¬ 
sentar aos ministros diplomáticos estrangeiros residentes em Santiago, e particularmeutc ao 
seu honrado decano, os sentimentos de sua mais distincta consideração. 

Ao Illm. o- Exm. Sr. ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, decano do corpo diplo¬ 
mático cm Santiago. 


José Maxoel Paueja. 


N. 97. 


Nota do Ministro da Relações' Exteriores do Chile ao corpo diplomático estrangeiro alli re¬ 
sidente. 


Santiago, 18 do Oitubro de 1865. 

0 abaixo assignado, ministro do relações exteriores do Chile, teVe a honra de receber 
a nota que os honrados membros do corpo diplomático residentes em Santiago se dignárão 
dirigir-lhe em data de hontem por iutermedio dc seu digno decano o Sr. 'enviado extraor- 
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dinnrio o ministro plenipotenciário dos Estndos-Unidos d'America do Norte, afim do propôr 
ao governo dn Republica quo submetta a um arbitramento a decisito do suas desintalli- 
gencias com a Hespanlia, e que, so fôr acoito este alvitro pacifico, o o chefe da esquadra 
hespanhola, a quem se dirigiu igual proposta, nao recusar iguolmento nnnuir a olln, se 
proceda por uma e outra parto a ajustes para um armistício, emquanto so nao celebra uma 
convenção destinada d nomeação do arbitro. 

Cumprindo as instracçües do S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, o abaixo assignado 
se apressa cm responder d referida communicnçito, começando por assegurar aos honrados 
membros do corpo diplomático que o governo do Chile faz plena justiça aos seus leaes e 
repetidos esforços em favor da paz, e sympathisn sinceramente com elles. A presente res¬ 
posta será o maior testemunho d’esses sentimentos. 

Porém, nntes do passar a da-la, o abaixo assignado tolnn a liberdade de reçtificar uma 
opinião emittida em a nota que tem presente, na qual se^diaquo “as.duns naçOes (o Chile 
e a Hespanlia) fazem a guerra entre si, nao para obter vantagens materiues, mos para 
resolver uma questão de honra.” Pensando assim, os representantes diplomáticos residentes 
cm Santiago não fizerao senão interpretar os motivos da política hespanhola segundo os 
seus proprios sentimentos de lealdade, justiça e cordura, e os de seus illustrados governos. 
Também o da Republica, tomando por norma suas próprias intenções, prestou fé durante 
muito tempo és promessas do gabinete de Madrid e o julgou impellido sómente por con- 
sideraçães de honra o dignidade. 

Desgraçadamente uma serie de factos, que tem sua origem na occupação das ilhas 
de Chincha, os antecedentes d’esta occupação e outras muitas circumstaucias bem conheci¬ 
das dos Srs. ministros diplomáticos residentes em Santiago, juntamente com a inesperada 
aggressão de que o Chile acaba de ser o alvo, formárão no animo do governo do abaixo 
assignado uma triste convicção. Esse procedimeuto simulado, contradictorio e aggrcssivo do 
gabinete de Madrid no Pacifico encobre fins tão illicitos como funestos é estabilidade e 
tranquillidade das Republicas da America. Além d’isso a política hespanhola não é menos- 
prejudicial aos interesses americanos do que aos das naçOes a cujos rppresentantes tem o 
abaixo assignado a honra de dirigir-se n’este momento; naçOes que mantem com estes pai- 
zes relações industriacs e mercantis da mais inquestionável importância. 

Por isso, se na presente guerra a questão de honra é a primeira, não é a unica que 
peza no animo do governo do Chile, e está muito longe de ser a que levou o gabinete 
de Madrid ao seu violento o injustificado rompimento com a Republica. A segurança d’estc 
paiz assim como a de todos os estados do Pacifico, acha-se seriamente ameaçada pelas 
nctuaes hostilidades da Hespanlia c mal se proveria a cila se, afastando o perigo do hoje, 
não se removessem para sempre as aggressües injustas d’aquella potência e se lhes deixasse 
campo livre no futuro. 

O governo do abaixo assignado se julgaria muito feliz se a sua convicção n’cste assumpto 
fosse inexacta; porém, ainda quando o fosse, sempre haveria para clle na presente luta 
não sómente uma questão de honra mas também de importantes prejuizos materiacs. Sor- 
prehendida a Republica por uma injusta aggressão no meio de uma paz profunda e flo¬ 
rescente, achava-se quasi desarmada e sem elementos de guerra maritima. Para attendor & 
sua defesa teve necessidade de improvisar exercitos militarisando seus cidadãos pacificos e 
laboriosos; de distrahir grandes capitaes anteriormente destinados nos trabalhos fecundos 
da industria; e de contrahir, dentro e fóra do paiz, compromissos que -pesãb enormemente 
sobre o seu credito. Junto-se a isto o transtorno introduzido em seu regimon cconomico 
por uma guerra que cxhaurio a principal fonte de suas rendas, as alfandegas, e não so 
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csquoça lambem n dosiutrosu iníluenciu ilo mesmo acontecimento sobro o commercio, a nu- 
vegnçüo, n industria e a agricultura do Chile. 

Comqunntb nada d'isso possa concorrer pnm quo o governo do nbníxo assignado se 
desric da senda traçada pela dignidade da líopublica, todavia demonstra que esta tem- 
agora diante do si mais alguma coisa do quo uma questão de honra, ainda quando fosso 
ossa a única pela cpial combatesse a Hespunlia. 

lioctificadu assim a verdadeira significação da prosento contenda, o abaixo ossignado 
vai occnpar por um momento mais a benévola c illustroda attenção do corpo diplomático 
residente em Santiago, com o fim de examinar o meio de solução pacifica quo sc propoc. 

O arbitramento tem ordinariamente logur antes do romporem ns hostilidades entro as 
paite„ dissidentes, e quando estos achao-so ainda em condicocs igunes. Quo esta ieinl- 
dade dcsapparecou entre o Chile e a Hespunlia, dcmonstra-lo-hia sufificienteinoiito o que 
«caba o abaixo ussignndo de expender, se não fosse um fnctS demasiadnmente evidento para 
escapar á penetração dos honrados membros do corpo diplomático. 

Entretanto, essa desigualdade poderia ser reparada, restituiudo-so as coisas ao estado 
em que se nclmvílo antes do dia 10 de setembro proximo passado, em que chegou a Vttl- 
paraiso a esquadra do almirante 1’areja. A maneira do chegar-se a este resultado ó muito 
obvia, porquanto reduzir-ee-Uia d retirada da esquadra hespauhola dos portos chilenos, ein- 
qunnto a líepublica não contar com forças novaes que possão resistir-lhe sem desvantagem, 
e ó restituição dos navios e carregamentos capturados pela dita escpiadra. 

Hestabclccido por este modo o estado de coisas anterior à aggrcssão, remediar-se-hia até 
certo ponto a falta de opportunidadc qne se oppoe ao emprego do arbitramento na pre¬ 
sente questão. 

O governo do abaixo ossignado, coherente com a sua politica humanitaria e moderada, e 
animado do uma solicitude sincera pelos interesses das nações amigas compromettidos na 
luta, não vacilla em acceder á proposta que so dignou dirigir-lbe o respeitável corpo di¬ 
plomático residente em Santiago, uma vez q.ue se aceite o prévio restabelecimento da questão 
no estado em que so achava ante bellum. 

Concordando as partes belbgorantes neste passo preliminar, podo ei poctdc .cele¬ 
bração de um armistício, e depois á do uma convenção do arbitramento em que a questão 
seja apresentada ao arbitro sob os diversos aspectos que tem c forão indicados pelo abaixo 
assignado no decurso d’esta commuuicação. 

O abaixo assignado lisongea-so de esperar que os honrados membros do corpo diplo¬ 
mático reconhecerão n’estn resolução do governo do Chile uma nova prova dos sentimentos 
de pnz c de conciliação qne o tinimão, e aos q.uaes q.uiz sacrificar considerações do muito 
alcance, apresentadas n’esta notai 

O abaixo assignado offercco por esta occasião aos Srs. ministros diplomáticos residentes 
em Santiago a segurança dc sua perfeita estima c consideração. 


A SS. SS; os Srs. membros do corpo- diplomático residente em Santiago. 


AlvaIIO COVAMICBIA. 

:J2 
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dinnrio o ministro plenipotenciário dos Eslados-Unidos d'Amorica do Norte, níim do propôr 
no governo dit Republica que subinettn n nm arbitramento n decistto de suns desintolli- 
gencius cora n Hespnnbft, o que, se fòr aceito este alvitre pacifico, o o chefe da esquadra 
hespanhola, a quem se dirigiu igual proposta, niío rocusnr igunlmentc annuir a olla, se 
proceda por uma o outra parte a ajustes para um armistício, emqunnto se nilo celebra urau 
convenção destinada A nomeação do arbitro. 

Cumprindo as instrucçOes do S. Ex. o Sr. Presidente du Kcpublicn, o abaixo nssignndo 
se apressa em responder & réferida communicação, começando por assegurar aos honrados 
membros do corpo diplomático que o governo do Chile faz plena justiça aos seus leaos o 
repetidos esforços em favor da paz, e sympathisn sinceramente com olles. A presente res¬ 
posta será o maior testemunho d'csses sentimentos. 

Porém, antes do passar a da-la, o abaixo nssignndo tolna a Uberdade do reçtificar uma 
opinião emittida em a nota que tem presente, na qual sejdiz que “as duas naçOes (o Chile 
e a Hespanhu) fazem a guerra entre si, não para obter vantagens materiaes, mas para 
resolver uma questão do honra.” Pensando assim, os representantes diplomáticos residentes 
em Santiago não íizerão senão interpretar os motivos da politiea hespanhola segundo os 
seus proprios sentimentos de lealdade, justiça o cordura, e os de seus illustrados governos. 
Também o da Republica, tomando por norma suas próprias intenções, prestou fó durante 
muito tempo ás promessas do gabinete de Madrid e o julgou impellido sómente por con¬ 
siderações de honra e dignidade. 

Desgraçadnmcnte uma serie do factos, que tem sua origem na occupaçso das ilhas 
de Chincha, os antecedentes d’esta occupnção e outras muitas circumstancins bem conheci¬ 
das dos Srs. ministros diplomáticos residentes em Santiago, juutameute com a inesperada 
nggrcssão de que o Chile acaba de ser o alvo, formarão no animo do governo do abaixo 
assignado uma triste convicção. Esse procedimento simulado, contradictorio c aggressivo do 
gabinete de Madrid no Pacifico encobre fins tão illicitos como funestos á estabilidade e 
tranquilhdnde das Republicas da America. Além d’isso a politiea hespanhola não é menos- 
prejudicial aos interesses americanos do que aos das naçOes a cujos rppresenlantes tem o 
abaixo assignado a honra de dirigir-se n’este momento; naçOes que mantem com estes pai- 
zes relações industriaes e mercantis da mais inquestionável importância. 

Por isso, se na presente guerra a questão do honra é a primeira, não é a unica que 
peza no animo do governo do Chile, e está muito longe do ser a quo levou o gabinete 
de Madrid ao seu violento e injustificado rompimento com a Republica. A segurança d’este 
paiz assim como a de todos os estados do Pacifico, acha-se seriameute ameaçada pelas 
actuaes hostilidades da Hespanha c mal se proveria a elln se, afastando o perigo de hoje, 
não se removessem para sempre as aggrossües injustas d’aquclla potência c se lhes deixasse 
campo livre no futuro. 

O governo do abaixo assignado so julgaria muito feliz se a sua convicção n’ostc assumpto 
fosse inexacta; porém, ainda quando o fosse, sempre haveria para clle na presente luta 
não sómente uma questão de honra mas também de importantes prejuízos materiaes. Sor- 
prchcndida a Republica por uma injusta aggrcssão no meio de uma paz profunda e flo¬ 
rescente, achava-se qunsi desarmada e som elementos do gnerra marítima. Para attenderá 
sua defesa teve necessidade de improvisar exorcitos militarisando seus cidadãos pacíficos c 
laboriosos; do distrahir grandes capitães anteriormente destinados aos trabalhos fecundos 
da industria; e de contrahir, dentro e fóra do paiz, compromissos que -pesãb enormemente 
sobre o seu credito. Junto-se a isto o transtorno introduzido em seu regimen economico 
por uma guerra que cxhuurio a principal fouto do suas rendas, as alfandegas, o não ec 
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fequoç.i lambem ,i desastrosa iniiuoiieia do mesmo acontecimento sobre o cointnercio, a na¬ 
vegação, n industria o n agricultam do Chile. 

Comquanto mula il isso possa concorrer para que o governo do abaixo assignado -o 
desvie da senda traçada pela dignidade da Hepnhlica, todavia demonstra que esta tem 
"<? om llillllle ll ° si ““'w alguma coisa do que uma questão de honra, ainda quando fusse 
essa a unira pela qual combatesse a llesptmlm. 

Hoctificuda assim a verdadeira significação da presente contenda, o abaixo nssignndo 
vai occnpnr por um momento mais a benévola e illustrada atteução do corpo diplomático 
residente em Santiago, com o fim dc examinar o meio do solução pacifica que sc propoc. 

O arbitramento tem ordinariamente logar antes do romperam as hostilidades o"t’" as 
Partes dissidentes, o quando estas achão-se ainda em condieocs igunes. Que esta isual- 
dade desnppareccu entre o Chile e a Hespanha, demoustra-lo-hia'sufiieientemcnto e ’ que 
acaba o abaixo as>ignndo do expender, se não fosse um facto demasindumonte evidente para 
escapai & penetração do» honrados membros do corpo diploinanco- 

Kntratanto, essa desigualdade poderia ser reparada, restituindo-se as coisas ao estado 
c... q,.c .,e ncliavflo antes do dia 10 do setembro proximo passado, em que chego" a Val- 
paraiso a esquadra do almirante Fareja. A maneira de chegar-se a este resultado é muito 
obvia, porquanto reduzir-se-liia á retirada da esquadra liespanhola dos portos chilenos, em- 
quanto a Kepiiblica não contar com forças navnes que possão resistir-lhe sem desvantagem, 
e a restituição dos navios e carregamentos capturados pela dita esquadra. 

Hestabelccido por esto modo o ostado do coisas anterior á aggressão, remediar-so-hia até 
certo ponto a falta do opportiinidade que se oppõe ao emprego do arbitramento na pre¬ 
sente questão. 

O goteino do abaixo assignado, coherente com a sua política hnmnnitaria e moderada, e 
animado dc uma solicitude sincera pelos interesses das nações amigas compromettidos na 
luta, não vacilla em accodor a proposta que sc dignou dirigir-lhe o respeitável corpo di¬ 
plomático residente em Santiago, uma vez quo se aceite o prévio restabelecimento da questão 
no estado em que so achava anle bclluni. 

Concordando a.» paitcs belligcranlcs ireste passo preliminar, poder-se-lm proceder ú ceie- 
biaçiio de um armistício, e depois ã dc uma convenção do arbitramento em que a questão 
seja apresentada ao arbitro sob os diversos aspectos que tem o forno indicados pelo abaixo 
assignado no decurso desta communicação. 

O abaixo assignado lisougea-se de esperar que os honrados membros do corpo diplo- 
■ niatico reconlicccráü n’esta resolução do governo do Chile uma uova prova dos sentimentos 
do paz e de conciliação que o nnimão, o aos quacs quiz sacrificar considerações do muito 
alcance, apresentadas nesta nota. 

0 abaixo assignado oftcrccc por esta occasiSo aos Srs. ministras diplomáticos residentes 
em Santiago a segurança de sua perfeita estima o consideração. 


A SS. SS. o» Srs. membros do corpo- diplomático residente em Santiago 


Alvado Cotamivbia. 


:J2 
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Relações entre o Brasil c a Republica do Perií. 

IXnvegnçtío Fluvial. 


jVofn da L-gu[tio do Peril ao Governo Imperial. 


Legação do Perú. Rio de Janeiro, 25 do Agosto de 1865. 


io os documentos que por cópia aeompaulifio 


ü ministro do Perú recebeu de s 

U veró S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, que o Sr. presidente 

da província do Amazonas deu ao regulamento fiscal e de policia para a navegaçao do 
1 - mim interpretação não sómente opposia ás liberdades do commercio e ao espinto 

da cou - .. , , a03 ,)a8sa"-eiros; com a circumstancia aggravante de tei 

ne^dcTaos vapores '.da republica a entrada no^orto de Tunantins, que é um., dos frequentados 
negado aos 1 Navegação do Amazonas; e saberá que os vapores peruanos que 

Imuimtão mercadorias ou passageiros ao Perú süo obrigados a submetter-se ao duplo re- 
U das altandegas de Maiiáos e Tabatinga, causando-so-llies gravíssimos nscos e prejuízos. 
™m e«e excesso de fiscalisacão, inútil o eboia de embaraços, pois que, para attender ao.-, 
, ln ' feco basta um unico registro em qualquer d’aquelles portos. 
lon „ c estava o governo Imperial de querer estorvar por esta forma a acção do 
■ “ imazonas, que, longe de suspeitar que as autoridades inferiores podessem dar . 

m tidorestrictivo ao seu regulamento, declarou a sua vontade de amplia-lo, assegurando 

■*»*- s *»-r*-**™ * 

niodificucoes logo que fossem reclamadas pelo governo do Peru. „ 

’ ’ Por esta razão, o abaixo assignado recebeu ordens do seu governo para solicitar do 

- ..»««.. ~,»»«. 

ü s 3." art. 10 do regulamento de 31 de janeiro de 1863. 

” 2 " One se-dê ordem ao Sr. presidente da província do A mazonas, para que, de con¬ 
formidade com o mesmo artigo, designe outros portos de arribada para os navios peruanos, 
n u m ,i og frequentados pelos da companhia ds navegação do Amazonas. 

3 » Que se declare que os ,micos portos onde os passageiros não podem desembarcar 
nem ficar sem licença da autoridade, são os de arribada; podendo faze-lo nos demais, sem 
cu«ras condicOes além das impostas pelas leis e regulamentos geraes do Império, 



4." Quo so modifique o nrt. 20 do regulamento na parte que obriga os navios peruanos 
no duplo registro da alfandoga cm Mandos o Tabatinga, deixando-o reduzido a um só. 

O abaixo nssignado roga n S. Ex. o Sr. ministro dos nogocios estrangeiros quo se digne 
de tomar em consideração as exigências enunciadas, e de aceitar a renovação do seus pro¬ 
testos de alto apreço o distincta consideração. 


A. S- Ex. o Sr. José Antonio Saraiva. 


Documento a que se refere a nota da Ligação do Perít. 


Lima. 17 do Janeiro de 1865. 


O commandunte geral do departamento fluvial de Loreto remetteu ao governo em data 
de 14 de setembro ultimo, cópia da nota que dirigiu a \ . S. em 9 do mesmo mez, trans- 
mittindo-llic as explicações dadas pelo presidente do Alto-Amazonas e enviadas pelo cônsul 
do Brasil em Loreto ao governador d’aquellc districto, sobre a navegação d• a- 

pores no rio Amazonas. Como ratificação e complementadas observaçOesqu o^endo 
eommandante geral fez is explicações indicadas, e tendo presente o rcguUmento i 
Império de 31 de janeiro de 1863, creio opportuno expor a . 0 ° j M 

Na primeira das' citadas explicações são designados como portos d’01ivonza 

embarcais peruanas os de Alvellos ou Coarv, Teffé, Eonte Bôa, e 8.Paub d Ol.enza, 
e é exciuuJo de Tunantins. Esta resolução está 
zonas, ‘no art. 19 do regulamento fluvial, qne tem por base o art. 

de sentir-se que aquellc funccionario não compreendesse 

descuido o art. 19 do regulamento fluvial, mfnngmdc,, d j ^ 

Brasileiro ao dictar o referido regulamento. Jando ne- 

está autorisado a designar os **»■ -s é também 

cessitcm reparar avarias, tomar can ao, ou o 1 portos habilitados, como 

evidente que entre esses legares não devem estar ^^^vincias do Pará c 
mui bem determina o dito artigo, o qua i . P ^ ouvido o parecer das 

Amazonas, cada um no territorio da sua juns icç °> ^ presente regulamento, de- 

tlicsourarias de fazenda, immediatamento epois a pm ■ Republica do Peru. 

terminarão os legares, fim do, portos hahUtado, pomo, cnmmercio cc, ^ ^ ^ ^ 
onde poderão communicar com a terra! “ *? ou \ e outros objectos indispensáveis. „ 

cessitcm reparar avarias ou prover-se de combustível, 
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0 equivoco do presidente torna-se mais notável, no lur-se o§ 3' do mesmo artigo, o qual 
diz: " Feita a relação dos logares de que trata esto artigo, me qual achur-sc-hão compr*- 
Iwndidos os aclmbimu frequentados pelos vapores da companhia ds navegação do Alto-Amaso- 
nas, os presidentes daráo (Visto parte ao ministro da fazenda para sua final approvução.” 
Como o porto de Tunantins é frequentado pelos vapores brasileiros, está claro quo os íiossos 
tem 0 al l o d o to de frequeutã-lo, e quo, portanto, o presidente não podia excluí-los 
da mencionada relação. 


Além, pois, do direito inquestionável quo tomos para frequentar o referido porto, de¬ 
vemos exigir, fundados no nrt. 8." da convenção fluvial de 22 de oitubro do 1858, quo 
se nos indique os logares em quo podem arribar nossos navios para reparar avarias etc.; 
po: que é preciso ter muito presente que o presidente do Alto-Amazonas, olvidando-se de 
que nossas embarcações podem em todo o caso entrar nos portos habilitados, designou 
aquelles como logares de arribada, e ainda excluiu do seu numero o de Tunantins; o quo 
esta em manifesta opposiçâo com a convenção e o regulamento no qual se tem nlludiclo, 

As explicações 2.* e 3..’ reduzem-se a advertir, que os passageiros, que as nossas em. 
barcaçoes conduzirem, não poderio ir a terra nos logares designados na relação de que 
tratamos sem prévio conhecimento da autoridade policial, nem ficarem em neníium d’elles- 
sem permissão do presidente da província. 

Não lia duvida de que a advertência do presidente, se se referisse a logares de arri¬ 
bada forçada, estaria em perfeita conformidade com o nrt. 8." dn convenção; porém,.no 
presente caso, o alludido artigo foi citado inteiramente fóra de proposito, visto que, como 
já se observou, os portos designados pelo presidente são todos habilitados. 

A’ 4.‘ explicação nada ha que objcctar. 

A 5.- está inleiramento de nccordo com o nrt. 29 do regulamento fluvial. Mas, como 
nesse artigo se estatuo, que as embarcações peruadas que naveguem nas aguas do Ama- 
zonas brasileiro, devem tocar nos portos de ilanáos o Tabatinga, e o objecto tVesta 
disposição ficaria inteiramente satisfeito, tocando clles sómente no segundo, não se compre- 
hende a razão que haveria para obriga-los a tocarem também no primeiro, o qual, por achar-se 
no no Negro, a 15 milhas da sua confluência com o Amazonas, apresenta ás embarencOes 
que a clle arnbao, imminentc perigo do sinistros, pela abundancia do seus baixios o diífi- 
culdades de sua entrada. 

■ As precedentes reflexões devem servir para V. S. exigir do governo Imperial que 
ordene o fiel cumprimento do espirito * da letra do regulamento fluvial, á cxcopcão do 
nrt. 29, cuja reforma V. S. solicitara, fundando-se na razão indicada, que V. é.’escla¬ 
recerá e robustecerá com aquollas que som duvida, lhe occorreráo sobro p mesmo assumpto. 


Deus Guarde a V. S-, Sr. ministro residente do Perú no Império do Brasil. 


Peduo José C.m.hehox. 




— 129 — 


N. 99. 


Nota do Governo Imperial d Legação do Pene. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 12 de Setembro de 1805. 

Tenho presente a nota datada de 25 do agosto ultimo, que. o Sr. D. Boáventura 
Sooane, ministro residente da Republica do Perú, fez -me a Itonra de dirigir transmittindo do¬ 
cumentos relativos á questão da navegação do rio Amazonas que o mesmo senhor recebeu 
de seu governo, com ordem de representar- contra a execução dada polo presidente da pro¬ 
víncia do Amazonas ao art. 19 ij 3" do reg. n. 3,216 de 31 de dezembro de 1803, e de 
solicitar a modificação do art. 29 do mesmo regulamento. 

Pondera- o Sr. Seoane que o presidente d’aquella provincia na designação que fez, em 
'cumprimento do disposto no citado art. 19 § 3% dos logares em que as embarcações pe¬ 
ruanas poderio communicar com a terra para reparação de avarias, provimento de carvão 
e outros objectos indispensáveis, estabeleceu uma interpretação, opposta ás liberdades do 
commercio, c contraria ao espirito da convenção, bem como ao proprio regulamento, accres- 
cendo que deixou de incluir na designação acima alludida o porto de Tunantius, que é 
um dos frequentados pelos vapores da companhia do navegação do Alto-Amazonas. 

Pelo que respeita ao art. 29 do regulamento de 31 de dezembro, observa o Sr. 
Seoane que a obrigação imposta ás embarcações peruanas de apresentarem-se ao registro na 
mesa de rendas de Tabatingn e do Manáos é causa de prejuízos e de riscos, além de 
inútil porque para acautelar os direitos do fisco, basta o registro em um dos dois ponto - 
indicados. 

Para apoiar a sua representação, e provar qnc o governo Imperial longe está de querer 
que os seus delegados deem no sobredito regulamento uma interpretação restrictiva, refere-se 
o Sr. Seoane a uma declaração do meu antecessor feita em rclatorio apresentado á nssem- 
bléa legislativa, e d’cssa declaração deduz que o governo Imperial está disposto a. fazer 
modificações ao mesma regulamento, logo que cilas forem reclamadas pelo governo da Re¬ 
publica. , 

Concluo o Sr. Seoane a sua nota, pedindo: 

1. ” Qnc-o porto de Tunnutins seja franqueado nos navios peruanos do conformidade 
com o art. 19 § 3°-do regulamento de 31 dc dezembro de 1863; 

2. " Que se ordene ao presidente da provincia do Amazonas para, dc'conformidade com 

o mesmo artijgo, designar outros portos de arribada em qne possão tocar os embarcações 
peruanas, além d’aquelles que frequentão os vapores da companhia de navegação do Alto- 
Amazonas; • 

3.» Que se declare, que- os únicos portos onde os passageiros não podem desembarcar ü 
dcmorar-sc sem licença da autoridade, são os do arribada, podendo fázc-lo nos outros, sem: 
mais condiçOes além das que impOe as leis e regulamentos gerae3 do Imperiò ; 

4.' Que so modifique o art. 29 do regulamento na parto qno obriga as embarcações 
peruanas no duplo registro na mesa do remias de Manáos o Tabatingn reduzindo-o "a» 


1 .. 


33; 
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Antes de responder aos quesitos qne o Sr. Scoonc formulo, pedirei liconça para ob¬ 
servar-lho que, o governo Imperial, comquanto. esteja sempre disposto u acolhor eom de- 
fercncia o apreço as reclamações que o dn Hopublica lho apresentar sobre o regulamento 
de 31 de dezembro, assim como sobro outros assumptos, nito pude necitur o compromisso ou 
empenho do fazer ao citado regulamento todas as modificações que lbe forem reclamadas, como 
doprehendeu o Sr. Scoano de declarações do meu antecessor, que nao so prestao a dedu- 
çOes de tanto alcance o generalidade. 

Foi la esta observação', cumpre-me dizer ao Sr. Seoane que o governo Imponal tomou 
a sua citada nota na devida consideração, o a respeito dos pontos n’clla formulados adop- 
tará as providencias que passo a indicar. 

Dirijo-me nesta data ao presidente da província do Amazonas, recommcndando-lbe que, tia 
dc-gnac-lo dos legares dc arribada a que se refere o art. 19 § 3" do regulamento de 31 de 
dezembro inclua o porto do Tunantins, visto que é frequentado pelos vapores da companhia 
de navegação do Alto-Amazonas. 

Posto que o presidente d’aquella província, deixando de incluir na designação que fez 
dos referidos portos outros além dos que freqnentao os vapores da dita companhia, usasse 
da faculdade que llic conferiu o mencionado art. 19 § 3", passo a requisitar informações d’a- 
quella autoridade sobro a conveniência do augmentar o numero de portos em que as embar¬ 
cações peruanas poderão communicar com a terra nos casos de quo truta o art. 19 do re¬ 
gulamento 

Quanto ao ponto 3” da nota do Sr. Scoano, julgo sufficiente declarar quo nos portos 
de arribada não podem os passageiros desembarcar, nem demorar-se sem prévia licença da au¬ 
toridade respectiva, como exigiu o presidente da proviucia do Amazonas, mas não estarão 
sujeitos a essa formalidade especial nos portos de Tabatinga, Manáoa o Belém, habilitados 
para o commercio, onde lhes sao applicaveis o regulamento do 23 de fevereiro de 1856 e 
a legislação commum. 

Finaimcnlo communico ao Sr. Seoanu que n’esta data solicito do Sr. ministro da fa¬ 
zenda que tomo em consideração o pedido do govemo da liepublica para a indicada mo¬ 
dificação do art. 29 do regulamento de 31 do dezembro. 

Deixando respondida nestes lermos a nota do Sr. Seoane, aproveito osla opportnhi- 
dade para renovar ao mesmo senhor as seguranças do minha mais distincta consideração. 


José Antoxio Sarmva.. 


A S. Ex. o Sr. D. Bonvcntura Seoane. 
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H. 100. 


Nota da Legação do Perú ao Governo Imperial. 

Legação do Perd. Rio do Janeiro, 30 de Dezembro de 1805. 

S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva, ministro e secretario d’estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros,, em resposta a uma nota do abaixo assignado de 25 de agosto ultimo, 
teve a bondade de dizer-lhe, em nota de 12 do setembro, entre outras coisas, “ que pedia 
informações ao Sr. presidente da província do Amazonas sobre a conveniência dc augmen- 
tar o numero dos portos em que os embarcações peruanas poderáõ commnnicar com atem 
nos casos de qúe trata o art. 19 do regulamento de 31 de dezembro do 1863. „ 

Na mesma nota, S. Ex. o Sr. Saraiva, referindo-se á modificação, que o abaixo assignado 
solicitou, do art. 29 do mesmo regulamento, no sentido de reduzir-se a uma sé as duas 
mesas de. rendas de llanios e Tabatinga, aonde as embarcações peruanas são obrigadas a 
apresentar-se para o registro, isso em attenção aos riscos e prejuízos que lhes causava este 
duplo embaraço, sem utilidade alguma para o Brasil; dignon-se assegurar ao abaixo assig¬ 
nado que, “ n’essa mesma data, solicitava do Sr. ministro da fazenda que tomasse em con¬ 
sideração o pedido do governo da Republica para a indicada modificação.,, 

Attendendo ao tempo decorrido depois que S. Ex. tomou estas resoluções, julga o abaixo 
assignado, que já terão ellas tido um resultado que ser-lhe-hia agradavel conhecer; e para 
esse fim tem a honra de dirigir a S. Ex. a presente communicação, renovando-lhe ao mes¬ 
mo tempo as seguranças de sua alta e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. 


H. 101. 


Nota do Governo Imperial d Legação do Per A. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1860. 

Tive a honra de receber a nota que em data de 30 do moz proximo passado dirigiu-me 
o Sr. D. Boavcntura Scoane, ministro residente da Republica do Perd, manifestando o desejo 
de ter conhecimento de. resultado das informações que solicitei para poder resolver o pedido 
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constante da sua nota do 25 do agosto ultimo, relatívamonto ás disposições dos avts. 19 e 
29 do regulamento de 31 de dezembro do 1803. 

Satisfazendo a uma parle d’cssc pedido* apresso-me om transmittir ao Sr. Seoane a inclusa 
cópia do decreto n." 3,580 de 3 do corrente que, alterando o art. 29 do supracitado regu¬ 
lamento, obriga ao registro na mesa de rendas de 1'abatinga, e dispensa-o na de Manúos, 
ns embarcações peruanas que derem entrada na alfândega do Pará. 

Polo que respeita, á conveniência do nugincntar o namoro dus portos de escala para os 
navios peruanos, não resolveu ainda o governo Imperial o pedido do Sr. Soonno, por não 
ter ainda recebido as informações do que carece para esse fim. Esporo, porém, dirigir-me hm-, 
vemente sobre semelhante assumpto ao Sr. Seoane, a quem reitero por esta occusiilo os 
protestos da minha consideração n mais distincta. 

Ao Sr. D. Boavcntura Seoane. 


José Antonio Sauaiva. 


Cópia a que se refere a nota do Governo Imperial d Legação do PerA. 
Decreto n." 3,580 de 3 de Janeiro de 1860. 


Usando da faculdade concedida polo art. 33 do regulamento n." 3,210 de 31 de de¬ 
zembro de 1863 ; I-Iei por hem decretar o seguinte: . 

Art. unico. As einliarcações peruanas, que, na forma do art. 29 do regulamento pro- 
visono mandado executar pelo decreto n." 3,210 de-31 do dezembro de 1803, derem entrada 
na alfaudega do Para. serão obrigadas ao registro na mesa cie rendas de Tabatinga, e 
d ! elle dispensadas na do Manáos; ficando alterada sómento nesta parto a disposição do re¬ 
ferido artigo. 

José Pedro. Dias da Carvalho, do meu conselho, senador do Império, ministro o secretario 
cVcstado dos ucgocios da fazenda e presidente do tribunal do thesouro nacional, assim o tenha 
entendido e faça executar. 

Palacio do Eio de Janeiro, em 3 de janeiro de 1866, 45." da índcpeudcncm e do 

Com. a rubrica de Sua Jlagestade o Imperador. 


Josii Fedko Dias de Cauvaeiio . 
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Concessão fciíu aos |m((iic(c8 <ln companhia (rnusatlniiticit 
a McssngcricN Iinpcrinles. » 


N. 102. 


Nota di i Legação de França ao Governo imperial. 


Legação do França no Brasil. Rio de Janeiro, Abril de 1864. 


Sr. Ministro. O Sr. Pitoin, agente das ilessaijeries lmpiriules no Rio de Janeiro, c o 
Sr. Aubé, agente na Baliia, acabilo de dirigir-se a mim para obter cm favor dos nossos 
paquetes uma autorisação importante; e seus motivos mo parecerão. tão plausíveis, quenso 
hesitei cm fazer-me interpreto dos mesmos senhores junto do governo Imperial. Trata-se 
-de permittir aos paquetes das Mcmgcries carregar na Bahia e cm Pernambuco mercado¬ 
rias para o Rio da Prata. Isto lhes tem sido vedado até agora, porque a3 mercadorias 
d’csscs dois portos são baldeadas no Rio de Janeiro para o vapor Saintongc, o porque 
esta circumstancia tom parecido bastante para comprehcnder semelhantes operaçOes nas de 
cabotagem, que são prohibidas aos pavilhões estrangeiros. 

Disto resulta uma anomalia muito scnsivcl, porquanto os dois vapores inglezes A"e- 
phr e Skililt, que fazem actuahncntc uma serie de viagens entre Liverpool e o Rio da 
Prata com escalas pela Bahia o o Rio de Janeiro, tom podido receber carga íTaqucllc porto 
para Montevideo, sómente porque é o mesmo navio que fiiz todo o trnjecto. Ha portanto 
vantagem para esses vapores, que estão longo do poder prestar ao Brasil tantos serviços 
como os das Mcssagcrics Impcrialcs, e parece-mo difficil deixar de reconhecer que essa 
vantagem não se apoia cm um motivo sério. 

Como dizia ha pouco, recusa-se aos nossos paquetes a autonsação que acalio do soli¬ 
citar. pelo motivo de que as mercadorias soffrcm aqui uma baldeação ; mas esta baldeação 
faz-se de um navio da companhia para outro que, não só lambem lhe pertence, como 
ainda, 6 verdadeiramente a continuação do primeiro. O Saintongc não existe senão por 
causa de condiçOcs particulares de navegação no Rio da Prata; os logarcs tomão-sc do 
Bordéos para Montcvidéo ou de Montevidóo para Bordúos, como sè todo o trajecto se fi¬ 
zesse em um só navio. Mão ha cabotagem seuão quando se transportão mercadorias do um 
porto para outro do mesmo paiz, o este não é por fôrma alguma o caso, quando so carrega, 
por exemplo, na Bahia para o Rio da Prata. Parece que um exame accurado bastara para 
demonstrar que, na realidade, um dos nossos paquetes que tomar frete na Bahia para Mon¬ 
tevideo estará absolutamente nas mesmas condiçOes qne o Kcpler, por exemplo; e qnc passar 
esse frete dq paquete grande para o pequeno não basta para mudar a verdadeiro natureza 
da operação. Confio em quo V. Ex. terá a bondade de, so fòr necessário, apoiar estas obscr. 
vaçOcs quo lhe peço sojão transmittidas a S. Ex. o Sr. ministro da fazenda. Podcr-sc-hia 
nccresccntnr que, segundo o § 2." do art. 341 do regulamento das nlfondegas brasileiras, os 
navios cm franquia (isto ó, os paquetes a vapor regulares, segundo o art. 347 do mesmo 
A. 1. 34 
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regulamento) tom aulorisação “para baldoar n parto do carregamento destinado a qualquer 
outro porto que nilo soja aquello oin que se achão. ” 

V. Ex. talvez me permitta observar-lho que as relações commerciaes entro Pernambuco, 
Bahia o Eio da Prata sito até agora muito limitadas. Os raro3 navios do vela, que são actual- 
inonte os intermediários d’essas relações, não silo suffieientes para ajudar o seu desenvolvimento; 
o 6 incontestável quo augmentar a exportação dos portos brasileiros, ó obter uma nova vantagem 
para os interesses commerciaes do Império. Conceder aos nossos paquetes o favor que se 
pode, seria manifestamente umacto quo não lesaria nenhum dos interesses actuaes e quo 
favoreceria outros novos e muito importantes: não pároco duvidoso, para não citar senão um 
exemplo, que esta medida daria larga sahida ao fumo da Bahia, quo até agora tem tido 
falta de transportes convenientes para o Rio da Prata. 

Estas considerações são próprias para serem apreciadas por um governo tão esclarecido 
como o de Sua Magestado Imperial; e parece-mo difficil quo em presença de vantagens 
rcaes, que podem ser obtidas sem crear coneumncia alguma ao pavilhão nacional e sem ferir 
realmcnie regulamento algum da navegação, os ministros de Sua Magestado hesitem em le 
vantar a prohibição, contra a qual reclamão as Messagerics Impíriales. Sei além d’isso 
quo as autoridades fiscacs o da aifandega da Bahia estão longe de opporem-so á medida que 
solicito. 

Acoitai, Sr. ministro, a segurança do minha alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


Conde P. 




fi. 103. 


Nota do governo Imperial d Legaçãó de França. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 13 de Agosto do 1864. 


Tenho a honra de dirigir-me ao Sr. Conde P. de Breda, encarregado de negocios de 
Sua Magcstade o Imperador dos Francczcs, para, cm desempenho da promessa constante do 
minha nota de 15 de abril ultimo, transmittir-lhe a resposta que acaba do dar-me o Sr. mi¬ 
nistro da fazenda sobre o pedido que o mesmo Sr. fez em sua nota do predito mez, para 
que aos vapores da companhia Messagerics Impíriales seja permittido carregar na Bahia 
c Peruambuco mercadorias para o Rio do Prata. 

Declara-me S. Ex. quo, não havendo disposição alguma quo se opponha o somolhanto 
favor, pédo ser elle concedido, comtanto, porém, quo nos manifestos, (que doveréõ vir abertos) 
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da carga recebida n'aquellas províncias para o Rio da Praia, se faça expressa declaração da 
baldeação que so terá do effcctunr no porto do Rio de Janeiro para outros vapores da mesma 
companhia que continuilo aquella linha de navegação; podendo ser iguulmento pormittido a 
esses vapores b transporte do mercadorias com destino á Bahia c Pernambuco com a mesma 
formalidade quanto aos manifestos, úraa vez que também sejilo no porto do Rio do Janeiro 
baldeadas as mercadorias para os vapores que tiverem de seguir para a Europa com escala 
pelas ditas provindas. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Conde de Breda as seguranças de minha 
mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conde P. de Breda. 


Joio Peduo Dias Viehia. 


N. 104. 


Nota da Ligação de França ao Governo Imperial. 


' Legação de França no Brasil. Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1864. 


Sr. Ministro. Tenho a honra de enviar, aqui inclusa, a V. Ex. a cdpia de uma carta, 
que me foi dirigida pelo Sr. Pitoin, agente geral das Messagcries Impériales. Ésta 
carta contem observações- do Sr. Pitoin rclativamente a dificuldades que impedem a exe¬ 
cução da autorisação dada pelo- governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil aos 
paquetes das Mcssa.gcries Impiriáles para embarcarem mercadorias nos portos do Brasil com 
destino ao Rio da Prata. 

Parecendo-me estas observações fundadas sob todos os pontos de vista, julgo dever 
appoiá-las com especial- empenho junto de V. Ex., rogando-lhe também que as recom- 
mende ao benevolo acolhimento do S. Ex. o Sr. ministro da fazenda. 

Como esclarecimento d’csta questão, junto uma carta do Sr. Aubé, agente' da me3ma 
companhia na Bahia, dirigida ao Sr. ihspector da alfandega, assim como a resposta quo 
lhe deu este honrado funccionario. 

Queira aceitar, Sf. ministro, as seguranças de minha mui alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


O Ca.vau.ehio de Saint Gbouqes. 
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Carta a que se refere a nota da Legação de França. 

Serviço marítimo das Mcssagcries Jmptrialcs de França. Agencia principal do Rio de 
Janeiro, 30 do Novembro de 1864. 


Sr. Ministro. Por uma carta datada de 23 de agosto de 1864, o Sr. Conde de Brodo foi 
pervido communicar-mc que, a pedido da legação do França, concedem o governo Brasi¬ 
leiro 4 nossa companhia a faculdade de receber nos portos dc Pernambuco o Bahia mer¬ 
cadorias com destino ao Rio da Prata. 

Este acto de benevolencin do governo Brasileiro, que attende a uma necessidade mui¬ 
tas vezes manifestada pelo commercio das províncias, nao tem podido receber execução 
apezar de que se tenhão apresentado mercadorias para serem embarcadas nos portos do 
Brasil, sobre tudo na Bahia. 

Esto impccilio provem de que as diversas medidas, que os mspeetorcs das alfandegas 
devem tomar em observância do regulamento, exigem dos paquetes vindos da Europa, uma 
demora demasiadamente longa para vapores destinados ao serviço de correios. 

O Sr. Léonce Aubê, agente da nossa companhia na Bahia, dirigiu a este respeito 
uma carta ao Sr. inspector da alfandega, na qual faz ver, que as disposiçOes do regula¬ 
mento impossibilitao a operação autorisada pelo geverno de Sua Magestade o Imperador 


do Brasil. „ _ _ , ... 

Tenho -a honra de remetter inclusa a V. Ex. uma cópia da carta do Sr. Leonce Aubê, 
bem como a resposta do Sr. inspector da alfandega. 

Em sua resposta ao Sr. Léonce Aubê, o Sr. inspector da alfandega reconhece, Sr. mi¬ 
nistro, perfeitainente que as disposiçOes do regulamento das alfandegas do Brasil não só¬ 
mente embaraetto a operação, mas atê a impossibilitao. 

Reconhece também quanto aproveita aos interesses provinciacs a autonsação concedida 
pelo governo Brasileiro; e ó o proprio a indicar o meio facil o pratico. de conciliar os 
interesses do fisco com os do commercio, é finalmente com os da companhia das Mcssa¬ 
gcries Impériules. . . 

Differentes vezes foi o governo Brasileiro sorvido considerar como íntraramente espe¬ 
cial o serviço feito pelos paquctcs-corrcios, necessitando, portanto, para o seu regular 
andamento, de medidas também cspociaes. 

Tomei a liberdade, Sr. ministro, de fazer presente a V. Ex. a carta do meu collega 
o Sr. léonce Aubê c a do inspector da alfandega da Baliia; e venho solicitar o vosso 
benévolo apoio afim de obter do governo Brasileiro as necessárias facilidades para que o 
inspector da alfandega da Bahia seja autorisado a modificar no sentido indicado em sua 
carta, as condiçGes particulares relativas ao transporte do mercadorias entro os portos do 
Brasil o os do Rio da Prata. 

Pormitti, Sr. ministro, que ou aproveite esto correspondência para tratar de outro 
questão que parece-me ligada ao assumpto para o qual tenho a honra do chamar vossa be¬ 
névola attenção. 

lima disposição do orçamento do 1863 autorisa o ministério a alterar as disposiçOes 
vigentes sobre a navegação do cabotagem, permittindo ás embarcações estrangeiras fazerem 
o serviço do transporto nas costas do Império, onde lia alfandegas. 

Até o presente, Sr. ministro, nao tem sido aquelln nutorisnçno executada. 
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Concebida om um espírito liberal, prestaria a referida disposição immcnsos sorviços a 
todos os interesses locaes, o é facil demonstrar que por nenhuma fórmn prejudicaria a ban¬ 
deira brasileira. 

A navegação á vela ntto soffreria com isso, porque os paquetes a vapor, nüo recebem 
nonhuma das mercadorias que carregilo os navios d vela. 

Pelo que diz respeito aos paquetes brasileiros a vapor, o numero dos seus portos de 

escala faz com qúe elles nao possao attender a todas as necessidades. Affirmo que a nuto- 
risaçao concedida aos paquetes-cerreios do empregarem-se no transporte de mercadorias en¬ 
tre os portos brasileiros de sua escala, augmentaria rapidamente as relações commerciaes 
entre os diversos portos, e até mesmo crearia outras novas. Eu poderia em apoio d’esta 
asserçao citar um exemplo do recente data. Por occasiao do furacão de 10 de oitubro, 
o mercado do Rio de Janeiro achou-so desprovido de vidros de vidraça o foi preciso es¬ 
perar-se mais de um mez até que viessem dos portos do norte do Brasil; e tal é o es¬ 

tado das coisas que as primeiras remessas chegárao do Rio da Prata. A’ este respeito está 
o commercio de Montevidéu mais favorecido do que o da Bahia e péde enviar ao Rio de 
Janeiro as suas mercadorias e produetos mais depressa do que a Bahia. 

Pondo em execução a autorisaçao dada pelas camaras a respeito da cabotagem, e per- 
mittindo-a aos paquetes-correios, o governo Brasileiro collocaria os portos do norte no pé 
de perfeita igualdade com os do Rio da Prata. 

Julguei, Sr. ministro, que V. Ex. tomaria, com algum interesse, conhecimento das re¬ 
flexões que tenho a honra de apresentar-lhe e que talvez, havendo opportunidade, se ser¬ 
viria submette-las á consideração dos ministros de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Tenho a honra de ser com respeito, Sr. Cavallciro de Saint Georges, dc V. Ex. muito 
humilde e muito obediente criado. 


Amedeu Pitoin. 

Agente principal. 


N. 105. 


;Yofa do Governo Imperial d Legação de França. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros.. Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 186G. 


Em resposta á nota que S. Ex. o Sr. Cavàlleiro de Saint Georges, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de Sun Magestade o Imperador dos Frnncezes, dirigiu ao meu ante¬ 
cessor, com data de 8 de dezembro de 1864, tenho a honra dc communicar a S. Ex. que o 

a. 1. 35 
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Sr. núiistro da fazenda acaba do mo informar do quo, om 19 do jimoiro ultimo forílo ilxpc- 
didas as convenientes ordens para qac fiquo extensiva n disposiçilo da portaria do 23 de oitu* 
lii-o do 18ol. em sua condicrio 2.*. ás mercadorias quo os paquetes da companhia .Vossíi- 
geries Im/iéritiks rccobem nos portos da Bahia o Pernambuco com destino ao -Rio da Prata. 

Cumpre, porém, para poder sor aqui fiscalisndn a bnldençílo de tacs mercadorias, que 
um empregado das respectivas alfnndcgas, para isso commissionado a bordo do cada um dos 
ref.-ridos vapores, que vierem da Europa, o depois de recebida a carga, entregue ao cominan- 
eanie um cerliiicado do numero dos despachos, afim do ser presente á da efirte, com a segunda 
via dos mesmas despachos e lista substitutiva do manifesto. 

Para completar esta comiiuiidcução, remetto ao Sr. do Saint Georges a inclusa cópia dh 
sobredita portaria. 

Aproveitando esta oppovtunidade, reitero a S. Ex. o Sr. dc Saint Gcorges as exp es- 
sOes de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cavalleiro de Saint Georges. 

Josí Axioxio Saraiva. 


Fortuna a que se refere a nota dirigida d Legação Francesa. 
Ministério dos Negocios da Fazenda. Rio de Janeiro, 23 de Oitubro de 1851. 


Tomando em consideração a declaração e representação da real companhia britannicade 
paquetes de vapor sobre quo informa o for. inspector da alfândega cm sou oíRcio n. 0 94de 
4 do mea ultimo, resolvi conconer a mesma companhia as seguintes isenções: 1.* de despacho 
e pagamento do direitos de baldeação das mercadorias quo. vindas da Europa com destino 
aos portos do Rio da Prata nos vapores da dita companhia, passarem para o da linha entre 
estes o aquellos portos, e vice-versa, reputando-se paro taes mercadorias a baldeação como 
das de navios arribados, de que trata o art. 2-18 do regulamento de 22 de junho dó 1836, 
c lido lne ippli a\c a di positO i do art. 249 e as dos 245, 246 o 247, caso se verifique 
as hypothcscs ahi figuradas, mas som excluir a fiscalisaçao que compete á alfandega em 
quanto Oo vapores -o demouuem no porto, mediante as cautelas recominendadas no art. 238 
e outras que ao Sr. inspector pareção necessárias; 2." de apresentação do manifesto nos 
portas intermédios de Lisboa, Madeira o Tenerifc onde os vapores ’ só se domorão pouco 
tempo, o cm quo tenlião recebido alguns volumes ou eucommendas, substituindo-se esta 
obrigação pela entrega,'no acto da primeira visito da alfandega, de uma lista do carrega¬ 
mento, que houverem recebido nos ditos portos intermédios, com dislincçiío do que fir re¬ 
lativo a cada um; 3.* irresponsabilidade do capitão do vapor ou da companhia polas dif- 
fereaças encontradas nas listas da bagagem dos passageiros, c pelos objectos sujeitos a direitos 


- 139 - 


qno ellos possilo trazer cm sous volumes, recahindo sdmonto a responsabilidnde sobre os 
ditos passageiros, salvo o caso do se provar quo o capitão teve sciencia da existência dos 
mercadorias, o que as nilo manifestou. 

Nao foi, porém, concedida íi companhia isenção de pagamento dos direitos de baldeação 
ou reexportação dos sobresalcntes para o vapor da linha entre esto porto e os do Rio da 
Prata. 

O que communico ao Sr. inspector para seu conhecimento e execução. 

José Joaquim Rodrigues Toncns. 


Trntnilos cjiicimiulos cm SHontevidco |»or ordem do Sr. Aguirrc. 


N. 106. 


;Yoi(i do Governo Oriental d missão especial. 


Ministério de RelaçSes Exteriores. Montevidéo, 30 de Setembro de 1865. 

' Sr. Ministro. Restabelecidos, por decreto de 28 de fevereiro ultimo, em toda sua força 
e vigor os tratados de limites, alliança, commercio e extradicção de 12 de oitubro de 1851 
c as C modificações de 15 de mnio de 1852, celebrados entre a Republica e o Império, e 
que forão mandados queimar pela administração anterior: 6 indispensável, como V. Ex. 
facilmente comprchendcrá, que novos exemplares dos mesmos figurem, como é devido, nos 
respectivos archivos. 

Conseguintemente recebi ordem especial do governo da republica para rogar a \. Jíx. 
queira obter que o de Sua Magestade o Imperador se digne fazer renovar aquclles tratados 
e modificacocs, remettendo-os a este urnisterio com a possível brevidade, sanando-se por essa 
forma os inconvenientes que rcsnltnrião. da falta de tão importantes documentos. 

Com este motivo é-me grato reiterar 'a V. Ex., as seguranças de minha particular con¬ 
sideração e distincto apreço. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Francisco Octnviano d’Almeida Rosn. 


Carlos de Castro. 
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Documento a que se refere a nola do Governo Oriental tl missão especial. 


Na cidade do S. Felippo e Santiago do Monlovidóo aos seto dias do moz do abril 
do mil oitocentos e sessenta c sois: Achnndo-so reunido o Exm. governo provisorio da 
Republica no salao do despacho, na casa do governo, com assistência dos oílicines maiores 
e mais empregados dos ministérios, dos chefes o oíficiaes do estado-maior general e de 
vários chefes e empregados subalternos de outras repartições, presente o abaixo assigiiado, 
apresentou-se o Exm. Sr. Dr. Thomaz Fortunato de Brito, ministro residente do Sua 
Magcstade o Imperador do Brasil junto do governo da Republica e fez entrega dos novos 
autographos dos tratados existentes entre a Republica e o Império do Brasil, em conse¬ 
quência do haverem sido entregues ás chammas os primeiros pela administração que caducou 
em vinte do fevereiro do mil oitocentos sessenta e cinco. 

S. Ex. o Sr. governador provisorio ordenou que se lavrasse a presente para a devida 
constância, firmando-a com o Sr. ministro e secretario d'estado do departamento de rela¬ 
ções exteriores perante mim, do que dou fé. 


T. A. Vidal. 

C. DE CàSTIIO. ' 

Jüan José F. de Águias, 

Escrivão do governo e fazenda. 

Concorda com o original a que se refere. Em fé do que o assigno e firmo cm Mon- 
tevidéo na data-acima. 

Juak José F. de Aguiae, 

Escrivão do governo e fazenda. 

Conforme.—O offidal maior de relações exteriores. 

Aldeuto Flaxgini. 
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Appliençilo As mulheres <Ios Agentes Cniisulnrcs estrangeiros iln íni- 
miiiiltlnile, ile <)iic g««Io seus iiinríilos, ile nilo serem clinnindos u juiz» 
para deporem como testemunhas. 


N. 107. 


Aotjo- do' Ministério da Justiça ao Ministério de Estrangeiros. 

Ministério dos Negociòs da Justiça; Rio de Janeiro, 6' de Dezembro de 1865. 


Illm. e' Exm. ÍSr. Para conhecimento do ministério a cargo do V. Et., remetto a in¬ 
clusa cópia da consulta da secção dé justiça do conselho- d’estado, de 23 de setembro ultimo, 
decidindo quo as mulheres dos cônsules e vice-consules estilo compreliendidas na doutrina 
do aviso de 17 de dezembro- de-1857, e devem- como testemunhas- depor não em juizo, 
mas na sua residência. 


Seus Guarde-a V. Éx, 


Sr. José Antonio Saraiva: 


Josú Tiiomaz Nadcco dÂisaoto-. 


Cópia da consulta da secção de Justiça do■ Conselho d’Estadò, o, que se refere o aviso do Mi¬ 
nistério da Justiça ao de Estrangeiros. 


Senhor I Mandou Vossa Magestade Imperial que a secçíío de justiça do conselho d’cstado 
consultasse com sou parecer sobro o incluso officiò do chefe de policia d’esta cOrte- de 30 
de novembro ultimo. 

Pergunta elle, se as mulheres dos cônsules ou vice-consules em exercício devem ou 
nüo ser chamadas a juizo para deporem como testemunhos, quando assim fôr necessário. 

Sobre o assumpto foi ouvida a respectiva secção- da secretaria d'estado, que concluiu 
pelo modo seguinte: 

“ Parece que se deverá dizer ao chefe de policia da cOrtc, om resposta ao seu officio 
de n.° 756 de 30 de novembro ultimo, o como solução & sua consulta, que ás mulheres 
dos cônsules ou vice-consules em exercício competo a immunídade dos maridos para nilo 



c ,, corei i mnto o 1.1 , aes d s,» rei doucia k endo seusdepoimentosacrtomados 
cm «ca domicilio. „ 

Segunda secção, 5 do dezembro .do 1804.-0 dinetor, M *■*■*» Fornira Vallo. 

O Co, 11 rocon lto o «u parecer incl, o k 11 de julho, fez a distingo en¬ 
tre honras e privilégios, o ontro estes n extomtorialidadc, e dopois do sustentar, o que en¬ 
tende ser o direito rigoroso, conclue dizendo: 

«lia certos princípios de oducaçilo social, que ntío emnntto das leis, mas silo a base 
Mas, e derivão da índole e civilisação de um povo. Um d’esses principies é o rospe^ 
consagrado àquollc sexo, que representa as funeçoes sagradas da msi e da esposa. Ojiuz 
l,o prudente arbítrio, que lhe deixa a lei, meios para «ao sujeitar uma.senhora ho- 
. „ ■ „ „„„ nnsirao até certo nonto indecorosa, como a de sei 

nesta, seja ellu egi-egia - 1 e a respeito de uma questão immunda 

levada ao tribunal por gente da ínms baixa cspliera e a ic..peiio uo i 

° t0 ?l lei consagra a igualdade jurídica; nenhuma lei, nem mesmo as utopias socialis¬ 
tas tentarão jimaís á igualdade moral, dos costumes c da ,educação. Respeitando a inimcna, 
e í è Te. nitt: i ao funceionario puhlico atteudor à nuturnl■ distincdüo, que 6 abasede 
toda a sociedade. 

- Rio de Janeiro, 11 do julho do 1865—J. M. do Alencar.,, 

0 ministério dos negocios estrangeiros em seu aviso de 8 de maio manifestou seu pa¬ 
recer nos seguintes termos: . _ 

Tive a honra de receber o aviso de 31 do março ultimo, polo qual serviu-se \. Ex. 
pedir-mo iuformacoes para decidir, de accordo com este ministério, em solução k duvida 
proposta pelo Sr. chefe de policia da côrto, se ps mulheres ,dos cônsules e vicc-consule» 
cm exercício gozão da immunidade dos maridos para não compavecerem como testemunha» 
perante as autoridades e tribunaes do paiz. Satisfazendo a esta requisição de V Ex. ca¬ 
be-me declarar que a referida duvida parece-mo implicitamente resolvida pelo aviso do mi¬ 
nistério da justiça de 17 de dezembro de 1857, expedido sobre resolução cie consulta do 
conselho d’eslado, porquanto esse aviso, considerando que os cônsules por commum o geral 
opinião c entre nós. onlrão na classe das pessoas distiuctas qualificadas em direito co 
titulo de egrégias, dfi a immumdudc, de que se trata, um caracter, que a torna extensiva 
às mulheres dos mesmos cônsules, por sor principio do legislação patna, que a mullici 
casada segue a condição do sau marido e goza das mesmas honras e privilégios. 

Esta dcduccão, que submetto á apreciação de V. Ex., tem apphcação, segundo pen=o, 
às mulheres dos agentes consulares de qualquer nação, 6. vista do art. 17 do regulamen o 
u" 855 de 8 de novembro de 1851, cuja disposição 6 geral e não depende de accordo, 
nem do principio de reciprocidade determinados nos arts. 23 e 24 do mesmo regulamento. 

“ Em conclusão direi a V. Ex., que é principio de direito internacional que as mu¬ 
lheres dos ministros c também dos cônsules, participão nas circunstancias, que o admittem 
pelo seu objeeto, das prerogativas, privilégios e honras prestados a sous mandos. 

“ Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais 
. perfeita estima e alta consideração. 

,A S. Ex. o Sr. Francisco José Furtado. 


João PiiDiio Dias Vieira. 
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“ A maioria da secção oxaminou toda9 estas opinioes, e passa a cumprir o seu dover 
expondo'a sua. 

' ii EHa nao entrará no examo da delucidaçno rigorosa do que são distincçOes honorificas 
ou privilégios: seria longo, diillcil e desnecessário deslindar sua divisa. 

« Nao entrará, também na questão do saber, até que ponto os ministros, os coMules 
ou suas mulheres possho oximir-so das condiçOes geraes da jurisdicção civil ou criminal do 
território: ó matéria que offerece dificuldades, algumas das quaes ainda estao sub judice. 

o Para a questão vertente basta recordar, que, quando se trata de conceder distincçOe» 
ainda mesmo que nao seja o de uso universal ou rigoroso, pende isso da boa vontade, e 
idéas illustradas das respectivas cortes, e que estas nunca perdem preferindo costumes nobres 
e generosos. 

<* É sem duvida repugnante tratar as matronas tanto estrangeiras como nacionaes, 
sejao ou não mulheres de cônsules ou da homens distinctos, por modo grosseiro ou ainda 
mesmo pouco attencioso: isso so serviria para indicar rudeza. Consequentemente parece 
que as senhoras, que por sua distineção estao no caso de serem consideradas pessoas egrégias 
devem dar seus depoimentos em suas casas em vez de irem esperar nos corredores por sua 
vez de depôr. 

■I N’este sentido a maioria da secção concorda com o ministério dos negocios estran¬ 
geiros. que a questão está resolvida pelo aviso do 17 de dezembro de 1857, pois que sua 
doutrina õ applicaveUs mulheres'dos cônsules ou agentes consulares, assim como a outras 
senhoras igualmente distinctas ou egregias. Isso não é privilegio-é distineção honorifica. 

11 O conselheiro destado visconde de Jequitinhonha entende que, se não basta o de¬ 
terminado no aviso n.” 465 de 17 de dezembro de 1857, sendo necessário como representa o 
Dr. chefe de policia, firmar-so uma regra certa e invariável; n’este caso é de parecer que 
pela repartição dos negocios estrangeiros se provoque um accordo, do qual resulte a con- 
veniente reciprocidade, afim de não dar-se motivo a desagradáveis occurrencias, pelo que 
respeita ás mulheres dos cônsules brasileiros nos paizes estrangeiros, cujo*s cônsules aqui 
gozarem, pelo que concerne is mulheres, da requisitada deferencia. 

Vossa Magestade Imperial, porém, mandará o que fõr mais acertado. 

Sala das conferencias da secção de justiça do conselho d’estndo, 23 de setembro de 
'1865.— José Antonio Pimenta Buem.— Visconde do Vriigmy.—Visconde de Jequitinhonha. 

Como parece.—Paço, 25 de novqmb.ro de 1865. 

Com a rubrica de Sua Magestade .o Imperador. 


José Tiiomaz Nauuco d’Abàcjo. 





Quadro da secretaria de eslado dos negocios estrangeiros. 


Ministro e secretario dcstuilo. 

D Exm. Sr. conselheiro José Anlonio Saraiva. 

Gabinete «lo ministro. 

Os Srs: 

Mmlor da 1‘ secção, José Pedro de Àievedo Peçunha.' ' • 

.1“ Oficial, Luiz Pereira Sodré. 


Oirector gerul. 

Conselheiro Joaquim Thomaz do AmaraL 

Sceeão central, sob a imuicdinta direcção do director geral. 

1“’ Oficiues, Joaquim Teixeira de Macedo. 

Constancio Neri de Carvalho. 

2" Ogteial, João Luiz Kcaling. 

Primeira secção, dos negocios políticos c do contencioso. 

Diueaoii ixteiu.no. 

0 1” Oficial, Manoel Ferreira Lagos. 
i° Oficial, Honorio llcrmelo Carneiro Leão. 

2” Oficial, João Pinheiro Guimarães. 

Amanuense, Manoel Pacheco da Silva Junior. 

Segunda secção, «los negocios coiuuicrciues e cousiilurtM. 

Dihectoh. 

João Pedro Carvalho de Moraes. 

2’ Oficial, Adolpho Paulo do Oliveira Lisboa. 

Amanuense, Luiz Pedro da Silva Rosa. 
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Terceiro sccçilo, do chmiccllnrl» e «relilvo. 

Dwector. 

Joio Cnmoiro do Amaral. 

2" Ojiri«ct, Pedro Pinheiro Guimarães. .. 

TliOrriàz Angelo do' AmtííoK r • *' * ’ 

Qunrtn «ccçBo, do contnbllidnde. 

Dihectou. 

Alexandre AITonso de Carvalho. 

Amanimm, Frederico de Souza Heis Carvalho. 

Felickno José da Costa. 

Traductor compilador. 

Antonio Diodoro de Paseoal. 

Porteira. 


Francisco Servulo de Moura. 

Contínuos. 

Joio Fernandes Pereira. 

Felisberto Dcolihdo Barboza. 

Correios. 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leilão. 

Cândido José Cardoso. 

João Augusto de Paula Pereira. 

AITonso Pacheco da Cunha. 

Secretaria d’e»tado dos negocios estrangeiros, em 9 de abril de 18GG. 

Joaquim Tuojiaz no Amaiul. 




Quadro do corpo dip](òíriÜtiço Lrasileirp. 



America, 

BOLÍVIA.. 

Os Srs. í. ... 

Ànlonio Pedro do Carvalho Borges, encarregado dè ncgocibs-.. 

PERO 1 ,. CHILE E EQUADOR. 

Francisco Adolplio dfe Yarnhagen, ministro reridenle.. 

João Duarte da Ponte Ribeiro,, secretario-de legação. 


Conselheiro Joaquim Maria Nascentes, d'Azambuja, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Henrique Cavalcanti d'Albuquerque,secrclario de. legação.. 

Benjamin. Franklin Torreão de Barros, addido de 1* classe. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, addido de 1* classe. 

REPUBLICAS ARGENTINA E ORIENTAL 1)0 URUGUAV- 
Mimo especial.- 

Conselheiro Francisco Octaviano de Almeida Rosa,, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Jarbas Moniz Barreto, secretario.. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY.. 

Missão ordinário. 

Tliòmaz Fòrtunalo de Brito, ministro residente. 

Júlio Henrique dè Mello è Alvim, secretario dc legação.. 

Garlds Hopley Taylor;. addido de 1' classe.. 
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llEPUBUCA. ARGENTINA. 

Missão ortlinam. 

Felippe José Pereira Leal, ministro residente. 

Jarbas Moniz Barreto, secretario de legação. 

. VENEZUELA E NOVA GRANADA. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, encarregado de ncgocios (em commissfto 
em Londres.) 

Leonel Marliniuno de Alencar, secretario de legação, servindo de encarregado dc ne¬ 
gócios. 


Europa, 

AUSTRIA. 

Pomingos José Gonçalves dc Magalhães, ministro residente. 

José Pedro AYerneck Ribeiro de Aguilar, addido dc 1‘ classe, servindo de secretario. 

BÉLGICA. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
José Marques dc Souza Lisboa, secretario de legação. 

Anlonio Maria Dias Yianna Berquó, addido de 1" classe. 

ESTADOS PONTIFÍCIOS. 

José Bernardo de Figueiredo, ministro residente. 

FRANÇA. 

Missão especial. 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Visconde de Carvalho, addido dc 1* classe. 

Missão ordinário. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
'Henrique Luiz ltattou, secretario de legação. 

Luiz -César dc Lima c Silva, addido de 1* classe. 

João Arlhur de Souza Corrêa, addido de 1* classe. 

João Vieira dc Carvalho, addido do 1‘ classe. 
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^ GR AN-RRETANITA. 

Conselheiro Bário do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Ignacio d’Avellar Barbosa da Silva, secretario de legação. * 

.Toüo Pereira de Andrada Junior, addido de 1* classe. 

Egas Moniz Barreto de Aragão, additíd dé í‘ classe. ■ 

Antonio Guilherme de Figueiredo, addido de 1* classe. 

HESPAMIA. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim, encarregado de negocios. 

ITALIA. 

João Alves Loureiro, ministro residente.. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Barão de Ilamaracã, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
João Pereira da Costa Motla, secretario de legação. 

João Bernardo Yianna Dias Berquó, addido de 1* classe. 

João de Magalhães Collaço Yclasqucs Sarmento, addido de 1‘ classe. 

PRÚSSIA, CIDADES HANSE.VnC.VS, IIAKOVER, MECXIEMBUIIGO SCIIWERLN, STRELITZ F. OLDEHBURGO. 

Conselheiro Marcos Antonio de Araújo, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Julio Conslancio Yilleneuvo, secretario de legação. 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, addido de 1" classe. 

RÚSSIA. 

Yiscpndc de Santo Amaro, ministro residente. 

Eduardo Callado, addido de 1* classe. 

Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, 9 de abril de 1866. 

Joaquim Tiiomaz do Amarai.. 



Qtiadco do corpo diplomalico estrangeiro. 


Os Srs: 

James Walson Webb, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, (ausente.) 
William van \leck Lidgerwood, encarregado *de negocios-, ad ínterim- 

UIFE1UO DO MÉXICO. 

1). Pedro Escandori, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciário, (ausente.) 
I). Anlonio Pcrez Berruccos,' secretario, encarregado da legação. 

I). Pedro Maria JJourc, addido de 1* classe, (ausente.) 

IIEPCBLICA ARGENTINA. 

D. José Marmol; enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, (ausente.) 

I). Francisco Delgado, secretario de legação, (ausento.) 

.1). Pedro Jiraldes, addido, (ausente.) 

D. Oscar Laser, dito, (ausente.) 


• RP.PCnUCA DO CHILE. 

I).. José Yictorino Lastarria, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciário, (au¬ 
sente.) 

1). Guilherme Blesl Gana, secretario, (ausente.) 

1). Alejandro Carrasco Albano, official da legação, (ausente.) 

.1). Daniel Lastarria, addido, (ausente.) 

I). Dcmctrio Lastarria, official da legação, (ausente.). 

!). Francisco. Subercaseaux, addido, (ausente.) 

Europa. 

AUSTRIA, 


Uyppolilo de Sonnlcithncr, ministro residente.. 
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Augusto van too,' írtiniMO /residêntfe: 


ESTADOS PONTIFÍCIOS. 

Monsenhor D. Domenico Sangiügni, ; ÍDtermihció apostólico c enviado extraordinário 
pontificio. ■ ! '' 

Monsenhor D. Miguel Fcrrini, auditor da fluticiatura. 

Desiderio Martins Vianna, chanceller. 


«»ança. 

Cavalleiro L. de Saint-Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Visconde F. de Beuumont, secretario de legação. 

Marquez A. de Cambefort, addido. 

Theodoro Taunay, chanceller da legação. 


GRAN-BRETANHA. 


Eduardo Thomton, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
FrancÍ9 John Pakenham, secretario de legação. 

G. L. Conyngham Junior, 3.° secretario. 

,P. H. Le Poer French, 3.° secretario. 

HESPAXHA. 

D. Juan Blanco dei Vallc, ministro residente. 

D. Norberto Ballesteros y Ordejon, secretario de legação. 

ITALIA. 


Conde Alexandre F6 d’Ostiani, ministro residente. 

PORTUGAL. 

José de Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, (au¬ 
sente.) 

Frederico Francisco de Figanière, secretario de legação, encarregado de negocios in¬ 
terino. 

Fausto de Queiroz Guedes, 1.’ addido. 

Jorge Firmo Loureiro, addido honorário. 

Antonio Tovar de Lemos, addido. 

João Henrique lilrich, dito honorário (ausente.) 

a. 2. <9 
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rnussu: 

Frederico d’Eichmann, enviado extraordinário c ministro, ,plonipo,tenoiarjp. 
Theodoro de Bujisen, secretario de legaçfto. 

RÚSSIA. 

... • ,')( yrM t M 

Dimitry de Glinka, enviado extraordinário c'ministro plenipotenciário. 
Theodoro de Smirnow, secretario de legaçüo. . |ihj . ; j 

SUÉCIA E NORUESÀi ' " ' ' " l ’ ' 

G. 0. Hylten Cavalius, encarregado de negócios, (ausente.) 

Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros ,* 9 de abril dc 1806. .. 

JOAQuiM Tiíomaz ; too ’Amaral. 1 



Quadro : eniprcgnilos. d’oata «ccrpínrla dc estado, comprelioudcndo 
todas M commlssBes de que item «Ido incumbidos desde sna primeira 
■ námençito ato au n p>c^entév" ' • ,v 


Director geral. 

Conselheiro Joaquim Thoma? do A 


|Commissario arbitro da 
commissao mixta bra¬ 
sileira e inglezn em 
Serra Leôa. 


Promovido, 

Removido:. 

Promovido. 


Acr. tamb. 
Removido. 


Empregar com umagra- 
1 tificaçaonaleg.impe- 
í-ial em Londrbs.... 
|Addido de 1* classe; ser- 
vio como encarregado 
de negocios de 15 de 
Março de 1850 a 1 de 

Junho de 1851. 

Secret. da dita legaçao. 

para Paris..’... 
Encarregado de negocios 
1 na Confed. Argentina 
E. deBuenos-Ayres. 
Repub. O. do Uruguay. 
Ministro resid. na mesma 

Repubjica. 

Republica do Paraguay. 

A missão especial. 

Ministro residente para 

a Bélgica. 

Director geral d’esta, 
cretaria d’estado. 


3 Outub. 1842 


17 Julho 
11 Nov 
14 A 


24 Fever. 1855 
!6 Set. 1856 

9 Dez. 1858 
[14 Fevór. 1859 


Vinctom tle secção. 
José Pedro de Azevedo Peçanha. 


Nomeado. 


I Exonerado. 
Nomeado.. 


Praticante da contado¬ 
ria da marinha .... 
Amanuense da recebe¬ 
doria do município.. 

Ajudante do guarda mdr 

d’alfandega. 

Secretario do gov. da 
provinc. doMnranhSo 
Secretario interprete da 
insp. desnude do por. 
2” offic. dasec. da faz. 


11 Set. 1835 

13 Maio 1837 
Set. 1840 

18 Agosto 1841 
2 Junho 1842 

6 Dez. 1842 
21 Junho 1851 
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Coiittniinçilo iln quadro n. 


Alexandre Aflbnso de Carvalho.. 


Joio Pedro Carvalho de Moraes,, 


■ Nomeadd:. ClièfeW."dü : l 4 sècçllb'. 31‘ Marçó 
►w Promovidov lvofficidl... . v.vw. r 24 Abril - -1862 

Nomeado .. Chefe da 1* secção . 1 Maio 1862 

„ Official de gabinete do 

ministrodoImperio.il „ „ 

n Cônsul geral em Monte- 

vidéo. 4 Outub. 1865 

„ Director da 1" secção 

d’estasecret.d’cstado. 19 Fover. 1869 
„ Official de gabinete... 1 Junho 1862' 


„ Amanuense. 

Promovido. Official. 

Nomeado.. Chefe int. da 3‘ secção. 

„ Director da 2‘ sccçtto... 

Transferido Para a 4* secção .’. 


. Nomeado .. 1° official. 

„ Director int. da 1‘ secção 
Promovido. Director da 2* secção . 
Nomeado.. Secretario da missão esp. 

em Buenos-Ayres ... 
Exonerado. De secretario. 


. Nomeado.. Fiel do tliesonr 1 da pag. 6 Set. 

„ Amanuense d’esta secre¬ 
taria d’cstado.15 Março 

„ Cônsul geral na Bélgica 

e nos Paizes-Baixos.. 18 Nov. 

Exonerado. Cônsul geral.20 Abril 

Promovido. Official d’esta secretaria 20 Abril 

Nomeado.. „ de gabinete.15 Junho 

„ 1" official.19 Fever. 

Dispensado. De çfficial de gabinete. 30 Maio 
Nomeado.. Director int. da 3‘ secção 24 Junho 
Dispensado. ,, „ ' 24 Dez. 

Promovido;. „ 8 Julho 


15 Marco 1842 

29 Outub. 1852 

18 Nov. 1852 

19 Feverl 1859 

30 Maio 1863 


.. Addido de2* c. cmFran. 3 Julho 1 
). ., de Pc.,e incum¬ 

bido do c. g. emFran. 15 Junho 1 
. Addido dei* c.,servindo 

de secretario cm Roma 11 Março 1 
i. ,i „ „ 1 Junho 1 

. Secretario para a Aust. 28 Julho 1: 

„ 17 Março li 

. Addido e enc. de negó¬ 
cios int. na Rússia... 5 Fever. 1 

.paraosEsta- 

dos-Unidos. 1 Set. 1; 

>. Enc. do n-g. int. ., 7 Janeiro L 
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Coutiluiafilo ll» rpiailr» n. 4. 


NOMES 


CATEGORIAS 

E PORTARIAS 


Ejton.era.do,. 

Fposto emdisp.activa. 

22 Marco 1852 


Nomeado... 

1* official d’osta scíret. 

8 Julho 1865 

Manoel Ferreira Lagos-,........... 

Nomeado.. 

Official archivista. 

12 Marco 1842 


Ehefe int. da 3' seccão. 

1 Maio 1851 



I o official. 

19 Fever. 1859 



Diroctor int. da 1* secção 

30 Maio 1863 

Joaquim Teixeira de Macedo.,.......... 

” 

Para coadjuvar os tra¬ 
balhos da missão do 
Visconde d'Ahrantes. 

7 Julho 1845 - 


Exonerado. 
N'omeado.-. 

D’aquelles trabalhos... 
Praticante d’osta secret, 
d’estado . 

18 Outub. 1846 

11 Marco- 1847 


Promovido. 

\mami.-ii -e. 

29 Outub. 1852 


.eruu. 

No gabinete. 

de 25 de Junho 
1855a22Nov. 
1857 


Nomeado.. 

Official.. 

Chefe da2‘ seccão.. ... 

19 Nov. 1857 
23 ., 1857 



1’ official;. 




Official de gabinete.... 

1 Marco 1859 


Dispensado, 


30 Set.' 1861 

Constando Neri de Carvalho 






destado. 

25 Set. 1847 


Promovido. 

Amanuense. 

20 Abril 1853 



1" official. 

19 Fever. 1859 

Hfliwrio Heimeto- t 

Nomeado.. 

1" official. 

19 Fever. 1859 


Director int. da 2’ secção 

25 Nov. 1864 


Dispensadoi 

3 Abril 1865 

Segundos Ofíiciucs. 




Pedro Pinheiro Guimarães. 

Nomeado.. 

Praticante destasccrct. 

destado.'.. 

Secretario da comimssio 
mixt. brasil, e port.. 

11 Junho 1853 

29 Marco 1856 


Promovido. 

Amanuense_. 

20 Agosto 1857 



2" official. 

19 Fever. 1859 

João Luiz-Kcaling. 

Nomeado.. 

Praticante db thesouro. 

12 Junho 1854 


Promovido. 

5" escripturario. 

17 Março 1855. 


Exonerado . 
Nomeado.. 

Praticante desta sccrct. 

Outub. 1857 



d'estndo. 

21 Dez. 1857 


Promovido-. 

2" official. 

19 Fever. 1859 


Sorvio 

No gabinete. 

do 4 Marco 1859 
a 30 Set. 1861 

João Pinheiro (numarues. 

Nomeado... 

Praticante d'esta secre¬ 
taria d'estado. 

S Outubro 1856- 
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Coiltlnunçilo ilo quadro n. 4. 


nomes 


CA.THGOIUAS 

e poutarias 


Promovido. 

Amanuense. 

2" offlcial... 

26Novemb.l857 
18 Fcvcr. 1S59 

Adolpho Paulo do Oliveira Lisboa. 

Nomeado... 

Promovido. 

Addido a esta secretaria 

d’estado. 

Amanuense. 

2" offlcial. 

16 Set. 1858 

19 Fcver. 1859 
13 Julho 1861 

Thomaz Angelo do Amaral. 

Nomeado... 

2" offlcial. 

19 Fever. 1859 

Amanuenses. 




Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Nomeado.. 

Promovido. 
Nomeado... 

Addido a esta secretaria 

d’estado. 

Praticante. 

Amanuense. 

8 Fever. 1851 
30 Dez. 1852 
17 Out. 1857 
19 Fever. 1859 

1'clicmno Josí* da Co a tn 


Praticante. 

1 Agosto 1857 


Promovido.. 

Amanuense. 

19 Fever. 1859 

Manoel Pacheco da Silva Junior. 

Nomeado .. 

Amanuense. 

19 Fever. 1859 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Tradmlor compilador. 

Promovido. 
Serviu .... 

Addido a esta secretaria 

d’estado. 

Amanuense. 

No gabinete..... 

9 Agosto 1861 
30 Maio 1863 
de 1 Jan. a 12 de 
Maio de 1865. 

Antomo Diodoro de Pascoal. 

Encarrcg... 

Nomeado... 

De vários trabalhos e 
considerado em com- 

Addido a esta secretaria 

d’estado. 

Traductor compilador.. 

15 Set. 1854 

5 Agosto 1857 
19 Fever. 1859 


'-ccreta le ado dos negocios estiangeiros, í) de Abril dc 1866. 


Joaquim Tiiomaz do Am.uial. 




















Ouuilro «los empregados diplomáticos cm effectividadc do serviço, dls- 
|)oniliilidndo c aposcntndos, o dos' agonies consulares brasileiros, 
coni|irclicndcndo Iodas as commissScs do (|(ic tem sido incumbidos 
desde a sua primeira nonieaçOo até ao presente. 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS. 


IS DOS EMPRE9AD0S. 


RÃO ACREDITADOS. 


Conselheiro Josò Marques 


■ 

Exonerado 

Nomeado.. 

Removido. 

Promovido] 

Removido. 


[Official d'esta secreta¬ 
ria d'estado. 

| Serviu na mesma sec.. 
no intervallo de va¬ 
rias commissOes di- 
plom., regendo-a co¬ 
mo oficial maior in¬ 
terino por tres dif- 
fercnte3 vezes. 

|Sec. de embaixada do 
Marquez do Palma. 
lEn.de neg.e con.geral 


iNon: lo. 
Promovido 
Exonerado | 
Nomeado. 
Removido. 
Exonerado 
Posto 


Encarreg. dencgocios 


|Commissilo Veste 
cretnria d’estado por 
Aviso de 23 de Agosto 
de 1847 e 20 de Fe¬ 
vereiro dc 1849.. 
|Miiiistro residente.. 

missito especial.. 


Paizes-Baixos 

Bélgica 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanlia 

Paizes-Baixos 

Grau-Bretanha 


Gran-Bretanlia 


17 Junho 1829 
30 Janeiro 1830 
11 Julho 1831 

27 Fcver, 1834 

28 Julho 1837 
22 Outuh. 1838 
16 Sotcm. 1840 

1 Junho 1841 
!7 Setem. 1851 


) Novorn. 1 
5 Abril. 1! 
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4‘uiitiiiiiuçito «los ouvindo* cxlonooilinnoios c ministros |»leiiii>o!cnciiirios 


NOMES DOS EMPREGADOS. 


CATEGORIAS 

Itíõ ACnlSDITADOS 

DOS DECRETOS 


Exonerado 

E posto ora disponibii. 1 
nclivan’estasecretu-. 


25 Agosto 18p4 

7 Dezcrn. 1855 
7 Maio 1859 
21 Março 1805 


Promovido 

Removido. 

Enviado extr. e minis¬ 
tro plenipotenciário; f; 

'• Pérti ' 
Estados-Unidos 
Bélgica 

Conselheiro Marcos Anto- 


Encar. de nog. int. o 
cônsul geral .-- 





GidadesHanseaticas 

.0 Maio 1834 


também.. 

Promovido 

Exonerado 

Encarreg. denegocios 

Ministro residente... 

Env. ext. emin. plen. 

Sómente dos tres ulti- 

Han., Old., Mecld 
SchwerineMeckl. 
Slrelitz 

Nos mesmos paizes 
e na Prússia 
Nos paizes acima c 
na Dinam., Suécia 
e Noruega 

25Novcmb.l837 

14 „ 1851 

31 Janeira 1857 

5 Novemb.1859 

Conselheira Jbaq." Maria 
Nascentes d’Azambuja. 

Nomeado.. 

Áddido de 1* classe, 
servindo de sec. na 
leg. em Washington 

[Serviu de encar. de 
neg. o cônsul gor. de 
31 de Outubro 1840 
até Ide Julho 1841). 

Officiald’csta secreta¬ 
ria d’estado. 

Official de gabinete.. 

Chefe da 1* secção. .. 

OiHcial-niaior interin. 

Director geral. 

Enviado ext; e minis¬ 
tro plenipotenciário. 


23 Março 1840 


Promovido 

Nomeado.. 

Removido 

Estados-Unidos 

5 Outubro 1840 
10 Janeiro 1845 
22 Agosto 1845 
17 Julho 1847 
13 Abril 1840 
19 Fever. 1859 

21 Março 1865 

Cons. Barao do Penedo... 

Nomeado.. 
Removido. 
Em. 

Env. ext. emin. plcn. 

Missão especial.... 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 

Paris 

18Novemb.l851 
4 Maio 1855 
0 Abril 1865 

Cons. Barão de Itamaracú. 

Nomeado.. 

Env. ext. e min. piem 

Portugal 

3 Setomb. 1853 
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: >Ministro» yosldcntc». 


NOMBS/íSÓb BMPItKHDOS 


Visconde de Santo Amaro 


I Nomeado.. [Addido de.l 1 classqi 
Removido. „ „ „ : 

Promovido Secretario..... 

|Seçr, da .emboixí do 
marquez de S. Amaro 
(voltou paráoRio de 
Janeiro em'1831)... 
[Encarreg. dcncgocios 


Promovido 
Exonerado] 
Nomeado.. 
Removido. 
Exonerado 
Nomeado.. 

Removido. 

Promovidol 


Ministro residente: 


Nomeado.. 
Exonerado | 
Nomeado. 

Exonerado I 
Promovido) 
Kemovido. 


Nomeado. 

Mandado.. 


Promov: 

Kemovido. 


[Úinamarcà , Suécia] 
e Noruega 
Nápoles 
Paizes-Baixos 


Addido do l.“ classe. 

Cônsul geral e encar-j 
regado de neg. int.. 
Sóm#te, de cônsul g. 
Enç. de neg. cffectivo 


Ministro residente. 


Ad. de 1." classe 
■iu de secret.de Abril 
i Setembro 1843};. 1 


especial àHespauha 
de Março a Nov. 1846 
Addido de 1.* classe 
Secretario (serviu de 
cnc. de neg. de 18 de 
Jun.allde.Ag.1847) 
Uma .commissilo nos 
1 ' nrcbiyos deHcs. cujo 
désemp. foiapprov. e 
louvado em despacho 
res.de, 17. Fev.i848 
ido Encarregado de neg 
' Ministro residente.’. 


.Gran-Bretnnha 

Áustria 

branca 


Bélgica 

Sardenha 

Napóles 


31 Agosto 1825 
10 Abril 1826 
23 Outubro 1829 


|20 Abril 1830 
17Novemb.l838 
. 1 Junho .1844 
14Novemb.l851 
|l2 Junho 1854 
Janeiro 1857 

9 Maio 1859 
5 Novemb.1859 
3 Abril 1861 
30 Maio 1863 


Sardenha 

Rússia 

Hespanhn 

Áustria 


Portugal 

Hespanhn 


|27 Setemb. 18 
6 Junho lí 
14Novcmb.lí 
)12 Junho lí 

6 Eever. lí 
9 Dezemb.lí 

7 Maio II 


4 Janeiro 1847 
8 Junho 1847 


Paraguay 
Venezuela, Nc 
Granada : e Equador 
Perú.ChileoEqi 


'30 Junho 1846 
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Coiitlminçfto ilos ministros residentes. 


Promovido Addido do 1.‘ classo Áustria 23 Sotemb. 1850 

Nomeado. 

também „ „ „ Prússia 12 Dezemb. 1851 

Promovido Secretario. .Coufcd. Argentina 3 Agosto 1853 

Removido. „ ' Gran-Bretanha 3 Março 1855 

Promovido Encarregado de neg. Sardonha 6 Fever. 1857 

Removido. „ „ R. O. do Uruguay 13 Agosto 1862 

• „ „ „ Bav., Wurt., G.D. 

de Bad.,H. Eloit., 

I-Iesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 8Novemb.l862 
Promovido Ministro residente Confed. Argentina 5 Março 1864 
Removido. „ ,, Paraguay 4 Agosto 1864 

Em.Comm. n’esta côrte. 1 Abril 1865 


Felippe José Pereira Leal. t 


(Serviu de encarr. de 
nogocios de 2 de No¬ 
vembro de 1843 até 
4 de Março de 1845. 


nég. de9deJWhode 
1847 a 19 de Marco 
de 1849). 

Encarr. de negocios Paraguay 29 Março 1852 
). „ „ Venezuela, Nova- 

Granada e Equad. 25 Outubro 1855 

,. „ Hcspanlia 7 Maio 1859 

„ „ Chile 20 Nov. 1861 

„ „ Italia 13 Agosto 1862 

[o Ministro residente... Republ. Argentina 30 Maio 1863 


Thomaz Fortunato de Brifo Nomeado.. Addido de Pelasse. 

(Por desp. de 24 de 
Março de 1851 foi 
transferido para a 
leg. em Turim, è 
pelo de 13 de Março 
de 1852 ficou se’r- 


servir Unicamente. Roma 26 Abril 1852 

Promovido Secretario.Conf. Arg. e E. de 

Buenos-Ayres 3 Março 1855 

Removido. „ Rcpub. Oriental do 

Uruguay 31 Janeiro 1857 

Promovido Encarrcg. de negocios DuasSieilias 9 Dezemb. 1858 

Removido. „ „ Dinamarca 

Suécia o Noruega 5 Nov. 1859 

„ „ „ Italia. 30 Maio 1863 
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Coutlnunçito dos ministros residentes. 


NOMES' DOS EMÇREGADOS 


CATEGORIAS 

PAI7.ES EM QUE FO- 
ltÃO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 


Promovido 

Ministro residente. . 

R. 0. do Uruguay 

0 Abril 1865 

Joio Alves Loureiro.... 

Nomeado.. 

Promovido 

Addido de 1" classe.. 

Secr. (serviu como en- 
enrr. de neg. interi¬ 
no, do 22do Abril de 
1851 a 5 de Janeiro 
de 1852). 

Grnn-Bretanba 

França 

8 Junlio 1849 

23 Fever. 1851. 


Removido. 

Promovido 

Secretario . 

Encarreg. donegocios 

Gran-Bretanlia 

França 

Nos Reinos de Ba¬ 
viera,. Wurt, Grão 
Duc.de Bad.,Hesso 
Eleitoral, H. Grão 
Ducal e Confeder. 
Suissa. 

14 Agosto 1854 

3 Março 1855 

31 Janeiro 1857 


Removido. 


R. 0. do Uruguay 

8 Nov. 1862 


Promovido 

Ministro residente... 

30 Maio 1863 

José Bernardo de Figuei¬ 

Removido. 


- ItaÜa 

6 Abril 1865 

redo. 

Nomeado. 

Addido de 1* classe 

França 

17 Marco 1835 

Exonerado 


20 Abril 1836 


Nomeado'. 
Removido. 

serv. de secretario 

Roma e Sardenlia 

4 Janeiro 1837 

8 Abril 1839 


Promovido 

Secretario effectivo.. 


22 Julho 1846 


Removido. 

Promovido 

Encarr. de neg. (De 
1840 até 1850 exer¬ 
ceu int. as funeções 
de ene. de neg. du¬ 
rante alguns mezes 
em cada anno)..... 

Nápoles 

Roma e Florença 

6 „ 1850 

3 Novemb.1851 



Ministro residente... 

Roma 

10 Janeiro 1866 


Encarregados de negocias. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

R.\0 ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Antonio José Duarte de 
Araújo Gondim. 

Nomeado. 
Promovido 

Addido do 2‘ classe.. 

„ de l* „ 

Secr. (serviu do encar. 
do neg. de 1 Junho! 
a 17 de Nov. 1851. 

Portugal 

16 Janeiro 1839 
25 Agosto 1845 



Estados-Unidos 

24Novcmb.l848 











Continnnçilo «los oucorrcgmlos «Ic negocio*. 


Bemovido. Secr. (sorVio cnc. neg. 

de 4 Mnio a 20 Out. 

1807 o do 12 Mnio u 

15 Out. de 1858)... Prússia,Cid.Hnns., 


Hnn., 01d.,lIecM. 
SchverineMeckl. 

Strelitz 1 Sotemlj. 1851 

Chile 7 Maio 1859 

Hespanlui 20Novemb.l861 


A. P. de Carvalho Borges Nomeado . Addido de 1 J classe.. Parnguny ! 
Bemovido. „ „ ,, (ser¬ 

viu de cncar. neg.de 
8 Dezemb. 1853 n 30 

Jan. de 1854).Bcpub. Oriental do 

Uruguay li 

Promovido Secretario. „ 11 

Nomeado 

também C. da junt. cred. pub. Montevideo 31 

Exonerado „ „ „ „ „ 21 

Bemovido. Secr. (serviu deencar. 

’ do neg. de 1 Set. dc 

1858 a 3 Out. 1859.) Estados-Unidos 3! 

Promovido Encar de negocios... Venezuela, Nova- 
Grannda cEquad. r 
Bemovido. ^ „ „ Paraguay 1' 

Exonerado E posto cm disponibil. f 

Nomeado.. Encar. de negocios.. Chile 1! 

Bemovido. „ „ Bolívia 3( 

F. Xavier da Costa Aguiar 

d'Andrada.Nomeado.. Addido de* 1“ classe 


7 Mnio 1859 
19 Janeiro 1861 

8 Maio 1862 
13 Agosto 1862 
30 Maio 1863 


! de 1854.). Eslados-Un: 

Promovido Secr. (serviude encar. 

| de neg. de 1 do Ag. 

| 1855 a29 Maio 1856) Estados-Uni 
Bemovido. Secr. (serviudc encar. 

i deneg. de31 de Jul. 
a 20 Set. 1857 e de 
3 de Fcv. a 4 do 
I Março de 1858.).., Grau-Brcla 
Promovido Encarreg. denegocios Ven. o N. Gri 
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Secretaries. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Henrique Luiz Rntton,. 


H. C. do Albuquerque., 


Nomeado. 
Promovido 
Removido. 
Promovido] 
Removido. 

Nomoado.. 


Addido de 2* classe,] 
servindo de sec 


Addido de 2’ classe. 
„ de 1* ., 

|Soerelario. 


Addido de 1* classe 
(serviu descer. delG 
de Nov. de 1852 a 
15 de Agosto 1853, 
de 26 de Maio a 21 
Nov. 1854 c de 2C| 
de Maio a 16 de Ju¬ 
lho de 1855). 

Secretario . 


J. Coustancio Yilleneuvo. 


carregado de uegoc. 
de 22 de Março até] 
15 do Nov.de 
Secretario.... 

Ad.dei* cl. Air , 
(Serv 

de 27 dc Jan. a 13 de 
Dez. 1858, o d’esta 
data até 24 do Dez. 
1859 como encarre¬ 
gado de ncgocios). 
[Secretario. 


Addido dc 2" classe. 

J „ do 1* „ 

(Serviu de secr. de 2| 
de Maio a 30 de Ju¬ 
nho de 1857.) 

Addido do 1* ‘cias 

|Secr. (serviu dc cucar, 
de neg. do 4 Junho 
a 4 de Out. de 1804, 1 
o do 1° de Julho i 
11 de Out. do 1805. 


França 

Portugal 

França 


Gran-Bretanha 

França 

Peru 

Bruxollas 


Gran-Bretanha 

Peru 


24 Agosto 1843 

25 Set. 1847 

12 Março 1849 

17 Agosto 1849 
31 Janeiro 1857 

20 Dezein. 1848 
2 Abril 1851 

13 Fever. 1852 

18 Maio 1859 
G Fever. 1801 


5 Nov. 1850 
2 Maio 185G 
9 Dezem. 1858 


R. O. do TJruguay 
Estados-linidos 
Rcpub" do Pacifico 


Perti 

Bolívia 

Perú 


Prússia 

Bclgica 

Portugul 


Maio 1SG3 
28 Novcm. 1805 
25 Fever. 1S51 


14 Janeiro 1853 

7 Maio 1859 

8 Fever. 1801 









. Mandado . Servir 11’esta secret. 8 Marco ] 

Nomeado.. Addido dc 1* classe.. R, 0. do Uruguny 18 Abril 1 

Removido. „ „ „ 

servindo do secret. Áustria 2 Maio 1 

Promovido Secretario.Confeder. Argcnt. 12 Fover. 1 

i Encarreg.. Da leg. interinamente 

por despacho de. 1 Dez. 1 

V. d côrtc Em cominis. reserv. 

em 23 Dez. do 1859. 

Removido. Secretario. Estados-Unidos 5 Abril 1 

Exonerado E posto em disp. act. ..30 Maio 1 


de 23 de Dez. 1858 
a 27 Fev. de 1859.) R 
Conun. da C. M. em 
Montevidéo, para li¬ 
quidar as reclama- 


de Set. de 1859 a 12 

dc Julho do 1863).. Rep. O. do Urug.. 7 Maio 
secretario. Estados-Unidos 30 „ 


Removido. Secretario. 

(Serviu... De encar. de neg. de 
27 Maio 1864 até 23 
- _ de Set. de 1865).. 

Removido. Secretario. 


neg. de 21 do mesmo 
mez de 1859 até 22 

de Nov. de 1863).. R. 0. do üruguay 7 Maio 3 
Promovido Secretario. „ „ 28 Nov. ] 

Jarbas Moniz Barreto.... Nomeado.. Addido de 1* classe.. Paraguay 17 Outub 1 

„ Secretario.M. E.noR. da Prata 21 Março' ] 

Promovido „ Confeder. Argent. 27 Junho 1 
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jtilclldos <le 1* clhssc. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO- 
ItÀO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

J. B. Dias Vianna Bcrquó 

Nomeado. 

Addido do 2* classe., 

Portugal 


Promovido 

Exonerado 

de 1* „ 

4 Janeiro 1847 
3 Nov. 1851 


Nomeado.. 




7. Dez. 1855 


Removido. 


' .. 

Portugal 

20 Maio 1858 

João Pereira d’Andrnda 







Promovido 

Aman. da mesma... 
Amanuense. 

Grau-Bretanha 

22 Junho 1840 
12 Marco 1853 


Nomeado.. 

Addido do 1* classe. 


17 Outub. 1857 

Antonio M. Dias Vianna 






BerquiJ. 

Promovido 

■> de 2" „ 

Portugal 

9 Março 1847 


» de 1* 


31 Janeiro 1857 


Removido. 

" „ 

• 

Bruxellas 

30 Maio 1803 

Visconde de Carvallio.... 

Nomeado.. 

,> de 2- 


4 Nov. 1802 


Promovido 

.. de 1* „ 

Gran-Bretnnha 

5 Set. 1854 

João Vieira de Carvallio 

Nomeado. 

„ de 2' „ 

T? rnri( , 0 

28 Marco 1854 


Promovido 

„ de 1" „ 


30 Maio 18G3 

Eduardo Callado. 

Removido. 

Nomeado.. 

Removido. 



Franca 

Vén., N. Gr. eEq. 
Gran-Bretanha 

20 Dez. 1865 
31 Dez. 1855 
19 Agosto 1857 





França 

,18 Junho 1859 





Grau-Bretanha 

8 Marco 1862 


Exonerado 

Nomeado.. 



Prússia 

30 Maio 1863 
22 Nov. 1864 


Removido. 



Rússia 

31 Julho 1865 

Carlos Hoploy Taylor.... 

Nomeado.. 

de 2‘ „ 

| Portugal 

5 Junho 1856 

Promovido 

Removido. 

„ de 1* „ 

Bav., Wurt.,G. D. 
do Bad., 11. Elei¬ 
toral, H. G. D. e 
C. Suissa 

Conf. Argentina 
Paraguny 

31 Janeiro 1857 
11 Julho 1857 
11 Junho 1859 


Exonerado 

Nomeado.. 


R. 0. do TTruguay 

15 Julho 1861 

4 Dez. 1865 

Antonio Guilherme de Fi¬ 
gueiredo . 


„ de 2- 

Estados Pontifícios 

7 Fever. 1857 

Promovido 

do 1* „ 


26 Maio 1858 


Removido. 



Ven. e N. Granada 
Gran-Bretanha 

30 „ 1863’ 

5 Dez. 1865 

B. F. Torreão do Barros.. 

Luiz Cesarde Lima e Silva 

Nomeado. 
Removido. 

Nomeado.. 

„ do 2> 

Estados-1'nidos 

Bolivia 

Estados-Unidos 

Rússia 

14 Fever. 1857 
30 Maio 1863 
28 Julho 1865 

23 Marco 1857 
23 Junho 1858 

7 Maio ■ 1859 
23 Setem. 1861 


Removido. 

Promovido 

Removido. 

” d 

”l* 

Áustria 

Baviera o Confeder. 

França . 

















Contiuunçito tios utltlltlos tlc I a clnssc. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

liXO ACliliDITADOS 

DOS DBCRETOS 

J.P. IVernelcR. do Aguil- 





lar. 

Nomoado.. 

Addido de I a classe.. 

Áustria 

19 Agosto 1857 

João do Magalhães Collaco 





Vcllasquès Sarmento. . 


., do 2 a „ 

Portugal 

20 Maio 1859 

Removido. 


Gran-Bretanlia 

3 Julho 1860 


Promovido 

„ de I a „ 

Portugal 

9 Marco 1861 




Gran-Bretanlia 

30 Maio 1863 




Portugal 

5 Dezemb.1865 

João Artliur de Souza 






Nomeado.. 


Gran-Bretanlia 

18 Junho 1859 


Removido. 


França 

30 Maio 1863 

Egas Moniz de Aragão.. 

Nomeado . 

„ de 2 a ., 

Prússia 

28 Outub. 1859 

Promovido 

„ de I a „ 

Portugal 

30 Maio 1863 


Removido. 


22 Nov. 1864 



.. i> .. 

Gran-Bretanlia 

5 Dez. 1865 

Luiz Augusto de P.Flcury 

Mandado.. 

Serv. n’estasec. d’est.' 


6 Seteinb. 1862 

Nomeado.. 

Addido do I a classe.. 

(Serviu de secretario 
de 29 de Janeiro até 
28 do Abril, e do en¬ 
carregado de negó¬ 
cios desde essa data 
até 27 de Maio de 
1864, e de então 
até 23 de Setembro 
de 1865 tornou a 
servir de secretario.) 

Estados-Unidos 

30 Maio 1803 

Alfredo Sérgio Teixeira 





de Macedo. 

Nomeado. 

Addido de 1‘ classe. •• 


2 Outubro 1804 


Removido. 


Prússia 

31 Julho 1865 


Cousiilcs gcrnes. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

RÃO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Joaquim Pereira Yianna 



Gibraltar 

Hcspaiilia 

Tricstc e Fiuiiio 

22 Janeiro 1826 
10 Fover. 1835 
20 Abril 1836 
28 Julho 1837 
5 Março 1838 

16 Abril 1831 

Juvencio Maciel da Rocha 

Exonerado 

Nomeado.. 

Exonerado 

Nomeado.. 

„ geral 

Addido de 2* classe. 











Coutiuuneao doa cônsules goracs. 


Antonio Ge Souza Ferreira „ Cônsul geral. 

Acreditado 

também Encarr. de neg. inti 
Exonerado 

sómente „ „ » 


Luiz Henrique Ferreira _ 


Nomeado.. Addido de 2" class 
Incumbido Do consulado geral. 

Nomeado.. Cônsul geral. 

Exonerado „ „ ' 

Posto.Em d. act. com 800 

Nomeado.. Cônsul geral. 

Removido. „ „ 


Vicente Ferreira da Silva Nomeado.. 


10 Marco 1852 
5 Abril 1852 
2 Fover. 1854 


Llístados-Unidos 7Novemb.l854 


Hespanha 2 Março 1844 
„ 19 Junho 1845 

Grécia 25 Janeiro 1847 
Sardcnbae Toscana 21 Dezcmb.1849 

Parma 10 Junlio 1S52 
Prússia 30 Maio 1854 
Sard. e Graos-Duc. 
de Tose. e Parma 20 Fever. 18o7 
Grécia 5 Maio 1860 

Succiac Dinamarca 8 Janeiro 1861 

Gran-Bretanha 1 Julho 1840 


Joao Carlos Pereira Pinto Nomeado.. 
Amaro José dos S. Barbosa „ 


Felix F. de Brito e Mellol 


Caycnua õ Dezemb. 1850 
Nauta 10 Agosto 1858 

Cayeunn 12 Janeiro 1801 

. Rcpubl. Argentina 21 Junho 1852 

Paraguay 17 Janeiro 1853 

Hespanha 14 Outubro 1853 

,. Cabo da Boa-Esper. 6 ,, 1850 


r n., Succ. c Nor. 11 Fever. 1857 
Turquia 7 Maio 1859 
Hollunda 8 Abril 1861 
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Continnnçito dos cônsules gcracs, 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO- 
RÀO ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Francisco Moniz Barreto 





(VAragílo. 1 

Nomeado.J 

Removido. 

Consal geral. 

Conf. Suissa, Bav., 
Bad., Wurt.jHes. 
Eleitoral e Hesse 
Gran-Ducal 

Cid. Hans.,Hanov., 
Gran-Duc.deOld., 
Meckl. Schworine 
Meckl. Strelitz 

12 Outubro 1857 

8Novcmb.l862 

Jotto Wilkens de Mattos.. 

Nomeado.. 



20 „ 1858 


Removido. 




Manoel Antonio Moreira. 

Nomeado.. 

1° ofllcial d’esta secre¬ 
taria d’estado. 

Loreto 

24 Sctemb. 1801 

19 Fever. 1859 
30 Maio 1803 

Manoel de Araújo Porto- 


Cônsul geral. 

Bélgica 

A 1 °s 1,0 . 



Prússia 

18 „ 1859 

Br. Cesar Persiani. 



Sardenha 

5 „ 1800 

Melcliior Carneiro de Men- 





doça Franco. 



R. 0. do Uruguay 

6 Juubo 1800 

Luiz Peixoto de Lacerda 





Werneck. 



Baviera, Wurtemk, 
Suissa, Gr. Duc. 
do Baden, Gr.Duc. 
de Hesse, Hesse 
Eleit. o Cidade li¬ 
vre de Francfort.. 

7 Julho 1803 


Agentes diplomáticos c consulares eme se nclião cm disponibilidade.' 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO- 
IIÀO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Sérgio Teixei- 

Nomeado.. 

Promovido 

Removido. 

Acreditado 

também 

Removido. 

Promovido 


França 

Portugal 

Sardenha e Roma 

Florença e Pnrma 
França 
Sardenha 

25 Junho 1833 
20 Agosto 1834 
24 Abril 1837 

11 Agosto 1837 
28 Julho 183» 

12 Abril 1843 


Encar. de negocios.. 

Ministro residente... 













Coitiinunçito dos ngentes illplolimtlcòs e coustilnrcs que sc ncltfto 
c in ~ disponibilidade. . 


a DOS EMPltEGADOS 


Removido. 
Promovido | 
Removido. 


João da Costa Rego Mon- 


José Ribeiro da Silva.. 


|Dur. a mis. d'Araujo 
Ribeiro, cm Londres. 
Ministro residente... 
Eiiv. ext. emin.plc.. 


Removido. 
Nomeado. 
Promovido] 

Removido. 

Exonerado] 

Nomeado.. 

I Removido. 
Acreditado 

também 

Exonerado| 

Removido. 

Exonerado 


[E posto em disp 0 activ. 

Addido de 2‘ classe.. 
„ de Punin¬ 
do de secretario.... 
Addido do 1" classe.. 
Secretario interino.. 

.„ effectivo.. 
Encarrcg. de neg... 


Nomeado 

Removido. 


Exonerado] 

Nomeado. 


Gran-Bretanha 

Estados-Unidos 
Portug.e Hespanlia! 
|Portug.eHespanha 


„ sómente no 
IS posto em disp. act. 


C. g. o ene. neg. int. 
Encarreg. de neg. 


|Addido dol‘cl. &mis. 
p. do B. de Cayrú 

_.. d’estasec. d’est. 

Da missão especial do| 
Barão de Cayrú. 
Socret. (serviu de c; 
do neg. de 1 de Nov. 


de 1846 a 30 de Jun. 
do 1847, e de 20 dei 
Maio de 1848 a Ju-| 
nlio de 1850.) 

Para servir tambcm| 
| de secretario. 
! Secrotario .... 


Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 

Estados-Unidos 


27 Abril 1843 
7 Marco 1844 
22 Fevcr. 1847 

26 Juliio 1848 

27 Setom. 1851 
4 Maio. 1855 
7 Dez. 1855 

'14 Julho 1835 


funccionou até 26 
de Nov. de 1846) 
Chile (onde serviu 
até 5 de Julho 1851R 
Bolivia 
Chile 


6 Outubro 1842 

7 Maio 1846 
21 Nov. 1848 
|25 Fevcr. 1851 

4 Janeiro 1854 


5 Janeiro 1857 

9 Dez. 1858 

21 Maio 1861 

19 Set. 1862 


8 Julho 1848 
1 Março 1851 
18 Nov. 1851 
7 Maio 1859 


[23 Julho 1842 
6 Fever. 1843 
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Conliniinçno «los ftgcutcs diplomático» o cousulnrcs «juo se ucliito 
eiik disponibilidade. 


3 DOS SMMKGADOS 


JoaquiurCaetano da Silva 


plen. ad hoc. 
Removido. Encarreg. do neg ... 
Promovido Ministro residente... 
Exonerado E posto em disponib. 

Encavreg. do ncgociosl 
Também cônsul geral 
E posto em disp, ' 


Nomeado. 
Exonerado I 


Jono J. F. dos Santos.. 


Américo de Castro.. 


Addido de 1." classe. 
Secr. (serviu dconear. 
de neg. do 15 de Out. 
de 1858 a 15 de Abril 
de 1859.) 

Encarreg. de ncgocios 
E posto em disp. act. 

Secr. (serviu de encar. 
de neg. de3.Tunboa 
26 de Dez. de 1848,' 
de 9 de Junho 1853 a 
11 de Janeiro de 1854 
e do 20de Maio a 12 
de Set. de 1855.) 

E posto em disponib. 

Aman.dasoc.dolmp. 

1 ., d'esta secr-" 

Addido do 1* cl. (s 
viu int. desec. de 24 
de Maio a 11 de Ju¬ 
nho de 1859.) 

ISocr. (regeu a leg. 
ausência de seu che¬ 
fe, de 12 de Junho a 
6 de Out. do mesmo 
anno.de 20 de Maio a 
5 do Out. do 1800, 
de 1 de Junho a 21 
de Out. do 1801, dei 
28 de Maio a 14 de 
Out, do .1863 c do 
1 de Junho a 20 de 
Set. de 1864.) 
Eposto em disp.activa 

Secretario. 

Posto em disp. activa. 


Gran-Bretanha 


José Lucio Corrêa.Nomeado. Cônsul geral.CidadcsPIanscaticns 

do Hamburgo, Lu- 

I boclc e Bromen... Il8 Novcmb.1851 


13 Maio 1856 
|31 Janeiro 1857 
9 Dezemb 1858 
30 Maio 1803 

|14Novemb.l851 
8 Fevcr. 1854 
3 Abril 1801 


!7 „ 1857 

10 Maio 1803 
4 Agosto 1864 
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Continuação do» agentes diplomáticos o consulares que se adulo 
. . cm. dUponiliUidudç. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAUSES EM QUE PORÃO 
ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 


Nomeado 

também 

Exonerado 

Cônsul geral. 

Han, Meckl.Scliw., 
.Meeld. Strelitz e 
Oldemburgo 

0 Agosto 1854 

1 Fever. 1802 


Em disponibil. activa 

Addido de j2,* classe 


30 Julbo 1862 

Josó Maria da Gama Dias 
Berquó . 

Nomeado.. 

Portugal 

8 Agcsto 1854 
11 Julho 1857 
5 Maio 1860 
8 Janeiro 1861 
13 Dezemb. 1861 
10 1862 


Removido. 

Exonerado 
Posto. 

Cônsul geral. 

Em disponibil. activa 

Greem 

Suécia e Dinamarca 


Agentes diplomático* que se aelião aposentados. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

HÃO ACREDITADOS 

CnETOS 

; de- 

Conselheiro Duarte da 



Hespanha 

Pèrú c Chile 

Estada Mexicano 

Perú e Bolivia 

20 Maio 

1826 


Exonerado 
Nomeado.. 
Exonerado 
Nomeado. 
Finda.... 

Dito, encTde neg. int. 
Encar. de neg. int. 

A missão para ser iu- 

10 Fever. 1829 
29 Xovem. 1831 
12 Julho 1833 

6 Fever. 1835 

0 Julho 1836 

17 Agosto 1837 


Nomeado.. 

Offieial d’osta secre¬ 
taria d’ estado e chefe 



Exonerado 

Nomeado.. 

Ministro residente... 

Env.ext. emin.plen 
em missão especial 

Confcd. Argentina 

Nas Rep. do Chile, 
Boliv., Perú, Equa¬ 
dor, Vcu.cN. Ura- 

12 Abril 1842 
20 Janeiro 1844 

25 Fever. 1851 


Exonerado 

Sem cffeito „essa mis 

Quanto astros ulti¬ 
mas Republicas 

10 Março 

1852 

1852 


De offieial d’estascc 
d'cst., e consid. ei 




Apospnt.. 

Env. ext. o min. piei 
com 3:200ij. 


I26 Junho 

1857 
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Continuarão dos agonie* diplomáticos i|iio no nchíto n|)uacnttwlos. 


Conselheiro José d’Araújo 

Ribeiro.Nomeado.. Sec 

Removido. 
Promovido Ene 


Conselheiro Antonio de 
Menezes Vasconcellos de 
Druminond .Nomeado . Ene. de ! 


Promovido Minis 
Acreditado 
tnmbem , 
Promovido Env. 


. • Nápoles 24 Julho 1820 

França 18 Janeiro 1828 
. Estudos-Unidos 29 Dczemh. 1828 
i. üran-Bretnnlia 2 „ 1833 

„ 30 Janeiro 1835 

Portugal, afim de 
cumprimentar a 

liainlm.28 Agosto 1834 

França 1 Dezcmb.1837 
Gran-Brotanha, em 
missão especial 27 Abril 1843 
.. Gmn-Bretanhn, 
voltando para a 

missílo de França 24 Novemb.1848 
.. .19 Janeiro 1854 


.. Prússia, Saxonin. 

Cid. Hans., Han., 

Meekl. Schvverin 
e Meckl. Slrclitz 2 Setemb. 1830 
>. Sardenha 9 Maio 1834 
Est. Pont., Tose. 

Parma e Nnp. 0 Fevcr. 1835 


jrromoviuo janv. ext. e m. picmp. i-unugu «anu inoi 

Exonerado E posto em disp. activ. (i Agosto 1853 

Aposcnt... Env. ext. em.plenip. 

com oord.de 8:2008.21 Junho 1862 

Nomeado . Cônsul geral e oncarr. 

de negoeios interino. Áustria' 29 Nov. 1831 

Promovido:Secretario. „ 10 Dozem. 1833 

Nomeado.. Cônsul geral e encar. 

de negoeios interino Hollanda o Bélgica 28 Julho 1837 
Exonerado ,, ,, „ 9 Set. 1837 

Nomeado..'Secretario. Eussia 10 Outub. 1838 

Exonerado I ,, 30 Dezem. 1841 


Nomeado.. | „ 

Exonerado. E posto em disp. inact. 

Posto ,, activa 
Aposent... Secretario,com o orde- 
| nado dc 941 S300 k.. 


10 Outub. 1838 
30 Dezem. 1841 
2 ., 18+1 
7 Julho 1854 
28 Abril 1838 


Secretaria d'estado dos negoeios estrangeiros, 9 de abril do 1 


Joaquim Tiiomaz no Ama 














Quadro «lo corpo consular brasileiro. 


. Cônsul gorai Joaquim Pereira Yianna de Lirni 

Yice-consul Carlos Esporer . 

Idem ' José Fatella. 

Itlein Maurício Sclmappev. 


Trieste 13 Nov. 18-14 

Fiumc 15 Janeiro 18-11 

Veneza 15 Dez. 1863 

Yienna 7 Nov. 1850 


I Cônsul geral Luiz Peixoto de Lacerda Wernecl: . 

Idem Manoel Antonio Moreira. 

.Yice-consul Emilio TJlliein. 

Idem Constancio Yerliaege. 

Cônsul lion. Julio Nagelmakers. 

Yice-consul Emilio Péchor. 


Bruxellas 15 Junho 1863 

„ i20 Marco 1863 

Gand I 9 Set. 1854 

Liège 8 Julho 1853 

Antuérpia 6 Fever. 1864 


Bremeu.Cônsul geral Franc.” Moniz Bnrreto do Aroga 

Yice-consul Francisco Frederico Droste... 


Idem José Henrique Poarson 


Dinamarca.... Cousul geral Ernesto Ant.“ de Souza Leconte. 

Yice-consul Yiggo Wliit. 

Idem Joao Schroeder. 

Cônsul Jaeoh Henrique Moron.I 

Egypto cSyria. Cons. g. hon. Conde Miguel de Debhané. 

Kstados-Unidos Cônsul geral Luiz Henrique Ferreira de Aguinr 

Yice-consul Camillo José Ludmunn. 

Cônsul hon. Archibnld Foster. 

Yice-consul Eduardo S. Sayros. 

Idem Jorge W. Mnhool.• 

Idem Adolfo X. Kieckhocfo-. 

Idem Myer Myers. 

Idem Herrnan K. Baldwin. 

Idem Eugênio Esdra.... 

idem André Foster Elhot. 

Idem Guilherme Henry Judnh. 

Idem Oscar G. Parslcy. 

Idem Edwin E. Hertz. 

França.E. do cônsul 

geral Juvencio Maciel da Bocha. 

Yice-consul Luiz Antonio Martins. 

Idem Eduardo Ferreira Alvos. 

Cousul hon. Adolphp Bonfils. 

Yice-consul iLuiz Joao Bnptista Victor Jouvc. 


Alexandria 21 Fever. 1863 


i 16 Fever. 1842 
31 Maio 1865 
i 7 Dez. 1855 

20 Outub. 1832 
26 Março 1859 

21 Janeiro 1859 
s 10 Setein; 1864 

9 Agosto 1856 
i 27 Outub. 1859 
25 Janeiro 1860 


Paris 

19 Fever. 1866 
I-Invre 123 Nov. 1846 
Cherburgo Í23 Setem. 1859 
Toulon !21 Nov. 1864 





















Conliminçilo do qtindi-o do corpo consular brnwllclro. 


ATAS DAS CAUTAS 
VATBXTH) 

U llKNliPLACITOi 


Vicc-consul 

Vice-cousul 

Cônsul 

|ld. honorario| 
Vicc-consul 


A. Asigoud. 

(Hercules Adams. •- 

.. Viulnrs 

Eduardo Fredliolm... 

J. 1). Moulinié. 

Filho. 

|J. M. ‘Busil. 

M. Rcisonthcl. 

iio Boi 

Renato L-... . 

Carlos Gustavo Feron. 

Carlos Luiz Pedro Scliyat ... 

Francisco Bavan. 

Ldon Sellier. 

Mass. 

|João Bajitista Bftrln.. 

Frederico Magno d'Abrauchcs. 

Carlos Cuhisol.. 

Pedro Eugênio Kiel. 

Luiz Peixoto de Lacerda Werneckl 


Vice-consul 

Chanceller 

Vicc-consul 

jdom 

Cônsul 

Vicc-consul 

IConsul. hon. 


Bordiios 

Dunkerquc 

Cettc 

Argel 

Lonent 

Port-V endros 1 
Niza 

Cayenna 

IPorto de Kouenlli 


27 Juulio 1827 
7 Janeiro 1828 
16 Junho 1838 
1 Agosto 1836 
16 Setemb. 1863 
11 Julho 1855 
0 Abril 1853 
" ' ;osto 1856 


João Pnscoo Grcnfcll.... 

José Marques Braga. 

Ricardo Henrique Foster. 

Alfredo Fox. 

Samuel Wellard West.... 

Guilherme Crotí. 

Samuel M. Lathan. 

Luiz Augusto da Costa... 

Henrique Garratt. 

Frederico Daslnvood Lnlce Hirlzel| 

Henrique l'Ox. 

I Eduardo Bilton. 

Tliomaz Hill . 

Tliomaz Were Fox Junior. 

Tliomaz Harliug. 

Roberto Gray. 

Henrique Donavon. 

Carlos Reeves. 

lliogo Fyffcking. 

Guilherme Colíicr. 

Jorge Ncxvham Harvey.. 

Tliomaz Snoiv. 

Ricardo G. Stonehousc... 

Carlos Batli. 

Alexandre Dick. 

C. S. Poppe. 

Jorge Berg. 

Ilorncio Le Boutillier. 

[Eduardo Serendat. 


Liverpool |27' 


7 Juulio 1864 
27 Abril 1857 
10 Dezcmb.1856 
6 Outubro 1860 
.) 16 Marco 1859 
. 8 Janeiro 1864 
., 1862 
ever. 1863 
13 „ 1803 
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Contlimnçfto do quadro. Uo corpo cousiilnr liiiiíilclro. 


i. ClarcnceEdgard Antoitiodc Sc 
d Guilherme Le Masurier.... 
Henrique Carlos Bertram.... 

Diogo Hobim. 

Julio JoséPeirc. 

Miguel Tobin... 


Idera Miguel Roberto Ryan.... 

Idem Jorge Gerald BingUam... 

Idem Eduardo Augusto Cox... 

Idem Jonathas Bines Were.... 

Cônsul hon. Alfredo Lewton Ilodges.. 

Idem Gerolanno Tessi. 

Idem Josó d'Almeida. 

Yice-consul Braz Fernandes. 

Idem Thomaz Thompson Jaclcso 

Idem Ricardo Pcarse. 

Idem Benjamin Cariss. 

Haiti . Cônsul Joao Maxwell Savage.... 


12 Agosto 1802 
10 Setcmb. 1852 
5 Junho 1855 
12 Dezemb. 1803 
23 Janeiro 1801 
21 Nov. 1830 


i 29 Março 1848 
20 Outub. 1853 
6 Junho 1859 
0 Nov. 1801 
20 Outubro 1853 
5 Junho 1855 
27 Março 1851 
12 Maio 1857 
5 Junho 1841 
5 Nov. 1804 


.1 1). Raraon Bru. 

Manoel Culbó. 

Fernando Arola. 

André Perfumo. 

Thomaz José Espalza.... 
Matheos Bover y Oliver . 
Rnmon Sarapio Esguiquii 


21 Outub. 1853 
0 Abril 1864 
25 Agosto 1846 
20 Junho 1864 
5 Bez. 1861 
23 Setemb. 1836 


D. José I.ourenço Ncgrao. Manilha 

Jayme TJhler.Mahon (I.Mii 

D. Bernardo Torresana. Sevilha 


5 Janeiro 1866 
25 Setemb. 1854 
) 26 Abril 1843 
8 Julho 1861 


Idem Angelo Crosa. 

Cônsul Joio Emilio Turull. 

Vice-consul Joao Manoel Adalid. 

Idem Miguel Ruiz do Villanue' 


Hesso Eleitoral. Cônsul geral.Luiz Peixoto de Lacerda Werneckj. 

















Cuntliiiinçno tio quadro do corpo consular brasileiro. 


TAS DA8 CAUTAS 
PATENTES 
J BENEPLÁCITOS 






Idem 

Idem 

Idem 


Luiz Peixoto do Lacerda Wcrneck 


Dr. Cesav Persiani. 

Francisco Damasio de Carvalho. 

Gaudencio Contri. 

Gaetan Urbano. 

Luiz Bozzano .| 

Marque?. Francisco Felice Carrega 

Manoel Siguorili.I 

Nicolóo Pacetto. 

Agostinho Molfino. 

Antonio Cardclla. 

Carlos Mazzoni. 

Luiz Joaquim Sauvaigue.-. 

José Muzio. 

José Pirajno Yiolante. 

Antonio Lipari . 

Gaetan Morelli. 

Antonio Laquidara . 

Gaetan Bnrbera. 


Vicenzo dc Krscdité.. 

Salvador Lateta. 

Jncomo Agostinho Carbone.. 

Paulo Anhuri . 

Domenico Bocacciui. 

Matteo Guillot. 

Ernesto Naclcrio. 

Matteo Adami . 


Ancona 

línpnllo 

hlflao * 
Turim 
Savona 
Palenno 
Trapani 
Cotroni 
Mellazo 
Catania 

Taranto 

Messina 

Quinto 

Liorne 

Bavehna 

Aghcro 

I Nápoles I 
SestridcLcvnnt 


15 „ 1863 

15 „ 1863 

19 Abril 1855 
10 Julho 1851 

6 Abril 1865 
14 Setemb. 1846 

5 Junho 1860 

16 Outubro 1857 

20 Setemb. 1859 
16 Agosto 1849 
10 Dezemb.1851 

6 Fever. 1864 
10 Agosto 1852 

7 Janeir o 1864 
6 .Abril 1865 
6 Julho 1864 
5 Abril 1866 


Lubock.., 


Marrocos 
Mcclcl. Schvver. 
Meckl. Strditz.| 
Nova-Granada 

Oldemburgo.., 
Paizes-Baixos, 


Idem 

|Cônsul gcral| 
Idem 


José Daniel Collaço. 

Franc.” Moniz Barroto d’Aragao. 
Franc." Moniz Barreto d'Aragfío. 


Tanger 


Cônsul geralj 
Vice-consul 


Franc.” Moniz Barreto d’Aragão. 

[Antonio Alves Machado d’Andra¬ 
de Carvalho.. 

. van Westerloo. 

Jacques H. C. van der Kecn. 


Eotterdam . 
Amsterdam 
Rotterdairr 
Ilarlingen 


14 Abril 1861 
29 Dczemb.1851 
22 Fever. 1849 


Antonio de Souza Ferreira... 


Vice-consul'Alexandre Westphal.I „ 

Cônsul IJoão Wilkens do Mattos.IP. lit. do Loreto; 


31 Maio 1837 
4Novcmb.l863 
|24 Setomb.1861 
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Coutlnunçilo .do qiinilro «lo oor|io cunsuliii* brasileiro, 


. Cônsul geral Vicente Ferreiro da Silva.. Lisboa lo Maio 18 

Vice-consul Mareollino José Tavares. 22 Julho 18 

Idem Manoel José Habello. Porto ' 5 Agosto 18 

Idern Joaquim José Tavares;. Faro 15 Fever. 18 

Idem Francisco Boaventura Rodrigues. Ericoira 19 Janeiro 18 

Idem Ignacio Miguel Hirsch.- . Belém 14 Outubro 18 

Idem Antonio Barbosa Lobo Vianna... ' Lagos 14 “ 

Idem Manoel Silveira dos Santos;.... libado Pico 21 Maio 18 

Idem Luiz Thomé de Miranda.Ilha da Madeira 5 Agosto 18 

Idem J. A. de Mendonça e Menezes... Ilha Terceira 

~~ (Angra) 16 Março 18 

Idem Luiz Antonio Cardoso de Mello.. Ilha dc Maio 8 Novcmb.lt 

Idem Manoel José Ribeiro.I. de S. Miguel 

(PontaDelgada) 7 1 

Idem José Antonio Martins. Ilha do Sal 12 Junho 18 

Idem F. Peixoto de Lacerda C. Rébello. Ilha do Fayal 

(Horta) 19 „ " 

Idem Tliomaz de Souza Machado. Ilha Graciosa 24 Setemb.lí 

Idem Joao Antonio Martins.I. do S. Vicente 12 Junho 1 

Idem José Pinto Soares.... Villa do Conde 12 Janeiro 1 

Idem Manoel Antonio das Chagas Junior Tavira 3 Julho 1 

Idem A. Luiz Gonçalves Vianna Junior V. do Minho 12 betemb.il 

Idem Diogo José Guerreiro.. Villa Nova de 

Portimão 29 ,, _ 1 

Idem José Maria Duarte. Setúbal 12 Janeiro 1 

Cônsul Alexandrino Antonio de Mello (ba- , 

rao do Cercal) . Macuo 11 Abril i 

Vice-consul Antonio Alexandrino de Mello... « : 4 Fevcr - 1 

Idem Francisco Baptista.S.Martinhò,Na- 

zaretli e Alcob. 5 Março 1 

Idem Joao Severino Gago da Camara.. Ilha de S. Maria 21 Maio 1 

Idem Affonso Ernesto de Barros. Figueira 20 „ 1 


Idem Luiz Viciai. c^iwuujrouu - 

Idem Joao Leite Guimarães.C. do Uruguay * 

Idem Domingos Duarte Monsorcs. Concordia 11 

Idem José Alberte. Federação * 

Idem Joao Dias Ferreira. Monte Caseros <■ 

Idem Nuno M. de Seixas. Restauraçao 1. 

. Idem Manoel Maria de Salas. Comentes 1< 

Idem Carlos J. Binns. Rosano ■>. 

. Cônsul geral Augusto Ed. Schwabe dcRevel. S. Petersburgo í 

Vice-consul José Eugonio Flandin. •> ( 

Idem Alexandre Hill . E 'g ft ' 
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Continunçfto «lo quadro «lo corpo coiiKiiInr brasileiro. 


| datas das cautas 

HF.NEPLACITOS 


Vice-consul 

Idem 

Cônsul liou. 
Yice-consul 


Carlos C. Frederico Iíocppner. 

Frederico Kraft. 

I-Iermanu Eaffalowich.. 

ISimtto Suppichicli. 


lleval 

Moscow 


SimBo Suppichicli. 

| Alexandre U. Wilkens.. 
Rehnold Frenkell. 


_ B _Manoel d’Araújo Porto-Alegre 

Yice-consul Joaquim Ferreira de Sampaio. 


Cônsul geral 
Yice-consul 
|Consul hon. 
Yice-consul 

Cônsul hon. 
Vice-consul 

Cônsul geral I 


Vice-consul 


lAgente cor 
1 Idem 


I Carlos Mathios.. 

Ernesto Ântonio de Souza Leconte] 

Gabriel deLaGrange. 

JoBo Frederico L. Bruzervitz. 

Nicolio H. Knutzon. 

Christiano Bieber Molin.... 

Conrado Stal. 

Antonio Matliias Jcnssen... 

Axel '1’enger. 

Carlos Hasselquist. 

Hans Frús. 

Francisco Hintz Terdorph, 


C. Frederico CristopherSciirceder 
Luiz Peixoto de Lacerda YVerneck| 

Melchior Cam" de Mendoça Fran 
José Betbezé d’ Oliveira Ncry. 
Silverio da Costa Pereira. 


Stockholmo 

Gotliemburgo 

Cristiansund 

Bergen 

Nykoeping 

Tronndylijen 

YVesterwick 

Calmar 

Malmo 

Nordkopiug 

Carlskamm 

Genebra 


Joao Jncíntho Teixeira de Mello 

José Miguel Dias Ferreira. 

Daniel José de Freitas. 

Bartólo Vida]. 

André Barrios. 

Bento José de Lima. 

Dovimioso Pereira da Terra.... 


Montcvidéo 

Maldonado 
Salto e Paysai 
S. José, Can 
lones e col. dc| 
Sacramento 
Serro Largo 
Mercedes 
Taquarembó 
Santa Bosa 
Constituição 
Soriano 

Florida, Minas 
Durasno 


Venezuela.... Idem Dr. Godofredo Knocho. LaGuayra 

Wurtemberg... Cônsul geral Luiz Peixoto de Lacerda Wcrneck...|l8 Julho 


12 Dez. 1850 
8 Abril 1850 
27 Outub. 1850 
0 Janeiro 1858 
18 Fever. 1864 
14 Julho 1800 


19 Janeiro 1861 

|23 Maio 1854 
10 Julho 1852 
16 Março 1859 
1 5 Maio 1834 
27 Dezcmb.1851 
116 Junho 1862 
8 Novemb.1865 
8 Março 1866 

4 Dezeinb. 1865 

5 Abril 1868 

|18 Julho 1863 


23 Junho 1 
29 Abril 1 
11 Fever. 1 
19 Abril 1 


19 Janeiro II 
3 Agosto II 
|20 Maio II 


> 1864 
1864 


Secretaria 4’estado dos negocíos estrangeiros, 9 de Abril de 1866. 


Joaquim Tiiomaz do Amaüal. 


































Quadro rios - conaulcrlionoiiulos dolfriliilli que níIoCUtac^fciri è*ítffeicio. 


. i.PAIZES* . 

i EMPREGO».;. 

i -NOMES 

‘ -LOGAUES ' • 
ONDE RESIDEM 

Ítas patentes 

Portugal... 

Cônsul i hon. 

Antonio Joaquim Pereira de Faria 

: Porto- 

lí Setemb.1822 

Hespanba. 

Idem 

Angel Maria- de Castrisionis- 

Cadfe 

19 Jullio 1850 

Hamburgo ..; 

" Idem 

Joaquim David Hinsch..,| 

Hamburgo 

10 „ 1835 


Idem 

Lufe Courvoisier . 

: ' 

11 Maio 1861 


Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, 9 de Abril de . 1866. 

Joaquim Tiiomaz po Amaeal. 


a. 2. 


10 






N. 8. 


Quadro tio corpo consular estrangeiro residente uo Império. 


Cônsul. geral 
Cônsul 
Idem 

Vice-consul 


Fernando Sclunid.... 

J. G. Lohmann. 

C. L. P. Roeck. 

João Winter. 

Manoel Joaquim d’ Azevedo Mag" 

José Barboza -Cordeiro. 

Joaquim Francisco Fernandes. 

Carlos Budicli. 

Virgilino José da Porciuncula. 


|Rio de Joneiroj 

Pernambuco 

Sergipe 

Maranhão 

Ceará 

Pará 

Santos 

Rio G. do Sul 


18 Fover. 1853 
28 „ 1859 

6 Abril 1864 
28 Fever. 1855 
24 Janeiro 1805 

28 Fever. 1855 
1855 

29 Julho 1863 
d 28 Fover. 1855 


Badcn.... 
Baviera .. 


Cônsul 

Vice-consul 

IConsul gerali 
C. G. interino 
Cônsul 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Vice-consul 


Carlos Rieke.._. 

Cândido Barreto de Souza Faria. 

Epifanio Manoel Zuanny. 

Manoel João de Ainorinu . 

|Jacob Fçllc 


José Luiz Cardoso de Salles.. 

Eduardo Péchcr (ausente). 

Luiz Laureys. 

Victor Péchcr. 

E. Champion. 

Luiz Antouio de Siqueira.... 

Carlos Colsoul. 

Henrique Scnson. 

Manoel Antouio dos Santos. 

Manoel Antonio da Rocha Junior. 
Joaquim Antonio Alves (ausente) 
Joaquim Baptista Moreira. 

C. Budicli. 

Henrique Schutel. 

Jorge Atkins Junior. 


Rio de Janeiro 


Campos 

Pernambuco 
Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 


18 Janeiro 1853 
5 Abril 1860 

11 Março 1864 
5 Fever. 1862 

.28 „ 1855 

18 Outubro 1859 
18 Janeiro 1840 
2 Maio 1840. 
. 2 Outubro 1857 
10 Julho 1840 
13 „ 1864 

12 Janeiro 1863 

24 „ 1851 

5 Abril 1866 


Cônsul 
Vice-consul 
Idem inter. 
Vice-consul 

jConsul geralj 
Coi^ d 

Vice-consul 


Candi(Jp Casim" Guedes Alcoforado| 
George Nesbitt (ausento) 

João Anglada Filho.... 

Ignacio Araus. 


Christiano Stoclcmeyer... 

Gustavo Luiz Meyer. 

João G. Lohmann. 

C. L. P. Roeclc. 

Guilherme Tappcnbcck.. 
Guilherme Bramlccr .. 

C. Budicli. 

Guilherme Bertram. 

C. N. Frnel (ausente).... 


Cidade de Serpaj 
Rio de Janeiro, 


Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Santos 

|Rio G. do Sul| 
Porto-Alegre 


18 Abril 1865 

23 Fever. 1860 
16 Setcm. 1864 
23 Março 1865 
8 Janeiro 1864 
21 Dczcmb. 1855 
18 Maio 1865 
20 Nov. 1862 
23 Janeiro 1861 
1853 
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Coiitliiunçito <lo qunili-o do corpq. oousiilar estrangeiro. 


3 EXEQUATÜU 


C. G. interino [ 

| Cônsul inter. 
Vice-consul 
Cônsul 

Vice-consul 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 

Vice-consul 

|ldem interino | 
Vice-consul 
|ldem interino] 
Vice-consul 

IConsul geral] 
Vice-consul 

Cônsul 
|V. cônsul int. 
Vice-consul 

] Cônsul int 
Cônsul 

]ldem interino | 

|ldom intorino| 
Cônsul 

Vice-consul 


Beinhold Gaertner. 

J. M. de Frias. 

Josó João d’ Amorim. 

Luiz daRocha Santos. 

Henrique de la llocque. 

Josó Vergueiro. 

Antonio Pereira da Costa. 

Henrique Schutol. 

João do Freitas Travassos. 

Luiz Adolpho Prytz. 

José Francisco de Mattos Pimenta. 

Matheus Wylic. 

Antonio Camillo de Hollanda.... 

Emilio Bidoulac. 

Martinus Hoyer. i. 

João Lourenço Paes de Souza.... 

C. Budich . 

Joaquim .mtonio Guimarães_ 

Francisco Ernesto Krannichfeld] 

Luclisinger. 

Ricardo Hucli. 

W. I. Hasclie. 

Luiz Sand. 

Fernando Hackrodt. 

C. R. Finke. 

Carlos von Hochkofler. 

José de Villailor. 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

JoséParena . 

Antonio. L. d'01ivcira Azevedo.. 

Antonio da Cunha Sobrinho. 

Francisco Fernandes de Mesquita 


Porto-Alegre 
Ceará' ó Eio 
Grande do N. 

St*. Catharinn 

Rio de Janeiro 
Pernambuco 
Maranhão 
Pará 
Santos 
. Paranaguá 
3t‘. Cntharina 
Porto-Alegre 

Rio de Janeiro 
Campos 
Bahia 
Parahyba 
Pernambuco 
Maranhão 
Pará • 
Santos 
Paranaguá 


23 Janeiro 1861 
18 Julho 1803 
28 Abril 1857 


Porto-Álegre 

Fortaleza 


Carlos Henrique da Rocha 
V. L. Busil Conde de la Hurc .. 

Henriquo Evans Milford.. 

Ricardo A. Edcs. 

Augusto Peixoto. 

Guuhcrme H. Grath. 

Guilherme II. Evans. 

SamuelG. Pond(ausente).. 

Diogo B. Bond. 

Carlos F. do Vivaldi. 

lloiijamin Lindsay. 

Aaron Youug Junior. 

Tristão José Monteiro. 


Pernambuco 

Pará 

R. G. do Suí 
Maranhão 
St 1 . Catharina 


Pernambuco 

Maranhão 

Pará 


St*. Catharina 
lí. G. do Sul 
Porto-Alegre 


: Junho 1851 
i Março 1848 
! Agosto 1856 


! Maio. 1862 
í „ 1856 

1 Agosto 1863 

|27 „ 1856 

6 Fever. 1864 
21 Abril 1847 
12 Set. 1844 
12 Junho 1865 
24 Dez. 1840 
15 Maio 1847 
1 „ 1860 
20 Nov. 1863 

27 Julho '1865 

2 Out. 1865 
6 Dez. 1864 

|15 Julho 1865 
Junho 1862 
27 Nov. 1862 
,18 Junho 1864 
121 Janeiro 1862 ■ 
18 Dez. 1861 
127 Out. 1863 
6 Dez. 1841 
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Coutiniinçito ilo qiiaih-o «lo corpo consular estrangeiro. 


Agente co 
|A. con. intor. 
Cônsul 

|Chnnceler dn 
leg.e cônsul 
honorário 
Vice-consul 
Cônsul 
. Idem 
Vico-c. inter. 
Vice-consul 
|Vice-c. inter. 
Vice-consul 
Idem 

Agente 

Vice-consul 


I João Borslelmiinn. 

José Smith de Vnsconcellos. 
Ricardo F. Hughes. 

Honoré Julcs de la Porto... 


Thcodovo Taunay.. 

Julio Lambert. 

Paulo G. Iznrié.... 


G. Izarié . 

Dr. Frébourg (ausente). 

Duchemain... 

Carlos Robillard. 

Francisco Montandon. 

Leoncio Aubé. 

Pascal Lirou. 

Noel Paulo Baptista d’ Ornano. 


Vice-consul 
|Consul inter. 
Vice-consul 
_ Cônsul 
Vice-consul 
Cônsul 
_ Idem 
Vice-consul 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 


Jorge Samuel Lennon Hunt.... 

Thomaz Hollocombe. 

João Morgan Junior. 

Dr. Henrique Krause. 

Ricardo Austin. 

João W. Stoddart. 

João David Hay Hill . 

Guilherme Bingham Wilson... 

Diogo Hay Wodehouse. 

Ricardo F. Burton. 

Manoel Leocadio d’ Oliveira ... 

Randall Ballnndcr. 

Geraldo Raul Perry. 

Benjamin Aveline. 

Gustavo Guilherme Wuchercr.. 


Maceió 

Fortaleza 

Coará 


Campos 


Maranhão 

übatuba 
t.“ e S. Paulo 
St.* Catharina 
R. G. do Sul 
Porto-Alegre 


27 Nov.. 1862 
10 Março 1804 
15 Julho 1805 


8 Junho 1858 
14 Agosto 1851 

4 Maio 1864 

27 J#ho 1804 
29 Setemb. 1863 
20 Agosto 1862 
27 Outubro 1864 
12 „ 1842 

25 Setemb. 1865 

1 Julho 1844 
17 Setem. 1859 

5 Janeiro 1855 


Cândido Soares de Mello. 

José Augusto de Figueiredo. 

Ant." da Cunha Soares Guimarães. 
Francisco José da Silva Araújo.. | 


Parahyba 
Pernambuco (*)| 


Pari (* ¥ ) 
Santos 
Paranaguá 
St." Catharina 
R. G. do Sul 
Porto-Alegre 
Maceió 

|Rio de Janeiro| 

Pernambuco 
R. G. do Sul 


,13 Dez. 1864 
27 Fever. 1860 
16 Abril 1852 
6 Dez. 1861 
,19 Junho 1865 

27 Março 1854 

21 Dez. 1853 

22 Outubro 1860 

30 „ 1805 

11 Janeiro 1865 
14 Outub. 1854 

16 Abril 1852 

21 „ 1865 

17 Solem. 1838 
11 Fevor. 1861 

,12 Abril 1845 

28 Maio 1847 
19 Dez. 1856 

16 Set. 1845 

17 Julho 1851 


(•) Eito districto 
(••) Cale districlo 


i da 1'arahybn, AlagOas, Rio Grando do Norto 
las do AmazODai o MaiaiibJo. 


Coará. 
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Continuando do quadro do corpo consular estrangeiro. 


Cônsul geral Hcrmimn Bnuck. 

Yicc-consul Antonio Josó Francisco da Cruz, 

Cônsul JoãoWith. 

Idom C. L. P. Roock. 

Vice-c. inter. Ricardo Hughes. 

Idem Ignacio Frazão da Costa. 

Idem líamton Gcorge Dcmiss (ausento). 
Vico-e. inter. Manoel de Vnsconcellos Junior .. 
Vicc-consul Joaquim Francisco Fernandes... 
Idem C. N. Budicli. 


Gustavo Adolpho Michaolis. 

1 C. N. Frael (ausente). 

r. José Wolmann. 


Idom C. A. Foelzer. 

Cônsul Carlos Schmidt. 

Idem Guilherme Otto. 

Vice-cônsul C. H. Claussen. 

Cônsul Fclix Joaquim Bormann... 

Idem João Otto Ltidwig Niemcyei 


.1 Antonio d’Aranaga. 

Cypriano Lopes d' Oliveira... 
José Ribeiro deMeirclles.... 
Manoel Rodrigues Campos... 
Francisco Xavier Machado... 

Manoel Autouio 1’eres. 

João Busson. 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Francisco José Magalhães Bas 

Joaquim José Alves. 

il Joaquim José Alves Junior... 

:r. Victorinno Murrieta. 

il João Manoel Alfaia. 

Manoel Miró . 

Carlos Duarte Silva. 

Zefcrino A. d' Azambuja_ 

Benito Muurel. 

Eduardo Pellevv Wilson_ 

r Domingos Henriques d' Olivi 
il José Francisco dos Santos... 
Luiz Vinnna de Herniogenes 

ltamon Galibern. 

Francisco B. Lopes d’ Águia 

Antonio Monjardiin. 

Antonio Soares Pinheiro— 
José Ribeira Coelho. 


, Rio de Janeiro 27 Julho 1864 
Campos 2 „ 1816 

Bahia 4 Nov. 1862 
Pernambuco 18 „ 1862 

Ceará 20 Junho 1865 
Maranhão 18 Nov. 1858 
Alngôns 26 Agosto 1853 
1 Dez. 1859 
Pará 29 Set. 1845 
Santos 11 Abril 1865 
Colonia do D. 

Francisca 16 Fevor. 1860 
R. G. do Sul 10 Abril 1865 
Porto-Alegre 11 Julho 1853 
„ 11 Fever. 1861 

Rio de Janeiro 5 Agosto 1846 
Campos 30 Set. 1847 
Col. Leopoldina 21 1858 

Bahia 26 Agosto 1864 
Pernambuco 26 Nov. 1863 
R. G. do Sul 17 Agosto 1843 
Porto-Alegre 4 Julho 1863 
Colonia de 

D. Francisca 12 Janeiro 1863 
.! Ceará 3 Março 1804 

■Rio de Janeiro 13 Janeiro 1835 
S. João da Bar. 16 Março 1859 
I Campos 15 Fever. 1S66 

Espirito-Santo 7 Janeiro 1858 
■ Bahia 9 Set. 1854 

.! Parahvba 13 Março 1866 

. Pernambuco 13 ,, 1866 

Ceará 11 Janeiro 1868 


1 ., 3 Agosto 1846 

,! ., 13 Abril 1863 

, j Santos 1 Junho 1857 

,; Paranaguá 20 Maio 1854 

.' St.’ Catlmrina 22 Março 1859 
• i R. G. do Sul 20 Maio 1861 
. | Pelotas 19 Junho 1861 

.! Natal 0 Fever. 1862 

J „ 23 Janeiro 1863 

.! Porto-Alegre 24 Maio 1861 

. Bananal 23 Junho 1862 

Bngé 28 Fever. 1861 






















EMPBEOOS 


EXEQUATUIt 


Hcspanlin. Vicc-consul Antonio José Villanova — 

Hesso (Grão-Du- 

oado ilcj.Cônsul geral Augusto Heyn. 

Vicc-consul Joiío José Pereira Bastos.. 
Idem Eufrasio Lopes d’Araújo.. 


. llio de Janeiro 18 Nov. 1840 
Campos 28 Outub. 1847 
. R. G. do Sul 21 Janoiro 1848 


Cônsul Barão Carlos Kempcrlc de Phi- 
lippsborn. 

Vicc-consul 

de 1’ cat. Jcronymo Vitaloni. 

Vicc-consul L. Gomes Pereira. 

Delcg. cons. Joaquim José Barboza . 

Idcm Augusto Gomes da Silva. 


Cônsul João Baptista Cerruti (exerce o 
mesmo emprego nas províncias 
de Sergipe, AlagOas, Pernam¬ 
buco, Rio Grande do Korte, 
Ceará, Piauby , Maranhão e 

Pará). 

Vicc-consul Eduardo Wilson. 

Idem Francisco Gaudencio da Costa Jr. 

Idcm José Vergueiro. 

Idem Manoel Lcocadio d'01iveira. 

Delçg. cons. Jono Strambio Scliulel.Si 

Vice-consul Antonio da Silva Ferreira Tigre. ] 

Idcm Antonio F. Barreto Queiroz. ; 

Idem Luiz Joaquim Rodrigues Lopes.. 

Idem Medardo Rivani. 

Doleg. cons. Ignacio Betaldi.C: 


' 12 Setem. 1 

„ 31 Maio 1 

Ceará 7 Outub. 1 

Parahyba do 

Norte 7 „ 


Lubcck.Cônsul geral Alexandre AvéLallemaut. 

Vice-consul Guilbermo Boje. 

Idem João d’01iveira Guimarães. 

Cônsul João Matinas Meycr. 

Vice-consul Guilborme Otto.i’. 

Idem Miguel Tito de Sá. 

Idem Manoel Pereira da Silva Lima.. 

Idcm João Carneiro Pereira Prazeres. 

Lippe Dctmold. Cônsul Bernardo Sioclcmcyer. 


Rio do Janeiro 17 Junho 1853 
„ 17 Setem. 1857 

Campos 11 Agosto 1837 
Bahia 5 Dez. 18(55 
Pernambuco 16 1802 

H. G. do Sul 18 Janeiro 1850 
Porto-Alegre 1 Setem. 1848 
Maranhão 17 Nov. 1800 


,, 17 Outub. 1865 

Baliia 30 Julho 1849 
Pernambuco 1“ Janeiro 1845 


Idem João Liberali. 

Idem João Bloy. 

\ icc-consul Luiz Manoel Gonçalves Lemos. 
Cônsul int. Thoodoro Just.... 


Rio do Janeiro 29 Julho 1853 

Bahia 7 Março 1866 

„ 4 Setem. 1851 

Pernambuco 31 Julho 1865 
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Contlnnnçito «lo <|iimIro «lo corpo consular estrangeiro. 


Constantino' Cardoso Guimaraos. I 


Vice-consul Joaquim Mendes daC. Guimarães 

Idem Moysés Bencdicto. 

Idom Augusto Eduardo da Costa.... 

Idom C. Budich . 

Idem A. E. de Bittencourt. 1 

Idem . Emilio Fracl (ausento). 1 

Vice-c. inter. José Wollmann. 

Vice-consul Ed. Wynne. 


Cônsul geral João Francisco Selava. 

Cônsul hon. Henrique Harner. 

Cônsul D. Manoel Caíbó. 

Idem Pedro Pereira d’Andrade. 

Idem José Jacomo Tasso. 

Cônsul inter. Jorge Tasso. 

Vice-consul Custodio Moreira do Souza... 

Idom Joaquim José Alves Filho.- 

Idem Tlieodoro de Menezes Forjaz.. 

Idem Manoel Leocadio d’01iveira— 

Idem José Antonio Nicolieh. 


Idem José Ignacio Gomes Curdia, 


Pará 2 Outub. II 

Eio de Janeiro 25 Agosto 1 

„ 2 Outub. 1 

Maceió 6 Abril 1 

Pernambuco 0 „ 1 


. Cônsul geral José Henriques Ferreira.Eio de Jaueiro 8 Março 1864 

Vice-consul Antonio Emilio Macliudo Heis.. „ 8 Outub. 1863 

Idem José Maria de Souza Loureiro. Itaguahy 10 Abril 1861 

Idem Joaquim Pinto de Magalhães.. Mangnratiba 28 Fever. 1862 

Idem José Joaquim dos Santos. Pornty 23 Janeiro 1800 

Idem José Maria dos Eeis Trovão... Angra dos Bois 0 Junho 186o 
Agente cons. José Alves d'Avintes Moreira.. Cabo-Frio 21 Abril 186a 

Idem Manoel Fernandes da S. Campos Macalié 2 Janeiro 18Go 

Idom José Thoinaz Pinto de Magalhiles Barra do S. Joilo 10 Selem. 18o3 
Ag.cons.int. Domingos Gonçalves da Costa... S.JoitodaBarra 20 Julho 1865 

Idem José Eibeiro de" Meirelles. Campos 4 Fevc»'. 

Vice-consul Vicente José Gonçalves de Souza Victoria 6 Abril 18o-4 

Cônsul Augusto Peixoto. Bahia 27 Janeiro 1863 

Vice-consul Joaquim Fernandes Coelho. „ 3 Setemb. 1861 

Idem Valentim Albino da Cunha Bossa Eio das Contos 20 Maio 18o3 

Idem Joaquim Ignacio Pereira Junior. E. G. do Norte 21 Julho 1848 


Idem Joao d’Almeida Monteiro.... 
Idem Francisco Ferreira Novaes.. 
Agente cous. Fernando de Souza Brandão. 

Vice-consul Horncio Erpiu. 

Idem Puulino José Coelho Bastos.. 


ves da Costa... S.JoitodaBarra 20 Julho 1865 

[eirelles . Campos 4 Fever. 1865 

calvos de Souza Victoria 6 Abril 1854 

.. Bahia 27 Janeiro 1863 

ics Coelho. „ 3 Setemb. 1861 

da Cunha Bessa Eio das Contas 20 Maio 1853 
Pereira Junior. IB. G. do Norte 21 Julho 1848 


Ãlagòas 3 Fever. 1845 

?arahvba 9 Abril 1857 

„* 13 Outub. 1865 

Sergipe 22 Março 1859 

Piaulty 17 Abril 1845 

























Cnillinunçito i!» quadro «lo corpo cousiilar estrangeiro. 


Claudino d’ Araújo Guimarães,. 

Manoel Caetano do Gouvên. 

José Corrêa Loureiro. 

Joaquim Baptisla Moreira. 

d Bruno Alvares Lobo. 

Alexandre Paulo de Brito Amorim 

José Machado de Gouvêa. 

Henrique P. Bastos. 

Joaquim Victorino da Cunha... 
Manoel José Vieira de Macedo.. 
is. A. José Rodrigues d’ Oliveira .. 

José Martins Corrêa.I 

Joao. Coelho do Souza Rangel_ 


Antonio da Rosa Montes. 

Joilo Baptista d’ Araújo Leite.. 
Manoel Simões de Souza Pinto.. 
Hemeterio José Pereira Guimarae 
Francisco José de Magalhaes... 
Alexandre José do Carvalho.... 
Fortunato dos Santos Xavier... 
José Marques da Motta Guimarães 

Antonio Uodinho SimOes. 

Lino Machado do Valle. 

Antonio Marques da Silva...!. 
José Pereira da Silva Porto .... 
Antonio Alfredo Floury doBarros 

Joaquim José do Campos. 

Manoel Tinto de Carvalho. 

Joao de Castro Vieira. 

F. Bcrnardes Lopes d’ Aguiar!! 
Henrique Coelho do Souza Bastos 
J. Teixeira Lopes Guimarães... 
Theodoro Dias de Carvalho .... 

José Gonçalves da Costa. 

Antonio Borges Sampaio. 

M. Cpnstantino Pereira Guimarae 

José da Costa Rodrigues. 

Ricardo Serafim da Silva Porto.. 
Nicoláo Gonçalves Ferreira da 

Silva Yinnna. 

João Antunes da Silva Castro ... 

Manoel José Soares. 

Alexandre da Silva Vilelln.. 

Victorino da Silva França.! 

Pedro José Nunes.",. 

Antonio Dommgucs dc Souza 

Joao 1 icira d’ Azevedo. 

Fernando Penteado Rosas.-:. 

José Antonio Gonçalves. 

Victorino Rodrigues Ribeiro..., 

|Antonio Gomes de Souza. 

d !Antonio da Rocha Paninhos.... 


Pernambuco 2 Fevcr. ] 
Ceará 4 Marco 1 
Maranhao 13 Abril ] 
Pará 22 Maio 1 
„ 22 Nov. ] 

i Amazonas 21 Abril 1 
Granja 28 Fever 1 
Santos 10 Agosto ] 
Ubatuba 29 Março ] 
S. Sebastião 8 Nov! ] 
V. du Estrella 2 Maio 1 
Petropolis 2 „ j 

V. da Parahyba 

do Sul 2 ., 1 

V. de S. Joao 
do Príncipe 2 „ ] 

Valença 2 „ 1 

Vassouras 3 „ 1 

Cantagallo 3 I 


, V. de Iguassú 3 
Rezende 3 
V. do Maricá 3 

V. do R. Bonito 3 

V. de Itaborahy 3 
Nitherohy 3 
Theresopolis 3 
Barra Mansa 3 
Magé 3 

S. Maria Mag. 3 
Ouro Preto 4 

' Juiz do Fóra 4 

T. da Leopold. 5 
Bagagem 5 

M. deílcspanha 5 
Uberaba 5 
Baopendy 5 

S. Joao d’El-Rei 5 


Ardas 5 1865 

Brotas 26 Junho 1865 

Sorocaba 15 Maio 1865 

Pouso-Alegre 15 „ 1865 

Parahybuna 15 „ 1865 

Rio Formoso 15 „ 1865 

Goyunna 15 „ 1865 

Mainainguape 15 „ 1865 

Ponta Grossa 15 „ 1685 

Benevente 15 „ 1865 

Piraliy 9 Junho 1805 

Constituição 9 ., 1865 

St* Catharina 23 Dezemb.1853 
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Coiiünunçiln do quadro do corpo consular estrangeiro. 


Vice-consul 


José Toscano S. Barbozu.. 

Francisco José Bello. 

Daniel Joaquim Ribeiro... 

José Vieira Pimenta. 

Joaquim José Rcbello... 

Joaquim L. dos Santos Villaverde| 
José Fortunuto da Silveira. 


José Conslantino P. Guimarães. 


Cônsul 

ICoiBufint. 

Vice-consul 

Cônsul 

jConsul int. 
Cônsul 

1 Cônsul geral I 
1 Vicc-cousul 

Cônsul 

Vice-consnl 

Cônsul 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

| Cônsul inte 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 


Constantino Noppcl. 

G. Tappcubeek. 

Joaquim Francisco Fernandes.. 

Theodoro Wille (ausento). 

Dicdericksen. 

Fernando Foeízer (ausente)..., 
Guilherme Ter Brucggen— 

Fernando Hackradt. 

P. L. Jvalkmunn. 

JoséM. de Frias. 

lírico Pena. 

João Francisco Martins. 

José João dbYmorim. 

Francisco Pereira da Silva Nova 

Antonio Telles de Menezes- 

José Coelho da Gama e Abreu. 

Manoel K. Carneiro. 

Hygino Durão. 

Kunno Arnaul. 

Paulo lligall. 

José Agostinho de Maria. 

Joaquim Pereira Marinho.... 

D. Dano Sarnchaga. 

Frederico Duval. 

•Henrique l ares. 


H. G. do Sul 
Porto-Alegre 
Parnahybu 
Pelotas . 
Iguape 

Taubaté 

Baependy 

Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 


, 2 Marco 1865 
lOXovcmb.1856 
10 Janeiro 1862 


, 3 Dezeinb. 1863 
20 Outubro 1854 
13 Marco 1865 
5 Abril 1861 
4 „ 1861 

4 Dezeinb. 1844 
23 Agosto 1853 
28 Junho 1859 
18 Abril 1856 
Fever. 1802 
27 - 1863 

26 Outubro 1865 


|Rio de Janeiro] 

Pernambuco 

Maranhão 

Ceará 

Pará 

Paranaguá 
R. G. do Sul 
Uruguayaua 

St’ Calha ri na 

Jaguarão 

Porto-Alegre 


12 Janeiro 1863 
4 Abril 1861 

23 Setemb.1839 
12 Janeiro 1863 
18 Março 1863 
, Abril 1861 

24 Marco 1865 
I 4Xovemb.l864 
18 Marco 1863 
14 Julho 1863 

Dezeinb. 1862 
„ 1862 

Il8 Março 1863 


Cônsul 

Agento coqs. 
Vice-consul 


Oito Kcehler.. 

Frauklin Alvados . 

C. F. Laporte.. 

José Cândido de Burros. . 
Augusto Eduardo da Costt 
João Francisco Gonçalves. 

João Gualberto da Costa.• 

David Moers (ausento). 

Carlos Guilherme Gross. 

Antcro A. Albuquerque Bloein 
Antonio José Leal dos Reis... 
Thcod. Ad. Daminoyer. 


|Río de Janeiro| 

Pernambuco 

Parti 

R. G. do Sul 
S. Luiz 

lliio do Jimeiro| 


1850 
1853 
i 1845 


1853 

1863 

1859 
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('«■iliiinnçito «lo (jtiiiriro «Io corpo conwuliir rMniiig<4ro. 



líMPllEOOS 


LOOAKKS 
ON’I)l{ «líSIDKM 

no ÍÍXIÍQCATCR 

S,lslmia . 

Yicc-ccmsul 

Agente cons. 

José Luiz Lopes da Silva. 

Kmilio IVicdmunn. 

Roberto Sclilobach.. 

R. G. do Sul 
Porto-Alegre 
Pliiladelphia 

21 Novomb.1848 
16 Marco 1804 
28 Abril 1850 


Consnl "oral 
Vice-consul 
Cônsul 
Cônsul int. 
Vico-consul 

Consnlinter. 

Leonardo Akcrlilom. 

David* Liudgrèu. . .'.T?! 

A. Kleinsclunidt. 

José Luiz Pereira do Lima. 

Manoel Thcophilo Alves Ribeiro. 

E. D. Wvnn. 

15. Nobilmg. 

Ricardo P. Hughes. 

Igmicio Fraztlo da Costa. 

Augusto Eduardo da Costa.... 
C. Budich . 

Weucesláo Joaquim Alves Leite. 

Rio de Janeiro 
Campos 
Bahia 

Pnrnhyba 
Rio tirando do 

Sergipo 

Pernambuco 

Maranhão 

Para 

R. G. do Sul 
Porto-Alegre 

7 Março 18CG 
29 Setemb. 1843 

20 Nov. 1843 
29 Agosto 1802 

4 Janeiro 1859 

1 Junho 1859 

21 Nov. 1846 
4 Agosto 1805 

23 Setemb. 1805 
4 Janeiro 1859 

1 Junho 1859 

12 Janeiro 1803 

0 Agosto 1800 

13 Dez. 1842 


Cônsul geral 
Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

E. E. Raffard. 

Tlieophilo Keller fausente'. 

Fclix Favre.... 

Henrique lirenner. 

F. Linden (exerço o mesmo em¬ 
prego nas prov. do Ceará, Para- 
Iiybn o Rio-üraude do Norte).. 

Luiz Bivluz. 

Francisco Gnidorf. 

Carlos Eulcr. 

0 corgo Krng. 

Rio de Janeiro 

Bahia (*) 

Pernambuco 

Pará 

R. G. do Sul 
Cantagallo 

S. Paulo, com 

12 Fever. 1859 
24 Setemb. 1801 

4 Junho 1804 
18 Out. 1804 

24 Setemb. 1801 

5 Dez. 1843 
29 Julho 1805 
31 Maio 1804 


Cônsul 

Fernando Ilacleradt. 

residência em 

Sl‘ dathnriun 
e Paraná 
Cnravellns 

17 Junho 1801 

C T i*ug*ufsy 
Oriénlnl do,'. . 

Yice-c. inter. 

Frederico Luiz Jcanmonod. 

6 Set. 1801 
29 Julho 1805 

Consnl gorai 

Gnbriel Percz. 

■Rio de Janeiro 

Balna 

Alagôns 

Sergipo 

Pernnmbuco 

Ceará 

Maranhão 

Santos 

Taranaguá 

20 Ma c 


Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Domingos José de Campos Porto. 
Epiianio Franco do Miranda.... 
João Luiz d’Abreu o Silva Junior 
Paulo Joaquim Telles Junior.... 
José Narboni. 

15 Dez.' 1856 
14 Janeiro 1859 
17 Out. 1805 

8 „ 1846 

26 Abril 1804 
20 „ 1804 

20 Junho 1839 
25 Nov. 1847 

4 „ 1858 

19 Set. 1865 


Cônsul 

Vice-consul 

Antonio V. do Snnta Barroca... 
José Dias Macieira. 


Cônsul 

Carlos Henrique da Rocha_ 

Victoriano José Gomes Carmillo. 
Louronço Ferreira do Sá Ribas.. | 




M! prOTincias dc Ssrgipo c AlagOu. 
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Coiiliiiunçito «lo qiinilro do corpo consular estrangeiro. 


— 

RMPItKGOS 


Crngnay (Hep. 
Oriental do).. 

| Vice-consul 
E.dov.-cons. 

Vice-consul 

L. J. do Sá Rivns.| 

Hipjolyto Gautier .. 

Luiz Cândido Goine3. 

Manoel Montnno. 

Luiz Cayo Aparicio. 

Venezuela.... 

Cônsul 

Pedro Eodrig. Fernandes Chaves 

AVurtemberg.. 

Cônsul inter. 
Vice-consul 

Francisco Snmmann (ausente)... 




Jorge Pfeiftbr. 


Paranaguá 
St.* Cathnriua. 
Hio G. do Sul. 
Porto-Alegre 
Pelotas 


jt. 1857 

25 Abril 18G5 
28 Julho 1860 

26 Set. 1865 
31 Out. 1861 
17 Nov. 1865 

5 Fevcr. 1862 


31 Dez. 1860 

17 Junho 1863 

18 Março 1865 


Secretaria dVstado dos ncgocios estrangeiros, 0 de Abril de 


JoAQCISt TnOMAZ DO AsTA-B A t. 






N. 9. 

Dccrclo ii. 3,585 de 10 de Janeiro de 1866. 


Elwa a ea,c 'J° riu du Im PerM l-müo m Rom d Je ministro residente. 


A (tendendo ás conveniências do serviço puLlico, hui por bem modificar o dccrclo 
numero Ircz mil e setcnla c novo, de vinte cinco de abril de mil oitocentos e ses¬ 
senta e Ircz, elevando a categoria da minha imperial legação em lloma á de 
ministro residente. 

José Anlonio Saraiva, do meu conselho, ministro e sccrelario d’eslado ch>s ne-' 
gocios estrangeiros, assim o lenha entendido c faça executar, expedindo os despachos 
necessários. 

Palacio do llio de Janeiro em dez de janeiro de mil oitocentos e sessenta « 
seis, quadragésimo quinto da independência o do império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. ’ 


JoSü’ AxTOXIO S.MUIV.1. 



Balanço gorai roaumUo .lo* orcllto* o e‘l8«*-*8«*. 


u „ g „ci«* cMirangolro* uo exercício 



Secretaria d’estndo, mooda 14gooojo oo 
L ffidoÃ°T“M 532:9418000 

^dZmoodTdòVr 1 .":: S-.866S060 

' Aj S e a 21d?srpor“Í?‘ U .í 1 ! 00:0001(000 

■ Extraordinárias no exterior, j OSs00 o#000 

■ Ditas no iutorior, mooda do 25:2008000 


0 dechuton. 3,459 
de 28 do Miam 

ms 1865. 


148:0008000 147:0188330 

.«3,7268617 405.0318548 


40:0008000 10:181§»U» 

937:0088332^ 890:4448753 



,r, Alkxanduk Arroxso db Cabva 


O Direc 























N. 11. 


OrçMMll» to despeia to üiuislctio dos Segucijs EslraSeiw para 
o anno financeiro de I8b7— 
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ContiiiUAcilo «lns tnliellasdo orçamento iln «lespezu. 


NATUREZA. *DA DESPE7.A 


1 Porteiro.Ord. 

Grat.| 

2 Contínuos.Ord. 

Grat. 

5 Correios.Ord. 

Grat. 

Gratificação diaria aos 
correios quando estão 
de serviço. 




1:0008000 

1:0008000 

8008000 

2:0008000 

8008000 


Objectos necessários para o 

expediente e registro. 

Encadernaçtto da correspon¬ 
dência oflicial . 

Impressão do relatorio eactos 

do governo. 

Cavalgadura para os correios. 
Aluguel da casa onde func- 
ciona a secretaria d’cstado. 


4:0008000 


8008000 

6:0008000 

7508000 


137:4458000|l37:9458000 

















Continuação «lati tnbttllnü drf «rçftinento íla ilosjiczhi 


naxukeza da despeza LEGISLAÇÃO 


§ 2i° 

LEGAÇÕES E CONSULADOS 

Esladcs-Unidos da America. 

1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenc. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Hep. Deor.de 4 Agosto 1853 
1 Secretario delegação. Ord. Lei de. 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 
1 Addido de l* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. do 6 Abril 1852 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de7Nov. 1854 

Expediente da legação ... 

„ do consulado.. .. 




1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenc. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 

Eep..-. 

1 Secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

. . ' Grat... 

1 Addido de 1‘ classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Grat... 

1 Cônsul geral.Ord. . 

Expediente da legação. .... ... 

„ do consulado. 


Republica Argentina 


1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenc. em 
missão especial..... Ord. Decr. de 11 Março 1805 
1 Secretario da missão. Ord. Decr. de 21 Março 1865 


1 Ministro residente,. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Eep. Decr. de 30 Maio 1863 
1 Secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de27 Junho 1865 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de 21 Junho 1852 

2 Vicc-consules.Grat. 

Expediente da legação ... 

„ do consulado.. 

A transportar..^,..'. . . 


3:2008000 

16;800|000 

l:200j)000 

2:800^000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

5008000 

5008000 


3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

4:0008000 

1:000.8000 

5008000 


30:0008000 

4:0008000 


2:4008000 
:: :■" !l 

1:2008000 

2:8008000 

1:5008000 

3:0008000 

5008000 

5008000 


sosiMAS 1.1885^180(5 


29:5008000 


32:5008000 


34:0008000 


54:5008000 

120:5008000 
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Coutiiiiinçito <1« S tnliollns do orçamento da 


NATUltEZA. DA DESPlíZA 

LEGISLAÇÃO 

CEKCIMKNTOS 

SOMMAS j 

805-1860 

—-- ’ 



120:5008000 







Republica Oriental do 
Untguay 

1 Ministro residente.. Ord. 1 
Rcp. L 

1 Secretario de legação. Ord. 1 

Grat. I 

1 Addido de I a classe.. Ord. I 
Grat. 1 

1 Cônsul geral.Ord. 1 

õ Vice-consulcs.Grat. . 

oi de 22 Agosto 1851 
lecr. de 30 Maio 1863 
,ci de 22 Agosto 1851 
)ecr. de 28 Nov. 1865 
.eido 22Agosto 1851 
lecr. de 6 Abril 1852 
lecr. de 6 Junho 1860 

2-.40ÓS00O 

1:200^000 
2:800] SOOO 
800,8000 
2:2008000 
1:5008000 
. 9:1008000 
5008000 




. . _ 

500,8000 



Peni, Chile e Equador. 





1 Ministro residente.. Ord. 

Hep. 

Grat. 1 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 30 Maio 1863] 
Regulamento n." 940 de 
20 de Março de 1852, 

2:4008000 

12:6008000 

4:0008000 



1 Secretario dé legação Ord. 

Grat. 

Lei de 22 Agosto Í8õi 
Decr. de 7 Maio 1859 
Regulamentou.” 940 de 
20 de Março de 18o2 

. 1:2008000 
2:8008000 

1:000,8000 



1 Addido de 1* classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cons. geral cm Lima. Ord. 
1 Cônsul em Loreto... Ord. 

Lei do 22 Agosto 185Í 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 28 Fev. 185c 
Decr. de 12 Fev. 186( 

8008000 

2:2008000 

3:0008000 

3:0008000 

5008000 



Expediente da legação ..... 


2008000 

34:2008000 


do dito cm Loreti 


5008000 


Bolivia. 





.1 Encarrcg. do negoc. Ord. 

Rep 

1 Addido do I a classe.. Ord 
Gral 

Lei de 22 Agosto 185 
, Decr. de 30 Maio 18G 
, Lei de 22 Agosto 185 
Decr. de 6 Abril 185 

1 2:000,8001 

3 8:000,SOO 1 

1 800,800 

2 2:200800 

. 2:750800 

3 

0 

0 

0 

0 

0 16:250800 


Fxpedientc da legação 


500,800 


Venezuela c Xocu-Gmnadi 





1 Encarreg. de negoc. Ord 
Re] 

. Lei de 22 Agosto 18c 
). Decr. de 0 Abril 18E 

il 2:00080C 
>2 8:000'80C 

10 

10 


A transportar . 


,. 10:000800 

>0 204:550800 

)Õ 
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Continuação «las tnbellns «lo orçamento «la «lcspcza. 


1 Addido do 1* classe. Ord. Lei de 23 Agosto 1851 800(000 

Grat. Dec. de 6 Abril 1852 2:200(000 

3 Vice-consules.Grat. 2: ]nn!2nn 

Expediente dalegnçüo. 500(000 


1 Encar. de negocios. Ord. Lei de 22 Ago 


1 Cônsul geral.Oi 

Expediente da legaçao.. 
„ do consulado. 


Ord. Lei de 22 Agosto ísoti 
Grat. Dec. de 6 Abril 1852 
Ord. Dec. de 26 Set. 1857 


8:000(000 

SOOijOOO 

2:2008000 

3:000(000 

500(000 

500(000 17:000(000 


1 Enviado extraordinário e 

ministro plenipotenc. Ord. Lei dc 22 Agosto 18ol o:2l 
Eep. Dec. de 6 Abril 1852 21:81 

1 Secretario delegaçOo. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 1:2| 

Grat. Dec. de 6 Abril 18o2 3:81 

3 Addidosde 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 2:4 

Grat. Dec. de 6 Abril 1852 6:6 


1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenc. Ord. Loi de 22 Agosto 1851 
Rep. Dec. do 6 Abril 1852 

1 Secretario delegação. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Grat. Dec. de 6 Abril 1852 

2 Addidosde 1*classe. Ord. Lei dé 22. Agosto 1851 

Grat. Dec. de 6 Abril 1852 
1 Cônsul geralemPariz. Ord. Dec. de 13 Março 1857 
1 Cônsul em Cayenna. Ord. Dec. de 12 Jan. 1860 
Expediente da legaçao. 


3:000(000 

1:000(000 

500(000 

500(000 37:500(000 



















CniitiuiinçiTn cias* taliellns ilo orçninculo da dcspozn. 


NATUREZA DA DE3PEZA 


Transporto. 

Portugal. 


1 Enviado extraordinário 
ministro plenipotcnc. Ord. 

Hep. 

1 Secretario de lcgaçíto. Ord. : 

Grat. 

2 Addidos de 1* classe. Ord. 

Grat. 


Lei de 22 Agosto 18511 
Dec. de 0 Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. do 0 Abril 1852 


1 Secretario delegação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1 classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul ger. na Prus. Ord. 

1 Cônsul ger. nas cidades 

Hnnseaticas. r ' - 1 1 

Expediente dn legaçilc 

do consulado na 


do co 


1 Ministro residente.. Ord. 

1 Addido do 1* classe.._ 

Grat. 

1 Consulgor.emTrieste. Ord.| 
Expediente da lcgaçíto.., 

„ do consulado, 


LEGISLAÇÃO . VENCIMENTOS 


I.ei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Dec. de 18 Maio 1859 

Dec. do 8 Nov. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. da 7 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Dec. de 5 Março 1838 


14:3008000 

1:2008000 

2:8008000 

1:6008000 

4:4008000 

1:0008000 


3:2008000 
12:0008000 
1:200,8000 
: yí OSfiüi) 
8008000 
2:2008000 


500,8000 

500,8000 


2:4008000 

800,8000 
’ - 
, , , 

5008000 

5008000 
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Contliiiinçilcz «las tahclln» «lo orçamento <ln «Icsjieza. 


XATUREZA DA DESPKZA LEGISLAÇÃO 


1 Ministro residente.. Ord.. Lei de 22 Agosto 1851 2:400íf000 

Hep . Doe. de 30 Maio 1863 12:6008000 

1 Addido de l 1 classe. Ord.. Lei de 22 Agosto 1851 800SO0O 

Grat. Decr. de 6 Abril 1852 , 2:2008000 


1 Enviado extraordinário e , , „ 

ministro plenipotenc. Ord.. Lei de 22 Agosto 1851 3:2008000 

Eep.Decr.de 21 Março 1865 11:8008000 

1 Secretario de legação Ord.. Lei de 22 Agosto 1851 1:200,8000 

Grat. Decr. de 18 Maio 1859 2:8008000 

1 Addido de 1" classe. Ord.. Lei de 22 Agòsto 1851 800.8000 

Grat. Decr. do 6 Abril 1852 2:200,8000 

1 Cônsul geral.Ord.. Decr. de 30 Maio 1863 4:000,8000 

Expediente da legação ... 500(j000 

„ do consulado. õOOjjOOO 



1 Ministro residente.. Ord.. Lei do 22 Agosto 1851 2:400,8000 

Rep . Decr. de 6 Abril 1865 7:600,8000 

1 Consulgeral.Ord.. Decr. de 5 Maio 1860 3:7508000 

Expediente da legação ... 500$000 

„ do consulado.,. 4008000 


10:000,*{0001 473:375íj000[ 




















-CO¬ 

SI tnhcllns d<» orçamento da. despem. 


KATCDEZA DA DESPEZA 


VENCIMENTOS 


1 Cônsul geral.; Ord. 

Expediente dn legaçilo.... 
„ do consulado.. 


Decr. de 14 Out, 1853. 


3:OOOSOOO 

SOOJjOOO 

5008000 


473:3758000 

14:000,8000 


Decr. de 8 Abril 1 


Decr. de 7 Julho 1! 


Suécia c Dinamarca. 


500:875jj000i 500:8758000 


2ÍATUHEZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PAItA 

1865-1866. 

§ 3.» 





Empregados 
em disponibilidade. 





2 Enviados extraordinários e 
ministros plonipotenc. Ord. 

2 Ministros residentes. Ord.. 
2 Encarreg. deneg.. Ord.. 
2 Secretários de leg.. Ord.. 
2 Cônsules gernes... Ord.. 

Decr. n.° 940 de 20 de 

Marco do 1852. 

Idem 

Idem 

Idem 

4:2008666 

3:200|000 

2:606jj666 

1:600,8000 

l-.GOOijOOO 

13:333,‘j 332 

18:709^998 
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CoiitinnuçOo tina tnbellna ilo i 

orçamento 

da deupezfl 


NATUREZA DA DE3PEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

60MMA 

1805—180C A 

§ 4.» • 

Ajudas de custo. 

De uomeaçOes, remoçOes, re¬ 
tiradas e expressos, ao cam- 



■60:000^000 

60:000ij000 






NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 


1865-1866' 

§ 5." 

Extraordinários no exterior. 

Para despezas de explorações, 
estudos topographicos,soc- 
corros a brasileiros desva¬ 
lidos, e naufragados em 
paizes estrangeiros, eeven- 

bio de 27 d. 



4l:933j(330 

70:0001(000 






NATUREZA DA DESrEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMA 

1865-1866'' 

§ G.° 

Extruordimrm no interior. 

Para diversos serviços extra¬ 
ordinários no interior, ex¬ 
plorações, estudos e plan¬ 
tas de território do Imperic 
a que se tem de procedei 
em virtude do ajustes in- 
ternaciounes, e despezas 
ovciUuacs. 



25:000.^000 

25:0001(000 
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Credito siipplcincnlar. 


Senhor! —A. lei do orçamcnlo vigente consignou no § 5." do art. 
pezas extraordinárias 110 exterior n quantia de 70:0005000. 

As despezas já realizadas por conta d’essa verba importarão cm. . 
e as que tem do cUcetunr-sc aló o fim do corrente exercício cm. . 


4.” para des- 


76:745s208 

6-4:3959-117 


Temos, pois, que a despeza total se elevará a . 
o sondo o credito da verba apenas de. 


141:1409025 

70:0005000 


teremos íTcsla um déficit de. 

A esse déficit, occasionado pelas cirrumstancias cxccpcionacs cm 
que se acha o paiz, o polas despezas feitas com o commissario e seus 
ajudantes encarregados da demarcação dos limites entre o Império c a 

Republica do Terú, lemos de accrcsccnlar a quantia dc. 

em que são orçadas as differenças de cambio c commissõcs provenien¬ 
tes das despezas feitas c a fazer pelo ministério a meu cargo no cor¬ 
rente exercício, para as quaes a lei do orçamento não consignou fundos. 

Sommando essas quantias, temos que o déficit da verba do § 5. 

importará- em. 


71:1409625 


150:0005000 


Tara supprir esse déficit lenho a honra de submetter á approvação dc Vossa 
Hagestadc Imperial, cm conformidade da lei, o decreto annexo que abre aonumslcno 
dos negocios estrangeiros um credito supplcmcntar dc 150:0005000, destinado as despezas 
do § 5.” do íirt. 4." do orçamcnlo do corrente anuo financeiro. 

Sou, Senhor, de Vossa Mogestadc Imperial, o mais reverente súbdito 


Jose’ Axíonio Saraiva. 







N. 12. 


Dccrclo n. 51)78 A, de 50 de Dezembro de 1865. 


Mire «o ministério dos nerjocios estrangeiros vm credito supplcmentar de 150:fl00s000 puni 
ser oppUcado ite despczas extraordinárias no exterior e ds di/jcrenças de cambio e com- 
missôcs no exercido de 18G5—18G6. 


Attendcndo á insufficicncia do credilo concedido no § 5" do arl. 4" da lei do 
orçamento em vigor para despczas extraordinárias no exterior, o á necessidade de 
serem satisfeitas por essa verba, visto não haver a lei consignado fundos especiaes, 
as differcnças de cambio o commissõcs correspondentes áqucllas despczas c aos ven¬ 
cimentos dos empregados do corpo diplomático e consular que são pagos ao cambio 
par de 27 dinheiros slerlinos por 1&000; Hei por bem, de conformidade com o que 
dispõe o arl. 12 da lei n.» 1177 de 9 do setembro de 1862, e tendo divido o meu 
conselho de ministros, aulorisar o ministro e secretario d’estado dos negocios estran¬ 
geiros para abrir um credilo supplementar de 150:0005000, aüm de ser applicado ás 
referidas despczas extraordinárias, differcnças de cambio c commissões, obscrvando-sc 
as formalidades prescriplas por lei. • 

José Antonio Saraiva, do meu conselho, ministro e secretario d’eslado dos nego¬ 
cios estrangeiros, assim o lenha entendido e faça exccutaT, expedindo os despachos 
necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1865, .14" da independência e 
do imperio. 1 

Com a rubrica dc Sua Mageslade o Imperador. 


Jo.su’ Antonio Saraiva. 
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